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Apresentação 
 

 

O I Simpósio Internacional Interdisciplinar sobre Vulnerabilidades 

Sociais (juntamente com o I Fórum Social da Baixada Fluminense e 

o IV Simpósio Internacional em Vigilância em Saúde) foi realizado no 

dia 31 de março de 2026, na Universidade Iguaçu, na Cidade de Nova 

Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro. Os eventos, organizados no formato 

híbrido, foram pensados como espaço plural para discutir e refletir sobre 

os problemas sociais da região, denominada Baixada Fluminense.  

 

Composto por cinco mesas-redondas e uma palestra, quatro grupos de 

trabalho voltados para o Fórum Social e sete mesas de comunicações 

temáticas, o simpósio reuniu pesquisadores, profissionais, estudantes e 

representantes da sociedade civil, movimentos sociais e governos 

locais com o propósito de compartilhar conhecimentos, experiências e 

práticas que visassem à promoção da melhoria da qualidade de vida de 

grupos e comunidades vulneráveis. Participaram do evento quase 500 

participantes inscritos e em torno de 200 ouvintes presenciais, além de 

quase 2.000 (dois mil) acessos nas atividades transmitidas pelo Youtube. 

Foram submetidos 84 trabalhos entre estudos, pesquisas e projetos. Os 

Grupos temáticos de Trabalho tiveram em torno de 50 representantes 

entre ONG, movimentos sociais, governos locais e pesquisadores.  

 

O I Fórum Social da Baixada Fluminense visou promover discussões 

interdisciplinares sobre vulnerabilidades sociais na Baixada Fluminense, 

com foco na construção de propostas objetivas que pudessem subsidiar 

políticas públicas, ações extensionistas e projetos de pesquisa. Após as 

discussões temáticas, elaborou-se um relatório final que será 

encaminhado às autoridades institucionais e governamentais. As 

temáticas dos fóruns foram as seguintes:  

 

GT 1: Resíduos, Vulnerabilidade e Sustentabilidade teve como eixos 

de discussão os seguintes subtemas: gestão de resíduos sólidos; coleta 

seletiva; organização urbana; economia circular; responsabilidade 

municipal; impactos ambientais nas áreas vulneráveis e estão em sintonia 

com os ODS 11 - Cidades e Comunidades; ODS 12 - Consumo e 



Produção Responsáveis; ODS 1 - Erradicação da Pobreza; ODS 10 - 

Redução das Desigualdades. 

 

GT 2:  Violência contra a Mulher e Rede de Proteção teve como eixos 

de discussão: panorama regional da violência; feminicídios, integração 

entre saúde, assistência e segurança; protocolos de acolhimento; 

aplicação da legislação; tecnologias de proteção; formação profissional e 

estão de acordo com os ODS 5 - Igualdade de Gênero; ODS 16 - Paz, 

Justiça e Instituições Eficazes e ODS 3 - Saúde e Bem-Estar.  

 

GT 3 - Saúde, Insegurança Alimentar e Agricultura Familiar teve 

como eixos de discussão os seguintes subtemas: saúde, insegurança 

alimentar na Baixada; agricultura familiar; hortas comunitárias; políticas 

de abastecimento; produção sustentável; direito à alimentação e estão em 

sintonia com os ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável, ODS 1 - 

Erradicação da Pobreza e ODS 12 - Consumo e Produção Responsáveis.  

 

GT 4 – Educação E Vulnerabilidade Social teve como eixos de 

discussão: Evasão Escolar; Desigualdade territorial; inclusão 

educacional; permanência estudantil; papel da universidade na 

transformação social e estão também em sintonia com os ODS 4 - 

Educação de Qualidade, ODS 10 - Redução das Desigualdades; ODS 16 

- Paz, Justiça e Instituições Eficazes.  

 

No IV Simpósio Internacional de Vigilância em Saúde foram 

discutidas temáticas relacionadas à Vigilância em Saúde, articuladas às 

discussões sobre vulnerabilidade social ganharam profundidade, pois 

passaram a considerar as desigualdades econômicas, sociais, ambientais 

e culturais que impactam diretamente os indicadores de saúde. Assim, a 

realização conjunta do IV Simpósio Internacional de Vigilância em 

Saúde e do I Simpósio Internacional Interdisciplinar sobre 

Vulnerabilidades Sociais representou uma oportunidade única de integrar 

saberes e práticas voltadas para os desafios sociais e de saúde da Baixada 

Fluminense. Ao unir esses dois espaços de reflexão, o evento ampliou a 

capacidade de compreender as vulnerabilidades sociais não apenas como 

questões isoladas, mas como fatores diretamente relacionados à saúde 

pública, à qualidade de vida e ao bem-estar das comunidades. 



Agradecemos a todos os participantes dos eventos:  palestrantes 

nacionais e estrangeiros, a todos que submeteram trabalhos e aos que se 

debruçaram nas discussões do Fórum Social, cujos relatórios finais serão 

uma lanterna para iluminar estudos e pesquisas na Universidade Iguaçu, 

e ainda poderão ser nortear as políticas públicas locais. 

 

Convidamos a todos, desde já, para o II Simpósio Internacional 

Interdisciplinar sobre Vulnerabilidades Sociais (que será realizado 

juntamente com o II Fórum Social da Baixada Fluminense e com o V 

Simpósio Internacional em Vigilância em Saúde) a ser realizado em 

2027. 
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EMERGÊNCIA EM CONTEXTOS DE VULNERABILIDADE 
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RESUMO: A crescente sobrecarga dos serviços de emergência, 

especialmente em regiões marcadas por vulnerabilidade social como 

a Baixada Fluminense, evidencia a necessidade de estratégias 

inovadoras para identificação precoce de gravidade clínica. A fala do 

paciente, frequentemente negligenciada como fonte de dados 

estruturados, representa um potencial biomarcador digital capaz de 

refletir alterações fisiológicas e cognitivas relevantes. Este estudo tem 

como objetivo revisar a literatura acerca do uso da fala como 

ferramenta de predição clínica, com ênfase na triagem em serviços de 

emergência e sua aplicabilidade em cenários de desigualdade social. 

Trata-se de uma revisão narrativa baseada em literatura científica 

recente sobre biomarcadores digitais, análise de linguagem em saúde 

e inteligência artificial aplicada à medicina. Os achados indicam que 

características linguísticas, como fluência, coerência e padrões 

lexicais, estão associadas a condições clínicas relevantes, incluindo 

comprometimento neurológico, dor e dispneia. Em contextos de alta 

demanda e recursos limitados, como observado em serviços de 

emergência da Baixada Fluminense, a incorporação de ferramentas 
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baseadas em análise da fala pode contribuir para maior sensibilidade 

na triagem e melhor alocação de recursos. Conclui-se que a fala 

constitui um biomarcador promissor, com potencial para qualificar a 

triagem em saúde e reduzir iniquidades assistenciais. 

 

Palavras-chave: Triagem em emergência; Biomarcadores digitais; 

Vulnerabilidade social; Inteligência artificial; Vigilância em saúde. 

 

ABSTRACT: The increasing burden on emergency services, 

particularly in socially vulnerable regions such as Baixada Fluminense, 

highlights the need for innovative strategies to identify clinical severity 

early. Patient speech, often neglected as a structured data source, 

represents a potential digital biomarker capable of reflecting relevant 

physiological and cognitive alterations. This study aims to review the 

literature on the use of speech as a clinical prediction tool, focusing on 

emergency triage and its applicability in socially vulnerable settings. 

This is a narrative review based on recent scientific literature on digital 

biomarkers, language analysis in healthcare, and artificial intelligence 

in medicine. Findings suggest that linguistic features such as fluency, 

coherence, and lexical patterns are associated with clinically relevant 

conditions, including neurological impairment, pain, and dyspnea. In 

high-demand and resource-limited settings, such as emergency services 

in Baixada Fluminense, speech-based tools may enhance triage 

sensitivity and improve resource allocation. Speech emerges as a 

promising biomarker with potential to improve healthcare equity and 

quality. 

 

Keywords: Emergency triage; Digital biomarkers; Social 

vulnerability; Artificial intelligence; Public health surveillance. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os serviços de emergência hospitalar constituem um dos 

principais pontos de acesso ao sistema de saúde, especialmente em 

regiões marcadas por desigualdades sociais, como a Baixada 

Fluminense. Nessas áreas, a elevada demanda assistencial, associada 

à limitação de recursos estruturais e humanos, impõe desafios 

relevantes à organização do cuidado e à adequada priorização dos 
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pacientes. A triagem, nesse contexto, desempenha papel central na 

identificação precoce de indivíduos com maior risco de deterioração 

clínica, sendo amplamente baseada em protocolos estruturados, como 

sistemas de classificação de risco¹. 

Apesar dos avanços desses sistemas, persistem limitações 

importantes, incluindo subjetividade na avaliação, variabilidade 

interobservador e dificuldade na incorporação de dados não 

estruturados provenientes da interação inicial com o paciente. Entre 

esses dados, destaca-se a fala espontânea durante a descrição da 

queixa principal, frequentemente negligenciada como fonte de 

informação clínica relevante. A linguagem oral pode refletir 

alterações fisiológicas e cognitivas, incluindo sinais indiretos de 

dispneia, dor intensa e comprometimento neurológico²,³. 

Nesse contexto, a utilização da fala como biomarcador digital 

emerge como uma estratégia inovadora. Com o avanço das 

tecnologias de reconhecimento automático de fala e processamento de 

linguagem natural, tornou-se possível transformar a linguagem em 

dados estruturados, passíveis de análise e integração a modelos 

preditivos⁴. Essa abordagem permite ampliar a sensibilidade da 

triagem ao incorporar dimensões clínicas tradicionalmente não 

exploradas. 

Do ponto de vista do estado da arte, estudos recentes têm 

demonstrado a aplicabilidade de técnicas de inteligência artificial na 

análise de dados clínicos, incluindo registros eletrônicos e linguagem 

natural, com resultados promissores na identificação de padrões 

associados a diferentes condições clínicas⁶,⁷. No entanto, a aplicação 

dessas tecnologias especificamente no contexto da triagem em 

serviços de emergência ainda é limitada, especialmente em sistemas 

públicos de saúde. 

Metodologicamente, este estudo consiste em uma revisão 

narrativa da literatura, com análise qualitativa de estudos relevantes 

sobre biomarcadores digitais, processamento de linguagem natural e 

triagem em emergência. Foram priorizados artigos recentes com 

aplicabilidade clínica e relevância para contextos de vulnerabilidade 

social. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo analisar o 

uso da fala como biomarcador digital na predição de gravidade clínica 
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durante a triagem em serviços de emergência, com ênfase em sua 

aplicabilidade em cenários de desigualdade social. 

Este artigo está organizado em cinco seções: introdução, revisão 

de literatura, metodologia, resultados e discussão, e considerações 

finais. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

A revisão de literatura constitui a base teórica deste estudo, 

permitindo compreender o estado atual do conhecimento acerca da 

utilização de biomarcadores digitais, análise da fala e inteligência 

artificial aplicada à saúde. A partir dessa análise, torna-se possível 

identificar lacunas existentes e potenciais aplicações no contexto da 

triagem em emergência. 

 

2.1 BIOMARCADORES DIGITAIS E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

Os biomarcadores digitais são definidos como dados objetivos, 

coletados por meio de tecnologias digitais, capazes de refletir estados 

fisiológicos ou patológicos⁴. Esses marcadores vêm sendo 

amplamente explorados em diferentes áreas da medicina, 

especialmente em monitoramento remoto e detecção precoce de 

agravos. 

Na vigilância em saúde, sua utilização amplia a capacidade de 

análise de grandes volumes de dados e identificação de padrões 

clínicos, contribuindo para estratégias mais eficientes de prevenção e 

intervenção⁵. 

 

2.2 A FALA COMO MARCADOR CLÍNICO 

A fala humana envolve a integração de múltiplos sistemas, 

incluindo o neurológico, respiratório e cognitivo. Alterações nesses 

sistemas podem impactar diretamente a produção da linguagem. 

Estudos demonstram que pacientes com doenças neurológicas 

apresentam alterações na coerência e fluência verbal³, enquanto 

condições respiratórias, como dispneia, influenciam o ritmo e a 

estrutura da fala². Esses achados reforçam o potencial da linguagem 

como indicador indireto de gravidade clínica. 
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2.3 PROCESSAMENTO DE LINGUAGEM NATURAL NA SAÚDE 

O processamento de linguagem natural tem sido amplamente 

utilizado na análise de dados clínicos, especialmente em prontuários 

eletrônicos⁶. Essa tecnologia permite a extração de informações 

relevantes a partir de dados textuais, auxiliando na tomada de decisão 

clínica. 

Modelos baseados em aprendizado de máquina têm 

demonstrado capacidade de identificar padrões linguísticos 

associados a diferentes condições de saúde, incluindo doenças agudas 

e crônicas⁷. 

 

2.4 TRIAGEM EM CONTEXTOS DE VULNERABILIDADE 

SOCIAL 

A vulnerabilidade social constitui um determinante importante 

dos desfechos em saúde, estando associada a maior gravidade clínica, 

atraso no acesso aos serviços e piores resultados assistenciais⁸. 

Em regiões como a Baixada Fluminense, os serviços de 

emergência frequentemente operam sob alta demanda, o que reforça a 

necessidade de ferramentas que aumentem a eficiência e a precisão da 

triagem. A incorporação de tecnologias baseadas em inteligência 

artificial pode contribuir para a redução de desigualdades e melhoria 

da qualidade do cuidado⁹. 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da 

literatura, com abordagem qualitativa, voltada à análise crítica da 

produção científica relacionada ao uso da fala como biomarcador 

digital na triagem de emergência, especialmente em contextos de 

vulnerabilidade social. 

A busca bibliográfica foi realizada em bases de dados científicas 

relevantes, incluindo PubMed/MEDLINE, Scopus e Google Scholar, 

utilizando combinações de descritores em inglês e português, tais 

como: “digital biomarkers”, “speech analysis”, “natural language 

processing”, “emergency triage” e “health disparities”. Foram 

priorizados estudos publicados nos últimos 10 anos, de forma a 

contemplar avanços recentes na área. 

Os critérios de inclusão abrangeram artigos originais, revisões 
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sistemáticas e estudos metodológicos que abordassem: (i) uso de 

biomarcadores digitais na saúde; (ii) análise da fala ou linguagem 

como indicador clínico; (iii) aplicação de processamento de 

linguagem natural em contextos clínicos; e (iv) estratégias de triagem 

em serviços de emergência. Foram excluídos estudos com foco 

exclusivamente tecnológico sem aplicabilidade clínica ou sem relação 

com o contexto assistencial. 

A seleção dos estudos ocorreu de forma não sistemática, 

característica das revisões narrativas, com ênfase na relevância 

temática e na contribuição para a construção teórica do campo. Os 

dados extraídos foram organizados de forma temática, permitindo a 

construção de eixos analíticos relacionados à fala como marcador 

clínico, inteligência artificial aplicada à saúde e desafios da triagem 

em contextos de vulnerabilidade social. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da literatura evidencia que a fala do paciente constitui 

uma fonte rica de informações clínicas, ainda subutilizada na prática 

assistencial. Estudos demonstram que características linguísticas, 

como fluência, ritmo, pausas e coerência narrativa, apresentam 

associação com diferentes condições clínicas, incluindo 

comprometimento neurológico, alterações cognitivas e doenças 

respiratórias²,³. 

A incorporação de tecnologias de processamento de linguagem 

natural permite transformar esses elementos subjetivos em variáveis 

estruturadas, ampliando o potencial de utilização da fala como 

biomarcador digital⁶,⁷. Essa abordagem possibilita a identificação de 

padrões linguísticos associados à gravidade clínica, contribuindo para 

o desenvolvimento de modelos preditivos mais sensíveis. 

No contexto da triagem em emergência, a utilização desses 

dados pode representar avanço significativo. Os sistemas tradicionais, 

embora eficientes, apresentam limitações na captação de informações 

não estruturadas, o que pode comprometer a identificação precoce de 

pacientes graves¹. A integração de biomarcadores digitais pode, 

portanto, complementar a avaliação clínica inicial, aumentando a 

acurácia da classificação de risco. 

Do ponto de vista da vigilância em saúde, a análise da fala se 
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insere como ferramenta inovadora, capaz de contribuir para o 

monitoramento de padrões clínicos em larga escala⁴,⁵. Em cenários de 

vulnerabilidade social, onde há maior sobrecarga dos serviços e 

limitação de recursos, essa estratégia ganha relevância adicional. 

Regiões como a Baixada Fluminense apresentam desafios 

estruturais importantes, incluindo alta demanda assistencial e 

desigualdade no acesso aos serviços de saúde. Nesse contexto, a 

adoção de tecnologias de baixo custo e alta aplicabilidade, como a 

análise automatizada da fala, pode contribuir para a otimização do 

fluxo assistencial e redução de iniquidades⁸ ,⁹. 

Entretanto, apesar do potencial identificado, observa-se que a 

aplicação prática dessas tecnologias na triagem em emergência ainda 

é limitada. As principais barreiras incluem desafios técnicos, 

necessidade de validação clínica e questões relacionadas à 

implementação em sistemas públicos de saúde. 

Dessa forma, a literatura aponta para um campo promissor, 

porém ainda em desenvolvimento, no qual a integração entre 

inteligência artificial, linguagem e prática clínica pode representar um 

avanço relevante para a qualificação da triagem e melhoria dos 

desfechos em saúde. 
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RESUMO: Este estudo discute como fragilizações nas redes familiares 

de cuidado atravessam as infâncias e se tornam visíveis no cotidiano de 

escolas públicas periféricas. O texto parte do entendimento de que, em 

contextos de vulnerabilidade social, a escola convive com marcas do 

cuidado interrompido ou precarizado, ainda que não seja sua origem 

nem sua solução total. O objetivo é compreender de que maneira 

professores de Educação Física percebem esses atravessamentos e como 

eles aparecem na experiência escolar das crianças. O artigo constitui um 

recorte de uma dissertação de mestrado em andamento e se ancora em 

uma pesquisa qualitativa em diálogo com a pesquisa narrativa, com a 

epistemologia com os cotidianos e com as escrevivências do professor-

pesquisador. O material reúne conversas abertas com docentes e 

registros autorreflexivos produzidos no cotidiano escolar periférico. Os 

resultados mostram que o enfraquecimento das redes de cuidado 

aparece na escola por meio de fome, apatia, agressividade, 

silenciamentos, descrédito da fala infantil e sofrimento emocional. 

Como contribuição, o artigo problematiza leituras homogêneas sobre 

território e família e sustenta a escola como espaço de escuta, 

reconhecimento e visibilidade de sofrimentos socialmente produzidos. 
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Palavras-chave: Vulnerabilidade social. Infâncias periféricas. Redes 

familiares de cuidado. Escola pública. Educação Física. 

 

ABSTRACT: This study discusses how fragile family care networks 

affect childhoods and become visible in the daily life of public schools 

located in peripheral territories. The text starts from the understanding 

that, in contexts of social vulnerability, the school coexists with marks 

of interrupted or precarious care, even though it is neither their origin 

nor their total solution. Its objective is to understand how Physical 

Education teachers perceive these conditions and how they appear in 

children’s school experience. The article is a section of an ongoing 

master’s dissertation and is grounded in qualitative research in dialogue 

with narrative inquiry, everyday-life epistemology, and the teacher-

researcher’s escrevivências. The material brings together open 

conversations with teachers and self-reflective records produced in the 

daily life of a peripheral public school. The findings show that weakened 

care networks appear at school through hunger, apathy, aggressiveness, 

silences, disbelief in children’s accounts, and emotional suffering. As a 

contribution, the article challenges homogeneous views of territory and 

family and sustains the school as a space of listening, recognition, and 

visibility of socially produced suffering. 

 

Keywords: Social vulnerability. Peripheral childhoods. Family care 

networks. Public school. Physical Education. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Quando se fala em vulnerabilidade, é comum que o pensamento 

se dirija rapidamente à pobreza, à falta de renda ou à precariedade de 

serviços básicos. Essa associação não é falsa, mas é insuficiente. 

Vulnerabilidade não diz respeito apenas à escassez material; ela 

também se produz na instabilidade das condições de vida, no 

enfraquecimento das redes de proteção, na insegurança dos 

deslocamentos, na exposição recorrente à violência, na sobrecarga do 

cuidado e na dificuldade de acessar direitos que, em tese, deveriam estar 

garantidos. Em contextos periféricos, essas dimensões não aparecem 

separadas umas das outras. Elas se cruzam, se acumulam e passam a 
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compor a experiência cotidiana de crianças, famílias e trabalhadores da 

educação. Por isso, ao falar de vulnerabilidades neste texto, não se trata 

de fixar pessoas ou territórios num rótulo, mas de reconhecer condições 

socialmente produzidas que atravessam a vida e deixam marcas nos 

modos de existir, conviver e sustentar o cotidiano (Minayo, 2020; 

Fernandes, 2020; Brum; Benmergui; Gonçalves, 2020). 

As vulnerabilidades sociais não chegam à escola apenas como 

dado estatístico, categoria de política pública ou tema de debate 

acadêmico. Elas atravessam o cotidiano, se insinuam nas relações e 

deixam marcas nos corpos. Em territórios periféricos, a escola pública 

frequentemente se torna um dos espaços institucionais onde essas 

vulnerabilidades se deixam ver com alguma nitidez, ainda que nem 

sempre possam ser imediatamente identificadas. 

Entre elas, ganham relevo as fragilizações nas redes familiares de 

cuidado, que não dizem respeito à defesa de um modelo ideal de família, 

mas às condições de sustentação da vida das crianças. Ao afirmar, no 

art. 205, que “a educação é direito de todos e dever do Estado e da 

família”, a Constituição Federal inscreve a família como uma das 

instâncias corresponsáveis pelo percurso educativo; a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional reafirma essa corresponsabilidade ao 

estabelecer a educação como dever da família e do Estado (Brasil, 1988; 

Brasil, 1996). 

Entretanto, entre o texto legal e a vida vivida, há um intervalo que 

o cotidiano escolar conhece bem. O que se passa quando essa rede 

familiar de cuidado se fragiliza, se rompe ou se torna insuficiente para 

sustentar a infância? O que interessa é reconhecer que, em muitos 

contextos marcados por desigualdades, violências e precarizações, a 

escola passa a conviver com efeitos de descompassos no cuidado. Essas 

marcas não se distribuem fora dos corpos; elas se encarnam nas 

corporeidades infantis, isto é, nos modos de significar o mundo e a si 

mesmo a partir de uma vida situada (Merleau-Ponty, 2011; Copolillo, 

2010; Carvalho; Copolillo, 2025). 

Este artigo constitui um recorte do que venho construindo em 

minha dissertação de mestrado. Foi no movimento dessa pesquisa mais 

ampla que a questão aqui discutida ganhou relevância à medida que me 

pus a escutar outros cotidianos e, aos poucos, perceber que isto também 

compunha meu cotidiano escolar: crianças que só se encontram na 
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escola, ainda que sejam irmãos; relatos de violência desacreditados no 

ambiente doméstico; mulheres sobrecarregadas assumindo quase 

sozinhas a presença nos “dias da família”; alunos que chegam apáticos 

ou excessivamente agressivos sem conseguir elaborar o que viveram 

em seus lares; professoras e professores convocados a acolher dores que 

ultrapassam o campo pedagógico. 

Assim, este texto no esforço de pensar com as narrativas docentes, 

com as escrevivências de um professor-pesquisador implicado no 

cotidiano da escola periférica (Alves, 2024; Evaristo, 2020; Clandinin; 

Connelly, 2000) e a partir desta pergunta: de que maneira professores 

de Educação Física percebem, no cotidiano escolar, marcas de 

desarranjos nas redes familiares de cuidado e seus efeitos sobre as 

infâncias em contextos de vulnerabilidade social? Essa pergunta se 

torna particularmente fecunda quando colocada no campo da Educação 

Física escolar, não porque esse componente curricular  tenha 

exclusividade sobre o tema, mas porque o trabalho com o corpo em 

movimento frequentemente faz aparecer o que outros espaços da escola 

nem sempre alcançam com a mesma intensidade. 

Se, como lembra Freire (2002; 2019), a prática educativa exige 

escuta e compromisso com a dignidade do outro, então a Educação 

Física, quando atenta às infâncias e às corporeidades, pode também se 

tornar lugar de percepção de sofrimentos que não começaram na escola, 

mas chegam a ela e nela se tornam visíveis. Boff (2022), ao pensar o 

cuidado como dimensão constitutiva da vida humana, ajuda a 

compreender que educar, nesses contextos, também supõe sustentar 

formas de acolhimento que não substituem outras redes de proteção, 

mas podem impedir que a negligência passe despercebida. 

É nesse horizonte que este artigo se justifica. Em um evento 

voltado às vulnerabilidades sociais, discutir a escola pública periférica 

como espaço onde se tornam legíveis as fragilizações do cuidado 

familiar significa ampliar a compreensão da vulnerabilidade para além 

de indicadores econômicos ou diagnósticos setoriais. Significa 

reconhecer que a infância vive essas vulnerabilidades no corpo, e que 

professores, ao conviverem cotidianamente com as crianças, ocupam 

uma posição singular de escuta. Ao mesmo tempo, esse reconhecimento 

não pode recair num discurso assistencialista que atribua à escola a 

tarefa de salvar a precarização do mundo. O que este texto busca fazer 
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é mais modesto: acompanhar o que as narrativas docentes deixam ver, 

problematizar o lugar da escola diante dessas marcas e afirmar a 

necessidade de respostas que sejam intersetoriais, envolvendo Estado, 

família e sociedade, tal como preveem os marcos legais da educação 

brasileira (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Minayo, 2020). 

Para isso, o artigo se ancora em uma pesquisa qualitativa, 

inspirada na epistemologia com os cotidianos, na pesquisa narrativa e 

na potência das escrevivências como escrita implicada. O texto se tece 

a partir de conversas abertas com professores de Educação Física que 

atuam em escolas públicas periféricas, em diálogo com escrevivências 

do professor-pesquisador no cotidiano escolar. Assim, o artigo se 

organiza em torno de três movimentos: primeiro, situa a discussão sobre 

vulnerabilidade social, escola e redes familiares de cuidado; em 

seguida, aproxima narrativas docentes e escrevivências que tornam 

visíveis as marcas dessas fragilizações nas infâncias; por fim, 

problematiza o papel da escola e da Educação Física diante do que o 

cotidiano faz aparecer, sem reduzir a docência a solução de tudo, mas 

sem desresponsabilizá-la do que ela é capaz de escutar, sustentar e 

encaminhar 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

A escola pública periférica convive com mais do que currículos, 

calendários e rotinas pedagógicas. Por seus espaços circulam 

desigualdades persistentes, precariedades urbanas, violências difusas, 

sobrecargas de cuidado e formas de desproteção que atravessam a vida 

das crianças antes mesmo de sua entrada na sala de aula. Quando tais 

questões se tornam visíveis no cotidiano escolar, elas não se apresentam 

como conceitos prontos. Surgem em modos de ser e estar no mundo. É 

nesse terreno que esta revisão se insere. 

O recorte que organiza esta seção acompanha três movimentos 

que se entrelaçam ao longo do artigo. O primeiro diz respeito à relação 

entre vulnerabilidade social, território e escola. O segundo aproxima 

família, cuidado e proteção social, tomando a família menos como 

definição abstrata e mais como rede concreta (às vezes estável, às vezes 

desarranjada) de sustentação da vida. O terceiro se volta às 

corporeidades infantis, entendidas aqui como lugar de inscrição das 

experiências vividas e dos modos de presença que a escola recebe, 
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tensiona e, em alguma medida, também produz. 

 

2.1 VULNERABILIDADE SOCIAL, TERRITÓRIO E ESCOLA 

Quando se fala em vulnerabilidade social, é comum que o 

pensamento corra imediatamente para a carência de renda ou para a 

precariedade dos serviços básicos. Essa associação faz sentido, mas não 

dá conta do problema. Em territórios periféricos, a vulnerabilidade 

também se expressa na instabilidade das condições de vida, na oscilação 

do acesso a direitos, na insegurança dos deslocamentos, na fragilidade 

das proteções institucionais e na presença recorrente de violências que 

reorganizam o cotidiano. Essas condições não permanecem fora da 

escola; atravessam a experiência escolar de maneira direta (Minayo, 

2020; Fernandes, 2020). 

Tratar a escola como se estivesse apartada dessas circunstâncias 

empobrece a leitura do que nela se passa. A instituição escolar é porosa 

às marcas do território e às formas concretas de organização da vida. 

Em contextos vulnerabilizados, a desigualdade territorial pesa sobre a 

frequência, sobre a permanência e sobre o próprio modo de viver o 

tempo escolar. A escola, assim, não encontra uma infância abstrata. O 

que nela chega são infâncias cujos modos de existir, conviver, brincar, 

confiar ou se recolher já vêm atravessados pelos dilemas do território 

(Arenhart; Silva, 2014; Ferreira; Arteiro, 2024). 

A discussão ganha maior consistência quando o território deixa de 

ser tomado como simples pano de fundo e passa a ser reconhecido como 

dimensão constitutiva do cotidiano e das corporeidades. Reduzir 

periferias e favelas a espaços da falta produz uma imagem pobre da vida 

que nelas se move. Nesses contextos, convivem precariedade e 

inventividade, conflito e vínculo, desgaste e sustentação. Há condições 

que estremecem a vida, mas há também redes e arranjos que a fazem 

continuar. É nesse plano que o cotidiano popular precisa ser pensado 

(Brum; Benmergui; Gonçalves, 2020; Fernandes, 2020). 

A escola aparece, então, como uma encruzilhada atravessada por 

contradições. Nela se encontram a precariedade dos serviços, os 

esforços cotidianos de cuidado, os limites das políticas públicas e as 

formas de resistência que insistem em sustentar a vida escolar. Por isso, 

pensar vulnerabilidade social em relação à escola não significa apenas 

descrever carências. Significa reconhecer como o território participa da 
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constituição das experiências escolares e das infâncias que ali se fazem 

presentes. 

 

 

2.2 FAMÍLIA, CUIDADO E ARRANJOS DE CONVIVÊNCIA 

A legislação brasileira situa a família como uma das instâncias 

corresponsáveis pelo processo educativo. O art. 205 da Constituição 

Federal afirma que a educação é direito de todos e dever do Estado e da 

família, e a Lei de Diretrizes e Bases reafirma essa corresponsabilidade 

ao vincular a educação ao pleno desenvolvimento do educando, ao 

exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho. 

Entretanto, entre o texto legal e a vida vivida, existe uma distância 

que o cotidiano escolar conhece bem. A família, quando aparece no 

discurso público, costuma surgir como palavra ampla e aparentemente 

estável. A literatura recente tem mostrado que essa estabilidade é mais 

imaginada do que propriamente vivida. Rinaldi, Rifiotis e Marre (2024) 

propõem deslocar o foco da definição abstrata de família para aquilo que 

chamam de usos sociais da família, acompanhando arranjos de 

convivência, redes de apoio, alianças entre mulheres, vínculos de 

cuidado e formas diversas de produzir pertencimento. A família, nesse 

registro, não se reduz a uma fórmula; ela se faz nas práticas, nas 

relações e nas maneiras concretas de sustentar a vida. 

Esse deslocamento é importante para que o debate sobre cuidado 

não recaia numa chave moralizante. O problema não está, 

simplesmente, em famílias que escapam ao modelo chamado nuclear ou 

a um ideal normativo de organização doméstica. O que importa perceber 

são as condições em que o cuidado se realiza, ou deixa de se realizar. 

Fernandes (2020), ao pensar a força da ausência, mostra como certas 

faltas produzem sobrecarga. A ausência paterna, a insuficiência de 

políticas públicas, a dificuldade de acesso a creches e a precariedade dos 

serviços deslocam para as mulheres a responsabilidade quase integral 

por sustentar a vida cotidiana das crianças. 

A escola entra nesse circuito sem o escolher inteiramente. Ela 

recebe efeitos de vínculos fortalecidos, mas também de vínculos 

rompidos, frágeis ou exaustos. É por isso que a parceria entre escola e 

família, embora importante, não pode ser pensada de maneira ingênua. 

Tavares e Ribeiro (2025) insistem na relevância do diálogo, da 
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comunicação e do envolvimento familiar no percurso educativo, e esse 

argumento tem peso. Mas o próprio cotidiano mostra que essa parceria 

não depende apenas de “boa vontade”. Há famílias atravessadas por 

jornadas exaustivas. Em tais circunstâncias, a distância entre escola e 

família não pode ser lida automaticamente como desinteresse. Muitas 

vezes, ela expressa o limite de quem já sustenta a vida no ponto máximo 

do desgaste. 

Pensar cuidado, nesse cenário, exige mais do que reiterar 

responsabilidades formais. Boff (2022) ajuda a compreender o cuidado 

como dimensão constitutiva da vida, algo sem o qual não há sustentação 

possível do humano. Freire (2002), por sua vez, lembra que a prática 

educativa não se realiza sem escuta, presença e compromisso com a 

dignidade do outro. Quando as redes familiares de cuidado se 

fragilizam, a escola não assume o lugar da família, mas passa a conviver 

com os efeitos dessa fragilização. O que chega a ela não é apenas a 

dificuldade escolar; chegam também cansaços, medos, silêncios, 

urgências e pedidos de ajuda que nem sempre encontram palavras. É 

nesse ponto que cuidado e proteção social deixam de ser temas paralelos 

à educação e passam a compor o próprio chão em que ela acontece. 

 

 

2.3 ENTRE CASA E ESCOLA, O MESMO CORPO ATRAVESSADO 

Nos corredores da escola, há frases que se repetem com uma 

naturalidade desconcertante: “quem educa é pai e mãe”, “educação vem 

de casa”, “professor não educa”. À primeira vista, elas parecem defender 

uma divisão simples de responsabilidades. O cotidiano, porém, 

complica esse desenho. A criança que chega à escola não deixa do lado 

de fora aquilo que vive em casa; tampouco volta para casa imune ao 

que a escola produz nela. O mesmo corpo habita cotidianos distintos. O 

que se vive lá atravessa o que se vive cá, e vice-versa. Pensar a educação 

a partir dessa travessia ajuda a deslocar um senso comum que separa de 

forma rígida o doméstico do escolar. 

A própria legislação educacional brasileira não sustenta essa 

cisão. A LDB afirma, em seu art. 1º, que a educação abrange os 

processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 

nos movimentos sociais e nas manifestações culturais; no art. 2º, reafirma 
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a educação como dever da família e do Estado. A Constituição Federal, 

por sua vez, inscreve a educação como direito de todos e dever 

compartilhado entre Estado e família. O texto legal, portanto, não 

autoriza uma fronteira absoluta entre “educar em casa” e “ensinar na 

escola”. Ele reconhece um campo mais amplo de formação, tecido em 

diferentes espaços de vida. 

Ainda assim, a repetição dessas frases nos corredores revela algo 

mais profundo do que uma simples defesa da autoridade familiar. 

Revela, muitas vezes, uma tentativa de empurrar para fora da escola 

tudo aquilo que nela irrompe como problema. Quando um professor 

escuta “isso vem de casa”, com frequência a frase opera como 

encerramento da conversa, e não como abertura de compreensão. Ela 

localiza a origem do problema em outro lugar e, ao mesmo tempo, 

desobriga a escola de pensar o que faz com aquilo que recebe. O 

sofrimento da criança passa a ser reconhecido apenas como herança do 

lar, e não como experiência em curso, atravessando o presente escolar 

e exigindo resposta no aqui e agora. 

Essa resposta não pede que a escola tome para si tudo o que cabe 

à família, nem que o professor substitua as redes de cuidado que falham. 

O que ela pede é que se reconheça a porosidade entre os cotidianos. 

Rinaldi, Rifiotis e Marre (2024) mostram que a família não se reduz a 

um modelo fixo ou a uma palavra estabilizada; ela se produz em 

arranjos de convivência, redes de apoio, vínculos de cuidado e formas 

variadas de pertencimento. Quando tais arranjos se fragilizam, os efeitos 

não permanecem contidos no espaço doméstico. Eles se prolongam nas 

corporeidades. 

É nesse ponto que o cotidiano doméstico e o cotidiano escolar 

deixam de ser pensados como esferas isoladas. São experiências 

diferentes, regidas por ritmos, regras e expectativas próprias, mas 

atravessadas pela mesma vida encarnada. Uma criança desacreditada 

em casa pode chegar à escola sem palavra para contar o que viveu; uma 

criança que encontra acolhimento na escola pode voltar para casa 

afetada por esse encontro; uma rotina doméstica marcada por grito, 

ameaça ou ausência pode reaparecer na forma de medo, recusa, apatia 

ou agressividade no espaço escolar. O contrário também acontece: o que 

a escola oferece reverbera no cotidiano doméstico, ainda que de modo 

desigual e nem sempre previsível. O corpo faz essa passagem. É ele que 
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leva e traz marcas entre um espaço e outro. 

A noção de corporeidade ajuda a compreender essa circulação. 

Em vez de pensar o corpo como recipiente neutro de estímulos externos, 

autores como Merleau-Ponty (2011) e Copolillo (2010) permitem 

reconhecê-lo como lugar de inscrição da experiência, de percepção do 

mundo e de produção de presença. No caso das infâncias, isso significa 

dizer que o que se vive em casa, na rua, na vizinhança ou na escola não 

permanece exterior à criança. Passa por seu modo de existir, sentir, 

reagir e se relacionar. As corporeidades infantis são atravessadas por 

esses trânsitos. Quando a escola percebe um corpo excessivamente 

alerta, uma criança apática, uma irritação persistente ou uma fome que 

altera o estar na aula, ela não está apenas diante de “comportamentos”. 

Está diante de experiências encarnadas. 

Por isso, a frase “professor não educa” também precisa ser 

tensionada. Se educar for entendido apenas como transmitir regras 

domésticas ou impor limites familiares, de fato a escola não ocupa esse 

lugar. Mas, se educação for compreendida como processo de formação 

humana, produção de vínculos, aprendizagem de convivência, 

reconhecimento do outro, leitura do mundo e criação de possibilidades 

de presença, então a escola sim, educa. Freire (2019) lembra que a 

prática educativa não se separa da relação diante do outro. 

Tavares e Ribeiro (2025) defendem a importância da parceria 

entre escola e família no processo educativo, sublinhando o valor da 

comunicação e da colaboração entre esses espaços. A contribuição é 

relevante, sobretudo porque reafirma que a formação da criança não se 

sustenta em uma única instituição. Ainda assim, a vida escolar em 

contextos vulnerabilizados obriga a acrescentar uma ressalva: parceria 

não pode ser pensada como sinônimo de harmonia. Há famílias 

exaustas, redes de cuidado sobrecarregadas, responsáveis que mal 

conseguem sustentar a própria rotina, crianças vivendo em casas 

atravessadas por violência ou por ausência. Nesses contextos, a parceria 

precisa ser pensada não como ideal de cooperação, mas como 

construção muitas vezes interrompida. 

Talvez seja justamente por isso que a insistência em dizer 

“educação vem de casa” produza tanto desconforto. A frase sugere 

origem única, linearidade de influência e uma espécie de pureza do 

espaço doméstico como matriz do que a criança será. O cotidiano 
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mostra outra coisa. A educação não “vem” apenas de um lugar; ela se 

tece entre lugares. A família educa, a escola educa, a rua educa, a 

religião educa, as mídias sociais educam. Enfim, A questão que se 

coloca à escola, então, não é decidir se educa ou não educa. A questão 

é como assume, com lucidez e responsabilidade, a parte que lhe cabe 

nessa trama. 

 

 

3 METODOLOGIA 

Este artigo constitui um recorte de minha dissertação de mestrado 

em andamento, intitulada Corporeidades, favelas e violências: entre 

conversas e escrevivências tecidas no cotidiano da Educação Física em 

escolas públicas periféricas de São Gonçalo/RJ, desenvolvida no 

Programa de Pós-Graduação em Ciências da Atividade Física da 

Universidade Salgado de Oliveira. A pesquisa mais ampla se inscreve no 

campo qualitativo, em diálogo com a pesquisa narrativa, com a 

epistemologia das escrevivências e com a perspectiva de pesquisa com 

os cotidianos, assumindo uma escuta situada, implicada e sensível às 

experiências docentes em territórios periféricos. 

No caso deste artigo, o recorte se volta para um eixo específico 

que ganhou nitidez no percurso da investigação: as fragilizações nas 

redes familiares de cuidado e as marcas que delas emergem nas 

infâncias no cotidiano escolar. Esse tema não foi definido de forma 

isolada antes da entrada no campo. Ele se deixou ver ao longo da própria 

pesquisa, à medida que as narrativas docentes e as escrevivências do 

professor-pesquisador iam evidenciando situações recorrentes ligadas à 

sinais de sofrimento que atravessavam o cotidiano escolar. 

O material que sustenta este texto foi construído a partir de dois 

movimentos articulados. O primeiro reúne escrevivências produzidas 

no cotidiano da escola em que atuo como professor de Educação Física. 

Essas escrevivências foram registradas em caderno de observações e 

retomadas como escrita autorreflexiva, situada no chão da escola 

periférica, onde acontecimentos cotidianos se entrelaçam à reflexão. O 

segundo movimento é composto por conversas abertas realizadas com 

três professores de Educação Física, aqui identificados por 

pseudônimos, que atuam em outras escolas públicas periféricas no 

município de São Gonçalo/RJ. As conversas foram realizadas no 
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segundo semestre de 2025, gravadas, posteriormente transcritas e 

totalizaram um conjunto expressivo de material narrativo. 

A escolha por trabalhar com esses dois planos exige uma 

distinção metodológica importante. As escrevivências dizem respeito à 

minha experiência implicada como professor-pesquisador e à escrita 

que emerge dessa implicação. Já as falas dos docentes não são tratadas 

como extensão da minha escrevivência, mas como narrativas 

produzidas em encontros de pesquisa, no interior de uma proposta de 

escuta aberta. Essa separação foi refinada no processo de qualificação 

da dissertação e se tornou fundamental para dar maior nitidez 

metodológica ao trabalho. Assim, este artigo não escreve “pelos 

outros”; ele aproxima a escrita autorreflexiva do pesquisador e as 

narrativas docentes sem dissolver a singularidade de cada plano. 

As conversas com os professores seguiram um roteiro aberto, 

composto por questões norteadoras ligadas à trajetória docente, às 

experiências no território, às percepções sobre as violências no 

cotidiano escolar, às práticas pedagógicas e às corporeidades das 

crianças. Ainda que houvesse um roteiro, a condução das entrevistas 

privilegiou a abertura da fala e a possibilidade de os sujeitos deslocarem 

o rumo da conversa a partir do que consideravam mais significativo em 

suas experiências. Essa escolha metodológica se alinha à compreensão 

de que, em pesquisas qualitativas de caráter narrativo, o encontro não 

se reduz à obtenção de respostas, mas constitui espaço de elaboração e 

partilha de sentidos. 

Para a construção deste artigo, foi realizado um novo gesto de 

leitura sobre esse material. Em vez de buscar uma representação 

exaustiva de toda a pesquisa, selecionei passagens das entrevistas e das 

escrevivências que faziam emergir, com maior intensidade, a questão 

das fragilizações nas redes familiares de cuidado. Entraram nesse 

recorte situações mencionadas pelos professores e reconhecidas 

também em meu cotidiano escolar: crianças desacreditadas em casa ao 

relatar violências, alunos que chegam à escola sob forte abatimento 

emocional, sobrecarga feminina no acompanhamento da vida escolar, 

arranjos familiares marcados por separações e ausências, e dificuldades 

de proteção que transbordam para a escola. 

O tratamento desse material não se orientou por uma lógica de 

categorização rígida nem pela pretensão de extrair dele uma verdade 
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definitiva sobre família, infância ou escola. O caminho escolhido foi o 

de acompanhar recorrências, tensões e aproximações que se deixavam 

perceber entre as narrativas docentes, as escrevivências e a literatura 

mobilizada pelo artigo. Nesse processo, interessou menos encaixar os 

relatos em classificações fechadas e mais permitir que eles pudessem 

conversar com autores que ajudam a pensar vulnerabilidade social, 

cuidado, arranjos familiares e corporeidades infantis. 

Do ponto de vista ético, foram preservados o sigilo dos 

participantes, a identificação das escolas e quaisquer elementos que 

pudessem expor diretamente sujeitos ou instituições. O que se busca é 

acompanhar, com rigor e responsabilidade, aquilo que o cotidiano 

escolar periférico faz aparecer quando as redes familiares de 

cuidado se fragilizam e quando essas fragilizações passam a compor, 

de forma sensível e concreta, a experiência das infâncias. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As narrativas docentes e as escrevivências reunidas neste artigo 

permitiram perceber que a fragilização das redes familiares de cuidado 

não permanece retida no espaço doméstico. Ela atravessa a escola, 

comparece nas relações, altera o modo como algumas crianças chegam, 

permanecem e se vinculam. Esse tema não surgiu como hipótese 

previamente fechada. Foi ganhando corpo no percurso da pesquisa, 

quando falas, cenas e recorrências começaram a insistir sobre um 

mesmo ponto. O que os professores partilhavam em suas entrevistas 

encontrava ressonância no meu cotidiano escolar. 

De início, porém, é preciso recusar uma simplificação importante. 

Isaque, Rebeca e Sara não falam de um mesmo território, ainda que 

todos trabalhem em escolas públicas periféricas. Suas falas emergem de 

cotidianos distintos. A escola de Rebeca se situa numa zona de fronteira 

entre centro e favela e recebe um público misto. Sara atua em uma favela 

extensa, com dinâmica interna densa e relativa autonomia de circulação. 

Isaque, por sua vez, descreve a favela no qual sua escola está inserida 

como um território com fronteiras mais. Eu, trabalho em uma escola 

situada em uma comunidade periférica de perfil rural. Tomar a favela 

como se fosse uma única paisagem, um único modo de vida ou uma 

única gramática de sofrimento seria incorrer justamente naquilo que 

Chimamanda Adichie (2019) chama de perigo da história única, isto é, 
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a redução de pessoas e lugares a uma narrativa incompleta, esvaziada 

de complexidade. 

Essa crítica também precisa alcançar a família. As narrativas 

reunidas aqui não autorizam concluir que a família na favela seja, por 

definição, disfuncional. Não importa o contexto, as redes familiares de 

cuidado se fragilizam e isto não é um fenômeno particular das favelas. 

Rinaldi, Rifiotis e Marre (2024) propõem justamente deslocar o foco da 

definição normativa de família para os usos sociais da família. Esse 

deslocamento é fundamental aqui, porque impede que a leitura do 

cotidiano escolar recaia sobre uma imagem homogênea de “família 

desestruturada” e permite ver que o problema está menos na pluralidade 

dos arranjos e mais nas condições em que o cuidado se realiza. 

Rebeca nomeia uma dessas zonas de fragilização quando afirma 

que, em alguns 

casos, “a família tá descompensada” e que o pai ou a mãe se 

encontram em situação muito precarizada. Em outro momento, ela 

acrescenta que certas crianças crescem em ambientes que “só lhe dá 

pelo grito, só lhe dá pela opressão”, e que esse repertório pode 

reaparecer nas relações escolares (Rebeca, entrevista, 2025). Sua fala 

não transforma a casa em origem absoluta de tudo o que a criança vive, 

mas ajuda a perceber como determinados modos de cuidado, quando 

atravessados por violência e instabilidade, deixam marcas no modo de 

estar no mundo. 

Foi justamente ao ouvir esse tipo de fala que comecei a reler meu 

próprio cotidiano. Nos chamados “dias da família” e nas reuniões com 

os responsáveis, a presença mais recorrente é a de mulheres. Mães, tias, 

avós, vizinhas e outras cuidadoras ocupam a maior parte daquele espaço 

de interlocução com a escola. Em outro plano, recordo de três irmãos 

que tinham o mesmo pai e a mesma mãe, mas moravam em casas 

diferentes e só se encontravam na escola. Lembro também de uma aluna 

que revelou à professora uma violência sexual sofrida e já desacreditada 

em casa. Em outra ocasião, um aluno chegou apático, hesitou em falar, 

e só aos poucos deixou escapar que havia vivenciado uma violência no 

ambiente doméstico. 

Larrosa (2011) ajuda a sustentar a leitura dessas experiências 

quando pensa que é inconcebível passar pela experiencia ileso, pois ela 

é aquilo que nos passa e nos marca. Sara recoloca a discussão no plano 
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mais elementar da sustentação da vida quando diz que, para algumas 

crianças, a escola é “o único momento [...] que eles podem se alimentar” 

(Sara, entrevista, 2025). Sua fala aproxima vulnerabilidade social, 

cuidado e cotidiano escolar de forma difícil de contornar. Quando a 

alimentação depende fortemente da instituição escolar, a parceria entre 

escola e família não pode ser pensada apenas como ideal normativo de 

cooperação. O que aparece ali é uma rede de cuidado tensionada por 

precariedade material, por sobrecarga feminina e por insuficiência de 

suporte estatal. 

Fernandes (2020) ajuda a compreender esse ponto ao mostrar que 

a ausência dos homens e do Estado nas vidas de mulheres moradoras de 

favela não produz só vazio, mas reorganiza a responsabilidade cotidiana 

do cuidado e intensifica a sobrecarga das mulheres que “têm que se 

virar” para sustentar a vida das crianças. 

Isaque aproxima essa discussão do corpo de forma 

particularmente densa. Em sua fala, “cada pessoa é um corpo, cada 

corpo é uma história” (Isaque, entrevista, 2025). A frase desloca o olhar 

do professor para além da matrícula, do comportamento ou do 

rendimento escolar. Em outro momento, ele fala de crianças 

atravessadas por “abandono”, “separação”, “morte” e “prisão” em suas 

redes familiares (Isaque, entrevista, 2025). A corporeidade infantil não 

chega à aula vazia de mundo. Ela traz o que viveu. 

Quando Walter Kohan (2004) insiste que a infância não deve ser 

reduzida a uma fase menor ou preparatória da vida, mas tomada como 

presença singular que interpela o adulto, ele ajuda a compreender por 

que a escola precisa escutar esses corpos sem transformá-los em 

simples problema disciplinar. 

Essa escuta, no entanto, não cabe em romantizações. Em um dos 

momentos mais duros da entrevista, Isaque narrou o caso de uma menina 

que havia se mutilado. Sua fala foi tomada por emoção. Ele chorou, se 

desestabilizou, e a entrevista precisou desacelerar. O que se via ali era 

um adulto atravessado por uma experiência que não deveria caber na 

vida de uma criança. Esse momento diz algo importante sobre a escola. 

Certos sofrimentos chegam e, muitas vezes, abalam também quem os 

acolhe. Freire (2019) e Boff (2022) ajudam a sustentar esse ponto sem 

sentimentalizá-lo. Em ambos, educação pressupõe amor. A escola não 

resolve tudo, mas tampouco pode se desresponsabilizar do que é capaz 
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de acolher. 

O que a trilha e a partilha dos cotidianos aqui apresentada faz ver 

é que, em contextos vulnerabilizados, a escola frequentemente se torna 

um dos primeiros lugares onde certas marcas do cuidado fragilizado se 

deixam perceber com alguma nitidez. Isso não faz dela substituta da 

família, nem solução total para sofrimentos sociais mais amplos. Apenas 

mostra que o cotidiano escolar não pode ser lido como espaço 

impermeável ao que a criança vive fora dali. 

Ao final, os resultados e a discussão permitem sustentar uma ideia 

exigente. A fragilização das redes familiares de cuidado comparece na 

escola carregadas pelas corporeidades. Ela não autoriza uma história 

única sobre as famílias da favela, assim como não autoriza uma história 

única sobre a própria favela. Há famílias profundamente 

comprometidas com o cuidado, há redes de apoio inventivas, há 

arranjos que sustentam a vida de maneira potente. Há também 

fragilizações, sobrecargas, ausências e violências. O problema não está 

em reconhecer uma dessas dimensões, mas em deixar que apenas uma 

delas apague as outras. As narrativas de Isaque, Rebeca e Sara, lidas 

junto às escrevivências do professor pesquisador, mostram justamente 

isso. O cotidiano escolar periférico não é lugar de uma verdade única 

sobre território e família. É lugar onde muitas histórias se cruzam no 

mesmo corpo. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste artigo, procurei acompanhar de que maneira 

professores de Educação Física percebem, no cotidiano escolar, marcas 

de fragilizações nas redes familiares de cuidado e como essas marcas 

atravessam as infâncias em contextos de vulnerabilidade social. O 

percurso do texto permitiu sustentar que tais fragilizações não 

permanecem contidas no espaço doméstico. Elas chegam à escola, se 

encarnam nas corporeidades infantis, alteram relações, comparecem em 

silêncios, em apatia, em agressividade, em medo, em pedidos de ajuda 

ainda sem forma definida. A escola não produz sozinha essas marcas, 

mas convive com elas e, muitas vezes, torna-se um dos primeiros 

lugares onde elas podem ser percebidas. 

Ao mesmo tempo, o texto também buscou recusar leituras 
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simplificadoras. Nem a favela pode ser reduzida a uma única narrativa, 

nem a família que nela vive pode ser automaticamente tomada como 

sinônimo de disfunção. As narrativas de Isaque, Rebeca e Sara 

deixaram ver cotidianos periféricos distintos, atravessados por 

vulnerabilidades, mas também por redes de apoio, vínculos e formas de 

sustentação da vida. Nesse sentido, a reflexão com Adichie (2019) 

ajudou a tensionar o perigo de uma história única sobre território e 

família, enquanto Rinaldi, Rifiotis e Marre (2024) ofereceram um 

caminho importante para pensar a família menos como definição fixa e 

mais como conjunto de arranjos de convivência e usos sociais do 

cuidado. 

Outro aspecto que o artigo permitiu destrinchar diz respeito ao 

lugar da escola nesse cenário. As frases repetidas nos corredores, 

segundo as quais “quem educa é pai e mãe” ou “educação vem de casa”, 

mostram-se insuficientes diante da experiência concreta das crianças. O 

mesmo corpo habita cotidianos diferentes. O que se vive em casa 

atravessa a escola; o que se vive na escola reverbera, em alguma medida, 

na casa. Isso não significa dissolver as fronteiras entre as 

responsabilidades da família, do Estado e da instituição escolar. 

Significa reconhecer que o trabalho educativo se dá num campo de 

atravessamentos, em que a escola não pode se eximir daquilo que vê, 

escuta e acolhe, ainda que não possa, sozinha, resolver o que ali se 

apresenta. 

As contribuições de Freire (2019) e Boff (2022) foram 

fundamentais para sustentar essa compreensão. Com eles, amorosidade 

e docência deixam de ser adornos discursivos e passam a compor a 

própria densidade da prática educativa. Em territórios vulnerabilizados, 

onde as redes familiares de cuidado podem se mostrar exaustas, a escuta 

docente e a atenção às corporeidades infantis tornam-se 

posicionamentos importantes de reconhecimento. Não porque a escola 

substitua a família, mas porque pode interromper a invisibilidade de 

certos sofrimentos e acionar, quando possível, outras redes de proteção. 

Por fim, este artigo, recorte de uma dissertação de mestrado em 

andamento, não pretende encerrar a questão. Seu movimento foi mais 

modesto e talvez mais fiel ao próprio cotidiano que o inspirou. Buscou 

acompanhar o que as narrativas docentes e as escrevivências permitiram 

ver. O que delas emerge é uma percepção insistente. Em contextos de 



 

40 

vulnerabilidade social, fragilizações nas redes familiares de cuidado 

participam da constituição das infâncias e atravessam, de maneira 

profunda, a vida escolar. Dar visibilidade a isso não é oferecer respostas 

prontas, mas ampliar a responsabilidade coletiva diante de crianças cujas 

histórias continuam sendo tecidas entre casa, escola, território e as 

ausências que insistem em reorganizar o viver cotidiano. 
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RESUMO: Embora a Atenção Primária à Saúde (APS) seja 

reconhecida como porta de entrada e coordenadora do cuidado no 

Sistema Único de Saúde (SUS), conforme institui a Constituição 

Federal de 1988 e a Política Nacional de Atenção Básica, observa-se 

uma discrepância entre os marcos normativos e a devida efetivação do 

direito à saúde para grupos muitas vezes marginalizados, como a 

população em situação de rua. Nesse contexto, as equipes de 

Consultório na Rua (eCR) emergem como estratégia fundamental de 

ampliação do cuidado territorial, humanizado e intersetorial, em 

consonância à Política Nacional para a População em Situação de Rua 

(Decreto nº 7.053/2009), visando diminuir as desigualdades 

decorrentes de determinantes sociais, estigmatização e barreiras 

institucionais. Objetivo: analisar as evidências científicas acerca do 
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acesso da população em situação de rua à APS, com foco na atuação 

das equipes dos eCR, suas potencialidades e limitações. Método: 

revisão narrativa da literatura, com análise de estudos nacionais e 

internacionais publicados em periódicos científicos, além de 

documentos normativos do Ministério da Saúde, abordando acesso, 

utilização dos serviços e estratégias de cuidado voltadas à população 

em situação de rua. Resultados: a atuação itinerante favorece o 

vínculo, a redução de danos e a continuidade do cuidado. No entanto, 

persistem obstáculos como fragmentação da rede, dificuldades de 

articulação intersetorial e experiências de discriminação nos serviços 

de saúde. Conclusões: o fortalecimento das equipes de eCR, aliado à 

qualificação do acolhimento e à integração efetiva com a rede de 

atenção, é essencial para promover equidade e concretizar o direito à 

saúde da população em situação de rua; além disso, estratégias como 

busca ativa e cuidado centrado no usuário demonstram aumento na 

utilização da APS. 

 

Palavras-chave: Pessoas em Situação de Rua; Atenção Primária à 

Saúde; eCR; Vulnerabilidade Social. 

 

ABSTRACT: Although Primary Health Care (PHC) is recognized as 

the gateway and coordinator of care within the Unified Health System 

(SUS), as established by the 1988 Federal Constitution and the 

National Primary Care Policy, a discrepancy is observed between the 

normative framework and the effective realization of the right to health 

for often marginalized groups, such as the homeless population. In this 

context, Street Clinic teams (Consultório na Rua – eCR) emerge as a 

fundamental strategy to expand territorial, humanized, and 

intersectoral care, in line with the National Policy for the Homeless 

Population (Decree No. 7,053/2009), aiming to reduce inequalities 

resulting from social determinants, stigmatization, and institutional 

barriers. Objective: To analyze the scientific evidence regarding 

access of the homeless population to PHC, focusing on the performance 

of eCR teams, as well as their potentialities and limitations. Method: 

Narrative literature review, analyzing national and international 

studies published in scientific journals, as well as normative 

documents from the Ministry of Health, addressing access, use of 
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services, and care strategies aimed at the homeless population. 

Results: The itinerant approach favors bonding, harm reduction, and 

continuity of care. However, obstacles persist, such as fragmentation 

of the health network, difficulties in intersectoral coordination, and 

experiences of discrimination within health services. Conclusions: 

Strengthening eCR teams, together with improved welcoming 

practices and effective integration with the health care network, is 

essential to promote equity and ensure the right to health for the 

homeless population. Furthermore, strategies such as active outreach 

and user-centered care have demonstrated increased utilization of 

PHC services. 

 

Keywords: Homeless Persons; Primary Health Care; Street Clinic 

Teams (eCR); Social Vulnerability. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O acesso aos serviços de saúde constitui um dos pilares 

fundamentais para a garantia do direito à saúde e para a efetivação de 

sistemas universais de atenção. Entretanto, na prática cotidiana, 

observa-se que determinados grupos sociais possuem maior 

dificuldade em usufruir de tal direito. Essas razões estão muitas vezes 

ligadas a barreiras estruturais, sociais e institucionais que dificultam a 

inserção nos serviços de saúde – como por exemplo a população em 

situação de rua, que é constantemente marginalizada. Diante deste 

cenário, compreender os mecanismos que facilitam ou limitam o 

acesso dessa população à atenção básica torna-se de suma importância 

para o aperfeiçoamento e planejamento de políticas públicas e 

formulação de estratégias de cuidado mais equitativas, analisando 

sobretudo a atuação dos Consultórios na Rua e sua efetividade. 

Assim, tem-se como objetivo: analisar as evidências científicas 

acerca do acesso da população em situação de rua à APS, com foco na 

atuação das equipes dos eCR, suas potencialidades e limitações. 
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1.1 POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA E ACESSO AOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE 

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece a 

saúde como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doenças e o acesso universal e igualitário às ações e serviços de 

saúde (Brasil, 1988). De forma semelhante, a Organização Mundial da 

Saúde reconhece a saúde como um direito humano fundamental, 

reforçando a necessidade de sistemas de saúde acessíveis e integrados 

(WHO, 1948). Contudo, quando analisamos o contexto para além da 

teoria, ou seja, o contexto urbano, observamos que grupos socialmente 

vulneráveis frequentemente enfrentam dificuldades para exercer esse 

direito. 

A população em situação de rua constitui um grupo 

particularmente exposto a vulnerabilidades sociais, econômicas e 

sanitárias. Segundo o Decreto nº 7.053/2009, essa população 

caracteriza-se por indivíduos que possuem vínculos familiares 

fragilizados ou interrompidos e que utilizam logradouros públicos ou 

unidades de acolhimento como espaço de moradia e sobrevivência 

(Brasil, 2009). Essa condição de vida impõe desafios adicionais para 

o acesso contínuo aos serviços de saúde – tais como ausência de 

documentação, mobilidade constante, estigma social e dificuldades de 

comunicação com os serviços institucionais. 

Ademais, torna-se ainda mais preocupante o fato de que diversos 

estudos apontam que pessoas em situação de rua apresentam maior 

prevalência de doenças crônicas, transtornos mentais, dependência 

química e agravos relacionados às condições de vida precárias 

(Gunner et al., 2019). Apesar da elevada necessidade de cuidados, 

essa população frequentemente encontra obstáculos no acesso aos 

serviços de atenção primária, o que contribui para agravamento de 

condições de saúde e maior utilização de serviços de urgência e 

emergência. 

Segundo levantamento realizado pelo Observatório Brasileiro de 

Políticas Públicas da Universidade Federal de Minas Gerais (2016), o 

Brasil possui atualmente 358 mil pessoas em situação de rua. A análise 

indica predominância nos estados do Sudeste. São Paulo lidera o 

ranking: são mais de 148 mil pessoas em situação de rua, das quais 99 
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mil vivem na capital. Os estados do Rio de Janeiro (com 33.081 

pessoas) e de Minas Gerais (com 32.685) vem em segundo e terceiro 

lugar no levantamento. Tais números expressam um crescimento de 

88% entre 2020 e 2026 no aumento de pessoas nessas condições. 

Conforme já exposto, o acesso aos serviços de saúde por pessoas 

em situação de rua é influenciado por diversos fatores: individuais, 

institucionais e estruturais. Entre as principais barreiras identificadas 

na literatura estão o preconceito institucional, a exigência de 

documentação, a dificuldade de manter acompanhamento contínuo e 

a inadequação dos modelos tradicionais de atendimento às 

necessidades desse grupo (Gontijo, Silva; Viegas, 2023). 

Além das barreiras institucionais, fatores sociais e culturais 

também influenciam a forma como a população em situação de rua 

percebe e utiliza os serviços de saúde. As representações sociais do 

cuidado em saúde entre pessoas em situação de rua frequentemente 

estão associadas à experiência de negligência ou de atendimento 

emergencial, em vez de cuidados preventivos e acompanhamento 

longitudinal (Silva et al., 2017). Tal cenário evidencia e reforça a 

necessidade de estratégias específicas que considerem as 

particularidades desse grupo. 

 

1.2 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE E POLÍTICAS PÚBLICAS 

VOLTADAS À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 

No Brasil, a APS é reconhecida como a porta de entrada 

preferencial do Sistema Único de Saúde e desempenha papel essencial 

na organização do cuidado e na coordenação das redes de atenção 

(Brasil, 2012). A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

estabelece diretrizes para garantir acesso universal, equidade e 

integralidade no cuidado, princípios fundamentais para o atendimento 

de populações vulneráveis. 

Entretanto, o modelo tradicional de atenção básica nem sempre 

consegue alcançar populações em situação de rua, devido às 

características específicas desse grupo, como mobilidade constante, 

ausência de domicílio fixo e dificuldades de vínculo com os serviços 

(Fernandes; Ribeiro, 2022). Diante dessas limitações, políticas 

públicas específicas foram desenvolvidas visando ampliar o acesso. 

Entre essas estratégias destaca-se a criação das equipes de 
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Consultórios na Rua, que fazem parte da rede de atenção básica e têm 

como objetivo desenvolver ações de cuidado diretamente nos 

territórios onde a população em situação de rua vive e circula. Essas 

equipes atuam de forma itinerante, buscando estabelecer vínculo com 

os usuários e oferecer cuidados de saúde de forma mais acessível e 

humanizada (Brasil, 2012). 

Borysow, Oda e Furtado (2023) apresentam resultados favoráveis 

importantes, sobretudo quanto ao grau de funcionamento dos eCR. 

Foram observados que os serviços prestados pelos consultórios 

conseguiam se estruturar de maneira efetiva, com organização do 

processo de trabalho e atuação concreta no território, demonstrando 

ser possível ofertar cuidado mesmo fora dos espaços tradicionais de 

saúde. Além disso, destacou-se a capacidade de adaptação às 

especificidades da população em situação de rua, o que reforça sua 

coerência com os princípios da Atenção Primária e da Medicina de 

Família. Outro ponto positivo observado foi a produção de cuidado 

ampliado e acessível, permitindo o vínculo com uma população 

historicamente marginalizada e com grande dificuldade de acesso aos 

serviços convencionais. A atuação itinerante e territorializada 

favorece a aproximação com os usuários, contribuindo para a inclusão 

no sistema de saúde e para a efetivação do cuidado integral, mesmo 

diante de contextos complexos. 

 

1.3 O CONSULTÓRIO NA RUA COMO ESTRATÉGIA DE 

AMPLIAÇÃO DO ACESSO À SAÚDE 

O Consultório na Rua representa uma estratégia inovadora no 

âmbito do SUS, pois busca adaptar o modelo de atenção à realidade 

da população em situação de rua. Em vez de exigir que os usuários 

procurem os serviços de saúde, as equipes se deslocam até os 

territórios onde essa população se encontra, promovendo ações de 

cuidado, prevenção e encaminhamento para outros serviços da rede. 

Segundo Vargas e Macerata (2018), essas equipes, 

multidisciplinares, contribuem para ampliar o acesso da população em 

situação de rua aos serviços de saúde; fortalecer o vínculo entre 

usuários e profissionais, e integrar diferentes pontos da rede de atenção. 

Além disso, exercem papel fundamental na articulação intersetorial, 

ao envolver serviços de assistência social, saúde mental e políticas 
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públicas voltadas à inclusão social. 

Estudos também demonstram que estratégias de busca ativa e 

atendimento itinerante podem aumentar significativamente a 

utilização de serviços de atenção primária por pessoas em situação de 

rua (O’Toole et al., 2015). Ao reduzir barreiras institucionais e 

promover  um  modelo  de  cuidado  mais  flexível,  essas  

iniciativas  favorecem  o acompanhamento longitudinal e a 

continuidade do cuidado, o que é essencial na esfera da saúde. 

Outro aspecto relevante é a adaptação das práticas de cuidado às 

necessidades específicas dessa população. O Manual sobre o Cuidado 

à Saúde junto à População em Situação de Rua destaca que as ações 

das equipes devem considerar as condições de vida dos usuários, 

respeitar sua autonomia e priorizar estratégias de redução de danos e 

cuidado integral (Brasil, 2012). 

Os recursos orçamentários destinados para o custeio das eCR são 

transferidos de forma regular e automática, do Fundo Nacional de 

Saúde (FNS) aos Fundos de Saúde municipais e do Distrito Federal, 

após o credenciamento e implantação das equipes, conforme 

regramento definido pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2012). 

Entre dezembro de 2015 e dezembro de 2022, houve um 

incremento de 82% no número de Equipes de Consultórios na Rua, 

passando de 142 para 259, distribuídas em 145 municípios. No 

entanto, esse cenário ainda demanda atenção e a ampliação da 

implementação de unidades, uma vez que os dados evidenciam a baixa 

presença dos eCR no território brasileiro. Observa-se que esses 

serviços estão presentes em menos de 5% dos municípios que 

possuem pessoas em situação de rua no país e em apenas 46% dos 

municípios com mais de 100 mil habitantes (Brasil, 2012). 

No mesmo período analisado foram registrados 3.706.056 

atendimentos pelas eCR, com uma média de 463.257 atendimentos por 

ano. Divididos pela população em situação de rua estimada a partir do 

Cadastro Único para dezembro de 2022, seriam menos de 2 

atendimentos por pessoa por ano (Brasil, 2012). 

 

2 METODOLOGIA 

Parafraseando Marconi e Lakatos (2003), a construção de uma 

boa pesquisa científica começa na boa estruturação de seus métodos. 
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Partindo desta premissa, esta pesquisa se fundamenta em uma revisão 

narrativa de caráter qualitativo, objetivando analisar produções 

científicas acerca do acesso da população em situação de rua aos 

serviços de saúde, com ênfase nas ações desenvolvidas pelas equipes 

de Consultório na Rua. 

Assim, trata-se de um estudo que busca identificar, analisar e 

sintetizar publicações científicas relevantes sobre o tema, a fim de 

permitir compreender o estado atual do conhecimento na área. A 

escolha dessa abordagem deu-se para possibilitar que fossem 

reunidas evidências já produzidas na literatura e identificar lacunas 

para futuras investigações. 

A busca bibliográfica foi realizada em bases de dados 

amplamente utilizadas na área da saúde: SciELO (Scientific 

Electronic Library Online), PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS) e LILACS, considerando a relevância dessas 

plataformas para a indexação de estudos nacionais e internacionais 

sobre o tema em questão. 

Foram utilizados descritores em português e inglês, selecionados 

a partir de termos amplamente aplicados na literatura científica sobre 

o tema. Entre os principais descritores utilizados destacam-se: 

“pessoas em situação de rua”, “consultório na rua”, “atenção primária 

à saúde”, “acesso aos serviços de saúde”, “homeless persons”, “street 

outreach health services”, “primary health care” e “health services 

accessibility”. Os descritores foram combinados por meio dos 

operadores booleanos AND e OR, com o objetivo de ampliar e refinar 

os resultados obtidos nas bases de dados. 

Como critérios de inclusão foram considerados artigos científicos 

publicados entre 2017 e 2025, disponíveis na íntegra, em português 

ou inglês, que abordassem o acesso de pessoas em situação de rua aos 

serviços de saúde ou a atuação das equipes de Consultório na Rua e 

estratégias de cuidado voltadas a essa população. Também foram 

incluídos documentos institucionais e normativos, como políticas 

públicas e manuais do Ministério da Saúde. 

Foram excluídos estudos duplicados, publicações sem relação 

direta com o tema da pesquisa, materiais que não possuíam rigor 

científico (textos jornalísticos, artigos de opinião). 

Após a identificação das publicações, foi realizada uma leitura 
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exploratória e posteriormente uma leitura analítica dos textos 

selecionados, permitindo identificar os principais conceitos, 

resultados e contribuições para a compreensão do acesso da população 

em situação de rua aos serviços de saúde. As informações obtidas 

foram organizadas e analisadas por meio da técnica de Análise de 

Conteúdo proposta por Bardin (2012), possibilitando a categorização 

dos principais eixos temáticos presentes na literatura. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A análise dos estudos selecionados tornou possível identificar 

diferentes perspectivas em relação ao acesso da população em situação 

de rua e serviços de saúde. Isso ocorreu com foco no âmbito da APS e 

na atuação das equipes de eCR. De maneira geral, a literatura aponta 

que essas equipes desempenham papel relevante na ampliação do 

acesso aos serviços de saúde. Contudo, ainda persistem barreiras 

estruturais, institucionais e sociais que dificultam que o princípio da 

integralidade, preconizado pelo SUS, seja uma premissa efetiva 

também para esse grupo populacional. A partir da análise de conteúdo 

dos estudos incluídos, foram identificados três eixos principais: 

barreiras de acesso aos serviços de saúde, potencialidades da atuação 

das equipes de Consultório na Rua e desafios para a integração da rede 

de atenção à saúde. 

 

3.1 BARREIRAS DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Apesar da APS ser a principal porta de entrada para acesso aos 

serviços do SUS, os estudos analisados explicitam que pessoas em 

situação de rua enfrentam múltiplos obstáculos para acessar os 

serviços de saúde, especialmente nesse contexto. 

Segundo Gontijo et al. (2023), exigência de documentação, 

ausência de endereço fixo, dificuldades no agendamento de consultas 

e experiências de discriminação institucional nos serviços de saúde 

são alguns dos principais fatores que pessoas em situação de rua 

enfrentam como barreiras de acesso à saúde. 

Além dessas problemáticas institucionais, como já exposto 

anteriormente, fatores relacionados às condições de vida dessa 

população também influenciam o acesso aos serviços. A instabilidade 

habitacional, a mobilidade constante e a alta prevalência de 
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transtornos mentais e uso abusivo de substâncias podem dificultar a 

continuidade do acompanhamento em serviços estruturados em 

modelos tradicionais de atendimento. 

Estudos internacionais reforçam esse cenário. Uma pesquisa 

conduzida por Gunner et al. (2019), no Reino Unido, mostrou que 

pessoas em situação de rua com frequência relatam experiências 

negativas no contato com os serviços de saúde. O que se explica por 

sentimentos de estigmatização e dificuldades em acessar consultas 

regulares na atenção primária. Por conseguinte, a baixa adesão aos 

serviços e a busca por atendimento apenas em situações de urgência 

imperam neste grupo. 

A partir desse contexto, observa-se que a organização 

convencional dos serviços de saúde, baseada em unidades fixas e 

horários rígidos de atendimento, nem sempre é adequada às 

necessidades da população em situação de rua, o que evidencia que 

urge a formação de estratégias de cuidado mais flexíveis e 

territorializadas, como a estratégia dos Consultórios na Rua. 

     

3.2 POTENCIALIDADES DAS EQUIPES DOS CONSULTÓRIOS 

NA RUA 

A literatura destaca que as equipes de eCR representam uma 

importante estratégia para ampliar o acesso dessa população aos 

serviços de saúde. Ao desenvolverem ações diretamente nos 

territórios onde as pessoas em situação de rua vivem e circulam, essas 

equipes conseguem reduzir barreiras institucionais e facilitar o 

estabelecimento de vínculo entre profissionais de saúde e usuários. 

A atuação das equipes tem papel fundamental na aproximação dos 

serviços de saúde com a população em situação de rua, ampliando o 

acesso ao cuidado e fortalecendo a construção de vínculos entre 

profissionais e usuários. Essa relação de confiança é essencial para 

garantir o acompanhamento contínuo e favorecer a adesão às 

propostas terapêuticas. 

Outro ponto relevante destacado na literatura é a importância da 

busca ativa e do trabalho itinerante. Ao atuar diretamente nos 

territórios onde essas pessoas se encontram, as equipes conseguem 

identificar necessidades de saúde de forma mais precoce, 

possibilitando intervenções oportunas, além de desenvolver ações 
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voltadas à prevenção e à promoção da saúde. 

Além disso, evidencia-se o papel dessas equipes na 

implementação de estratégias de redução de danos, principalmente no 

cuidado de indivíduos que fazem uso de álcool e outras drogas. 

Abordagens centradas no usuário, associadas a ações de alcance 

comunitário, contribuem para aumentar o acesso e a utilização dos 

serviços de atenção primária por populações em maior 

vulnerabilidade social. 

Dessa forma, o Consultório na Rua se configura como uma 

estratégia essencial para promover a equidade no acesso à saúde, ao 

adaptar as práticas assistenciais às realidades e necessidades 

específicas da população em situação de rua. 

 

3.3 DESAFIOS PARA A INTEGRAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO 

À SAÚDE 

Apesar das potencialidades identificadas, a literatura também 

aponta importantes desafios para a efetividade das ações 

desenvolvidas pelas equipes de Consultório na Rua. Um dos principais 

problemas descritos é a fragmentação da rede de atenção à saúde, que 

pode dificultar o encaminhamento e a continuidade do cuidado após o 

primeiro contato realizado pelas equipes no território. 

Diversos estudos indicam que, mesmo quando o vínculo com os 

profissionais do Consultório na Rua é estabelecido, ainda existem 

dificuldades para garantir o acesso dessa população a outros pontos da 

rede de atenção, como unidades básicas de saúde, serviços 

especializados e dispositivos de saúde mental. Em muitos casos, essas 

dificuldades estão relacionadas a barreiras burocráticas, resistência 

institucional ou falta de preparo dos serviços para lidar com as 

especificidades da população em situação de rua. 

Além disso, a complexidade das demandas dessa população 

evidencia a necessidade de articulação entre diferentes políticas 

públicas. Conforme apontado por Vargas e Macerata (2018), o 

cuidado à população em situação de rua exige uma abordagem 

intersetorial que envolva não apenas o setor saúde, mas também 

políticas de assistência social, habitação e direitos humanos. 

Dessa forma, os estudos analisados reforçam que o fortalecimento 

das equipes de Consultório na Rua, aliado à ampliação da integração 
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entre os diferentes pontos da rede de atenção à saúde, constitui 

elemento fundamental para a promoção da equidade e para a garantia 

do direito à saúde da população em situação de rua. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar dos avanços promovidos pelas políticas públicas e pela 

implementação das equipes de eCR, ainda persistem desafios 

importantes para a efetivação do acesso universal aos serviços de 

saúde por pessoas em situação de vulnerabilidade social, entre elas as 

populações em situação de rua. 

Dentre os principais desafios apontados na literatura estão a 

insuficiência de equipes especializadas, dificuldades na articulação 

intersetorial e limitações estruturais dos serviços de saúde (Gontijo; 

Silva; Viegas, 2023). Além disso, o estigma social associado à 

população em situação de rua continua sendo um fator relevante que 

influencia negativamente a qualidade do atendimento e a adesão aos 

serviços. 

Outro aspecto importante refere-se à necessidade de fortalecer 

estratégias de cuidado baseadas no território e no vínculo entre 

profissionais e usuários. A literatura aponta que abordagens centradas 

na escuta qualificada, na construção de confiança e na flexibilização 

das práticas de cuidado são fundamentais para promover o acesso e a 

continuidade do tratamento (Gunner et al., 2019). 

Diante desse cenário, torna-se necessário ampliar o conhecimento 

sobre os fatores que influenciam o acesso dessa população aos 

serviços de saúde, bem como avaliar a efetividade das estratégias 

existentes, como os eCR. A compreensão desses aspectos pode 

contribuir para o aprimoramento de políticas públicas e para a 

construção de práticas de cuidado mais inclusivas e equitativas, que 

realmente culmine no objetivo primordial: uma saúde com equidade 

para todos. 

Nesse contexto, é imprescindível que as políticas públicas 

avancem não apenas em sua formulação normativa, mas, sobretudo, 

em sua efetiva implementação, com financiamento adequado, 

capacitação contínua das equipes e fortalecimento das redes de 

atenção à saúde. A ampliação das equipes de Consultório na Rua, 

aliada à integração com a Atenção Primária à Saúde e com outros 
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dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial, revela-se essencial para 

garantir uma abordagem integral e resolutiva. 

Ademais, a superação das barreiras de acesso exige o 

enfrentamento das desigualdades estruturais que atravessam a vida 

das pessoas em situação de rua, como a ausência de moradia, 

insegurança alimentar e fragilidade dos vínculos sociais. Nesse 

sentido, torna-se fundamental a atuação intersetorial, envolvendo não 

apenas o setor saúde, mas também políticas de assistência social, 

habitação, trabalho e direitos humanos, de modo a promover respostas 

mais abrangentes e efetivas. 

Outro ponto relevante diz respeito à necessidade de 

desconstrução de práticas institucionais marcadas por preconceitos e 

discriminações, que frequentemente resultam em exclusão e 

revitimização dessa população. A formação ética e humanizada dos 

profissionais de saúde, aliada à valorização de práticas centradas na 

dignidade da pessoa humana, constitui elemento indispensável para a 

consolidação de um cuidado verdadeiramente inclusivo. 

Por fim, destaca-se a importância de fomentar pesquisas e 

produções científicas que deem visibilidade às especificidades dessa 

população, contribuindo para a construção de evidências que 

subsidiem a tomada de decisões no âmbito das políticas públicas. 

Somente a partir de uma abordagem comprometida com a equidade, a 

integralidade e o respeito às singularidades será possível avançar na 

garantia do direito à saúde, conforme preconizado pelo Sistema Único 

de Saúde. 
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RESUMO: A obesidade constitui um fenômeno complexo que 

transcende aspectos biológicos, sendo fortemente influenciada por 

determinantes sociais da saúde, especialmente em contextos de 

vulnerabilidade. O presente estudo teve como objetivo analisar o 

perfil antropométrico, metabólico e comportamental de mulheres 

adultas com obesidade, à luz das vulnerabilidades sociais. Trata-se de 

um estudo observacional, descritivo, com coleta de dados clínicos, 

laboratoriais e aplicação da Escala de Compulsão Alimentar Periódica 

(BES). A amostra foi composta por 34 mulheres com média de idade 

de 44,4 ± 13,5 anos e IMC médio de 33,9 ± 5,1 kg/m². Observou-se 

elevada prevalência de adiposidade central, alterações glicêmicas 

sugestivas de resistência insulínica e associação entre IMC e 

compulsão alimentar. Os achados evidenciam a obesidade como 

condição multifatorial associada a fatores biológicos e sociais, 

reforçando a necessidade de estratégias intersetoriais no 

enfrentamento do problema em populações vulneráveis. 
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Palavras-chave: Obesidade. Vulnerabilidade social. Determinantes 

sociais da saúde. Comportamento alimentar. Saúde pública. 

 

ABSTRACT: Obesity is a complex condition that extends beyond 

biological aspects and is strongly influenced by social determinants of 

health, particularly in contexts of social vulnerability. This study 

aimed to analyze the anthropometric, metabolic, and behavioral 

profile of adult women with obesity, considering the perspective of 

social vulnerabilities. This is an observational, descriptive study 

involving the collection of clinical and laboratory data, as well as the 

application of the Binge Eating Scale (BES). The sample consisted of 

34 women with a mean age of 44.4 ± 13.5 years and a mean body mass 

index (BMI) of 33.9 ± 5.1 kg/m². A high prevalence of central 

adiposity was observed, along with glycemic alterations suggestive of 

insulin resistance and an association between BMI and binge eating 

behavior. The findings highlight obesity as a multifactorial condition 

associated with both biological and social factors, reinforcing the need 

for intersectoral strategies to address this issue in vulnerable 

populations. 

 

Keywords: Obesity. Social vulnerability. Social determinants 

of health. Eating behavior. Public health.  

 

1 INTRODUÇÃO 

A obesidade é uma doença crônica multifatorial caracterizada 

pelo acúmulo excessivo de tecido adiposo, estando diretamente 

associada ao aumento do risco de doenças cardiovasculares, diabetes 

mellitus tipo 2, dislipidemias e alterações hormonais (1,2). Nas 

últimas décadas, sua prevalência tem aumentado de forma expressiva 

em escala global, sendo considerada uma das principais epidemias 

contemporâneas e um desafio prioritário para os sistemas de saúde (3). 

Tradicionalmente abordada sob a perspectiva biológica e 

comportamental, a obesidade tem sido progressivamente 

compreendida como um fenômeno complexo, fortemente 

influenciado pelos determinantes sociais da saúde. Fatores como 

renda, escolaridade, ambiente alimentar, urbanização e acesso aos 

serviços de saúde exercem papel central na sua distribuição 
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populacional (4). Nesse contexto, populações em situação de 

vulnerabilidade social apresentam maior exposição a fatores de risco, 

incluindo insegurança alimentar, consumo de alimentos 

ultraprocessados, menor acesso a práticas de atividade física e 

limitações no acesso ao cuidado em saúde (5). 

Na realidade brasileira, especialmente em regiões marcadas por 

desigualdades socioeconômicas, como a Baixada Fluminense, a 

obesidade assume contornos ainda mais complexos, configurando-se 

não apenas como uma condição clínica, mas como um marcador de 

iniquidades em saúde. A coexistência de fatores biológicos, 

comportamentais e sociais contribui para a manutenção de um ciclo de 

adoecimento que impacta diretamente a qualidade de vida e os 

desfechos clínicos dessas populações. 

A relevância deste estudo reside na necessidade de compreender 

a obesidade a partir de uma abordagem ampliada, que integre aspectos 

clínicos e sociais, permitindo uma leitura mais abrangente do 

fenômeno. Essa perspectiva é particularmente importante no contexto 

da vigilância em saúde, uma vez que possibilita a identificação 

precoce de grupos de risco e o direcionamento de estratégias de 

intervenção mais efetivas e equitativas. 

No estado da arte, evidências científicas demonstram que a 

adiposidade central está fortemente associada à resistência insulínica 

e ao aumento do risco cardiometabólico, sendo a circunferência 

abdominal um importante marcador prognóstico (6,7). Paralelamente, 

estudos têm evidenciado a influência dos fatores comportamentais, 

especialmente os transtornos do comportamento alimentar, como a 

compulsão alimentar periódica, que contribuem significativamente 

para o ganho ponderal e a dificuldade na perda de peso (8,9). Esses 

achados reforçam a necessidade de abordagens integradas que 

considerem simultaneamente os componentes metabólicos e 

psicossociais da obesidade. 

Do ponto de vista metodológico, o presente estudo caracteriza-se 

como observacional, com coleta sistematizada de dados 

antropométricos, hemodinâmicos, laboratoriais e comportamentais 

em mulheres adultas com diagnóstico de obesidade. 

O objetivo deste trabalho foi analisar o perfil antropométrico, 

metabólico e comportamental de mulheres adultas com obesidade, 



 

61 

inserindo essa análise na perspectiva da vulnerabilidade social e da 

vigilância em saúde, buscando contribuir para a compreensão 

integrada dos determinantes do processo saúde-doença. 

Este artigo está organizado da seguinte forma: a seção 2 

apresenta a revisão de literatura, abordando os principais eixos 

teóricos relacionados à obesidade e vulnerabilidade social; a seção 3 

descreve a metodologia empregada; a seção 4 apresenta os resultados 

e discussão; e, por fim, a seção 5 traz as considerações finais e 

implicações para a prática em saúde pública. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

A obesidade é reconhecida como uma condição multifatorial 

resultante da interação entre fatores biológicos, comportamentais e 

sociais. A compreensão contemporânea dessa condição exige uma 

abordagem ampliada, que considere não apenas os mecanismos 

fisiopatológicos, mas também os determinantes sociais da saúde e seus 

impactos sobre a distribuição da doença na população. 

 

1.1 OBESIDADE E DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE 

Os determinantes sociais da saúde desempenham papel central na 

gênese e manutenção da obesidade, influenciando padrões 

alimentares, níveis de atividade física e acesso aos serviços de saúde 

(4). Fatores como baixa renda, menor escolaridade e insegurança 

alimentar estão diretamente associados ao aumento da prevalência de 

obesidade, especialmente em países em desenvolvimento (5). 

O fenômeno da transição nutricional, caracterizado pela 

substituição de alimentos in natura por produtos ultraprocessados, tem 

contribuído significativamente para o aumento da obesidade em 

populações vulneráveis (10). Esses alimentos apresentam alta 

densidade energética, elevado teor de açúcares e gorduras e baixo 

valor nutricional, favorecendo o balanço energético positivo e o ganho 

de peso. 

Além disso, ambientes urbanos desfavoráveis, com menor oferta 

de espaços para atividade física e maior exposição a alimentos de baixa 

qualidade nutricional, reforçam o caráter estrutural da obesidade. 

Nesse contexto, a doença passa a refletir desigualdades sociais e não 

apenas escolhas individuais, configurando-se como importante 
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marcador de iniquidade em saúde. 

 

2.2. OBESIDADE, ADIPOSIDADE CENTRAL E RISCO 

CARDIOMETABÓLICO 

A obesidade está fortemente associada ao desenvolvimento de 

alterações metabólicas, especialmente quando há predomínio de 

adiposidade central. A gordura visceral apresenta maior atividade 

metabólica, estando relacionada à liberação de citocinas pró-

inflamatórias, resistência insulínica e disfunção endotelial (6). 

A circunferência abdominal é amplamente utilizada como 

marcador clínico de risco cardiometabólico, sendo considerada um 

preditor mais sensível do que o índice de massa corporal em 

determinadas populações (7). Indivíduos com obesidade abdominal 

apresentam maior risco de desenvolvimento de diabetes mellitus tipo 

2, hipertensão arterial e doenças cardiovasculares. 

A resistência insulínica, por sua vez, representa um dos 

principais mecanismos fisiopatológicos associados à obesidade, sendo 

caracterizada pela redução da sensibilidade dos tecidos periféricos à 

ação da insulina. Esse processo resulta em hiperinsulinemia 

compensatória e aumento dos níveis glicêmicos, contribuindo para o 

desenvolvimento de síndrome metabólica (2). 

 

2.3 COMPORTAMENTO ALIMENTAR E COMPULSÃO 

ALIMENTAR 

Os fatores comportamentais desempenham papel fundamental 

na etiologia e manutenção da obesidade. Entre eles, destaca-se a 

compulsão alimentar periódica, caracterizada pela ingestão de grandes 

quantidades de alimentos em curto período de tempo, associada à 

sensação de perda de controle (8). 

A compulsão alimentar está frequentemente relacionada a 

fatores emocionais, como ansiedade, estresse e depressão, sendo mais 

prevalente em populações expostas a condições de vulnerabilidade 

social (9). Esses indivíduos tendem a utilizar a alimentação como 

mecanismo de regulação emocional, o que contribui para o ganho de 

peso e dificulta a adesão a intervenções terapêuticas. 

Além disso, a insegurança alimentar — caracterizada pela 

incerteza quanto ao acesso regular a alimentos — pode 



 

63 

paradoxalmente estar associada ao aumento da obesidade, uma vez 

que favorece padrões alimentares irregulares e consumo de alimentos 

de baixo custo e alta densidade calórica (5). 

 

2.4 OBESIDADE E VULNERABILIDADE SOCIAL: 

IMPLICAÇÕES PARA A VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

A obesidade, quando analisada sob a perspectiva da 

vulnerabilidade social, revela-se como um fenômeno complexo, 

influenciado por múltiplos determinantes que extrapolam o nível 

individual. Nesse sentido, a vigilância em saúde assume papel 

estratégico na identificação de grupos populacionais em maior risco e 

na formulação de políticas públicas direcionadas. 

A integração entre vigilância epidemiológica, promoção da 

saúde e políticas intersetoriais é fundamental para o enfrentamento da 

obesidade em contextos vulneráveis. Estratégias como monitoramento 

de fatores de risco, educação em saúde, incentivo à alimentação 

adequada e promoção da atividade física devem ser adaptadas às 

especificidades sociais e culturais das populações atendidas (5). 

Adicionalmente, o reconhecimento da obesidade como 

marcador de desigualdade em saúde reforça a necessidade de 

abordagens interdisciplinares, que articulem ações clínicas, sociais e 

estruturais, visando à redução das iniquidades e à melhoria dos 

desfechos em saúde. 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como observacional, 

descritivo, de campo, com abordagem quantitativa, realizado com 

mulheres adultas diagnosticadas com obesidade. A escolha desse 

delineamento justifica-se pela necessidade de caracterizar, de forma 

integrada, variáveis antropométricas, metabólicas e comportamentais 

em um contexto real de vulnerabilidade em saúde. 

A amostra foi composta por 34 mulheres adultas, com 

diagnóstico de obesidade definido por índice de massa corporal (IMC 

≥ 30 kg/m²), selecionadas por conveniência. Foram incluídas 

participantes maiores de 18 anos que concordaram em participar do 

estudo mediante consentimento. Foram excluídas aquelas com dados 

incompletos ou impossibilidade de realização das avaliações 
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propostas. 

 

3.1 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados foi realizada de forma padronizada, contemplando 

quatro dimensões principais: 

3.1.1 Avaliação antropométrica: 

Foram mensurados peso corporal (kg), estatura (m), índice de massa 

corporal (IMC) e circunferências corporais (cintura, quadril e 

abdominal). O IMC foi calculado pela razão entre peso e o quadrado 

da altura (kg/m²). 

3.1.2 Parâmetros hemodinâmicos: 

Foram aferidas pressão arterial sistólica e diastólica (mmHg) e 

frequência cardíaca (bpm), utilizando equipamentos calibrados e 

técnicas padronizadas. 

3.1.3 Avaliação laboratorial: 

Foram analisados exames bioquímicos, incluindo: 

 glicemia de jejum 

 hemoglobina glicada 

 insulina basal 

 perfil lipídico (colesterol total, LDL, HDL, triglicerídeos) 

 hormônio estimulador da tireoide (TSH) 

3.1.4 Avaliação comportamental: 

Foi aplicada a Escala de Compulsão Alimentar Periódica (Binge Eating 

Scale – BES), instrumento validado para avaliação da gravidade de 

comportamentos alimentares compulsivos. 

 

3.2 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Os dados foram organizados em planilha eletrônica e analisados 

por meio de estatística descritiva e inferencial. As variáveis contínuas 

foram expressas em média e desvio-padrão, enquanto a análise de 

associação entre variáveis foi realizada por meio dos testes de 

correlação de Pearson e Spearman, conforme a distribuição dos dados. 

Adotou-se nível de significância estatística de p < 0,05. 

 

3.3 ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo seguiu os princípios éticos da Declaração de Helsinki 

para pesquisas envolvendo seres humanos. As participantes foram 
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informadas sobre os objetivos do estudo e concordaram 

voluntariamente em participar. 

 

3.4 CLASSIFICAÇÃO METODOLÓGICA DO ESTUDO 

De acordo com a tipologia dos métodos de pesquisa, o presente 

estudo enquadra-se como: 

 

 

Tabela 1 – Classificação metodológica do estudo 

 

Método Definição 

 

De campo Coleta de dados realizada diretamente 

com as participantes em ambiente real 

Observacional 

Descritivo 

Quantitativo 

Não houve intervenção, apenas análise das 

variáveis coletadas 

Objetivou caracterizar o perfil clínico e 

comportamental da população 

Utilização de medidas numéricas e análise 

estatística 

   Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra foi composta por 34 mulheres adultas, com idade média de 

44,4 ± 13,5 anos, todas com diagnóstico de obesidade e avaliação 

completa dos parâmetros propostos . Esse perfil etário é compatível 

com a faixa de maior prevalência de alterações metabólicas e 

hormonais associadas ao excesso de peso, especialmente em 

mulheres. 

 

 

4.1 PERFIL ANTROPOMÉTRICO E RISCO 

CARDIOMETABÓLICO 

As participantes apresentaram IMC médio de 33,9 ± 5,1 kg/m², 

caracterizando obesidade grau I, associado a peso médio de 92,3 ± 
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14,5 kg. Observou-se predominância de adiposidade central, com 

circunferência abdominal média de 103 ± 11,1 cm, valor acima dos 

pontos de corte estabelecidos para risco cardiometabólico. 

 Esse achado possui elevada relevância clínica, uma vez que a gordura 

visceral está diretamente associada à resistência insulínica, 

inflamação sistêmica e maior risco de eventos cardiovasculares. A 

forte correlação observada entre IMC e circunferência da cintura (r = 

0,82; p < 0,001) reforça que, nesta população, o aumento do peso 

corporal está diretamente relacionado à distribuição central de 

gordura, padrão metabolicamente mais deletério. 

 

 

Tabela 2 – Características antropométricas da amostra 

 

 
                                   Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 
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4.2 PARÂMETROS HEMODINÂMICOS E ATIVAÇÃO 

CARDIOVASCULAR 

A pressão arterial média manteve-se, em valores globais, dentro 

de limites considerados aceitáveis (PAS: 122,9 ± 19,0 mmHg; PAD: 

74,7 ± 11,2 mmHg), porém com presença de indivíduos em faixas 

compatíveis com pré-hipertensão e hipertensão estágio 1. 

A frequência cardíaca média de 91,4 ± 17,8 bpm sugere tendência à 

taquicardia de repouso, possivelmente relacionada à ativação 

simpática aumentada, frequentemente observada em indivíduos  

com  obesidade.  Esse  padrão  pode  refletir  menor 

condicionamento físico e maior carga metabólica basal, 

contribuindo para risco cardiovascular aumentado. 

 

Tabela 3 – Parâmetros hemodinâmicos 

VARIÁVEL MÉDIA DP 

PAS (MMHG) 122,9 19,0 

PAD (MMHG) 74,7 11,2 

FREQUÊNCIA CARDÍACA (BPM) 91,4 17,8 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

 

 

4.3 PERFIL GLICÊMICO E RESISTÊNCIA INSULÍNICA 

Os dados glicêmicos evidenciaram alterações relevantes, com 

glicemia média de 132,4 ± 56,9 mg/dL, valor acima do limiar 

diagnóstico para diabetes mellitus. A insulina basal média de 17,29 ± 

14,0 μU/mL sugere hiperinsulinemia, reforçando a presença de 

resistência insulínica em parcela significativa da amostra. 

A análise gráfica demonstrou ampla variabilidade dos níveis de 

glicose, com presença de valores extremos, indicando heterogeneidade 

metabólica importante entre as participantes. A coexistência de 

hiperglicemia e hiperinsulinemia evidencia desregulação do eixo 

glicose–insulina, um dos principais mecanismos fisiopatológicos da 

obesidade. 
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Tabela 4 - Avaliação glicêmica e insulínica 

 

VARIÁVEL MÉDIA DP 

GLICEMIA (MG/DL) 132,4 56,9 

HEMOGLOBINA GLICADA (%) 5,82 2,0 

GLICEMIA MÉDIA ESTIMADA 

(MG/DL) 

107,4 71,7 

INSULINA (ΜU/ML) 17,29 14,0 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

 

 

4.4 PERFIL LIPÍDICO E VARIABILIDADE METABÓLICA 

O perfil lipídico apresentou valores médios dentro de limites 

próximos à normalidade, porém com elevada dispersão, destacando-se 

casos de hipertrigliceridemia significativa. 

Essa variabilidade sugere que, embora parte da amostra apresente 

perfil metabólico compensado, há subgrupos com risco cardiovascular 

elevado. Esse padrão heterogêneo é frequentemente observado em 

populações com obesidade, refletindo diferentes estágios de evolução 

da síndrome metabólica. 

 

 

Tabela 5 – Perfil lipídico 

 

VARIÁVEL MÉDIA DP 

COLESTEROL TOTAL (MG/DL) 191,6 44,2 

LDL (MG/DL) 114,6 36,7 

HDL (MG/DL) 53,3 19,2 

VLDL (MG/DL) 20,4 10,1 
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TRIGLICERÍDEOS (MG/DL) 103,0 56,9 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

 

 

4.5 ALTERAÇÕES HORMONAIS E IMPACTO METABÓLICO 

Os níveis de TSH apresentaram grande variabilidade (9,88 ± 34,0 

μUI/mL), incluindo valores compatíveis com disfunção tireoidiana. 

Alterações na função tireoidiana podem influenciar diretamente o 

metabolismo basal, o controle do peso corporal e o comportamento 

alimentar, atuando como fator adicional na complexidade da 

obesidade. 

 

Tabela 6 – Marcador hormonal 

 

VARIÁVEL MÉDIA DP 

TSH ULTRASSENSÍVEL (ΜUI/ML)  9,88 34,0 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

 

 

4.6 COMPORTAMENTO ALIMENTAR E COMPULSÃO 

A média da Escala de Compulsão Alimentar (BES) foi de 17,3 ± 

7,5 pontos, situando a amostra na transição entre ausência e compulsão 

moderada. A presença de casos com compulsão grave evidencia que 

fatores comportamentais desempenham papel relevante na população 

estudada. 

A correlação positiva entre IMC e compulsão alimentar (r = 0,42; 

ρ = 0,43) demonstra associação moderada entre aumento de peso e 

comportamento alimentar disfuncional, sugerindo que aspectos 

emocionais e psicológicos contribuem para a manutenção da 

obesidade. 
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Tabela 7 – Avaliação da compulsão alimentar 

 

VARIÁVEL MÉDIA DP 

ESCORE BES 17,3 7,5 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

 

 

4.7 INTEGRAÇÃO DOS ACHADOS: OBESIDADE COMO 

FENÔMENO MULTIFATORIAL 

A análise integrada dos resultados evidencia que a obesidade, 

nesta população, não se configura como um fenômeno isolado, mas 

como resultado da interação entre: 

 adiposidade central 

 resistência insulínica 

 alterações hemodinâmicas 

 variabilidade metabólica 

 fatores comportamentais 

Esse conjunto de achados reforça a natureza multifatorial da 

obesidade e sua complexidade clínica. 

 

4.8 IMPLICAÇÕES PARA VULNERABILIDADE SOCIAL E 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Quando interpretados à luz da vulnerabilidade social, os 

resultados ganham maior relevância. A presença simultânea de 

alterações metabólicas e comportamentais sugere 

 exposição a múltiplos determinantes, incluindo ambiente 

alimentar desfavorável, estresse crônico e acesso limitado a 

estratégias de cuidado. 

Nesse contexto, a vigilância em saúde desempenha papel 

fundamental na identificação precoce desses perfis de risco, 

permitindo intervenções direcionadas e mais eficazes. Estratégias que 

integrem abordagem clínica, suporte comportamental e ações 

intersetoriais são essenciais para o enfrentamento da obesidade em 

populações vulneráveis. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados deste estudo evidenciam que a obesidade em 

mulheres adultas se caracteriza por um quadro multifatorial, 

envolvendo alterações antropométricas, metabólicas, hormonais e 

comportamentais inter-relacionadas. A predominância de adiposidade 

central, associada a sinais de resistência insulínica e variabilidade 

metabólica, reforça o elevado risco cardiometabólico presente na 

população estudada. 

A associação observada entre o índice de massa corporal e a 

compulsão alimentar destaca a relevância dos fatores 

comportamentais na gênese e manutenção da obesidade, indicando 

que intervenções exclusivamente biomédicas podem ser insuficientes 

para o manejo adequado da condição. 

Sob a perspectiva da vulnerabilidade social, os achados sugerem 

que a obesidade deve ser compreendida como uma expressão de 

múltiplos determinantes que transcendem o nível individual, 

incluindo fatores ambientais, socioeconômicos e emocionais. Essa 

compreensão amplia o olhar sobre o processo saúde-doença e reforça 

a necessidade de abordagens integradas. 

Do ponto de vista da vigilância em saúde, os resultados apontam 

para a importância da identificação precoce de perfis de risco e da 

implementação de estratégias que articulem ações clínicas, educativas 

e intersetoriais, visando à redução das iniquidades em saúde e à 

melhoria dos desfechos clínicos. 

Como limitação do estudo, destaca-se o tamanho reduzido da 

amostra e o delineamento observacional, que não permite estabelecer 

relações de causalidade. No entanto, os achados contribuem para a 

compreensão da obesidade em contextos específicos e podem 

subsidiar futuras investigações. 

Recomenda-se, para estudos futuros, a ampliação do tamanho 

amostral, a inclusão de variáveis socioeconômicas e ambientais, bem 

como o desenvolvimento de estudos longitudinais que permitam 

avaliar a evolução dos desfechos clínicos ao longo do tempo. Além 

disso, investigações que integrem biomarcadores metabólicos, análise 

comportamental e determinantes sociais poderão aprofundar a 

compreensão da obesidade como fenômeno complexo. 
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RESUMO 

 

As políticas de transferência de renda consolidaram-se como 

instrumentos relevantes de enfrentamento da pobreza no Brasil, 

especialmente a partir da ampliação de programas voltados à garantia de 

renda mínima para populações em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Entretanto, mudanças recentes nos critérios 

administrativos utilizados para definição do acesso a benefícios 

assistenciais têm produzido tensionamentos no interior da política de 

proteção social. Este estudo analisa as implicações da utilização do 

Programa Bolsa Família como componente da renda familiar para acesso 

ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), considerando as alterações 

introduzidas pelo Decreto nº 12.534/2025. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, de caráter exploratório, desenvolvida por meio de revisão 

bibliográfica e análise documental de legislações e produções 

acadêmicas relacionadas às políticas de transferência de renda e à política 

de assistência social no Brasil, articulada à análise da realidade observada 

no cotidiano dos serviços socioassistenciais. Os resultados indicam que 

a inclusão de valores provenientes de programas de transferência de 
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renda no cálculo da renda familiar per capita pode produzir distorções na 

avaliação da vulnerabilidade social, especialmente em situações 

recorrentes no território, como no caso de pessoas idosas que vivem 

sozinhas e possuem como única fonte de subsistência benefícios de 

transferência de renda. Nesses contextos, um instrumento criado para 

enfrentar a pobreza passa a operar como barreira administrativa ao acesso 

a um direito assistencial. O estudo evidencia, portanto, a necessidade de 

problematizar os critérios utilizados para definição da elegibilidade 

ao Benefício de Prestação Continuada, considerando as condições 

concretas de vida da população atendida pela política de assistência 

social. 

 

Palavras-chave: Benefício de Prestação Continuada; Políticas de 

transferência de renda; Assistência social; Proteção social. 

 

ABSTRACT 

 

Cash transfer policies have become central instruments for tackling 

poverty in Brazil, particularly through programs designed to guarantee 

minimum income for socially vulnerable populations. However, recent 

administrative changes in eligibility criteria for social assistance benefits 

have generated tensions within the broader social protection system. This 

study analyzes the implications of considering the Bolsa Família 

Program as part of household income in determining eligibility for the 

Continuous Cash Benefit (BPC), particularly following the regulatory 

changes introduced by Decree No. 12,534/2025. The research adopts a 

qualitative and exploratory approach, based on a bibliographic review 

and documentary analysis of legislation and academic literature related 

to cash transfer policies and social assistance in Brazil, combined with 

insights drawn from the everyday reality of social assistance services. The 

results indicate that including cash transfer benefits in the calculation of 

per capita household income may distort the assessment of social 

vulnerability, especially in recurrent territorial situations such as elderly 

individuals living alone who rely exclusively on these transfers for 

subsistence. In such contexts, a policy instrument originally designed to 

combat poverty may paradoxically operate as an administrative barrier to 

accessing a social assistance right. The study therefore highlights the 
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need to critically reassess the criteria used to determine eligibility for the 

Continuous Cash Benefit, taking into account the concrete living 

conditions of the population served by Brazil’s social assistance system. 

 

Keywords: Continuous Cash Benefit; Cash Transfer Policies; Social 

Assistance; Social Protection. 

 

1 INTRODUÇÃO 

As políticas de transferência de renda assumiram papel relevante 

no enfrentamento da pobreza no Brasil nas últimas décadas, 

especialmente a partir da consolidação de programas voltados à garantia 

de renda mínima para populações em situação de desproteção social. 

Nesse contexto, destacam-se iniciativas como o Programa Bolsa Família 

e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Este último está previsto 

no art. 203 da Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei 

Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993), constituindo um 

direito assistencial destinado a pessoas idosas com 65 anos ou mais e a 

pessoas com deficiência que apresentem impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, em interação com 

barreiras, possam restringir sua participação plena e efetiva na sociedade, 

desde que comprovada a situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Apesar da centralidade dessas políticas na estrutura de proteção 

social brasileira, alterações nos critérios utilizados para definição da 

renda familiar no acesso ao Benefício de Prestação Continuada têm 

suscitado debates no campo das políticas sociais. A inclusão de benefícios 

de transferência de renda no cálculo da renda familiar per capita pode 

produzir efeitos contraditórios no acesso ao benefício, sobretudo quando 

famílias que permanecem em situação de pobreza passam a enfrentar 

restrições administrativas para o reconhecimento desse direito. Nesse 

cenário, a discussão sobre os critérios de elegibilidade torna-se 

particularmente relevante, uma vez que tais parâmetros podem 

influenciar diretamente a efetivação da proteção social. 

No campo acadêmico, estudos têm analisado os programas de 

transferência de renda no Brasil, destacando tanto sua importância na 

redução da pobreza quanto os limites e desafios relacionados aos critérios 

de focalização e acesso às políticas sociais (Silva; Silva, 2022). 

Parte dessa literatura aponta para tensões entre a ampliação de 
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mecanismos de proteção social e a adoção de critérios administrativos 

restritivos, capazes de produzir processos de exclusão de famílias que 

permanecem em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Diante desse contexto, o presente estudo desenvolve-se a partir 

de abordagem qualitativa, de caráter exploratório, utilizando revisão 

bibliográfica e análise documental de legislações e produções 

acadêmicas relacionadas às políticas de transferência de renda e à política 

de assistência social no Brasil. A escolha desse percurso metodológico 

busca compreender como os critérios de definição da renda familiar se 

inserem no debate contemporâneo sobre proteção social. 

Assim, o objetivo deste estudo é analisar as implicações da 

utilização do Programa Bolsa Família como componente da renda 

familiar para acesso ao Benefício de Prestação Continuada, discutindo 

seus possíveis efeitos sobre o acesso à proteção social no contexto das 

políticas públicas brasileiras. 

Além desta introdução, o artigo está estruturado da seguinte forma: 

a seção seguinte apresenta a revisão de literatura, discutindo a relação 

entre pobreza, políticas de transferência de renda e proteção social no 

Brasil; posteriormente, descrevem-se os procedimentos metodológicos 

adotados na pesquisa; na sequência, são apresentados os resultados da 

análise e sua respectiva discussão; por fim, apresentam-se as 

considerações finais do estudo. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 POBREZA E PROTEÇÃO SOCIAL 

A pobreza não pode ser compreendida apenas como ausência ou 

insuficiência de renda. Trata-se de um fenômeno social complexo que 

expressa desigualdades estruturais historicamente constituídas na 

sociedade brasileira, manifestando-se nas condições de vida, no acesso a 

direitos sociais e nas possibilidades concretas de participação social dos 

indivíduos. Nesse sentido, a pobreza deve ser analisada como expressão 

das múltiplas desigualdades produzidas pela dinâmica de reprodução 

social do capitalismo, que se materializam nas diferentes formas de 

vulnerabilidade social presentes na realidade brasileira (Yazbek, 2022). 

Nesse contexto, as políticas de proteção social assumem papel 

central na mediação das expressões da questão social, buscando garantir 

condições mínimas de sobrevivência e ampliar o acesso da população aos 
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direitos sociais. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 constitui marco 

fundamental na institucionalização da proteção social ao estabelecer a 

seguridade social como um sistema integrado de políticas públicas nas 

áreas de saúde, previdência e assistência social, reconhecendo tais 

políticas como direitos de cidadania e dever do Estado. 

A consolidação desse sistema representou importante avanço na 

ampliação da cobertura das políticas sociais, especialmente no que se 

refere à proteção de grupos historicamente excluídos do acesso à renda e 

à proteção previdenciária. Entretanto, como destacam estudos sobre a 

dinâmica das desigualdades no país, a persistência de altos níveis de 

informalidade no mercado de trabalho e a heterogeneidade das trajetórias 

ocupacionais contribuem para a reprodução de situações de 

vulnerabilidade que demandam a atuação de políticas de transferência de 

renda e proteção social não contributiva. Nesse sentido, programas como 

a aposentadoria rural, o Benefício de Prestação Continuada e outras 

políticas de transferência direta de renda desempenham papel relevante 

na redução das desigualdades e na garantia de condições mínimas de 

sobrevivência para parcelas significativas da população brasileira. 

No campo do Serviço Social, a análise das políticas sociais 

evidencia que tais políticas se desenvolvem em meio às contradições 

próprias da sociabilidade capitalista. Como analisa Iamamoto (2007), a 

ampliação de direitos sociais ocorre simultaneamente a processos que 

tensionam e limitam sua efetivação, revelando disputas permanentes em 

torno das formas de organização, financiamento e acesso às políticas 

públicas. Assim, as políticas de proteção social configuram-se como 

espaços de mediação entre as demandas sociais da população e os limites 

impostos pelas formas de organização do Estado e da economia. 

Dessa forma, compreender a pobreza no Brasil implica 

reconhecer que as políticas de proteção social não operam em um vazio 

institucional, mas em um contexto marcado por disputas políticas e 

econômicas em torno da garantia de direitos sociais. Nesse cenário, os 

critérios de acesso às políticas públicas tornam-se elementos centrais na 

definição de quem efetivamente acessa os mecanismos de proteção social, 

evidenciando tensões entre o princípio da universalização dos direitos e 

os mecanismos de focalização que caracterizam parte significativa das 

políticas sociais contemporâneas. 
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2.2 POLÍTICAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

As políticas de transferência de renda passaram a ocupar posição 

central nas estratégias de enfrentamento da pobreza no Brasil, 

especialmente a partir das transformações institucionais ocorridas após a 

Constituição Federal de 1988. Inseridas no campo da seguridade social, 

essas políticas foram estruturadas como mecanismos de proteção 

destinados a populações que se encontram em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, buscando garantir condições mínimas 

de sobrevivência e ampliar o acesso aos direitos sociais. 

No contexto brasileiro, a ampliação das transferências de renda 

diretas do Estado tornou-se um elemento relevante para a compreensão 

da dinâmica da desigualdade social. Estudos demonstram que programas 

de transferência de renda, juntamente com políticas previdenciárias e 

valorização do salário mínimo, exerceram papel importante na redução 

das desigualdades de renda observadas no país ao longo dos anos 2000 

(Arrais, 2019). 

Nesse sentido, as transferências monetárias públicas passaram a 

integrar o conjunto de fontes de renda de milhões de famílias brasileiras, 

compondo aquilo que alguns estudos denominam de fluxo de renda 

proveniente do Estado, ao lado das rendas do trabalho e das 

aposentadorias. Essas políticas não apenas garantem renda direta às 

famílias beneficiárias, mas também desempenham papel relevante na 

dinâmica econômica de diversos territórios, especialmente em 

municípios de menor porte e em regiões historicamente marcadas por 

maiores níveis de desigualdade social (Arrais, 2019). Entretanto, embora 

tais políticas tenham contribuído para a mitigação de situações de 

pobreza, sua operacionalização ocorre em meio a disputas e tensões no 

campo das políticas sociais. A adoção de critérios de elegibilidade 

baseados na renda familiar, por exemplo, evidencia os limites dos 

mecanismos de focalização utilizados pelo Estado para definir o acesso 

às políticas públicas. A definição de quem pode ou não acessar os 

benefícios torna-se, nesse contexto, um elemento central na mediação 

entre o direito social formalmente previsto e a efetivação concreta da 

proteção social. 

Além disso, a trajetória recente das políticas sociais brasileiras tem 

sido marcada por processos de ajuste fiscal e redefinição do papel do 

Estado na provisão de direitos sociais. Nesse cenário, observa-se a 
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emergência de medidas que podem restringir ou redefinir o alcance das 

políticas de proteção social, evidenciando disputas em torno da forma 

como os recursos públicos são destinados à garantia de direitos. 

É nesse contexto que se insere o debate acerca da articulação entre 

diferentes programas de transferência de renda existentes no país, 

especialmente no que se refere à forma como esses benefícios são 

considerados na definição dos critérios de acesso a outras políticas de 

proteção social. A análise dessa relação torna-se particularmente 

relevante quando se observa que alterações nos critérios administrativos 

podem produzir impactos diretos no acesso da população aos 

mecanismos de proteção social previstos na legislação brasileira. 

 

2.3 O BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA E O DECRETO 

Nº 12.534/2025 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) constitui um dos 

principais instrumentos de garantia de renda no âmbito da política de 

assistência social brasileira. Previsto no art. 203, inciso V, da 

Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social (Lei nº 8.742/1993), o benefício assegura a 

transferência mensal de um salário mínimo a pessoas idosas com 65 anos 

ou mais e a pessoas com deficiência, que comprovem impedimentos de 

longo prazo que, em interação com barreiras sociais, possam restringir sua 

participação plena e efetiva na sociedade, desde que comprovada 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

A criação do BPC representou importante avanço no campo da 

proteção social brasileira ao instituir um benefício assistencial 

desvinculado da contribuição previdenciária, garantindo renda mínima a 

indivíduos que não tiveram acesso aos mecanismos contributivos de 

proteção social ao longo da vida laboral. Nesse sentido, o benefício passa 

a integrar o conjunto de políticas de seguridade social destinadas à 

garantia de direitos sociais básicos à população em situação de maior 

vulnerabilidade (Stopa, 2019). 

 Entretanto, embora o BPC esteja previsto constitucionalmente 

como direito social, sua regulamentação foi marcada pela adoção de 

critérios restritivos de acesso, especialmente no que se refere à definição 

da renda familiar per capita. Desde sua regulamentação pela Lei 

Orgânica da Assistência Social, estabeleceu-se o limite de renda inferior 
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a um quarto do salário mínimo por pessoa da família como parâmetro para 

aferição da condição de vulnerabilidade socioeconômica, critério 

amplamente debatido no campo das políticas sociais por sua limitada 

capacidade de refletir as condições concretas de vida das famílias 

brasileiras (Stopa, 2019). 

Além das limitações relacionadas ao critério de renda, estudos 

apontam que o acesso ao BPC também se caracteriza por um processo 

institucional marcado por forte burocratização e por diferentes etapas 

administrativas que podem dificultar a efetivação do direito. A 

operacionalização do benefício no âmbito do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), historicamente vinculado à lógica contributiva da 

previdência social, contribuiu para a constituição de procedimentos 

administrativos que frequentemente tensionam a natureza assistencial do 

benefício (Stopa, 2019). 

Nos últimos anos, o debate acerca dos critérios de acesso ao BPC 

ganhou novos contornos diante de alterações normativas que incidem 

diretamente sobre a forma de cálculo da renda familiar. Entre essas 

mudanças destaca-se o Decreto nº 12.534, de 25 de junho de 2025, que 

introduziu modificações na regulamentação do benefício, especialmente 

no que se refere à composição da renda familiar utilizada para fins de 

elegibilidade. 

A inclusão de valores provenientes de programas de transferência 

de renda, como o Programa Bolsa Família, no cálculo da renda familiar 

per capita para acesso ao BPC tem gerado intensos debates no campo das 

políticas sociais. Tal medida levanta questionamentos acerca de seus 

possíveis impactos sobre o acesso da população em situação de pobreza 

aos mecanismos de proteção social previstos na legislação brasileira. 

No cotidiano dos serviços socioassistenciais, observa-se que 

famílias que permanecem em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica podem passar a enfrentar novas barreiras 

administrativas para acesso ao benefício, uma vez que a incorporação de 

benefícios destinados ao enfrentamento da pobreza no cálculo da renda 

familiar pode resultar na exclusão de indivíduos que ainda dependem de 

mecanismos de proteção social para garantir condições mínimas de 

sobrevivência. 

Dessa forma, a análise das alterações introduzidas pelo Decreto 

nº 12.534/2025 torna-se fundamental para compreender as 
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transformações recentes na política de assistência social brasileira e 

seus possíveis efeitos sobre o acesso da população aos direitos sociais 

assegurados constitucionalmente. 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo adota abordagem qualitativa, de caráter 

exploratório e analítico, voltada à compreensão das implicações das 

alterações normativas introduzidas pelo Decreto nº 12.534/2025 no 

acesso ao Benefício de Prestação Continuada no contexto da política de 

assistência social brasileira. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa fundamenta-se em 

revisão bibliográfica e análise documental. A revisão bibliográfica foi 

realizada a partir da consulta a livros e artigos científicos que abordam as 

políticas de transferência de renda, a política de assistência social 

brasileira e os debates contemporâneos sobre proteção social e pobreza. 

Foram priorizadas produções acadêmicas consolidadas no campo do 

Serviço Social e das políticas sociais, incluindo autores que discutem a 

dinâmica das desigualdades sociais e os limites das políticas de proteção 

social no Brasil. 

A análise documental concentrou-se no exame das principais 

normativas que estruturam o acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada, com destaque para a Constituição Federal de 1988, a Lei 

Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993) e o Decreto nº 12.534, 

de 25 de junho de 2025, que introduziu alterações nos critérios de 

composição da renda familiar utilizados para fins de elegibilidade ao 

benefício. 

A análise das normativas foi realizada por meio de leitura 

sistemática dos dispositivos legais, buscando identificar alterações 

relacionadas aos critérios de aferição da renda familiar e suas possíveis 

implicações para o acesso ao benefício assistencial. 

Além da análise bibliográfica e documental, o estudo dialoga com 

elementos observados no cotidiano da política de assistência social, 

especialmente no âmbito dos serviços socioassistenciais de proteção 

social básica. Tais elementos não constituem base empírica sistematizada, 

mas funcionam como referências analíticas que auxiliam na interpretação 

das implicações práticas das alterações normativas analisadas. 

A experiência profissional no acompanhamento de famílias em 
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situação de vulnerabilidade social permite identificar situações 

recorrentes relacionadas às dificuldades de acesso ao Benefício de 

Prestação Continuada, particularmente no caso de pessoas idosas que 

dependem de programas de transferência de renda para garantir sua 

subsistência. 

 A partir da articulação entre literatura científica, análise 

normativa e observação da realidade institucional da política de 

assistência social, busca-se compreender como as alterações recentes nos 

critérios de cálculo da renda familiar podem produzir impactos no acesso 

ao Benefício de Prestação Continuada, evidenciando tensões entre o 

direito social formalmente assegurado e as condições concretas de 

efetivação da proteção social. 

 

4 RESULTADOS 

A análise das alterações normativas introduzidas pelo Decreto nº 

12.534/2025 evidenciou mudanças relevantes na forma de cálculo da 

renda familiar utilizada para fins de acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada. Entre os aspectos identificados destaca-se a inclusão de 

benefícios provenientes de programas de transferência de renda, como o 

Programa Bolsa Família, no cálculo da renda familiar per capita. 

No cotidiano dos serviços socioassistenciais, especialmente nos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), identificam-se 

situações recorrentes envolvendo pessoas idosas que vivem sozinhas ou 

em arranjos familiares fragilizados e cuja subsistência depende de 

programas de transferência de renda. Nessas circunstâncias, ao atingir a 

idade mínima para requerimento do BPC, o valor recebido por meio do 

Programa Bolsa Família passa a ser considerado na composição da renda 

familiar utilizada para análise administrativa do benefício. 

Observa-se que pessoas idosas que chegam à velhice após 

trajetórias laborais marcadas por inserções precárias no mercado de 

trabalho, informalidade e ausência de proteção previdenciária 

frequentemente dependem desses programas para garantir sua 

subsistência. Entretanto, quando os valores recebidos por meio dessas 

transferências são incorporados ao cálculo da renda familiar per capita, 

ocorre a elevação formal desse indicador. 

Em determinadas situações, essa elevação da renda familiar per 

capita pode resultar no indeferimento administrativo do Benefício de 
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Prestação Continuada, ainda que o indivíduo permaneça em condições 

de vulnerabilidade socioeconômica. Assim, benefícios originalmente 

destinados ao enfrentamento da pobreza passam a influenciar 

diretamente os critérios utilizados para aferição da elegibilidade ao 

benefício assistencial. Esses elementos permitem identificar um 

fenômeno de contradição administrativa na operacionalização das 

políticas de transferência de renda, no qual instrumentos concebidos para 

combater a pobreza passam a produzir efeitos restritivos no acesso a 

direitos assistenciais. 

 

 

5 DISCUSSÃO 
Os resultados indicam tensões no sistema de proteção social 

brasileiro, especialmente na articulação entre diferentes políticas de 

transferência de renda. A inclusão desses benefícios no cálculo da renda 

familiar per capita para acesso ao Benefício de Prestação Continuada 

evidencia contradições entre os objetivos de enfrentamento da pobreza e 

os critérios administrativos utilizados para definição da elegibilidade ao 

benefício assistencial. 

Como destacam Behring e Boschetti (2011), as políticas sociais 

frequentemente operam por meio de mecanismos seletivos que delimitam 

o acesso aos direitos sociais a partir de critérios administrativos de 

elegibilidade. Nesse contexto, a definição de parâmetros rígidos de renda 

torna-se elemento central na mediação entre o reconhecimento formal do 

direito social e sua efetiva materialização na vida da população. 

No caso do Benefício de Prestação Continuada, a utilização do 

critério de renda familiar per capita historicamente tem sido objeto de 

críticas no campo das políticas sociais, sobretudo por sua limitada 

capacidade de refletir as condições concretas de vida das famílias em 

situação de vulnerabilidade social. Conforme argumenta Stopa (2019), a 

utilização de parâmetros exclusivamente monetários tende a reduzir a 

complexidade das situações de pobreza a indicadores administrativos, 

desconsiderando dimensões estruturais que marcam as trajetórias de vida 

da população. 

A incorporação de benefícios de transferência de renda nesse 

cálculo introduz uma situação paradoxal na dinâmica da proteção social. 

Programas como o Bolsa Família foram concebidos como instrumentos de 
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enfrentamento da pobreza e de ampliação das condições mínimas de 

sobrevivência da população em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Entretanto, quando esses benefícios passam a ser 

considerados como renda para acesso a outros mecanismos assistenciais, 

podem atuar como fatores que restringem o acesso à proteção social. 

O debate acerca da inclusão de benefícios de transferência de 

renda no cálculo da renda familiar para acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada também tem sido objeto de controvérsia no âmbito do Poder 

Judiciário. Decisão proferida pela Justiça Federal da 3ª Região afastou a 

aplicação do Decreto nº 12.534/2025 ao reconhecer que a inclusão do 

Programa Bolsa Família no cálculo da renda familiar para fins de 

concessão do BPC pode extrapolar os limites do poder regulamentar, 

uma vez que tal previsão não se encontra estabelecida na Lei Orgânica 

da Assistência Social. Na decisão, o magistrado argumenta que a 

utilização de um benefício destinado ao enfrentamento da pobreza para 

restringir o acesso a outro benefício assistencial produz contradição na 

lógica protetiva do sistema de 

seguridade social, podendo configurar retrocesso social e 

violação ao princípio da dignidade da pessoa humana (TRF3, 2025). 

Esse paradoxo torna-se ainda mais evidente quando se 

consideram as trajetórias laborais de parcela significativa da população 

idosa brasileira. Como observa Yazbek (2022), a persistência de elevados 

níveis de informalidade no mercado de trabalho contribui para que muitos 

trabalhadores cheguem à velhice sem acesso aos mecanismos 

contributivos de proteção previdenciária. Nesses casos, o Benefício de 

Prestação Continuada assume papel fundamental como instrumento de 

garantia de renda na velhice. 

Dessa forma, a articulação entre diferentes programas de 

transferência de renda e os critérios administrativos utilizados para 

definição da elegibilidade ao BPC coloca em evidência desafios 

importantes para a efetivação do direito à proteção social no Brasil. Tais 

elementos indicam a necessidade de problematizar os parâmetros 

utilizados para definição da vulnerabilidade socioeconômica no âmbito 

das políticas públicas, considerando não apenas indicadores monetários, 

mas também as condições concretas de vida e as trajetórias sociais da 

população atendida pela política de assistência social. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou analisar as implicações da inclusão de 

benefícios de transferência de renda no cálculo da renda familiar para 

acesso ao Benefício de Prestação Continuada, considerando as alterações 

normativas introduzidas pelo Decreto nº 12.534/2025. A análise 

evidenciou que a incorporação de programas como o Bolsa Família na 

composição da renda familiar per capita pode produzir efeitos 

contraditórios no interior da política de assistência social, especialmente 

ao interferir no acesso de indivíduos que permanecem em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica aos mecanismos de proteção assistencial. 

Os resultados indicam que a utilização de critérios 

administrativos baseados exclusivamente na renda monetária pode não 

refletir adequadamente as condições concretas de vida da população 

atendida pelos serviços socioassistenciais. Em determinadas situações, 

indivíduos que continuam vivenciando trajetórias de desproteção social 

passam a ser considerados formalmente inelegíveis ao benefício 

assistencial, evidenciando tensões entre os objetivos das políticas de 

combate à pobreza e os mecanismos utilizados para operacionalizar o 

acesso à proteção social. 

Nesse sentido, o estudo contribui para o debate sobre os critérios 

de elegibilidade adotados na política de assistência social, ao 

evidenciar como alterações normativas podem produzir impactos 

concretos no acesso da população aos direitos sociais. A reflexão sobre 

esses critérios torna-se particularmente relevante diante das 

transformações recentes nas políticas de transferência de renda e de seus 

possíveis efeitos sobre a garantia de renda a segmentos historicamente 

excluídos do sistema previdenciário. 

Por fim, destaca-se a importância de aprofundamento de estudos 

empíricos que investiguem os efeitos dessas alterações normativas em 

diferentes contextos territoriais, contribuindo para a compreensão das 

dinâmicas contemporâneas da proteção social no Brasil e para o 

aprimoramento das políticas públicas voltadas à garantia de direitos 

sociais. 
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RESUMO: Introdução: O envelhecimento populacional tem promovido 

mudanças no perfil epidemiológico, com aumento expressivo das 

doenças crônicas não transmissíveis. Nesse cenário, as doenças 

cardiovasculares destacam-se como uma das principais causas de 

morbidade e mortalidade, especialmente entre idosos, sendo a 

insuficiência cardíaca uma condição de grande relevância devido ao seu 

impacto funcional e na qualidade de vida. Além dos fatores biológicos, 

evidencia-se a influência dos determinantes sociais da saúde, como 

renda, escolaridade, condições de moradia e acesso aos serviços de 

saúde, tanto no risco de adoecimento quanto no manejo da doença. 

Objetivo: Analisar a influência da vulnerabilidade social e das 

desigualdades sociais no acesso ao tratamento e reabilitação 

cardiovascular em idosos com insuficiência cardíaca. Metodologia: 

Revisão integrativa da literatura. A busca foi realizada nas bases 

PubMed, SciELO e BVS, utilizando descritores relacionados à 

insuficiência cardíaca e aos determinantes sociais da saúde, sem restrição 

de idioma e com foco em populações idosas. Foram excluídos estudos 

que não abordavam a insuficiência cardíaca, que não apresentavam 
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relação com determinantes sociais ou acesso ao cuidado, bem como 

aqueles indisponíveis gratuitamente na íntegra. Inicialmente, foram 

identificados 40 artigos, sendo incluídos, ao final, 13 estudos que 

atenderam aos critérios estabelecidos. Resultados: Os achados 

evidenciam que os determinantes sociais da saúde exercem grande 

influência no manejo da insuficiência cardíaca, especialmente no 

contexto do envelhecimento. Fatores como baixa renda, menor 

escolaridade, dificuldades de acesso aos serviços de saúde e suporte 

social limitado impactam negativamente o diagnóstico, o acesso ao 

tratamento farmacológico e a adesão aos programas de reabilitação 

cardiovascular. Entre idosos, essas desigualdades tornam-se ainda mais 

expressivas, considerando a maior carga de doenças crônicas, a 

dependência dos serviços de saúde e a maior vulnerabilidade social. 

Consequentemente, barreiras no acesso a serviços especializados e à 

reabilitação contribuem para a progressão da doença, aumento das 

hospitalizações e piora da qualidade de vida. Conclusão: Os resultados 

reforçam que os determinantes sociais da saúde desempenham papel 

central tanto no desenvolvimento quanto no manejo da insuficiência 

cardíaca. Além disso, influenciam diretamente o diagnóstico, a adesão ao 

tratamento e o acesso à reabilitação cardiovascular. Diante disso, torna-

se fundamental incorporar esses fatores no planejamento de políticas 

públicas e estratégias assistenciais. 

 

Palavras-chave: Insuficiência Cardíaca. Determinantes Sociais da 

Saúde. Desigualdades em Saúde. Reabilitação Cardiovascular. 

Envelhecimento. 

 

ABSTRACT: Introduction: Population aging has led to significant 

changes in the epidemiological profile, with a marked increase in chronic 

non-communicable diseases. In this context, cardiovascular diseases 

stand out as one of the leading causes of morbidity and mortality, 

especially among older adults, with heart failure being a highly relevant 

condition due to its impact on functional capacity and quality of life. In 

addition to biological factors, the influence of social determinants of 

health—such as income, education, housing conditions, and access to 

healthcare services—has been increasingly recognized in both the risk of 

disease and its management. Objective: To analyze the influence of 
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social vulnerability and health inequalities on access to treatment and 

cardiovascular rehabilitation in older adults with heart failure. 

Methodology: This is an integrative literature review. The search was 

conducted in the PubMed, SciELO, and BVS databases, using descriptors 

related to heart failure and social determinants of health, without 

language restrictions and focusing on older populations. Studies that did 

not address heart failure, were not related to social determinants or access 

to care, or were not freely available in full text were excluded. Initially, 

40 articles were identified, and 13studies met the inclusion criteria and 

were included in the final analysis. Results: The findings indicate that 

social determinants of health have a strong influence on the management 

of heart failure, particularly in the context of aging. Factors such as low 

income, lower educational level, limited access to healthcare services, 

and reduced social support negatively impact diagnosis, access to 

pharmacological treatment, and adherence to cardiovascular 

rehabilitation programs. Among older adults, these inequalities are even 

more pronounced due to the higher burden of chronic diseases, increased 

dependence on healthcare services, and greater social vulnerability. 

Consequently, barriers to specialized care and rehabilitation contribute to 

disease progression, increased hospitalizations, and reduced quality of 

life. Conclusion: The results highlight that social determinants of health 

play a central role in both the development and management of heart 

failure. Furthermore, they directly influence diagnosis, treatment 

adherence, and access to rehabilitation. Therefore, it is essential to 

incorporate these factors into the planning of public policies and 

healthcare strategies. 

 

Keywords: Heart Failure. Social Determinants of Health. Health 

Inequalities. Cardiovascular Rehabilitation. Aging. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional tem provocado mudanças 

significativas no perfil epidemiológico das doenças, com aumento 

expressivo da prevalência de condições crônicas não transmissíveis (Da 

Costa D'Avila, et al., 2020; Tavares, et al., 2024; Joppert, et al., 2026). 

Entre essas condições, as doenças cardiovasculares destacam-se como 

uma das principais causas de morbidade e mortalidade em todo o mundo, 
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especialmente entre indivíduos idosos. Nesse contexto, a insuficiência 

cardíaca (IC) tem recebido crescente atenção devido à sua elevada 

prevalência, impacto funcional e custos assistenciais associados (Joppert 

et al., 2024). A insuficiência cardíaca é uma síndrome clínica 

caracterizada pela incapacidade do coração de bombear sangue em 

quantidade suficiente para atender às demandas metabólicas do 

organismo. Essa condição pode resultar de alterações estruturais ou 

funcionais do miocárdio e costuma estar associada a doenças 

cardiovasculares crônicas, como hipertensão arterial sistêmica, doença 

arterial coronariana e diferentes tipos de cardiomiopatias. Em razão da 

elevada prevalência, do impacto na qualidade de vida e dos custos 

relacionados ao tratamento e às hospitalizações, a insuficiência cardíaca 

constitui um importante problema de saúde pública (Da Silva, et al., 

2025; Ponikowski et al., 2016). 

Nas últimas décadas, o aumento da expectativa de vida e os avanços 

no tratamento das doenças cardiovasculares contribuíram para maior 

sobrevida de pacientes com cardiopatias. Como consequência, observa-

se crescimento na prevalência da insuficiência cardíaca, particularmente 

entre indivíduos idosos. Estudos epidemiológicos indicam que a 

prevalência da doença varia entre 1% e 2% na população adulta e pode 

ultrapassar 10% em pessoas com mais de 70 anos (Ponikowski et al., 

2016). 

Estima-se que mais de 64 milhões de pessoas convivam com 

insuficiência cardíaca em todo o mundo (Savarese; Lund, 2017). Além 

da elevada prevalência, a insuficiência cardíaca apresenta importantes 

repercussões funcionais na população idosa. A doença está 

frequentemente associada à redução da capacidade funcional, intolerância 

ao esforço físico, limitações nas atividades de vida diária e 

comprometimento da qualidade de vida. No Brasil, a insuficiência 

cardíaca figura entre as principais causas de hospitalização no Sistema 

Único de Saúde (SUS), com maior ocorrência entre idosos (Rohde et al., 

2018). Embora a fração de ejeção do ventrículo esquerdo (FEVE) seja 

amplamente utilizada como indicador da função cardíaca, sua 

interpretação pode apresentar particularidades no contexto do 

envelhecimento. Embora a FEVE reflita o desempenho global do 

ventrículo, ela não é um preditor direto de mortalidade relacionada à 

idade. Em idosos com insuficiência cardíaca, a disfunção sistólica nem 
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sempre está presente, sugerindo que a disfunção diastólica desempenha 

um papel mais relevante nessa faixa etária. Isso explica por que muitos 

pacientes podem apresentar sintomas graves mesmo sem 

comprometimento significativo da função contrátil do coração (Joppert 

et al., 2024). 

Durante muitos anos, a insuficiência cardíaca foi analisada 

predominantemente sob uma perspectiva biomédica. Entretanto, o 

entendimento do processo saúde-doença tem se ampliado ao incorporar 

fatores sociais, econômicos e ambientais que influenciam a 

ocorrência e a evolução das doenças. Nesse contexto, os determinantes 

sociais da saúde têm sido cada vez mais reconhecidos como elementos 

relevantes para compreender diferenças na ocorrência, no tratamento e 

nos desfechos das doenças cardiovasculares. Os determinantes sociais 

da saúde referem-se às condições em que as pessoas nascem, crescem, 

vivem, trabalham e envelhecem. Entre esses fatores destacam-se renda, 

escolaridade, condições de moradia, acesso aos serviços de saúde e 

suporte social. Essas condições podem influenciar o risco de 

adoecimento, o acesso aos cuidados em saúde e os resultados das 

intervenções terapêuticas nas doenças cardiovasculares. (Tavares et al., 

2025; Moura et al., 2020; Marmot; Allen; Goldman, 2012). Moura et al. 

(2020) destacam que condições ambientais desfavoráveis podem 

contribuir para o desenvolvimento de fatores de risco cardiovasculares e 

para desfechos clínicos menos favoráveis. Além disso, Powell-Wiley et 

al. (2022) apontam que indivíduos expostos a múltiplos determinantes 

sociais desfavoráveis apresentam maior probabilidade de desenvolver 

eventos cardiovasculares ao longo da vida. De forma semelhante, 

revisões recentes demonstram associação entre condições ambientais e 

socioeconômicas desfavoráveis, maior incidência de doenças 

cardiovasculares e aumento das taxas de mortalidade (Tavares et al., 

2025; Teshale et al., 2023). 

Pacientes em situação de vulnerabilidade social frequentemente 

enfrentam dificuldades relacionadas ao acesso aos serviços de saúde, à 

aquisição de medicamentos e à continuidade do acompanhamento 

clínico. Estudo de coorte conduzido por Xia et al. (2024) identificou 

associação entre baixa renda, menor escolaridade, desemprego e maior 

incidência de doenças cardiovasculares. No caso da insuficiência 

cardíaca em idosos, as desigualdades sociais podem exercer impacto 
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significativo no diagnóstico precoce, no acesso ao tratamento 

farmacológico e na participação em programas de reabilitação 

cardiovascular. 

Outro aspecto relevante refere-se à adesão ao tratamento e à 

participação em programas de reabilitação cardiovascular baseados em 

exercício físico. Esses programas são reconhecidos como estratégias 

eficazes para melhorar a capacidade funcional, a qualidade de vida e o 

prognóstico clínico de pacientes com insuficiência cardíaca. Entretanto, 

o acesso ainda apresenta desigualdades importantes e tende a ser menor 

entre populações com menor nível socioeconômico (Ambrosetti et al., 

2020). 

Diante desse cenário, torna-se necessário compreender de forma 

mais ampla, no contexto do envelhecimento populacional, como os 

determinantes sociais da saúde influenciam o manejo clínico da 

insuficiência cardíaca. A análise desses fatores pode contribuir para o 

desenvolvimento de políticas públicas e estratégias assistenciais voltadas 

à redução das desigualdades em saúde e à promoção da equidade no 

cuidado cardiovascular. Assim, o presente estudo tem como objetivo 

analisar, por meio de uma revisão integrativa da literatura científica, o 

impacto da vulnerabilidade social e dos determinantes sociais da saúde no 

manejo da insuficiência cardíaca em idosos, com ênfase no acesso ao 

tratamento farmacológico e na participação em programas de reabilitação 

cardiovascular. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

A análise da literatura demonstra que os determinantes sociais da 

saúde exercem influência significativa na ocorrência, evolução e 

manejo da insuficiência cardíaca, especialmente no contexto do 

envelhecimento populacional. Em idosos, fatores 

socioeconômicos desfavoráveis podem intensificar a vulnerabilidade 

associada às doenças crônicas, contribuindo para piores desfechos 

clínicos. Powell-Wiley et al. (2022) destacam que fatores psicossociais, 

estresse crônico e desigualdades socioeconômicas contribuem para o 

aumento do risco cardiovascular e podem influenciar a progressão das 

doenças cardíacas. Esses aspectos tornam-se particularmente relevantes 

na população idosa, que frequentemente apresenta maior dependência 

dos serviços de saúde e do suporte social. 
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De forma semelhante, revisão conduzida por Teshale et al. (2023) 

demonstrou que os determinantes sociais exercem influência tanto no 

desenvolvimento quanto na evolução das doenças cardiovasculares, 

reforçando a necessidade de considerar esses fatores no planejamento das 

estratégias de cuidado em saúde. 

Outro aspecto relevante refere-se ao acesso ao tratamento 

farmacológico. Evidências indicam que pacientes idosos com menor 

nível socioeconômico enfrentam maiores dificuldades para obter 

medicamentos e manter acompanhamento clínico regular, o que pode 

comprometer o controle da doença. No que se refere à reabilitação 

cardiovascular, embora os benefícios do exercício físico supervisionado 

sejam amplamente reconhecidos, o acesso a programas estruturados 

ainda permanece limitado em muitas regiões. Essa limitação pode ser 

ainda mais pronunciada entre idosos em situação de vulnerabilidade 

social (Xia et al., 2024). Além disso, aspectos fisiopatológicos também 

contribuem para a limitação funcional desses pacientes. 

Estudos demonstram que a fadiga dos músculos respiratórios pode 

desencadear o metaboreflexo respiratório, promovendo vasoconstrição 

periférica e reduzindo a perfusão muscular, o que agrava a intolerância 

ao exercício de idosos com IC. Nesse sentido, a desoxigenação de 

músculos como os intercostais e do antebraço tem sido associada ao 

aumento da sobrecarga ventilatória e cardiovascular. Por outro lado, 

intervenções como o treinamento muscular inspiratório podem melhorar 

a oxigenação periférica e atenuar esses efeitos, contribuindo para a 

melhora da capacidade funcional em pacientes com insuficiência 

cardíaca (Moreno et al., 2014; Moreno et al., 2017). 

Bazoukis et al. (2025) apontam que a incorporação dos 

determinantes sociais da saúde no planejamento das políticas públicas 

pode contribuir para reduzir desigualdades e melhorar os resultados 

clínicos em pacientes com doenças cardiovasculares. Nesse contexto, 

estratégias que integrem atenção primária, programas comunitários de 

atividade física e intervenções multiprofissionais podem ampliar o acesso 

à reabilitação cardiovascular e contribuir para o manejo da insuficiência 

cardíaca em idosos, especialmente entre aqueles em situação de 

vulnerabilidade social. 
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3 METODOLOGIA 

Revisão integrativa da literatura, com o objetivo de analisar a 

influência da vulnerabilidade social e das desigualdades sociais no acesso 

ao tratamento e à reabilitação cardiovascular em idosos com insuficiência 

cardíaca. A busca foi realizada nas bases de dados PubMed, resultados 

SciELO e BVS, utilizando a chave de busca: ("Heart Failure") AND 

("Social Determinants of Health" OR "Health Inequality" OR 

"Socioeconomic Factors" OR "Health Disparities") 

Foram incluídos estudos publicados sem restrição de idioma, que 

abordassem a relação entre insuficiência cardíaca e fatores sociais, 

econômicos ou de acesso à saúde, com foco em populações adultas e 

idosas.Foram excluídos: estudos duplicados, artigos que não abordassem 

insuficiência cardíaca, estudos sem relação com determinantes sociais ou 

acesso ao cuidado, estudos que não estavam disponíveis gratuitamente 

na íntegra. 

O processo de seleção dos estudos foi conduzido de acordo com as 

recomendações do protocolo PRISMA (Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses). A busca inicial resultou em 40 

artigos. Após a remoção de duplicatas, permaneceram 36 estudos. Na 

etapa de triagem por título e resumo, foram excluídos 17 artigos por não 

atenderem aos critérios de elegibilidade, restando 19 estudos para leitura 

na íntegra. Após a leitura completa, foram excluídos 7 artigos pelos 

seguintes motivos: Não abordavam diretamente insuficiência cardíaca; 

não analisavam determinantes sociais da saúde; não apresentavam 

desfechos clínicos relevantes. Ao final do processo, foram incluídos 12 

estudos, conforme detalhado no fluxograma apresentado abaixo, 

conforme figura 1 abaixo:  
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Figura 1 - Fluxograma   de   Revisão   de   Estudos   (Adaptado   

do   PRISMA) 

 
 

Fonte: Autoria Própria, 2025. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram incluídos 13 estudos abrangendo diferentes contextos 

geográficos. No quadro 1 abaixo, os achados evidenciam que a 

vulnerabilidade social exerce impacto significativo no manejo da 

insuficiência cardíaca, influenciando diretamente o acesso aos serviços 

de saúde, na adesão ao tratamento e nos desfechos clínicos. 
 

Quadro 1: Características dos estudos incluídos sobre determinantes sociais 
da saúde e manejo da insuficiência cardíaca 

 Autor/Ano Base Tipo de estudo População Foco do estudo Principais achados 

1 

Xylander et 

al., 2024 

PubMed Estudo com 

intervenção 

tecnológica 

IC Telemedicina Redução de barreiras 

geográficas 

2 Betancourt 

Peña et al., 

2024 

SciELO Observacional IC Perfil 

sociodemográfi

co 

Vulnerabilidade resulta em  

pior capacidade funcional 

3 
Corica et al., 

2024 
PubMed Análise pós-hoc 

RCT 
IC com FE 
reduzida 

Escolaridade Baixa escolaridade resulta 
em pior prognóstico 

4 
Dessie et al., 

2021 

PubMed Ensaio clínico IC Educação em 

saúde 

Melhora significativa no 

autocuidado 
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Fonte: Autoria Própria, 2025. 

 

Observou-se que fatores como baixa renda, baixa escolaridade e 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde estão associados a maiores 

taxas de hospitalização, pior qualidade de vida e aumento da mortalidade. 

Em contrapartida, a organização do sistema de saúde, com maior atuação 

da atenção primária, com intervenções como a oferta de exercício físico 

e o uso da telessaúde para orientação, mostrou impacto positivo na 

melhora funcional, na qualidade de vida e na redução de internações. 

A análise conduzida por Dewan et al. (2019), a partir de grandes 

ensaios clínicos multicêntricos, demonstrou que países com maior 

desigualdade de renda apresentam maiores taxas de hospitalização e 

mortalidade em pacientes com insuficiência cardíaca. Esses achados 

reforçam a ideia de que o impacto dos determinantes sociais transcende 

o nível individual, refletindo também desigualdades estruturais entre 

sistemas de saúde. No contexto brasileiro, o estudo retrospectivo 

conduzido por Albuquerque et al. (2020), que analisou 26 cidades 

brasileiras, demonstrou que as taxas de internação por insuficiência 

5 Albuquerque 

et al., 2020 
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cardíaca apresentam distribuição desigual entre as regiões, sendo 

menores no Norte e mais elevadas no Sul. Além disso, os resultados 

evidenciaram associação significativa entre as taxas de hospitalização e 

fatores como a cobertura da Estratégia Saúde da Família, as 

transferências federais destinadas à Atenção Primária e 

características demográficas da população, reforçando a influência dos 

determinantes sociais da saúde sobre os desfechos da insuficiência 

cardíaca. 

De forma complementar, Corica et al. (2024) evidenciaram que o 

nível educacional está diretamente relacionado ao prognóstico em 

pacientes com insuficiência cardíaca com fração de ejeção reduzida, 

indicando que indivíduos com menor escolaridade apresentam maior 

risco de eventos adversos, sugerindo que, fatores como educação em 

saúde e compreensão das orientações terapêuticas desempenham um 

importante papel na melhor evolução clínica. No que se refere às 

intervenções na reabilitação cardiovascular, diversos estudos apontam 

estratégias eficazes para mitigar os efeitos das desigualdades. 

Intervenções educativas, como demonstrado por Dessie et al. (2021), 

promovem melhora significativa na adesão ao autocuidado em pacientes 

com insuficiência cardíaca. Da mesma forma, programas de 

aconselhamento farmacêutico (Bell et al., 2016) contribuem para a 

redução da utilização de serviços de saúde após a alta hospitalar, 

evidenciando o impacto de abordagens multiprofissionais no cuidado 

contínuo. 

Outro aspecto importante refere-se ao uso de tecnologias em saúde. 

Estudos recentes indicam que intervenções baseadas em telemedicina e 

programas domiciliares podem reduzir barreiras geográficas e melhorar a 

adesão ao tratamento (Peng et al., 2018; Xylander et al., 2024). No 

entanto, esses benefícios podem ser limitados pela desigualdade no 

acesso às tecnologias digitais, especialmente entre idosos e populações de 

baixa renda, configurando um novo tipo de iniquidade em saúde. 

A prática de exercício físico também se destacou como estratégia 

relevante no manejo da insuficiência cardíaca. Abdelbasset et al. (2019) 

demonstraram que programas de exercício aeróbico são capazes de 

reduzir sintomas depressivos, contribuindo para a melhora da qualidade 

de vida. Esses achados reforçam a importância da reabilitação 

cardiovascular como intervenção não farmacológica, embora o acesso a 
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esses programas ainda seja desigual. No contexto brasileiro, os estudos 

incluídos evidenciam que os determinantes sociais influenciam não 

apenas o manejo, mas também a funcionalidade e os desfechos clínicos. 

Betancourt Peña et al. (2024) observaram que fatores sociodemográficos 

estão associados à capacidade funcional de pacientes com insuficiência 

cardíaca, sendo que indivíduos em situação de vulnerabilidade 

apresentam pior desempenho físico. Da mesma forma, Oliveira et al. 

(2019) identificaram associação entre fatores sociais e maiores taxas de 

readmissão hospitalar. 

Dessa forma, os resultados desta revisão indicam que o 

enfrentamento da insuficiência cardíaca requer uma abordagem 

ampliada, que considere não apenas aspectos clínicos, mas também os 

determinantes sociais da saúde. Estratégias integradas, incluindo 

fortalecimento da atenção primária, ampliação do acesso à reabilitação 

cardiovascular, intervenções educativas e uso equitativo de tecnologias, 

são fundamentais para reduzir desigualdades e melhorar os desfechos 

clínicos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A literatura analisada evidencia que os determinantes sociais da 

saúde exercem influência significativa no manejo da insuficiência 

cardíaca, especialmente no contexto do envelhecimento populacional. 

Fatores como renda, escolaridade, acesso aos serviços de saúde e suporte 

social podem impactar o diagnóstico, o acesso ao tratamento 

farmacológico e a participação em programas de reabilitação 

cardiovascular. Entre indivíduos idosos, essas desigualdades tendem a 

assumir maior relevância, uma vez que essa população frequentemente 

apresenta maior carga de doenças crônicas, maior dependência dos 

serviços de saúde e maior vulnerabilidade social. Nesse sentido, barreiras 

relacionadas ao acesso aos serviços especializados e às estratégias de 

reabilitação podem contribuir para a progressão da doença, aumento das 

hospitalizações e piora da qualidade de vida. 
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1 INTRODUÇÃO 

A compreensão das desigualdades sociais no Brasil exige situá-

las no interior das determinações históricas do capitalismo dependente, 

cuja dinâmica se estrutura a partir da superexploração do trabalho, da 

concentração fundiária e da subordinação da economia nacional aos 

centros do capitalismo global. Nesse contexto, a formação social 

brasileira é marcada pela permanência de estruturas agrárias excludentes, 

cujas raízes remontam à Lei de Terras de 1850 e à ausência de uma 

reforma agrária efetiva, consolidando um padrão histórico de acesso 

desigual à terra e aos meios de produção. 

A agricultura familiar, embora responsável por parcela 

significativa da produção de alimentos no país, enfrenta limitações 

estruturais relacionadas ao acesso ao crédito, à assistência técnica e aos 

circuitos de comercialização. Conforme apontam Souza e Albuquerque 

(2023), essas desigualdades expressam a permanência de um modelo 

agrário concentrador, que privilegia o agronegócio em detrimento das 

mailto:elaine.silva1751@souusu.com.br
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formas de produção voltadas à reprodução social da vida. Barros (2018) 

analisa a atuação da burguesia agrária como expressão da luta de classes 

no campo, evidenciando que o discurso hegemônico que apresenta o 

agronegócio como solução para o desenvolvimento nacional oculta suas 

contradições estruturais. 

Além das desigualdades estruturais no campo, é fundamental 

considerar as relações de gênero que atravessam a produção agrícola. As 

mulheres da agricultura familiar, embora desempenhem papel central na 

produção de alimentos e na reprodução social, permanecem 

invisibilizadas nos processos produtivos e nas políticas públicas. A 

divisão sexual do trabalho e a histórica desvalorização do trabalho 

feminino são elementos constitutivos do modo de produção capitalista, 

conforme analisa Federici (2017), ao evidenciar a articulação entre 

exploração econômica e dominação patriarcal. 

No campo das políticas públicas, especialmente na assistência 

social e na segurança alimentar, iniciativas de inclusão produtiva e 

economia solidária têm sido reconhecidas como estratégias relevantes 

para o enfrentamento das desigualdades. Como destaca Singer (2002), 

formas coletivas de organização baseadas na cooperação e na autogestão 

podem contribuir na valorização da produção local e na construção de 

alternativas econômicas mais justas. 

É nesse contexto que se insere a proposta da Feira Colheita Delas, 

concebida como tecnologia social voltada à promoção da visibilidade, 

valorização e fortalecimento das atividades produtivas desenvolvidas por 

mulheres da agricultura familiar nos territórios do Assentamento Campo 

Alegre e da comunidade Parque Estoril, no município de Nova Iguaçu. 

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo apresentar a 

Feira Colheita Delas como estratégia de enfrentamento das 

desigualdades no campo, articulando as dimensões de gênero, agricultura 

familiar e políticas públicas no contexto do capitalismo dependente. 

Como objetivos específicos, busca-se: 1. discutir os fundamentos teóricos 

da dependência, da questão agrária e das relações de gênero; 2. analisar 

os limites estruturais enfrentados pelas mulheres na agricultura familiar; 

e 3. apresentar a Feira Colheita Delas como proposta de intervenção no 

âmbito das políticas públicas, voltada à visibilidade, ao fortalecimento de 

redes e à valorização da produção de mulheres da agricultura familiar. 
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2 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, 

de natureza teórico-analítica e caráter aplicado, articulada à elaboração de 

um produto técnico-social. A investigação foi estruturada em três eixos 

complementares. 

O primeiro eixo consistiu em revisão bibliográfica, contemplando 

autores da teoria da dependência, da economia política crítica e do 

Serviço Social, a partir das contribuições do pensamento de Marini 

(1973), Iamamoto (2001) e Yazbek (2012), além de estudos sobre 

agricultura familiar, economia solidária e relações de gênero. 

O segundo eixo envolveu a análise crítica da realidade social, 

considerando a formação histórica da estrutura agrária brasileira, a 

concentração fundiária, a hegemonia do agronegócio e as desigualdades 

de gênero no acesso às políticas públicas e aos meios de produção. 

O terceiro eixo correspondeu à elaboração da Feira Colheita 

Delas como produto da pesquisa, construída a partir de diagnóstico 

territorial e da identificação de demandas relacionadas à visibilidade, 

comercialização e fortalecimento das mulheres da agricultura familiar nos 

territórios analisados. 

 

3 ACHADOS 

A análise evidencia que a insegurança alimentar e as 

desigualdades sociais nos territórios periféricos estão diretamente 

relacionadas às determinações do capitalismo dependente, expressas na 

concentração fundiária, na superexploração da força de trabalho e na 

marginalização das formas de produção voltadas à reprodução da vida 

social, como a agricultura familiar. 

Esse quadro é aprofundado pela divisão sexual do trabalho, que 

atribui às mulheres funções produtivas e reprodutivas historicamente 

desvalorizadas, apesar de sua centralidade para a produção de alimentos 

e a reprodução social da vida. Conforme destaca Federici (2017), o 

trabalho reprodutivo constitui base fundamental da acumulação 

capitalista, sendo sistematicamente invisibilizado. Essa dinâmica 

contribui para a sobrecarga das mulheres e para sua menor inserção em 

espaços de comercialização e decisão, especialmente em contextos 

marcados por desigualdades sociais. 

O agronegócio, ao concentrar-se na produção de commodities em 
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larga escala, desarticula os sistemas locais de abastecimento, 

comprometendo a soberania alimentar. Em contraposição, à agricultura 

familiar se apresenta como fundamental para a produção de alimentos, 

embora enfrente limitações estruturais significativas. Souza e 

Albuquerque (2023) destacam que as desigualdades no acesso ao crédito 

restringem a capacidade produtiva e a inserção nos mercados, 

comprometendo a sustentabilidade das atividades, o que tende a afetar de 

forma ainda mais intensa as mulheres agricultoras. 

Diante desse cenário, a Feira Colheita Delas é apresentada 

como uma proposta de intervenção construída a partir das demandas 

identificadas, configurando-se como uma tecnologia social voltada à 

promoção da visibilidade, articulação coletiva e valorização da produção 

de mulheres da agricultura familiar. Sua estruturação foi delineada em 

etapas que articulam diagnóstico, mobilização e estratégias de inserção 

no mercado. 

Inicialmente, propõe-se a realização de um diagnóstico do 

território, com o mapeamento das mulheres produtoras, buscando 

identificar os tipos de produção existentes, as formas de comercialização 

utilizadas e os principais desafios enfrentados. Em seguida, prevê-se a 

mobilização comunitária por meio de reuniões com as produtoras, com o 

objetivo de apresentar a proposta da feira, estimular a participação e 

fortalecer processos de organização coletiva. 

A etapa seguinte consiste no cadastro das produtoras, reunindo 

informações como nome, trajetória, tipo de produção, registros visuais 

dos produtos e formas de contato, de modo a dar visibilidade às 

iniciativas individuais e coletivas. Posteriormente, propõe-se a criação de 

um ambiente digital acessível, como página em rede social ou site, no 

qual serão disponibilizados os perfis das produtoras, imagens dos 

produtos, histórias das participantes e canais de comercialização. 

A divulgação da feira será realizada por meio de redes sociais, 

grupos comunitários, instituições locais e parcerias com universidades e 

organizações sociais, ampliando o alcance da iniciativa e fortalecendo 

redes de apoio no território. Por fim, projeta-se o lançamento da Feira 

Colheita Delas como uma vitrine digital permanente das produtoras, 

voltada à valorização de suas práticas produtivas e à ampliação de suas 

possibilidades de inserção econômica. 

A proposta parte das especificidades do território, considerando 
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as dinâmicas locais de produção, circulação e acesso a mercados, bem 

como as limitações enfrentadas pelas produtoras no escoamento de seus 

produtos. Nesse sentido, projeta-se que a feira possa ampliar as 

possibilidades de comercialização, contribuir para a construção de 

circuitos curtos de produção e consumo e fortalecer vínculos 

comunitários, favorecendo a autonomia econômica das mulheres 

envolvidas. Ao mesmo tempo, ao dar visibilidade a essas iniciativas, a 

proposta contribui para tensionar processos históricos de invisibilização 

do trabalho feminino. 

Além disso, a proposta se insere no campo das políticas públicas 

de assistência social e segurança alimentar e nutricional, ao dialogar com 

estratégias de inclusão produtiva e geração de renda em territórios 

marcados por desigualdades. Ainda que não substitua políticas 

estruturantes, aponta para possibilidades de articulação entre proteção 

social e fortalecimento de atividades produtivas, especialmente quando 

orientadas por recortes de gênero. 

Por fim, a proposta dialoga com os princípios da economia 

solidária, ao incentivar práticas coletivas, cooperação e autogestão. Como 

destaca Singer (2002), a economia solidária propõe formas de 

organização baseadas na cooperação e na gestão coletiva, contribuindo 

para a democratização das relações econômicas. Ainda assim, seus 

efeitos permanecem condicionados aos limites estruturais do contexto em 

que se insere. 

 

4 CONCLUSÕES 

O presente trabalho teve como objetivo analisar a Feira Colheita 

Delas como estratégia de enfrentamento das desigualdades no campo, 

articulando gênero, agricultura familiar e políticas públicas no contexto 

do capitalismo dependente. A análise evidencia que essas desigualdades 

expressam determinações estruturais que incidem diretamente sobre os 

modos de produção e reprodução da vida nos territórios. 

Nesse cenário, destaca-se a centralidade da agricultura familiar e 

do trabalho das mulheres, em contraste com sua histórica invisibilização. 

A proposta da Feira Colheita Delas demonstra o potencial de iniciativas 

territorializadas ao promover articulação coletiva e ampliação das 

possibilidades de inserção produtiva. 

Como contribuição, o estudo evidencia a relevância da 
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articulação entre economia solidária, inclusão produtiva e políticas 

públicas na construção de respostas concretas à insegurança alimentar, 

além de apresentar uma proposta técnico-social voltada ao fortalecimento 

de redes locais. 

Entretanto, seus limites decorrem das próprias condições 

estruturais, indicando que tais iniciativas não substituem transformações 

mais amplas. Como desdobramento, aponta-se a importância de 

aprofundar estudos sobre o papel das tecnologias sociais no 

fortalecimento da agricultura familiar e na promoção da autonomia das 

mulheres no município de Nova Iguaçu. 
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RESUMO 

O estudo consiste em uma pesquisa observacional transversal, com 

abordagem quanti-qualitativa, voltada à análise da coinfecção 

HIV/Tuberculose no município de Queimados (RJ). A investigação 

busca compreender o perfil epidemiológico, socioeconômico e os 

fatores emocionais associados aos pacientes acometidos. Os dados 

serão coletados por meio de prontuários e registros do Centro Municipal 

de Controle de Tuberculose, incluindo variáveis sociodemográficas, 

clínicas, terapêuticas e de desfecho, considerando pacientes adultos 

com diagnóstico confirmado. A pesquisa também incorpora 
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informações de bases públicas, como IBGE e SINAN, para 

complementar a análise. A metodologia envolve três frentes principais: 

avaliação de dados clínicos e de adesão ao tratamento, análise 

socioeconômica para identificação de vulnerabilidades e investigação 

das dificuldades de adesão, incluindo barreiras logísticas e aspectos 

comportamentais. Os dados serão tratados por meio de estatística 

descritiva, além de análises quantitativas, qualitativas e geoespaciais, 

possibilitando identificar padrões, fatores associados à não adesão e 

áreas prioritárias para intervenção. Por fim, os resultados serão 

comparados ao cenário nacional, contribuindo para a compreensão 

dos desafios locais e para o aprimoramento das 

estratégias de controle da coinfecção HIV/Tuberculose. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A tuberculose (TB) é uma infecção bacteriana crônica causada 

pelo bacilo Mycobacterium tuberculosis, também conhecido como 

Bacilo de Koch (BK), um bacilo do tipo álcool - ácido resistente 

(BAAR). A sua infecção afeta principalmente os pulmões (Nogueira et 

al., 2012). 

A Organização Mundial da Saúde consolidou, desde 1993, a 

Tuberculose como um problema de saúde global e uma das doenças 

transmissíveis mais letais do mundo (Cortez et al., 2021). Em 2022, 

estimou-se que 10,6 milhões de pessoas desenvolveram TB ativa, o que 

acarretou em 1,3 milhões de óbitos. No mesmo ano, no Brasil, a doença 

foi a segunda principal causa de morte por um único agente infeccioso 

no país (Brasil, 2024). Segundo o DATASUS, foram notificados, 

através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 

109.345 casos confirmados de Tuberculose no ano de 2023 no 

Brasil. 

A tuberculose é uma das infecções oportunistas mais comuns da 

infecção pelo HIV e uma das principais causas de morte. A epidemia 

de HIV e TB representa um dos maiores desafios para a saúde pública 

e para o tratamento clínico de pessoas infectadas pelo HIV (Getahun et 

al., 2010; Golub et al., 2011). Logo, é evidente a importância de estudos 

sobre a coinfecção dessas duas doenças de importância mundial. Entre 

os óbitos relacionados ao HIV, 26% se dão por conta da tuberculose 

(WHO, 2016). 
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O vírus HIV pertence ao gênero Lentivirus, da família 

Retroviridae, e tem como alvo os linfócitos TCD4 (Cortez et al., 2021). 

A realidade atual é que grande parte das pessoas infectadas com o vírus 

HIV não sabe que estão infectadas; logo, não conhecem seu status 

sorológico (Getahun et al., 2010). Apesar dessa realidade, estima-se que 

39 milhões de pessoas viviam com a infecção por HIV em 2022 (Naves 

et al., 2024). 

Segundo a OMS, o Brasil ainda compõe a lista global de países 

com alta quantidade de pessoas com TB associada ao HIV, trazendo um 

grave problema de saúde pública (BRASIL, 2022). Atualmente, uma 

meta foi adotada pelo governo brasileiro: eliminar a tuberculose como 

problema de saúde pública até 2030 (Brasil, 2024; Mattedi Filho; 

Spósito, 2024). 

A população acometida por essas infecções geralmente são 

pessoas em vulnerabilidade social, como moradores de rua e indivíduos 

privados de liberdade, o que aumenta ainda mais a necessidade de 

assistência a esses grupos, por meio de estratégias para acompanhar os 

infectados e evitar o desamparo desses indivíduos, visto que tratam-se 

de doenças contagiosas que precisam ser controladas para reduzir novos 

casos. 

O presente estudo, que busca enriquecer o conhecimento sobre a 

relação HIV e TB no município de Queimados, tem como objetivo geral 

uma análise epidemiológica a fim de mapear e identificar áreas 

prioritárias na atenção e tratamento da coinfecção HIV e tuberculose 

em uma das áreas mais afetadas por essa realidade. 

Dentre os objetivos específicos, destacam-se: a identificação dos 

casos de coinfecção de HIV e tuberculose, coletar informações 

epidemiológicas e sócio-demográficas a partir de prontuários, comparar 

os dados obtidos com a literatura e verificar as dificuldades encontradas 

para a adesão ao tratamento. 

Em 2022, o Rio de Janeiro ficou entre os estados sob maior risco 

de adoecimento por tuberculose, segundo o Boletim Epidemiológico de 

Tuberculose de 2023 do Ministério da Saúde (Brasil, 2024). Entretanto, 

estudos e dados epidemiológicos na Baixada Fluminense ainda são 

escassos. Para combater a coinfecção TB-HIV, é fundamental coletar 

dados para mapear e compreender os fatores que dificultam maiores 

taxas de sucesso no tratamento. 



 

112 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo observacional transversal com abordagem 

quanti-qualitativa sobre a coinfecção HIV/Tuberculose em Queimados, 

RJ, explorando as características epidemiológicas, socioeconômicas e 

emocionais dos pacientes. 

Os dados de notificação e prontuários serão obtidos através do 

Centro Municipal de Controle de Tuberculose de Queimados, mediante 

autorização institucional e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa. 

Serão avaliadas variáveis sociodemográficas (idade, sexo, escolaridade 

e residência), clínicas (baciloscopia e forma clínica), terapêuticas e de 

desfecho, visando identificar perfis de vulnerabilidade. Os dados serão 

mantidos em sigilo e complementados com informações públicas para 

comparação da realidade local. Serão considerados pacientes acima de 

18 anos com diagnóstico confirmado de coinfecção acompanhados no 

referido centro. 

 

A coleta de dados divide-se em três frentes: 

● Dados de Prontuário: tempo de coinfecção, adesão, 

frequência clínica e razões para abandono. 

● Dados Socioeconômicos: informações do centro de 

tratamento complementadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) para mapear residências e identificar fatores 

de vulnerabilidade. 

● Dificuldades de Adesão: investigação de barreiras 

logísticas via prontuários e entrevistas estruturadas com 

profissionais de saúde. 

Os dados serão tabulados no Microsoft Excel® para aplicação de 

estatística descritiva (frequências absolutas e relativas), elaboração de 

gráficos, tabelas e discussão dos resultados. Também serão mapeados 

pela localidade para verificar áreas com maior necessidade de atenção 

à coinfecção HIV/Tuberculose no município. 

A análise seguirá três abordagens: 

● Quantitativa: identificação de padrões e correlações via 

softwares estatísticos. 

● Qualitativa: análise de fatores comportamentais e 

emocionais para categorizar motivos de não adesão. 
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● Geoespacial: uso de mapas para representar a distribuição 

espacial e áreas críticas em Queimados. 

Por fim, os indicadores locais serão comparados ao panorama 

nacional (SINAN e IBGE) para contextualizar os desafios 

epidemiológicos do município. 

 

3 ACHADOS 

Os achados parciais e a análise epidemiológica preliminar 

revelam que o município de Queimados sustenta uma das maiores taxas 

de coinfecção HIV/TB no Estado do Rio de Janeiro, consolidando um 

cenário endêmico onde a prevalência dessas patologias supera a eficácia 

das políticas públicas vigentes. 

O aumento das infecções está associado a determinantes sociais 

críticos, destacando-se a precariedade das condições de moradia, o 

baixo nível de escolaridade e o acesso deficitário à saúde, agravado pela 

lacuna de informações sobre prevenção e manejo de agravos. 

A análise dos prontuários também indica limitações operacionais 

locais em Queimados, como o diagnóstico tardio e a vulnerabilidade 

socioeconômica, em consonância com fragilidades enfrentadas em 

âmbito nacional, evidenciando que a coinfecção reflete desigualdades 

históricas que demandam estratégias de educação em saúde e 

atualização profissional para a melhoria dos desfechos terapêuticos. 

 

4 CONCLUSÕES 

A coinfecção HIV/TB representa um desafio para os serviços de 

saúde, especialmente em regiões marcadas por vulnerabilidade social e 

desigualdades no acesso à saúde. Apesar dos avanços no diagnóstico e 

da ampliação do tratamento disponibilizado pelo Sistema Único de 

Saúde, a associação entre essas patologias contribui para o aumento da 

morbimortalidade e para a manutenção da transmissão, sobretudo em 

áreas mais vulneráveis. 

Na Baixada Fluminense, o elevado número de casos reforça a 

importância de aprofundar o conhecimento sobre os fatores 

epidemiológicos, sociais e assistenciais dessa área. Este estudo busca 

analisar a distribuição espacial dos casos e identificar características 

sociodemográficas e clínicas dos indivíduos acometidos, visando 

reconhecer áreas de maior vulnerabilidade e possíveis limitações na 
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assistência. 

A análise dos prontuários clínicos e sistemas de informação em 

saúde permitirá avaliar a ocorrência da coinfecção, a adesão ao 

tratamento e desfechos clínicos dos pacientes, evidenciando desafios no 

manejo da coinfecção, como a complexidade do tratamento simultâneo e 

fatores socioestruturais que dificultam o acompanhamento adequado 

dos pacientes. 

Apesar do uso de dados secundários apresentar limitações, como 

subnotificações, a pesquisa contribui para a produção de diagnósticos 

locais atualizados, planejamento de ações de vigilância, educação em 

saúde e fortalecimento da atenção primária, apoiando estratégias de 

enfrentamento mais eficazes e ajustadas à realidade do município. 
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1 INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa aborda o impacto dos incêndios florestais na 

dinâmica populacional e comportamental de animais peçonhentos, 

como serpentes e escorpiões, nas Unidades de Conservação (UCs) de 

Nova Iguaçu-RJ. O problema central reside no fato de que o fogo e a 

consequente destruição do habitat forçam o deslocamento desses 

animais para áreas urbanas e periurbanas limítrofes, elevando 

significativamente o risco de acidentes. Esse cenário afeta não apenas a 

população civil, mas também as equipes de primeira resposta, como a 

Defesa Civil e brigadistas. 

A relevância social e científica do estudo justifica-se pela 

necessidade de proteger a biodiversidade local, fundamentada pelo 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), e pela 

urgência em mitigar riscos à saúde pública. Atualmente, observa-se 

uma lacuna em protocolos específicos de manejo e sistemas de 

monitoramento da fauna peçonhenta durante e após desastres 

ambientais, o que compromete a eficiência das ações preventivas e de 

resposta. 
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O objetivo geral é verificar a destinação e as consequências para 

os animais peçonhentos da biota das UCs de Nova Iguaçu diante de 

incêndios florestais ocorridos entre 2022 e 2024. Como 

desdobramento, busca-se propor um protocolo de capacitação e um 

plano de educação ambiental para aprimorar a gestão de riscos da 

Defesa Civil Municipal. 

 

2 METODOLOGIA 

A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, descritiva e 

documental, adotando o Estudo de Caso como método principal. O 

levantamento de dados será realizado junto à Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente (SEMAM), Guarda Ambiental e Defesa 

Civil de Nova Iguaçu, cobrindo o recorte temporal de 2022 a 2024. 

O percurso metodológico inclui: 

 

1. Levantamento bibliográfico sobre Defesa Civil, Gestão de 

Risco de Desastres (GRD) e fauna peçonhenta. 

2. Análise de documentos oficiais e normas que regem as 

oito Áreas de Proteção Ambiental (APAs) do município, como as 

APAs de Tinguá, Jaceruba e Rio D’Ouro. 

3. Sistematização de dados sobre ocorrências de incêndios e 

avistamentos/acidentes com animais peçonhentos no período proposto. 

 

3 ACHADOS 

Como o projeto está em fase de planejamento, os achados iniciais 

apontam para a vulnerabilidade das comunidades situadas no entorno 

das UCs devido à ausência de barreiras ou protocolos de manejo de 

fauna em situações de emergência. A análise preliminar indica que a 

integração da educação ambiental (conforme a Lei nº 2.868/97) às ações 

da Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012) é um diferencial necessário para 

reduzir a suscetibilidade a desastres. 

O produto esperado da pesquisa — um protocolo de capacitação 

para agentes de resposta 

— visa preencher a falta de diretrizes técnicas para o manejo 

desses animais em campo, garantindo a segurança operacional e a 

preservação das espécies. 
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4 CONCLUSÕES 

O estudo reforça a importância de uma abordagem interdisciplinar 

que una a preservação ambiental à segurança pública. Ao final, espera-

se que a proposta contribua para o fortalecimento da resiliência 

municipal, oferecendo ferramentas teóricas e práticas para que a Defesa 

Civil de Nova Iguaçu possa lidar de forma mais eficaz com o 

deslocamento da fauna peçonhenta decorrente de incêndios florestais. 

As limitações iniciais residem na dispersão de dados documentais, que 

serão mitigadas pelo acesso direto às secretarias municipais. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho analisa a cooperação institucional 

estabelecida entre a Universidade de Vassouras – Campus Maricá e o 

Núcleo de Primeiro Atendimento da Defensoria Pública do Estado do 

Rio de Janeiro na realização de mutirões jurídicos destinados ao 

atendimento da população em situação de vulnerabilidade social no 

município de Maricá, com especial enfoque nas demandas relacionadas 

ao Direito de Família. A pesquisa parte da premissa de que o acesso à 

justiça constitui direito fundamental previsto na Constituição Federal 

de 1988 e elemento indispensável para a efetivação da dignidade 

humana e dos direitos fundamentais. Nesse contexto, a atuação conjunta 

entre instituições públicas e instituições de ensino superior revela-se 

instrumento relevante para ampliar a assistência jurídica gratuita e 

promover maior inclusão social. 

O objetivo geral do estudo consiste em examinar os resultados e 

impactos dessa atuação conjunta na ampliação do acesso à justiça, bem 

como na formação prática dos estudantes de Direito envolvidos nas 

atividades extensionistas. Busca-se ainda compreender de que maneira 



 

120 

essa cooperação institucional contribui para a concretização do 

princípio da solidariedade previsto na ordem constitucional brasileira. 

 

2 METODOLOGIA 

A fundamentação teórica do estudo baseia-se nos debates 

contemporâneos acerca do princípio da solidariedade e do acesso à 

justiça no Estado Democrático de Direito. Nesse sentido, autores como 

Maria Celina Bodin de Moraes, Fábio Konder Comparato e Daniel 

Sarmento destacam a importância da solidariedade como elemento 

estruturante da ordem constitucional e como mecanismo de promoção 

da dignidade humana. No campo específico do acesso à justiça, 

destacam-se as contribuições de Mauro Cappelletti e Bryant Garth, 

cujas análises sobre as chamadas “ondas renovatórias do acesso à 

justiça” evidenciam a necessidade de políticas públicas capazes de 

democratizar o acesso ao sistema jurídico. No contexto brasileiro, 

estudos de Cléber Francisco Alves e Marília Pimenta ressaltam o papel 

fundamental da Defensoria Pública na promoção da assistência jurídica 

integral e gratuita. 

Metodologicamente, a pesquisa adota abordagem qualitativa, 

baseada em revisão bibliográfica, análise documental e estudo de caso. 

A revisão bibliográfica fundamenta-se na análise de obras doutrinárias 

e artigos científicos que tratam dos temas da solidariedade jurídica, do 

acesso à justiça e da atuação institucional da Defensoria Pública. A 

pesquisa documental inclui a análise de legislação pertinente, 

documentos institucionais e registros administrativos relacionados às 

atividades desenvolvidas no âmbito do Núcleo de Práticas Jurídicas da 

Universidade de Vassouras – Campus Maricá. O estudo de caso 

concentra-se especificamente nos mutirões jurídicos realizados no 

município de Maricá no ano de 2025, decorrentes da parceria 

estabelecida entre a universidade e o Núcleo de Primeiro Atendimento 

da Defensoria Pública. 

 

3 ACHADOS 

Os mutirões jurídicos analisados foram organizados com o 

objetivo de oferecer orientação jurídica gratuita à população local, 

priorizando demandas relacionadas ao Direito de Família, tais como 

pensão alimentícia, reconhecimento de paternidade, guarda, divórcio e 



 

121 

regulamentação de visitas. Durante a realização dessas atividades, 

estudantes do curso de Direito participaram diretamente do atendimento 

aos assistidos, sempre sob supervisão de professores e com o apoio 

institucional da Defensoria Pública. 

Os resultados preliminares indicam que a iniciativa apresentou impacto 

social relevante, possibilitando o atendimento de diversos cidadãos que, 

muitas vezes, encontram dificuldades para acessar os serviços jurídicos 

tradicionais. Além do atendimento individualizado, os mutirões também 

desempenharam importante função educativa, ao fornecer informações 

e orientações jurídicas à população acerca de seus direitos e dos 

mecanismos existentes para sua efetivação. 

 

Fonte: Autores, 2025 

 

Outro aspecto relevante identificado pela pesquisa refere-se ao 

impacto acadêmico da iniciativa. A participação dos estudantes nas 

atividades extensionistas contribuiu significativamente para sua 

formação profissional, proporcionando experiência prática na aplicação 

do conhecimento jurídico e no atendimento ao público. O contato direto 

com demandas reais permitiu aos estudantes compreender de forma mais 

concreta os desafios enfrentados pela população no acesso ao sistema de 

justiça, estimulando uma formação jurídica mais crítica, ética e 

socialmente comprometida. 

 

4 CONCLUSÕES 

Os mutirões jurídicos analisados demonstram que a cooperação 

institucional entre universidades e órgãos públicos pode representar 
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importante instrumento de concretização do solidarismo jurídico, 

entendido como a atuação conjunta do Estado e da sociedade na 

promoção dos direitos fundamentais. Ao integrar ensino, pesquisa e 

extensão em ações voltadas ao interesse coletivo, a iniciativa 

materializa o compromisso constitucional de construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária. 

Conclui-se, portanto, que a parceria entre a Universidade de 

Vassouras – Campus Maricá e a Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro constitui experiência relevante de promoção do acesso à justiça 

e de fortalecimento da formação prática no ensino jurídico. Iniciativas 

dessa natureza demonstram que o ensino jurídico pode desempenhar 

papel transformador na realidade social, contribuindo para a efetivação 

dos direitos fundamentais e para a redução das desigualdades. 

Diante disso, recomenda-se a continuidade e ampliação de 

projetos de cooperação institucional entre universidades e órgãos 

públicos de assistência jurídica, de modo a fortalecer as políticas de 

acesso à justiça e promover uma cultura jurídica baseada na 

solidariedade, na inclusão social e na defesa da dignidade humana. 
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1 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional constitui uma das transformações 

demográficas mais relevantes das últimas décadas, caracterizando-se 

pelo aumento da expectativa de vida e pela redução das taxas de 

fecundidade. No Brasil, esse processo ocorre de forma acelerada e em 

um contexto marcado por desigualdades sociais persistentes, que 

impactam diretamente as condições de vida e saúde da população idosa 

(IBGE, 2022). Nesse cenário, torna-se fundamental compreender o 

envelhecimento para além de seus aspectos biológicos, incorporando a 

influência dos determinantes sociais da saúde. 

Entre os diversos fatores que afetam a saúde do idoso, os 

distúrbios do sono destacam-se como um importante problema de saúde 

pública. Alterações como insônia, fragmentação do sono, redução da 

eficiência do descanso e sonolência diurna excessiva são 
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frequentemente relatadas nessa população e estão associadas a 

prejuízos cognitivos, aumento do risco de quedas e pior qualidade de 

vida (Foley et al., 2004). Embora tais alterações possam estar 

relacionadas às mudanças fisiológicas do envelhecimento, evidências 

científicas indicam que fatores ambientais, comportamentais e sociais 

exercem papel significativo nesse processo. 

Os determinantes sociais da saúde, como renda, escolaridade, 

condições habitacionais e acesso aos serviços de saúde, influenciam 

diretamente a qualidade do sono. Indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social tendem a apresentar maior exposição a condições 

adversas, como moradia inadequada, insegurança e dificuldades de 

acesso ao cuidado em saúde, fatores que podem comprometer o 

descanso e a recuperação fisiológica (WHO, 2010; Grandner, 2022). 

Dessa forma, o sono pode ser compreendido como um importante 

indicador das condições sociais e da qualidade de vida dos indivíduos. 

Além disso, fatores clínicos e comportamentais, como presença 

de doenças crônicas, dor persistente e sedentarismo, contribuem para o 

agravamento dos distúrbios do sono. A prática regular de atividade 

física, por sua vez, tem sido associada à melhora da qualidade do sono 

e à redução de sintomas depressivos, embora sua adesão esteja 

frequentemente condicionada às oportunidades oferecidas pelo 

contexto social (Kredlow et al., 2015). 

Apesar do avanço das pesquisas na área, ainda existem lacunas na 

literatura no que se refere à compreensão integrada entre distúrbios do 

sono e vulnerabilidade social, especialmente no contexto brasileiro. 

Grande parte dos estudos concentra-se em aspectos clínicos ou 

fisiológicos, negligenciando a influência das desigualdades sociais 

sobre os padrões de sono na população idosa. Essa limitação 

compromete o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de 

intervenção e políticas públicas voltadas à promoção da saúde. 

Diante desse contexto, justifica-se a realização deste estudo pela 

necessidade de ampliar a compreensão sobre os fatores que influenciam 

os distúrbios do sono em idosos, considerando a interação entre 

aspectos biológicos, comportamentais e sociais. Tal abordagem é 

essencial para subsidiar práticas de cuidado mais integrais e equitativas 

no âmbito da saúde pública. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo geral analisar a 
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relação entre distúrbios do sono em idosos e vulnerabilidade social, à 

luz dos determinantes sociais da saúde. Como objetivos específicos, 

busca-se: (i) identificar os principais fatores associados à qualidade do 

sono na população idosa; (ii) discutir a influência das condições 

socioeconômicas nesse processo; e (iii) refletir sobre implicações para 

a prática em saúde pública. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de natureza teórica, com abordagem 

qualitativa, caracterizado como uma revisão narrativa da literatura. Esse 

tipo de investigação permite a análise ampla e interpretativa de 

produções científicas relevantes, contribuindo para a compreensão 

de fenômenos complexos, como a relação entre distúrbios do sono e 

vulnerabilidade social na população idosa. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados PubMed, 

SciELO, Scopus e Google Acadêmico, utilizando descritores em 

português e inglês, tais como: sleep disorders, elderly, aging, social 

vulnerability, sleep quality e public health. Os termos foram 

combinados por meio de operadores booleanos, de forma a ampliar a 

sensibilidade da busca. 

Foram incluídos artigos publicados no período de 2004 a 2024, 

além de documentos institucionais relevantes, como relatórios da 

Organização Mundial da Saúde e dados demográficos oficiais. Os 

critérios de inclusão contemplaram estudos que abordassem distúrbios 

do sono em idosos, fatores associados à qualidade do sono e a influência 

dos determinantes sociais da saúde. Foram excluídos estudos 

duplicados, publicações que não abordassem diretamente a temática e 

trabalhos com acesso restrito ao texto completo. 

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa e 

interpretativa, com base no referencial teórico dos determinantes sociais 

da saúde, que considera a 

influência das condições socioeconômicas e ambientais na 

produção das desigualdades em saúde (WHO, 2010). A partir dessa 

perspectiva, buscou-se identificar padrões, associações e lacunas na 

literatura científica, contribuindo para uma compreensão mais 

abrangente do tema. 
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3 ACHADOS 

A análise da literatura evidencia que os distúrbios do sono 

apresentam elevada prevalência na população idosa, variando entre 

40% e 70%, configurando um importante problema de saúde pública 

global (Grandner, 2022). No contexto brasileiro, dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS) indicam que queixas relacionadas ao sono, 

como dificuldade para dormir e sono não reparador, são mais frequentes 

entre idosos e estão associadas a piores indicadores de saúde e 

qualidade de vida (IBGE, 2020). 

Do ponto de vista fisiológico, o envelhecimento está associado a 

alterações no ciclo sono–vigília, incluindo redução da secreção de 

melatonina, maior latência para o início do sono e aumento da 

fragmentação do sono. No entanto, uma análise exclusivamente 

biologista mostra-se insuficiente para explicar a magnitude do 

problema. Evidências contemporâneas apontam que os distúrbios do 

sono devem ser compreendidos dentro de um modelo multifatorial, no 

qual fatores sociais exercem influência determinante (Grandner, 2022). 

Nesse sentido, a presença de doenças crônicas não transmissíveis, 

altamente prevalentes na população idosa brasileira, como hipertensão 

arterial, diabetes mellitus e doenças cardiovasculares, apresenta forte 

associação com a pior qualidade do sono (Foley et al., 2004). Além 

disso, a dor crônica, especialmente de origem musculoesquelética, atua 

como importante mediadora dessa relação, contribuindo para um ciclo 

bidirecional entre dor e privação do sono, com repercussões funcionais 

significativas. 

Entretanto, um dos achados mais relevantes refere-se à influência 

das desigualdades sociais na qualidade do sono. No Brasil, marcado por 

profundas iniquidades sociais, idosos em situação de vulnerabilidade 

enfrentam condições adversas, como moradia precária, insegurança 

urbana, baixa renda e acesso limitado aos serviços de saúde. Esses 

fatores impactam diretamente a higiene do sono e a capacidade de 

recuperação fisiológica (WHO, 2010). 

Estudos recentes demonstram que indivíduos com menor nível 

socioeconômico apresentam maior prevalência de distúrbios do sono, 

menor duração do sono e pior qualidade subjetiva do descanso 

(Stenholm et al., 2021). Essa associação revela que o sono pode ser 
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interpretado como um marcador sensível das desigualdades sociais em 

saúde, refletindo condições estruturais que ultrapassam o nível 

individual. 

Além disso, comportamentos relacionados ao estilo de vida, 

como o sedentarismo, apresentam forte relação com a piora da 

qualidade do sono. Evidências indicam que a prática regular de 

atividade física promove benefícios importantes, incluindo melhora da 

eficiência do sono, redução da latência e diminuição de sintomas de 

insônia (Kredlow et al., 2015). No entanto, a adesão à atividade física 

não depende exclusivamente da motivação individual, sendo fortemente 

condicionada por fatores contextuais, como disponibilidade de espaços 

públicos, segurança e políticas de promoção da saúde. 

Dessa forma, observa-se que os distúrbios do sono em idosos 

devem ser compreendidos como resultado de uma complexa interação 

entre fatores biológicos, clínicos, comportamentais e sociais. Essa 

perspectiva amplia a compreensão do fenômeno e evidencia a limitação 

de abordagens centradas exclusivamente no modelo biomédico. 

Por fim, destaca-se que a ausência de políticas públicas 

específicas voltadas à promoção da saúde do sono, especialmente em 

populações vulneráveis, representa uma lacuna importante no contexto 

brasileiro. A incorporação do sono como indicador de saúde nas 

estratégias da Atenção Primária pode contribuir para a identificação 

precoce de agravos e para o desenvolvimento de intervenções mais 

equitativas e eficazes. 

 

 4 CONCLUSÃO 

A análise conjunta da literatura de Foley et al. (2004), Grandner 

(2022) e Stenholm et al. (2021) permite concluir que o sono no idoso 

não é apenas um fenômeno biológico de repouso, mas um marcador de 

desigualdade social. A vulnerabilidade social atua como um estressor 

crônico que desregula o ritmo circadiano e agrava o quadro de doenças 

crônicas, onerando o sistema público de saúde. 

Nesse sentido, destaca-se a importância da incorporação da 

avaliação do sono nas práticas da Atenção Primária à Saúde, bem como 

o desenvolvimento de estratégias de promoção da saúde que 

considerem os determinantes sociais. A atuação interdisciplinar mostra-

se fundamental para a identificação precoce dos distúrbios do sono e 
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para a implementação de intervenções eficazes. 

Por fim, ressalta-se a necessidade de ampliação de estudos, 

especialmente no contexto brasileiro, que abordem de forma integrada 

os aspectos sociais e clínicos relacionados ao sono em idosos. Promover 

a qualidade do sono implica, portanto, promover saúde, equidade e 

dignidade, contribuindo para um envelhecimento mais saudável e com 

melhor qualidade de vida. 
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 1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta uma experiência pedagógica realizada no 

município de Nova Iguaçu - RJ, na Baixada Fluminense, sob a 

coordenação de um professor de Educação Física concursado, 

envolvendo dança e cultura afro-brasileira. 

A iniciativa dialoga com os eixos da mesa Educação e 

Vulnerabilidade Social, ao promover inclusão educacional, ao reduzir 

riscos de evasão escolar, sobretudo através da promoção da autoestima, 

fortalecendo a permanência estudantil na escola, e ao evidenciar o papel 

da escola como espaço de resistência cultural. Além disso, reforça a 

importância da universidade e da formação docente, uma vez com esse 

professor estando no primeiro período de seu mestrado naquela época, 

na articulação entre desenvolvimento local e periferias. 

A obrigatoriedade da inserção da cultura afro-brasileira no 

currículo escolar – estabelecida pela Lei nº 10.639/2003, que busca 

combater o racismo estrutural e promover uma educação antirracista em 
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todas as disciplinas da Educação Básica, incluindo a Educação Física, 

e reforçada pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que salienta 

a necessidade de práticas pedagógicas que contemplem a diversidade 

cultural e a valorização das identidades, incluindo manifestações 

corporais e artísticas de matriz afro-brasileira (Borges, 2023; Brasil, 

2003; Brasil, 2017) – fundamenta experiências pedagógicas como a 

descrita neste trabalho, ao promover práticas de valorização identitária 

e de enfrentamento às vulnerabilidades sociais. 

Pesquisas destacam que a inserção da cultura afro-brasileira na 

Educação Física Escolar contribui para a construção de uma educação 

inclusiva, ao reconhecer práticas corporais como a dança, a capoeira e 

outras expressões culturais como elementos formativos e de resistência 

(Gomes, 2012; Silva, 2018). 

Quanto à relevância da proposta para a permanência estudantil, 

destacam-se: valorização identitária, uma vez que a presença da cultura 

afro-brasileira nas práticas escolares fortalece a autoestima das 

estudantes, especialmente em contextos de vulnerabilidade social, 

redução da evasão escolar, já que projetos que integram cultura e 

Educação Física funcionam como estratégias de permanência, ao tornar 

a escola um espaço de pertencimento e de reconhecimento, e resistência 

cultural, porquanto a escola se configura como espaço de resistência 

frente às desigualdades, ao promover práticas que dialogam com a 

história e a cultura da comunidade local (Do Monti, 2024; Nascimento, 

2019). 

Em relação ao papel da universidade e da formação docente, dois 

pontos se destacam: articulação entre pesquisa e prática, uma vez que a 

experiência relatada evidencia a importância da formação acadêmica do 

professor, que, ao estar inserido em um programa de mestrado, articula 

saberes científicos com práticas pedagógicas locais, e desenvolvimento 

local e periferias, já que a universidade, ao apoiar iniciativas como essa, 

contribui para a transformação social em territórios periféricos, 

reforçando o papel da educação como instrumento de inclusão (Freire, 

1996; Candau, 2012). 

Os objetivos do trabalho podem ser organizados em dois níveis: 

relatar e analisar uma experiência pedagógica em Educação Física 

Escolar que integrou dança e cultura afro-brasileira como estratégia de 

valorização identitária, de enfrentamento às vulnerabilidades sociais e 
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de fortalecimento da permanência estudantil, enquanto objetivo geral, e 

descrever o percurso metodológico da prática realizada com as alunas 

do 4º e do 5º ano do Ensino Fundamental, evidenciar como a cultura 

afro-brasileira pode ser incorporada às práticas corporais da Educação 

Física Escolar, analisar os impactos da iniciativa na autoestima e no 

sentimento de pertencimento das estudantes e discutir a contribuição da 

escola como espaço de resistência cultural e de promoção da 

diversidade, enquanto objetivos específicos. 

  

2 METODOLOGIA 

Este trabalho apresenta uma experiência pedagógica realizada em 

2016, na Escola Municipal José Luiz da Silva, em Austin, bairro de 

Nova Iguaçu - RJ, na Baixada Fluminense, com alunas do 4º e do 5º 

ano do Ensino Fundamental, sob a coordenação de um professor de 

Educação Física concursado. A ação integrou dança e cultura afro-

brasileira como estratégia de valorização identitária e de enfrentamento 

às vulnerabilidades sociais. 

Durante a semana do Dia Nacional de Zumbi e da Consciência 

(20 de novembro), as alunas – todas elas do sexo feminino, visto que 

nenhum aluno se interessou pela proposta – ensaiaram, no horário de 

almoço e em parte do contraturno escolar, três músicas emblemáticas: 

“Pérola Negra” (4º ano do turno da manhã) e “Batuque” (5º ano do turno 

da tarde), cantadas por Daniela Mercury, e “Canto das Três Raças” (5º 

ano do turno da tarde), cantada por Clara Nunes. Cada turma, com uma 

média de 15 alunas, apresentou uma coreografia, exibida para toda a 

comunidade escolar e para os pais. 

A metodologia adotada foi o relato de experiência, caracterizado 

pela descrição sistemática de uma prática pedagógica vivenciada. O 

projeto se estruturou em: ensaios de dança como prática corporal da 

Cultura Corporal de Movimento e em horários alternativos ao turno 

regular, envolvimento voluntário das alunas e apresentação pública 

como culminância do processo. 
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Quadro 1: Quadro – Elementos da Metodologia. 

 
Método Definição 

Tipo de pesquisa Aplicada, de caráter exploratório e descritivo 

Abordagem Qualitativa 

Procedimentos Relato de experiência; observação participante; registros 

documentais 

Público/Amost ra Alunas do 4º e do 5º ano do Ensino Fundamental da Escola 

Municipal José Luiz da Silva 

Instrumentos de 

coleta 

Diário de campo; registros fotográficos 

Ferramentas 

tecnológicas 

Registros convencionais (sem uso de softwares específicos) 

Critérios de 

validação 

Triangulação das fontes (observações, registros e relatos das 

participantes) 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

 

O Quadro 1, conforme observado, traz uma sistematização dos 

elementos envolvendo a metodologia utilizada no presente trabalho, 

antes de dar prosseguimento à seção dos achados e às conclusões. 

  

3 ACHADOS 

Os resultados apontaram: maior engajamento das alunas e 

fortalecimento da permanência escolar; valorização da cultura afro-

brasileira e promoção de debates sobre racismo estrutural; aproximação 

entre escola e comunidade, ampliando o impacto social da ação. 

Ao integrar dança e cultura afro-brasileira na Educação Física 

Escolar, a experiência de Nova Iguaçu evidencia a potência das práticas 

corporais como instrumentos de valorização identitária e de 

enfrentamento às vulnerabilidades sociais. Esse resultado dialoga 

diretamente com Silva (2018), que, em sua revisão sobre educação das 

relações étnico-raciais, destaca o avanço no reconhecimento das 

manifestações e consequências do racismo e do etnocentrismo no 

cotidiano escolar. 

Assim, o projeto relatado confirma que iniciativas pedagógicas 

que incorporam elementos da cultura afro-brasileira contribuem para a 

construção de pertencimento e para a resistência cultural, alinhando-se 

às diretrizes da Lei nº 10.639/2003 e da BNCC. 
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A experiência demonstra que práticas pedagógicas simples, 

quando contextualizadas, podem contribuir para a transformação social 

e para a construção de uma educação inclusiva e cidadã. Ademais, 

dialoga, de forma direta, com os eixos da mesa: (1) Evasão escolar: a 

participação na atividade cultural fortaleceu o vínculo das alunas com a 

escola; (2) Desigualdade territorial: a ação evidenciou como práticas 

simples podem reduzir impactos da exclusão em regiões periféricas; (2) 

Inclusão educacional: ao valorizar a cultura afro-brasileira, promoveu 

reconhecimento e pertencimento; (3) Permanência estudantil: o 

engajamento das alunas reforçou a importância de práticas 

extracurriculares e da ampliação do tempo escolar, por meio de 

atividades em período integral; (4) Papel da universidade na 

transformação social: destaca-se a necessidade de formação docente 

crítica, capaz de articular saberes acadêmicos e práticas comunitárias. 

Os impactos observados na autoestima e na permanência 

estudantil das alunas corroboram a relevância de incluir a temática da 

identidade negra na formação docente e discente, bem como de 

valorizar a diversidade cultural como estratégia de enfrentamento à 

evasão escolar (Carvalho, 2005; Gomes, 2012). 

Práticas pedagógicas que reconhecem e legitimam saberes afro-

brasileiros não apenas fortalecem vínculos comunitários, mas também 

enfrentam o “silenciamento” frequentemente adotado pelas escolas 

diante de situações de racismo (Santos, 2024). Nesse sentido, o relato de 

experiência contribui para a consolidação de uma pedagogia 

antirracista, ao propor que a escola seja espaço de diálogo intercultural 

e de resistência às desigualdades (Moreira, 2025). 

 

4 CONCLUSÕES 

A dança, entendida como prática corporal da Cultura Corporal de 

Movimento, mostrou-se potente instrumento pedagógico para enfrentar 

vulnerabilidades sociais, com a experiência evidenciando que a escola, 

particularmente em contextos periféricos, pode ser espaço de 

resistência, de inclusão e de transformação social. 

A experiência pedagógica relatada contribui, de forma 

significativa, para o campo da Educação Física Escolar ao integrar 

práticas corporais com a valorização da cultura afro-brasileira. Do 

ponto de vista científico, o estudo evidencia como metodologias 
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qualitativas e relatos de experiência podem gerar conhecimento 

relevante sobre permanência estudantil e inclusão educacional em 

contextos de vulnerabilidade social. Tecnicamente, demonstra a 

viabilidade de projetos que articulam dança, identidade cultural e 

práticas escolares (Uchoa, 2025), reforçando o papel da escola como 

espaço de resistência e de promoção da autoestima. Socialmente, o 

impacto potencial reside na ampliação das oportunidades de 

pertencimento e de valorização das estudantes, fortalecendo vínculos 

comunitários e reduzindo riscos de evasão escolar. 

Apesar das contribuições, é importante reconhecer algumas 

limitações da pesquisa, como o fato de se tratar de um estudo localizado 

e restrito a um grupo específico de alunas, o que pode limitar a 

generalização dos resultados. Além disso, a ausência de instrumentos 

quantitativos de avaliação restringe a mensuração objetiva dos 

impactos. Para estudos futuros, recomenda-se ampliar a amostra, incluir 

diferentes faixas etárias e gêneros, bem como explorar metodologias 

mistas que combinem dados qualitativos e quantitativos. 

Como desdobramento prático, sugere-se a replicação de 

iniciativas semelhantes em outras escolas da Baixada Fluminense e em 

diferentes regiões do país, de modo a consolidar políticas educacionais 

que promovam diversidade cultural e permanência estudantil. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente resumo é um recorte de Dissertação em andamento, 

que busca investigar como o uso pedagógico da Análise do 

Comportamento Aplicada (ABA), que é uma prática terapêutica 

cientificamente reconhecida para o atendimento de indivíduos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), e tem mostrado que o seu uso 

no campo educacional, amplia as possibilidades de adaptação, 

aprendizagens e desenvolvimento global desses sujeitos no cotidiano 

escolar, especialmente, na Educação Infantil, etapa de grande 

importância para a aquisição de novas competências e habilidades. 

No cenário brasileiro, observa-se que, apesar dos avanços legais 

e das políticas públicas voltadas à inclusão escolar como a, Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 

2008), ainda persistem desafios significativos na efetivação de práticas 

pedagógicas acessíveis que considerem as singularidades das crianças 

autistas em seus processos de desenvolvimento e aprendizagem. 
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Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de formações práticas 

no cotidiano escolar, particularmente no que se refere à articulação entre 

abordagens comportamentais e perspectivas que valorizem as múltiplas 

formas de expressão das infâncias, colocando em foco as corporeidades 

infantis, ou seja, considerando a potência do movimento e da 

expressividade como forma de ser e estar no mundo com suas 

potencialidades e limitações (Copolillo, 2020). 

A relevância desse estudo reside na promoção do diálogo entre 

teoria e prática, a partir das experiências vividas da pesquisadora e o seu 

exercício de docência no espaço escolar. 

Diante disso, este estudo justifica-se por trazer para o debate 

acadêmico as possibilidades de compreender como as contribuições da 

ABA podem ser ressignificadas quando articuladas às corporeidades, 

aos princípios de inclusão e às concepções de infâncias, contribuindo 

para práticas pedagógicas mais inclusivas e humanizadas. Assim, o 

estudo tem como objetivo analisar, a partir de rememorações de 

experiências pessoais e profissionais, de que maneiras essa articulação 

pode fundamentar estratégias pedagógicas acessíveis para crianças com 

TEA nos cotidianos escolares da Educação Infantil. 

Enquanto os objetivos específicos dessa pesquisa se propõem a 

examinar criticamente, a partir do duplo lugar de fala de mãe e 

educadora, as tensões e os desafios inerentes ao processo de inclusão 

escolar de crianças com TEA; sistematizar e problematizar as 

percepções e experiências vivenciadas no cotidiano da Educação 

Infantil, identificando barreiras e potencialidades para a efetivação da 

inclusão; interpretar as manifestações corpóreas e motoras da criança 

com TEA como repertório comunicativo válido e central para sua 

interação social, desenvolvimento e aprendizagem; avaliar a 

aplicabilidade e os possíveis contributos de estratégias pedagógicas 

inspiradas na ABA, ressignificadas pela perspectiva das corporeidades, 

para a promoção de ambientes escolares inclusivos. 

 

2 METODOLOGIA 

A abordagem metodológica desta pesquisa é qualitativa e adota a 

narrativa autobiográfica como seu caminho principal de investigação. 

Esta escolha é coerente com os objetivos do estudo, que busca analisar 

as interfaces entre os princípios da Análise do Comportamento 
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Aplicada (ABA) e as corporeidades infantis a partir de uma trajetória de 

vida singular que entrelaça a maternidade atípica e a prática docente na 

Educação Infantil na rede pública de São Gonçalo/RJ, possibilitando 

uma análise crítica das práticas pedagógicas inclusivas no contexto 

escolar. Como caminhos metodológicos essa investigação parte das 

rememorações das experiências vividas, somadas a artefatos de apoio 

sonoros e visuais (áudios, fotografias, filmagens, diários de classe e 

portfólios), em diálogo com a análise de produções teóricas relevantes 

no campo da ABA, da educação inclusiva, das infâncias e das 

corporeidades. 

 A fundamentação teórica apoia-se em autores como Skinner 

(1989), Kishimoto (2017), Corazza (2013), Mantoan (2011), Lacerda 

(2020), Copolillo (2020) e Liberalesso (2020), cujas contribuições 

subsidiam a compreensão dos processos de ensino-aprendizagem, do 

autismo e das práticas inclusivas. A análise dos dados ocorre de forma 

interpretativa, buscando identificar sentidos, recorrências e 

possibilidades emergentes na interface entre teoria e prática. 

 

3 ACHADOS 

Os resultados preliminares evidenciam que a utilização de 

estratégias pedagógicas fundamentadas na ABA, como a organização 

estruturada e intencional do ambiente, o uso de rotinas e suporte visuais 

concretos, o reforçamento positivo e o ensino sistemático de 

habilidades comunicacionais, contribuem significativamente para a 

permanência e ampliação da participação de crianças com TEA nas 

atividades escolares. Tais estratégias favorecem o engajamento nas 

atividades propostas, reduzem comportamentos interferentes e 

potencializam os processos de ensino e aprendizagem. 

Além disso, destaca-se que a compreensão e o respeito pelas 

corporeidades infantis e as múltiplas formas de se manifestarem no 

contexto escolar ampliam as formas de participação e expressão das 

crianças, reconhecendo o corpo como linguagem expressiva e 

fundamental nos processos de interação com o outro e com o meio. 

Observa-se que, quando o ambiente escolar acolhe essas múltiplas 

formas de expressão, as crianças demonstram maior engajamento, 

prazer e pertencimento nas atividades propostas. 

Outro achado relevante refere-se à importância da escuta sensível 



 

141 

por parte dos educadores e ao investimento em formação continuada, 

aspectos que se mostram essenciais para a construção de práticas 

pedagógicas inclusivas e responsivas às necessidades das crianças. 

Nesse sentido, a articulação entre ABA e as corporeidades revela-se 

como uma possibilidade concreta de ressignificação das práticas 

educativas tornando-as mais inclusivas. 

 

4 CONCLUSÕES 

Conclui-se que a integração entre as contribuições dos usos 

pedagógicos da Análise do Comportamento Aplicada, as corporeidades 

como potências de expressividades e as compreensões das concepções 

de infâncias indicam um caminho potente para a construção de práticas 

pedagógicas inclusivas na Educação Infantil. Ao valorizar as 

experiências vividas pelas crianças e reconhecer suas formas 

singulares de expressão e interação, essa 

abordagem contribui para a transformação do espaço escolar em 

um ambiente mais acolhedor, acessível e significativo. 

Como contribuição, o estudo evidencia a necessidade de ampliar 

a formação docente para além de abordagens técnicas, incorporando 

dimensões éticas, sensíveis e relacionais no processo educativo. 

Por fim, reafirma-se a importância de investigações que articulem 

ciência, experiência e prática pedagógica, contribuindo para a 

consolidação de uma educação comprometida com a inclusão, a 

diversidade e a justiça social. 

Palavras-chave: Análise do Comportamento Aplicada. ABA. 

Transtorno do Espectro Autista. Corporeidades. Inclusão Escolar. 
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1 INTRODUÇÃO 

O município de Duque de Caxias insere-se no contexto da 

Baixada Fluminense, região historicamente marcada por profundas 

desigualdades socioespaciais. Embora apresente significativo 

dinamismo econômico, o território é atravessado por elevados níveis de 

vulnerabilidade social, expressos no acesso desigual a bens, serviços e 

oportunidades. Nessa perspectiva, a vulnerabilidade não deve ser 

compreendida como um atributo fixo ou naturalizado dos territórios, 

mas como uma condição socialmente produzida. Autores brasileiros 

como Santos (2016) e Rolnik (2009) contribuem para essa comprensa 

ao evidenciar que as desigualdades urbanas decorrem de processos 

históricos de produção do espaço, marcados pela segregação 

socioespacial e pela ação desigual do Estado. 

Em contextos marcados por tais condições, o acesso às práticas 

estéticas é mediado por fatores socioeconômicos, levando muitas 

mulheres a mobilizarem diferentes recursos financeiros, simbólicos e 
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sociais para se aproximarem de padrões de beleza socialmente 

valorizados. Assim, as práticas estéticas realizadas por mulheres 

residentes nesse território são atravessadas por essas determinações 

estruturais, refletindo não apenas escolhas individuais, mas também 

condicionantes sociais mais amplos. 

À luz da Teoria das Representações Sociais, formulada por Serge 

Moscovici (2018), compreende-se que os significados atribuídos à 

beleza, são construídos e compartilhados socialmente, orientando 

percepções, práticas e formas de reconhecimento. Tais representações 

influenciam diretamente as maneiras pelas quais as mulheres 

interpretam e vivenciam os procedimentos estéticos em seu cotidiano. 

Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo analisar as 

percepções de mulheres residentes em Duque de Caxias acerca dos 

procedimentos estéticos, considerando suas implicações na construção 

da autoestima e nos processos de reconhecimento social. 

 

2 MÉTODO 

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso, de natureza 

qualitativa, com abordagem descritiva e exploratória. Segundo Yin 

(2015), o estudo de caso é uma estratégia metodológica apropriada para 

investigar fenômenos em profundidade, especialmente quando se busca 

compreender dinâmicas contextuais complexas e significados 

atribuídos pelos sujeitos. A abordagem qualitativa, conforme apontam 

Denzin e Lincoln (2006), permite explorar as experiências e percepções 

dos participantes, valorizando a subjetividade e os significados sociais 

atribuídos a determinadas práticas, como os procedimentos estéticos. Já 

a abordagem descritiva e exploratória, conforme Yin (2015), é 

adequada quando o objetivo é proporcionar uma visão inicial sobre o 

fenômeno investigado, como as especificidades culturais, sociais e 

econômicas de um determinado território. 

Os dados foram obtidos por meio de questionários, aplicadas a 

um grupo de 15 mulheres, com idades entre 30 e 60 anos, que 

realizaram ao menos um procedimento estético nos últimos seis meses. 

As entrevistas foram realizadas presencialmente, em uma clínica de 

estética localizada no município de Duque de Caxias (RJ). A análise 

dos dados foi realizada com base na técnica de análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2018), permitindo a identificação e interpretação 
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de categorias emergentes a partir do material empírico. As principais 

categorias de análise envolveram: motivações para a realização de 

procedimentos estéticos, percepções de autoestima antes e depois dos 

procedimentos, influência dos padrões de beleza, além dos impactos 

emocionais e sociais. 

  

 3 ACHADOS 

Os resultados indicam que os procedimentos estéticos são 

percebidos pelas participantes como instrumentos de valorização 

pessoal, elevação da autoestima e maior inserção social. A maior parte 

das entrevistadas relatou transformações positivas em sua autoimagem 

e em suas relações interpessoais após as intervenções. Também ficou 

evidente que essas escolhas são fortemente influenciadas, por padrões 

de beleza normativos. Os dados analisados revelam ainda que a o acesso 

à estética está condicionado por fatores socioeconômicos. 

 

4 CONCLUSÕES 

O municipio de Duque de Caxias integra a Baixada Fluminense, 

região historicamente marcada por profundas desigualdades 

socioespaciais. Embora apresente significativo dinamismo econômico, 

o território possui elevados níveis de vulnerabilidade social, expressos 

no acesso desigual a bens, serviços e oportunidades. Nessa perspectiva, 

a vulnerabilidade não deve ser compreendida como um atributo fixo ou 

naturalizado dos territórios, mas como uma condição socialmente 

produzida. Nesta perspectiva, o acesso às práticas estéticas é mediado 

por fatores socioeconômicos, levando muitas mulheres a mobilizarem 

diferentes recursos financeiros, simbólicos e sociais para se 

aproximarem de padrões de beleza socialmente valorizados. 

 

REFERENCIAS 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2016. 

DENZIN, N. K.; LINCOLN, Y. S. O planejamento da pesquisa 

qualitativa: teorias e abordagens. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

MOSCOVICI, Serge Moscovici. Representações sociais: investigações 

em psicologia social. Petrópolis: Vozes, 2018. 



 

146 

MARTINS, Roseneide da Silva Gusmão; FERREIRA, Zamia Aline 

Barros. A Importância dos Procedimentos Estéticos na Autoestima da 

Mulher Revista de Psicologia, v. 14, 

n. 53, p. 442–453, dez. 2020. 

ORGANIZAÇÃO  DAS  NAÇÕES  UNIDAS  NO  BRASIL.  A  

Agenda  2030  para  o Desenvolvimento Sustentável. Disponível

 e https://nacoesunidas.org/ pos2015/agenda2030/. Acesso 

em: 20/03/2026. 

ROLNIK, Raquel Rolnik. Guerra dos lugares: a colonização da terra e 

da moradia na era das finanças. São 

Paulo: Boitempo, 2015. 

SANTOS, Milton Santos. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão 

e emoção. São Paulo: Hucitec, 2016. 

YIN, R. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 5. ed. Porto 

Alegre: Bookman, 2015. 

  

https://nacoesunidas.org/


 

147 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IMPACTO SOCIAL DO CURSO ‘‘SAÚDE COMUNITÁRIA: 

UMA CONSTRUÇÃO DE TODOS’’ DA FIOCRUZ, NA BAIXADA 

FLUMINENSE 

 

Sheila da Mota dos Santos
1,2

*; Lorrane de Andrade Pereira
1,2

; Daniella Nobre 

Leal
1,3

; Antonio Henrique Almeida de Moraes Neto
1 

 

1Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Oswaldo Cruz, Laboratório de Inovações 

em Terapias, Ensino e Bioprodutos, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 
2Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Oswaldo Cruz, Programa de Pós-
Graduação em Ensino em Biociências e Saúde, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 
3Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Oswaldo Cruz, Programa de Pós-
Graduação em Medicina Tropical, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 
*Autor correspondente: sheilamota.doutorado@gmail.com 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O Curso “Saúde Comunitária: Uma Construção de Todos” 

(CSC) é uma Tecnologia Social em ensino da Fiocruz, no campo da 

educação não formal, criado em 2010 e idealizado a partir de pesquisas 

científicas de campo realizadas no território de Manguinhos, Rio de 

Janeiro, em parceria entre laboratórios do Instituto Oswaldo Cruz 

(IOC), as Unidades Básicas de Saúde da localidade, Secretaria 

Municipal de Saúde do Rio de Janeiro e a Escola Nacional de Saúde 

Pública Sérgio Arouca (ENSP), com a interlocução do Fórum do 

Movimento Social de Manguinhos, onde foram discutidas propostas e 

ações relacionadas à atenção à saúde com os moradores (Alencar et al., 

2016). 
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A partir da interlocução entre os atores sociais locais, os gestores 

e a Academia, foram discutidas ações relacionadas à saúde com os 

moradores no território de Manguinhos, RJ. No CSC, são abordados 

temas com foco na saúde e no ambiente, relacionados à promoção da 

saúde que incluem ações ao nível local, intersetorial e transdisciplinar, 

e estimula a interação entre as pessoas envolvidas no contexto 

educativo social, para a melhoria da saúde comunitária (Pereira et al., 

2024). 

O conceito de Saúde Comunitária simboliza a compreensão da 

saúde de forma ampliada, ancorada na participação social, nos 

Determinantes Socioambientais da Saúde, nos Territórios, na 

intersetorialidade, na cultura, na realidade, fortalecendo a interface 

entre Academia e a Sociedade para a construção compartilhada de 

saberes populares e científicos (Góis, 2008). Nesta perspectiva, o curso 

propicia um espaço de fala e diálogo entre os pares, propõe a abordagem 

crítica-reflexiva da realidade, onde cada ator social ao observar a 

realidade local, de modo a perceber, refletir e agir, e ao propor soluções 

no coletivo, permitindo compreender a teia de relações entre a 

Determinação Socioambiental da Saúde (Brasil, 2024a), a organização 

do território e o fortalecimento comunitário para a promoção da saúde, 

na perspectiva da “educação para cidadania e educação (em ciências) 

para a justiça social” (Martins, 2019, p.24). 

Em 16 edições anuais (2010-2025) o curso já formou cerca de 

1500 promotores locais de saúde e realizou mais de 160 miniprojetos 

sociocomunitários em diversos territórios com vulnerabilidades 

socioambientais do Brasil, Haiti, Canadá e países da África de Língua 

Portuguesa. Neste sentido, o objetivo deste estudo é analisar o impacto 

do CSC na Baixada Fluminense no contexto da Produção Social da 

Saúde. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa social e documental em ensino 

(Minayo, 2014), exploratória (Kripka; Scheller; Bonotto, 2015) e 

retrospectiva (2010-2025), no campo da educação não formal (Gohn, 

2014; 2020), de natureza mista e qualiquantitativa, a partir da 

integração da Análise de Conteúdo de Bardin (1977; 2016), seguida da 

construção de “Indicadores qualiquantitativos” (Salazar, 2004), para 
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analisar a estratégia educacional adotada no curso como ferramenta 

promotora da saúde e da cidadania. 

Como fonte de dados, foram utilizados o banco de dados 

anonimizados do curso, contendo instrumentos avaliativos, aplicados, 

segundo a metodologia do curso. As respostas dos alunos egressos, a 

partir do questionário semiestruturado validado pela equipe 

multidisciplinar do curso foram analisadas com auxílio do programa 

Atlas.ti, seguindo as etapas propostas por Bardin (1977; 2016): 

organização (pré-análise), codificação e categorização (exploração do 

material) (Pereira et al., 2024). 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos, do IOC, Fiocruz, Plataforma Brasil, 

sob o n° CAAE: 58545322.8.0000.5248, Parecer nº 5.466.658, 

consoante com as resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde. 

 

3 ACHADOS 

Os egressos são em sua maioria do sexo feminino, jovens adultos com 

idade entre 20- 

39 anos, ensino médio completo e profissionais autônomos e/ou sem 

ocupação. Foram formados 112 “Promotores Locais de Saúde”, de 

diferentes municípios da Baixada Fluminense (Quadro 1). O perfil geral 

desses formandos foi: Sem ocupação profissional, Autônomo, Do Lar, 

Desempregado, Auxiliar de Serviços Gerais, Aposentado, Diarista, 

Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate às Endemias, 

Agente Social na Clínica da Família, Agente de Vigilância Ambiental, 

Agente de Educação Popular em Saúde, líderes comunitários, 

Enfermeiros, Técnico em Enfermagem, Psicólogos, Docentes da 

Educação Básica e outros. 
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Quadro 1: Total de formandos e dos territórios alcançados na Baixada 

Fluminense, Rio de Janeiro ao longo das 16 edições do Curso ’’Saúde 

Comunitária: Uma Construção de Todos’’ (2010-2025) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria, 2026. 
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Com o protagonismo social em instâncias participativas e 

dialógicas, os alunos do curso são divididos em grupos por temas 

específicos dos miniprojetos sociocomunitários. Durante o curso, 

ocorrem as monitorias que são reuniões síncronas, via plataforma Zoom, 

com a mediação dos monitores voluntários, alunos de Pós-Graduação 

da Fiocruz e de outras instituições de Ensino Superior parceiras, além 

de graduandos do Curso de Medicina da Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UNIRIO) e da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ). Ao longo do curso, os alunos se deparam com o desafio de 

observar, planejar, elaborar e executar ações de educação popular em 

saúde e promoção da saúde em seus territórios. 

Neste período foram desenvolvidos 14 miniprojetos 

sociocomunitários, pelos alunos participantes do curso, nas seguintes 

temáticas: Arboviroses, Pediculose, Zoonoses, Acesso a medicamentos, 

Hanseníase e Hepatites Virais. Estes abrangeram diversas ações em 

escolas, salas de espera das Unidades Básicas de Saúde, comunidades, 

ruas, praças e também através das mídias sociais, ampliando o alcance 

territorial dessas ações (Quadro 2).  

No âmbito dessas ações sociocomunitárias, foram desenvolvidos 

diversos produtos educativos, explorando metodologias participativas e 

as tecnologias educacionais e digitais. 
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Quadro 2: Relação dos temas explorados nos miniprojetos 

sociocomunitários das 16 edições do Curso “Saúde Comunitária: Uma 

Construção de Todos” (2010-2025) e os territórios alcançados na 

Baixada Fluminense, Rio de Janeiro 
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Fonte: Autoria própria, 2026. 

 

 

Ao final de cada edição anual é aplicado o Questionário de 

Avaliação de Egressos, levando em conta os temas da saúde cotidiana 

e as doenças negligenciadas, as discussões durante as aulas e as ações 

realizadas no âmbito dos miniprojetos sociocomunitários. A temática da 

análise abrangeu o aprendizado, a percepção e a modificação, além do 

acompanhamento desses egressos sobre sua vida acadêmica e 

profissional. Ao analisar as respostas dos egressos, estes relataram ter 

aprendido sobre diferentes temáticas da saúde cotidiana, autocuidado e 

coletividade, com destaque para os códigos: “Saneamento”, 

“Prevenção’’, “Saúde” e “Cidadania’’ (Figura 1). 
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Figura 1: Categorização empírica através da codificação (unidades de 

registro) que propõem indicadores de aprendizagem crítica sobre os 

determinantes socioambientais da saúde e dos processos promotores da 

saúde, no âmbito do Curso “Saúde Comunitária: Uma Construção de 

Todos’’ 

 

Fonte: Pereira et al., 2024. 

 

 

E a partir desta construção compartilhada de conhecimentos, 

tiveram a percepção individual e dos territórios, e mudaram seus hábitos 

de saúde, de higiene, de alimentação, entre outros hábitos coletivos que 

refletem uma transformação social no âmbito comunitário (Figura 2). De 

acordo com Papouts et al. (2022) construir ambientes de aprendizagem 

de formação metacognitiva e metaemocional adequados com o objetivo 

de autorrealização dos indivíduos são perspectivas relevantes. 
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Figura 2: Categorização empírica através da codificação (unidades de 

registro) que propõem indicadores de desenvolvimento de competência 

dos alunos que podem impactar na promoção da saúde para a cidadania, 

no âmbito do Curso “Saúde Comunitária: Uma Construção de Todos’’ 

 

 
Fonte: Pereira et al., 2024. 

 

Outra contribuição do CSC para o território, foram os relatos dos 

egressos sobre a retomada de seus estudos, pois alguns voltaram a 

estudar a fim de concluir o ensino médio, ingressaram no curso superior 

e deram continuidade, em seus territórios, as ações dos miniprojetos 

sociocomunitários construídos durante o curso. A análise de conteúdo 

dos materiais produzidos pelos alunos durante uma aula do curso, 

possibilitou evidenciar diversos códigos que apontam para o resgate da 

identidade social e a relevância dos profissionais da área da saúde para 

a Sociedade. Enquanto a densidade das categorias: desigualdade social, 

a injustiça social e a fragilidade da saúde mental trouxeram à tona 

diversas percepções ocultas no cotidiano destes territórios (Figura 3). 

A metodologia didática-pedagógica adotada no CSC a partir dos 

preceitos da educação popular freireana promove a troca de saberes 

(Freire, 1979; 1987; 1996), e possibilita o indivíduo conhecer e analisar 
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os conceitos relacionados à saúde de forma a articulá-los à realidade e 

a cultura local do seu território (Pereira et al., 2024; Santos et al., 2025). 

 

Figura 3: Diagrama de Sankey evidenciando a densidade e a relação 

dos códigos nas categorias em relação às percepções dos alunos através 

de códigos de comunicação sobre a Sindemia de COVID-19, no âmbito 

do Curso “Saúde Comunitária: Uma Construção de Todos’’ 

 

 
 

Fonte: Santos et al., 2025. 
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O curso não só é uma estratégia educacional, mas também uma 

tecnologia social e uma incubadora sociotécnica de multiplicadores de 

saberes (Dagnino, 2014; ITS, 2004), que tem a capacidade de promover 

saúde e cidadania, estimular a produção do cuidado nos territórios, nos 

serviços e no cotidiano da saúde comunitária. 

 

5 CONCLUSÕES 

Entre 2010 e 2025, o Curso “Saúde Comunitária: Uma 

Construção de Todos” formou 112 Promotores Locais de Saúde em 71 

territórios da Baixada Fluminense, majoritariamente mulheres jovens 

com ensino médio completo e inserção comunitária diversa. Essa 

formação pautada na educação popular em saúde, possibilitou o 

desenvolvimento de miniprojetos sociocomunitários e ações educativas 

que fortaleceram o protagonismo social, ampliaram o conhecimento 

sobre saúde e ambiente, e estimularam mudanças individuais e coletivas 

nos territórios. Assim, o curso se consolida como uma inovação 

estratégica de formação cidadã e como uma tecnologia social capaz de 

promover saúde, mobilização comunitária e transformação social. 
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1 INTRODUÇÃO 

O setor esportivo global enfrenta desafios complexos que 

transcendem a mera gestão de clubes e competições. Questões como 

sustentabilidade financeira, inclusão social, impacto ambiental, 

inovação tecnológica e relevância cultural demandam abordagens 

sistêmicas e colaborativas. O Brasil, com sua potência esportiva 

reconhecida mundialmente e um marco legal avançado – notadamente 

a Lei Pelé (Lei nº 9.615/1998) e a Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº 

11.438/2006) –, ainda carece de modelos de gestão que integrem de 

forma eficaz os diversos atores do ecossistema. 

O modelo da Hélice Quíntupla surge como uma evolução teórica 

promissora para analisar esses ecossistemas de inovação. Desenvolvido 

por Carayannis e Campbell, o modelo expande as hélices tríplice 

(Universidade, Indústria, Governo) e quádrupla (acrescentando a 

Sociedade Civil/Mídia) para incluir um quinto elemento: o Meio 

Ambiente (ou contextos naturais e sociais de conhecimento). Esta 

abordagem reconhece que a inovação sustentável depende da sinergia 

entre: Academia, Setor Empresarial, Governo, Sociedade Civil e Meio 

Ambiente. 

Contudo, o estado da arte sobre a aplicação deste modelo no 

esporte, especialmente no contexto brasileiro, é incipiente. A literatura 
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internacional começa a explorar a Hélice Quíntupla em megaeventos e 

sustentabilidade, mas há uma lacuna significativa sobre sua aplicação 

prática na gestão esportiva cotidiana, desde a base ao alto rendimento. 

Como este modelo integrado pode ser operacionalizado para solucionar 

problemas reais do esporte brasileiro, alinhando-se às legislações 

existentes e promovendo um desenvolvimento verdadeiramente 

sustentável? 

 

1.2 PROBLEMA ESTRUTURADO (PERGUNTA DE 

PESQUISA): 

De que maneira o modelo da Hélice Quíntupla pode ser aplicado 

para fomentar a inovação, a sustentabilidade e o desenvolvimento 

integrado do setor esportivo brasileiro, em conformidade com o seu 

marco legal? 

 

2 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 

2.1 JUSTIFICATIVA 

A gestão esportiva tradicional, muitas vezes focada em soluções 

isoladas e de curto prazo, mostra-se insuficiente para os desafios 

contemporâneos. A complexidade do ecossistema esportivo exige uma 

visão holística. O modelo da Hélice Quíntupla oferece uma lente teórica 

e prática para entender e potencializar as interações entre os agentes 

fundamentais, incluindo a dimensão ambiental, crucial para a 

construção de arenas sustentáveis, eventos com menor pegada de 

carbono e políticas de inclusão social através do esporte. 

 

2.2 RELEVÂNCIA 

2.2.1 Para a Área de Estudo (Academia): Este projeto contribui para 

preencher uma lacuna teórico-empírica, avançando nos estudos de 

gestão e inovação no esporte. Ele oferece um framework analítico 

robusto que pode ser testado e adaptado em diversos contextos, 

enriquecendo a produção científica nacional na interface entre 

administração, ciências do esporte e estudos ambientais. 
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2.2.2 Para a Sociedade: A aplicação bem-sucedida do modelo pode 

levar a: 

2.2.3 Políticas Públicas mais Efetivas: Maior sinergia entre governos 

municipais, estaduais e federal na promoção do esporte. 

 

2.2.4 Gestão Mais Sustentável: Clubes, federações e organizadores de 

eventos podem adotar práticas ambientalmente corretas e socialmente 

responsáveis. 

 

2.2.5 Inovação e Empreendedorismo: Estímulo à criação de startups 

de tecnologia esportiva (esportech) a partir da universidade, em parceria 

com o setor privado. Inclusão Social: Fortalecimento do terceiro setor 

(sociedade civil) como agente central no desenvolvimento esportivo 

comunitário. 

 

3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar as potencialidades e propor estratégias de aplicação do 

modelo da Hélice Quíntupla para o desenvolvimento integrado e 

sustentável do setor esportivo brasileiro. 

 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Realizar uma revisão sistemática de literatura para mapear e 

sintetizar as evidências científicas existentes sobre a aplicação do 

modelo da Hélice Quíntupla no setor esportivo internacional e nacional, 

identificando lacunas e melhores práticas. 

Coletar e analisar dados por meio de entrevistas com gestores-

chave representantes de cada uma das cinco hélices (Academia, 

Empresas, Governo, Sociedade Civil e Especialistas em 

Sustentabilidade) no Brasil, para diagnosticar o nível de interação atual, 

os desafios e as oportunidades para implementação do modelo. 

Elaborar e validar a estrutura de um curso de formação 

profissional em modalidade EaD sobre o modelo da Hélice Quíntupla e 

suas aplicações práticas para gestores esportivos brasileiros. 

 

4 METODOLOGIA 

A pesquisa adotará uma abordagem mista sequencial exploratória 
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(QUALIQUANTI), na qual a fase qualitativa (entrevistas) informará e 

orientará a desenvolvimento do produto final (curso). 

Estudo de Revisão de Literatura (Atendendo ao Objetivo 1): Tipo: 

Revisão Sistemática da Literatura (RSL). 

Protocolo: Será seguido o protocolo PRISMA. 

Bancos de Dados: Web of Science, Scopus, SPORTDiscus, 

SciELO e Lilacs. Palavras-chave: "Quintuple Helix", "Quintuple 

Helix Model", "Sports", "Sport 

Innovation", "Sport Sustainability", "Hélice Quíntupla", 

"Esporte", "Inovação no Esporte". 

 

Critérios de Inclusão/Exclusão: Artigos revisados por pares, 

publicados entre 2010-2024, em português, inglês ou espanhol, que 

abordem diretamente a aplicação do modelo no contexto esportivo. 

Instrumentos de Coleta de Dados (Atendendo ao Objetivo 2): 

Entrevistas Semiestruturadas: Serão conduzidas com um 

painel de 15 a 20 especialistas, selecionados intencionalmente para 

representar cada hélice: 

 

Academia: Pesquisadores em gestão esportiva e sustentabilidade. 

Empresas: Dirigentes de clubes, federações e empresas patrocinadoras. 

Governo: Gestores públicos de secretarias estaduais e municipais de 

esporte. 

Sociedade Civil: Presidentes de organizações não-

governamentais (ONGs) esportivas. 

Meio Ambiente: Especialistas em sustentabilidade e gestão 

Ambiental aplicada ao esporte. 

Roteiro de Entrevista: As perguntas serão elaboradas para 

explorar: o conhecimento sobre o modelo, a percepção das interações 

atuais, as barreiras para colaboração e as oportunidades de aplicação da 

Hélice Quíntupla. 

 

Abordagem: Qualitativa 

Natureza: Aplicada, exploratória-descritiva. 

 

Procedimentos: Após a revisão de literatura, as entrevistas serão 

transcritas e submetidas à Análise de Conteúdo Temática (Bardin), com 
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auxílio do software NVivo ou similar, para identificação de categorias 

e padrões-chave. Os insights qualitativos serão a base principal para o 

desenvolvimento do curso. 

Aspectos Éticos da Pesquisa: 

O projeto será submetido à apreciação de um Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP). Todos os participantes assinarão um Termo de 

Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), garantindo o anonimato e a 

confidencialidade das informações. 

Os dados serão armazenados em ambiente Seguro e utilizados 

exclusivamente para fins acadêmicos e científicos. 

 

Será respeitada integralmente a autonomia do participante, 

podendo ele desistir da pesquisa a qualquer momento, sem qualquer 

penalização. 

 

5 PRODUTO FINAL 

O produto final da pesquisa será a estrutura detalhada e o 

conteúdo programático de um curso de extensão universitária ou de 

formação profissional, na modalidade de Educação a Distância (EaD). 

O curso, intitulado provisoriamente "Gestão Esportiva 5.0: Inovação e 

Sustentabilidade com a Hélice Quíntupla", será direcionado a gestores 

de clubes, federações, ONGs e poder público. O conteúdo integrará: 

 

Módulo 1: Fundamentos do Modelo da Hélice Quíntupla. 

Módulo 2: Análise do Ecossistema Esportivo Brasileiro sob a 

ótica das 5 Hélices. 

Módulo 3: Casos de Estudo Nacionais e Internacionais. 

Módulo 4: Ferramentas Práticas para o Gestor: Como fomentar a 

colaboração entre os atores. 

Módulo 5: Elaboração de um Plano de Ação para implementar os 

princípios do modelo em sua organização. 

A validação do conteúdo do curso será feita por uma banca 

de especialistas composta por representantes de cada hélice 

entrevistados. 
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1 INTRODUÇÃO 

A saúde da mulher, especialmente na faixa etária entre 18 e 60 

anos, é atravessada por diversos fatores de estresse, sobrecarga e 

impactos na qualidade de vida. No contexto da vigilância em saúde, as 

Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) surgem como 

estratégias potentes para a promoção do bem-estar e prevenção de 

agravos. O presente estudo justifica-se pela necessidade de avaliar 

metodologias não invasivas que possam ser incorporadas às ações de 

saúde pública. O objetivo geral deste trabalho é avaliar os efeitos da 

reflexologia podal e da aromaterapia sobre indicadores de estresse, 

insônia e qualidade de vida em mulheres atendidas em ações de 

vigilância. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem quase-experimental, com 

enfoque quantitativo e qualitativo. O público-alvo consiste em 30 
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mulheres voluntárias, com idade entre 18 e 60 anos. Os procedimentos 

incluem a aplicação de um protocolo de intervenção utilizando 

reflexologia podal e aromaterapia óleo essencial de Lavanda. A coleta 

de dados será realizada em três etapas: pré-intervenção, durante o ciclo 

de atendimentos e pós-intervenção. Serão utilizados instrumentos 

validados, como o Inventário de Sintomas de Stress para Adultos de Lipp 

(ISSL) e o Índice de Qualidade de Sono de Pittsburgh (PSQI), além de 

fichas de anamnese específicas para Práticas Integrativas.  

 

3 ACHADOS (RESULTADOS ESPERADOS) 

Como o projeto se encontra em fase de execução/proposição, os 

achados iniciais indicam a viabilidade da aplicação das PICS no 

ambiente de vigilância em saúde. Espera-se que a intervenção resulte 

em uma redução significativa nos níveis de cortisol percebido (estresse) 

e uma melhora na arquitetura do sono das participantes. Além disso, 

busca-se validar um modelo de acolhimento que possa ser replicado em 

outras unidades de saúde, fortalecendo a autonomia feminina e o 

autocuidado. A análise preliminar da literatura sugere que a integração 

dessas práticas favorece a adesão aos tratamentos convencionais e 

melhora o índice de satisfação com o serviço de saúde. 

 

4 CONCLUSÕES 

O estudo reforça a importância de ampliar o escopo da vigilância 

em saúde para além do controle de doenças, focando na promoção 

integral do bem-estar. Conclui-se que as práticas não invasivas como a 

reflexologia e a aromaterapia possuem potencial para atenuar sintomas 

psicofísicos prevalentes na população feminina. Embora o estudo 

apresente limitações quanto ao tamanho da amostra, os resultados 

projetados apontam para uma estratégia de baixo custo e alto impacto 

social, alinhada às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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1 INTRODUÇÃO 

A obesidade é uma condição crônica multifatorial, associada a 

fatores biológicos, comportamentais e sociais, caracterizada pelo 

acúmulo excessivo de tecido adiposo e relacionada ao aumento do risco 

de doenças como diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial e doenças 

cardiovasculares (OMS, 2020; CDC, 2015). Sua prevalência tem 

crescido nas últimas décadas, configurando-se como um importante 

problema de saúde pública, especialmente em países com desigualdade 

social, como o Brasil. 

No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), a cirurgia 

bariátrica tem sido utilizada como estratégia terapêutica para obesidade 

grave, com resultados eficazes na redução do peso e melhora de 

comorbidades (SBCBM, 2019). Contudo, o sucesso do tratamento 

depende da adoção de mudanças sustentadas no estilo de vida, sobretudo 

da prática regular de atividade física. 
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Apesar das recomendações, a adesão à atividade física no pós-

operatório permanece baixa, evidenciando que essa dificuldade não se 

limita a fatores individuais, mas envolve determinantes sociais, 

econômicos e estruturais (Andrade, 2023). Dessa forma, o presente 

estudo tem como objetivo analisar, a partir da literatura científica, os 

fatores associados à baixa adesão à prática de atividade física em 

pacientes submetidos à cirurgia bariátrica no contexto do SUS. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, conduzida com 

base na estratégia PICo. A busca foi realizada nas bases PubMed, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, incluindo estudos publicados 

entre 2000 e 2025, nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Foram excluídos estudos duplicados, editoriais, revisões não 

sistematizadas e aqueles sem relação direta com o tema. Após leitura de 

títulos e resumos, os estudos elegíveis foram analisados na íntegra. 

 

3 ACHADOS 

A busca resultou em 63 estudos, dos quais 56 foram excluídos por 

duplicidade, inadequação metodológica, ausência de relação com o 

tema ou indisponibilidade do texto completo. Ao final, 6 estudos 

compuseram a amostra. 

Os estudos analisados abordaram principalmente barreiras e 

facilitadores da atividade física, estratégias para sustentabilidade do 

cuidado em saúde e fatores de adesão no pós-opera  tório bariátrico. 

Peacock et al. (2013), em estudo qualitativo, identificaram que 

78% dos participantes relataram ao menos uma barreira motivacional 

interna ao exercício, sendo o tempo a mais frequente (28%). Além 

disso, 23% apontaram que os serviços oferecidos não eram adequados 

para incentivar a prática, e a dificuldade de motivação destacou-se como 

barreira significativa. Andrade et al. (2023) discutem, em revisão, os 

desafios do SUS frente ao aumento da obesidade, destacando 

vulnerabilidades sistêmicas, desigualdades socioeconômicas e 

estigmatização. O estudo aponta a necessidade de estratégias 

intersetoriais e maior investimento para garantir cuidado integral. 
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Calheiros e Silva (2020), em estudo de métodos mistos com 37 

pacientes, identificaram como principais barreiras: fadiga (43,2%), falta 

de recursos financeiros (37,8%), lesões ou doenças (35,1%) e ausência 

de companhia (32,4%). Apenas 24% dos participantes atingiram a 

recomendação mínima de atividade física da OMS. Boscatto et al. 

(2011) classificaram as barreiras em ambientais, sociais, 

comportamentais e físicas. Entre elas, destacam-se falta de tempo, 

compromissos familiares, ausência de apoio, limitações físicas, fadiga e 

desinteresse. Gonçalves (2020), ao analisar 76 pacientes, observou boa 

adesão a consultas e suplementação, mas maior dificuldade em manter 

dieta e atividade física. O apoio familiar (84,72%) e social (72,85%) 

mostrou-se fundamental para o sucesso do tratamento. Silva e Lima 

(2025), em estudo transversal com 10 pacientes, identificaram fadiga 

(50%), falta de tempo (33,3%) e limitações financeiras (16,7%) como 

principais barreiras. Como facilitadores, destacaram-se apoio familiar 

(70%) e orientação profissional (60%) 

No que se refere aos questionamentos relacionados as barreiras a 

adesão a atividadade física nessa população revela que a adesão à 

atividade física após a cirurgia bariátrica é um fenômeno multifatorial, 

influenciado por dimensões biopsicossociais e estruturais. Embora a 

cirurgia seja um marco na perda de peso, a manutenção de um estilo de 

vida ativo permanece como um dos maiores desafios para os pacientes, 

conforme evidenciado pela baixa taxa de cumprimento das 

recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) relatada por 

Calheiros e Silva (2020) e Silva e Lima (2025). 

Uma convergência significativa entre os estudos é a prevalência 

de barreiras psicocomportamentais e físicas. Peacock et al. (2013) 

destacam que a maioria dos pacientes (78%) enfrenta barreiras 

motivacionais internas. A fadiga surge como um impedimento central, 

citada por 43,2% da amostra de Calheiros e Silva (2020) e por 50% dos 

participantes de Silva e Lima (2025). Essa fadiga, somada à "preguiça" 

e ao desinteresse (Boscatto et al., 2011), sugere que o paciente bariátrico 

enfrenta uma barreira biológica ou perceptiva que compromete o início 

do exercício, reforçando a necessidade de intervenções que não apenas 

prescrevam o treino, mas que trabalhem a regulação emocional e a 

gestão de energia. 



 

170 

A discussão sobre atividade física não pode ser dissociada das 

condições de vida dos pacientes. Andrade et al. (2023) oferecem uma 

perspectiva macro estrutural, apontando que as vulnerabilidades 

sistêmicas e as disparidades socioeconômicas no Brasil impõem 

obstáculos severos à equidade no tratamento da obesidade pelo SUS. 

No nível individual, isso se traduz na falta de recursos financeiros 

e na escassez de tempo devido a demandas ocupacionais (Calheiros e 

Silva, 2020; Boscatto et al., 2011). A falta de dinheiro (citada por 37,8% 

em Maceió e 16,7% no estudo de Silva e Lima) limita o acesso a 

academias e espaços privados, enquanto o tempo (barreira principal 

para 28% no estudo de Peacock et al.) reflete jornadas de trabalho 

extensas que consomem a janela de oportunidade para o autocuidado. 

Os facilitadores parecem residir no entorno social.  

Gonçalves (2020) ressalta que, embora a dieta e o exercício sejam 

as áreas de menor adesão, o apoio (84,72%) e social (72,85%) é 

fundamental. Esse dado é corroborado por Silva e Lima (2025), onde 

70% dos participantes identificaram a família como um facilitador 

significativo. A "falta de companhia", identificada como barreira por 

32,4% dos pacientes de Calheiros e Silva (2020), reforça que o 

exercício para o bariátrico é frequentemente uma atividade social. 

Quando o ambiente familiar não incentiva ou quando não há orientação 

profissional adequada (valorizada por 60% no estudo de 2025), a 

probabilidade de sedentarismo aumenta. 

A análise de Andrade et al. (2023) sobre a necessidade de 

estratégias intersetoriais e financiamento robusto conecta-se 

diretamente à queixa reportada em Peacock et al. (2013), de que as 

instalações bariátricas não forneciam serviços úteis para a prática de 

exercícios. Há uma lacuna entre o procedimento cirúrgico (sucesso 

técnico) e o suporte contínuo para a mudança de estilo de vida (sucesso 

comportamental). 

 

4 CONCLUSÕES 

Portanto, os textos indicam que a jornada do paciente bariátrico é 

permeada por um conflito entre o desejo de saúde e as limitações 

impostas pela fadiga física, restrições financeiras e ambientes pouco 

facilitadores. A transição de uma "adesão efetiva ao exercício" exige que 

as políticas públicas e os serviços de saúde desenvolvam programas de 
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atividade física supervisionada que considerem a vulnerabilidade 

socioeconômica, priorizem o fortalecimento das redes de apoio 

familiar e a consideração dos determinantes sociais da saúde nas 

estratégias de cuidado. 
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1 INTRODUÇÃO 

A otite média com efusão (OME) caracteriza-se pela presença de 

líquido na orelha média sem sinais de infecção aguda e constitui uma 

das principais causas de perda auditiva condutiva na infância 

(ROSENFELD et al., 2016). Sua associação com hipertrofia de 

adenoide é frequente, sobretudo em crianças entre dois e cinco anos, 

fase crítica para aquisição da linguagem e consolidação de habilidades 

cognitivas. Estima-se que perdas auditivas leves ou moderadas, quando 
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persistentes, possam impactar negativamente o desenvolvimento da 

fala, o desempenho escolar e a interação social (WHO, 2021). 

Embora as diretrizes clínicas recomendem conduta expectante 

inicial em casos sem repercussão funcional significativa, a persistência 

da efusão por período superior a três meses demanda avaliação 

especializada e eventual intervenção cirúrgica (Rosenfeld et al., 2016). 

Contudo, observa-se na prática assistencial que barreiras regulatórias e 

desigualdades no acesso aos serviços especializados podem retardar a 

condução adequada do caso, ampliando riscos de prejuízo auditivo e 

desenvolvimento infantil. 

Nesse contexto, evidencia-se uma lacuna entre as recomendações 

clínicas baseadas em evidências e a efetiva organização do cuidado em 

saúde, especialmente em cenários marcados por vulnerabilidade social. 

Os determinantes sociais da saúde influenciam diretamente o acesso 

oportuno aos serviços, repercutindo nos desfechos clínicos (Buss; 

Pellegrini Filho, 2007). Justifica-se, portanto, a necessidade de analisar 

a OME associada à hipertrofia de adenoide sob perspectiva ampliada, 

que integre dimensão clínica e vulnerabilidade assistencial. 

O objetivo geral deste estudo é analisar a relação entre OME e 

hipertrofia de adenoide à luz das evidências clínicas e dos 

determinantes sociais que influenciam o acesso ao cuidado 

especializado, discutindo seus impactos no desenvolvimento infantil. O 

texto está organizado em metodologia, resultados e discussão, seguidos 

das considerações finais. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de pesquisa bibliográfica, caracterizada como revisão 

narrativa da literatura, com abordagem qualitativa e caráter 

exploratório-descritivo. A busca foi realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, PubMed Central (PMC), BMC Pediatrics e 

ScienceDirect, além de documentos oficiais da AAO-HNSF e da 

Sociedade Brasileira de Pediatria. 

Foram incluídos artigos publicados entre 2018 e 2025, em 

português e inglês, que abordassem fatores de risco, fisiopatologia, 

diagnóstico e tratamento da OME associada à hipertrofia de adenoide. 

Excluíram-se estudos com população adulta e publicações sem acesso 

ao texto completo. A seleção ocorreu por análise de títulos e resumos, 
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seguida de leitura integral dos textos elegíveis. 

A síntese foi conduzida de forma descritiva e crítica, com 

organização temática dos conteúdos e priorização de estudos com maior 

robustez metodológica, considerando delineamento, tamanho amostral 

e relevância clínica, garantindo coerência entre problema, objetivos e 

interpretação dos resultados. 

     

3  ACHADOS 

A análise crítica dos estudos selecionados evidenciou 

prevalências variáveis da relação entre Hipertrofia de Adenoide (HA) e 

Otite Média com Efusão (OME). Hu et al. (2024) identificaram taxa de 

34,94% em 166 pré-escolares, sendo idade inferior a 3 anos e duração da 

hipertrofia ≥12 meses fatores de risco independentes. De forma 

convergente, Chen et al. (2023) observaram prevalência de 20,4% em 

511 crianças, associando maior risco à idade jovem, grau IV de 

hipertrofia, rinite alérgica e tabagismo ambiental, enquanto o 

aleitamento materno demonstrou efeito protetor. 

Observou-se que a OME pode apresentar caráter assintomático 

relevante, como descrito por Sogebi et al. (2021), com prevalência de 

29,2%, o que sugere potencial atraso diagnóstico. A revisão sistemática 

de Mashat et al. (2022) reforça a limitação do exame clínico isolado e 

aponta a interação entre obstrução mecânica e fatores inflamatórios na 

manutenção da efusão, evidenciando que o processo não se restringe ao 

componente anatômico. 

No campo preditivo, Wu et al. (2025) demonstraram alto poder 

discriminativo (C-index 0,945) para cronicidade ao incorporar 

deficiência de vitamina D3, idade jovem e alterações timpanométricas, 

reforçando o caráter multifatorial da condição. Complementarmente, 

Sanjivani; Chandrika (2018) evidenciaram que o bloqueio mecânico do 

óstio tubário apresenta maior correlação com efusão confirmada 

cirurgicamente (92,5%) do que o grau isolado de hipertrofia, indicando 

que a disfunção funcional pode ser mais determinante do que o volume 

tecidual isoladamente. 

No âmbito fisiopatológico, as evidências microbiológicas 

apresentadas por Samadzadeh Etehadi (2025) e os mecanismos 

imunomodulatórios descritos por Liu et al. (2024) ampliam a 

compreensão da interação biológica entre HA e OME, demonstrando 
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que a adenoide hipertrofiada atua como reservatório de biofilme 

bacteriano e moduladora da resposta inflamatória local. Essa dinâmica 

contribui para a cronificação da efusão e para a refratariedade clínica 

em determinados casos. 

A divergência observada entre os resultados de Sogebi et al. 

(2021) e os dados de Hu et al. (2024) e Chen et al. (2023) pode refletir 

variações no perfil epidemiológico e no tempo de evolução da doença. 

Enquanto os últimos estudos concentram-se em crianças mais jovens, o 

primeiro evidencia que a OME pode persistir de forma insidiosa, 

reforçando a necessidade de triagem timpanométrica mesmo fora da 

faixa etária de pico. 

No que se refere à conduta terapêutica, há consonância entre as 

diretrizes da AAO-HNSF (2022) e da SBP (2022) quanto à abordagem 

inicial conservadora, com monitoramento clínico e audiológico por até 

três meses, considerando a possibilidade de resolução espontânea. 

Intervenções cirúrgicas são indicadas em casos de persistência superior 

a 90 dias, presença de alterações estruturais ou em crianças de risco. 

Nesse contexto, Badran et al. (2023) demonstraram melhora 

significativa da função do ouvido médio após a remoção do tecido 

adenoideano, corroborando a eficácia da adenoidectomia. 

Além dos fatores biológicos e anatômicos, a análise evidencia que 

a OME associada à HA configura condição de etiologia multifatorial, na 

qual interagem determinantes imunológicos, ambientais e sociais. 

Aspectos como exposição ao tabagismo ambiental, desigualdades no 

acesso aos serviços de saúde e barreiras no acompanhamento pediátrico 

podem ampliar a vulnerabilidade diagnóstica e terapêutica, impactando 

diretamente o prognóstico e o desenvolvimento infantil. 

Em síntese, a revisão demonstra que a OME associada à HA 

apresenta prevalência expressiva, potencial evolução silenciosa e 

múltiplos fatores de risco interdependentes, exigindo abordagem 

diagnóstica criteriosa e organização eficiente da rede assistencial para 

prevenir prejuízos auditivos e repercussões no desenvolvimento da 

linguagem e no desempenho escolar. 

 

4 CONCLUSÃO 

À luz do objetivo proposto, a análise das evidências científicas 

indica que a hipertrofia de adenoide desempenha papel relevante na 
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gênese e manutenção da otite média com efusão (OME) em pediatria, 

superando o paradigma exclusivamente obstrutivo ao evidenciar seu 

caráter multifatorial. A interação entre obstrução mecânica da tuba 

auditiva, formação de biofilmes bacterianos e fatores sistêmicos do 

hospedeiro demonstra que a suscetibilidade à cronicidade é modulada 

por variáveis demográficas, metabólicas e ambientais. 

Embora as diretrizes recomendem conduta expectante inicial, a 

persistência do quadro associada a prejuízo auditivo ou atraso no 

desenvolvimento impõe a necessidade de intervenção cirúrgica quando 

indicada, reforçando a importância do cumprimento da janela 

terapêutica. O manejo da OME associada à hipertrofia de adenoide 

exige abordagem individualizada que transcenda a dimensão 

anatômica, considerando também o perfil metabólico, ambiental e 

social da criança. 

Nesse contexto, o sucesso terapêutico depende do cumprimento 

da janela de intervenção recomendada. Torna-se fundamental a 

organização de fluxos de regulação alinhados à tempestividade desses 

prazos, assegurando resposta especializada oportuna, interrupção do 

ciclo de vulnerabilidade e redução de custos futuros relacionados à 

reabilitação auditiva, bem como à prevenção de prejuízos no 

desenvolvimento infantil. Como limitação, destaca-se o caráter 

narrativo da revisão, refletindo a heterogeneidade metodológica dos 

estudos incluídos. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho integra a tese de doutorado intitulada 

Educação Quilombola e Sustentabilidade Ambiental: desenvolvimento 

de uma plataforma digital para a Educação de Jovens e Adultos, em 

desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 

Local do Centro Universitário Augusto Motta (UNISUAM), e 

apresenta resultados parciais da pesquisa em andamento. A pesquisa tem 

como objetivo desenvolver um site interativo voltado à Educação 

Quilombola e à sustentabilidade ambiental. A criação dessa plataforma 

digital, com materiais específicos sobre temas quilombolas, constitui-

se como uma estratégia de intervenção pedagógica destinada a apoiar 

os professores em suas práticas educativas, ampliando o repertório de 

conhecimentos sobre questões socioambientais. 

O estudo fundamenta-se na Teoria das Representações Sociais, 

proposta por Serge Moscovici, e está alinhado aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas, especialmente aqueles relacionados à promoção da 
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educação inclusiva e de qualidade (ODS 4), à igualdade de gênero (ODS 

5), à redução das desigualdades (ODS 10) e à promoção da justiça social 

e da cidadania (ODS 16), bem como à valorização das culturas e 

identidades de povos e comunidades tradicionais. 

 

2 METODOLOGIA 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de abordagem 

qualitativa, de caráter descritivo, fundamentado na pesquisa-ação 

proposta por Thiollent (2011). Essa abordagem possibilita uma 

interação dinâmica entre pesquisadores e participantes, favorecendo a 

reflexão crítica sobre a realidade investigada e contribuindo para a 

construção de estratégias de transformação no contexto estudado. 

Para a coleta de dados, foram aplicados questionários e realizados 

grupos focais com 7 (sete) professores da Escola Municipal Jiboia, 

localizada em território quilombola e que atende estudantes da 

Educação de Jovens e Adultos. A análise dos dados foi realizada a partir 

da análise de conteúdo proposta por Bardin (2018). 

 

3 ACHADOS 

Entre as categorias emergentes destaca-se a categoria “Plataforma 

digital como espaço de formação em Educação Ambiental”, que reúne 

as reflexões dos docentes sobre o potencial formativo do ambiente 

digital em desenvolvimento. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 
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O Docente A compreende a plataforma como um repositório de 

memória coletiva, capaz de reunir fotos, vídeos, relatos e sequências 

didáticas contextualizadas. Essa perspectiva evidencia o potencial do 

ambiente digital para fortalecer a identidade quilombola e resistir à 

lógica escolar padronizada. Tal compreensão dialoga com a perspectiva 

de Moscovici (2018), ao tratar os dispositivos de comunicação como 

meios de difusão e estabilização de sentidos compartilhados, bem como 

com Morin (2018), ao criticar a fragmentação dos saberes no contexto 

educacional. 

O Docente B define a plataforma como um território simbólico de 

preservação e visibilidade, sugerindo a utilização de vídeos, mapas 

interativos e documentários para tornar visíveis saberes frequentemente 

invisibilizados. Essa proposta favorece a articulação entre o saber 

científico e o saber quilombola, processo que pode ser compreendido à 

luz do conceito de objetivação discutido por Moscovici (2018). e com a 

valorização dos saberes locais defendida por Leff (2010) e Reigota 

(2016). 

Por sua vez, o Docente C define a plataforma como um “ponto de 

encontro”, capaz de valorizar o conhecimento produzido pela 

comunidade e promover o intercâmbio entre experiências quilombolas. 

Nessa perspectiva, o ambiente digital configura-se como um espaço de 

construção coletiva do conhecimento, aspecto que se aproxima da 

concepção de educação ambiental participativa discutida por Reigota 

(2016). 

Já o Docente D representa a plataforma como uma “base de 

conhecimento”, destacando seu potencial para dar visibilidade às 

experiências pedagógicas desenvolvidas na escola. Essa interpretação 

evidencia o processo de estabilização de sentidos descrito por 

Moscovici (2018), no qual saberes anteriormente dispersos passam a 

adquirir reconhecimento e legitimidade social. 

De modo complementar, o Docente E enfatiza o potencial da 

plataforma como ferramenta de interdisciplinaridade, ao possibilitar a 

integração entre áreas como História, Geografia e Ciências. Nesse 

sentido, o ambiente digital pode contribuir para superar a fragmentação 

do conhecimento, conforme propõe Morin (2018). 

Na perspectiva do Docente F, a plataforma assume a função de 

instrumento de registro e compartilhamento de experiências 
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pedagógicas, permitindo que práticas desenvolvidas na escola e na 

comunidade sejam sistematizadas e socializadas. Essa visão reforça o 

papel do ambiente digital como espaço de circulação de saberes e de 

produção coletiva do conhecimento, dialogando com a concepção de 

educação ambiental crítica discutida por Reigota (2016) e com os 

processos de construção social do conhecimento analisados por 

Moscovici (2018). 

Por fim, o Docente G percebe a plataforma como uma ferramenta 

de valorização cultural e educativa, capaz de ampliar o acesso aos 

conhecimentos produzidos no território quilombola. Essa perspectiva 

evidencia o potencial das tecnologias digitais para fortalecer processos 

de reconhecimento e legitimação dos saberes locais, aspecto que se 

aproxima das reflexões de Leff (2010) acerca das racionalidades 

ambientais e dos conhecimentos produzidos nos territórios. 

 

4 CONCLUSÕES 

Os resultados parciais da pesquisa indicam que a plataforma 

digital tem se consolidado como um dispositivo pedagógico estratégico 

no apoio à prática docente em Educação Ambiental. As percepções dos 

participantes revelam que o ambiente digital é compreendido para além 

de um mero recurso tecnológico, configurando-se como um espaço de 

intercâmbio de materiais e experiências. Ao reunir registros visuais, 

relatos e sequências didáticas, a plataforma constitui um repositório 

educativo que favorece a sistematização e a circulação de 

conhecimentos produzidos no cotidiano escolar. 

Nesse sentido, a utilização desse recurso corrobora a construção 

de processos educativos críticos e participativos, promovendo a 

articulação entre o conhecimento científico e os saberes tradicionais. 

Assim, a plataforma digital apresenta-se como uma estratégia capaz de 

fortalecer as ações de Educação Ambiental e subsidiar o trabalho 

docente. 
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1 INTRODUÇÃO 

A saúde é reconhecida como um direito fundamental e universal 

pela Constituição Federal brasileira de 1988, constituindo um dos 

pilares do Sistema Único de Saúde (SUS). Contudo, a efetivação desse 

direito enfrenta obstáculos significativos decorrentes das profundas 

desigualdades sociais que caracterizam o cenário brasileiro. A 

vulnerabilidade social, compreendida como a condição de indivíduos 

ou grupos expostos a riscos e danos devido a fatores socioeconômicos, 

culturais e políticos, atua como um agravante do processo saúde-

doença, dificultando o acesso equânime a cuidados de saúde 

qualificados [1]. 

mailto:vanneyrahel@gmail.com
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Nesse panorama, as Práticas Integrativas e Complementares em 

Saúde (PICS) emergem como estratégias fundamentais para a ampliação 

e qualificação da atenção à saúde no Brasil. Instituídas formalmente pelo 

Ministério da Saúde em 2006, por meio da Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares (PNPIC), as PICS abrangem um 

conjunto diversificado de abordagens terapêuticas, tais como 

acupuntura, fitoterapia, meditação, yoga e homeopatia. Tais práticas 

fundamentam-se em uma visão holística do ser humano, priorizando a 

promoção da saúde, a prevenção de agravos e o estímulo à autonomia e 

ao autocuidado do indivíduo [2]. 

A problemática central desta investigação reside na persistência 

de iniquidades em saúde que afetam desproporcionalmente populações 

em situação de vulnerabilidade. Embora o SUS tenha avançado na 

universalização do acesso, a qualidade e a humanização do cuidado 

ainda carecem de instrumentos que considerem a integralidade do 

sujeito. A justificativa para este estudo pauta-se na necessidade de 

avaliar como terapias menos invasivas e de baixo custo operacional 

podem ser integradas como aliadas no combate às disparidades sociais 

em saúde, fortalecendo a sustentabilidade do sistema público. 

O objetivo geral deste trabalho é analisar a contribuição das PICS 

para a mitigação da vulnerabilidade social no âmbito do SUS, 

examinando sua convergência com a teoria dos Valores Públicos e com 

os determinantes sociais da saúde. Estruturalmente, este resumo 

expandido apresenta a fundamentação metodológica da pesquisa, os 

principais achados teóricos e documentais, seguidos pelas conclusões e 

recomendações para o campo da saúde pública. 

 

2 METODOLOGIA 

A presente investigação caracteriza-se como uma pesquisa de 

natureza qualitativa, adotando o método de revisão bibliográfica e 

documental. O percurso metodológico foi estruturado para identificar e 

analisar a interseção entre as políticas de saúde integrativa, a 

vulnerabilidade social e a administração pública voltada ao valor social. 

Para a coleta de dados, foram consultadas bases de dados 

científicas de relevância nacional e internacional, incluindo SciELO, 

PubMed e o Portal de Periódicos da CAPES. A busca priorizou 

produções acadêmicas que discutissem a eficácia das PICS e sua 
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implementação em contextos de desigualdade social. 

Complementarmente, realizou-se uma análise documental de 

normativas oficiais do Ministério da Saúde, com destaque para a 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS 

(PNPIC), em suas edições de 2006 e 2018 [2, 3]. 

Os critérios de análise fundamentaram-se na teoria dos Valores 

Públicos, conforme proposto por Jørgensen e Bozeman (2007), que 

orienta a ação governamental em busca do bem comum e da 

legitimidade social [7]. A análise buscou correlacionar os princípios das 

PICS com os Determinantes Sociais da Saúde (DSS), avaliando como 

essas práticas respondem às necessidades de populações 

marginalizadas. 

 

3 ACHADOS 

Os resultados da pesquisa indicam que a expansão das PICS no 

SUS tem desempenhado um papel crucial na democratização do acesso 

a cuidados holísticos, anteriormente restritos a segmentos da população 

com maior poder aquisitivo. A análise revela que, em territórios 

marcados por alta vulnerabilidade social, as PICS transcendem a função 

puramente terapêutica, configurando-se como estratégias de 

acolhimento, humanização e fortalecimento de vínculos comunitários. 

A eficácia das PICS foi evidenciada no manejo de condições 

prevalentes em populações vulneráveis, como dores crônicas, 

transtornos de ansiedade e depressão, contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida sem a dependência exclusiva de intervenções 

farmacológicas complexas [4]. Observou-se que a promoção do 

autocuidado e da autonomia, pilares das PICS, empodera os usuários a 

participarem ativamente de seu processo de saúde, rompendo com a 

passividade frequentemente imposta pelo modelo biomédico 

tradicional. 

Sob a ótica dos Valores Públicos de Jørgensen e Bozeman, a 

implementação das PICS alinha-se a princípios fundamentais da 

administração pública: 

1 Equidade: Ao oferecer alternativas terapêuticas acessíveis, o 

sistema reduz barreiras para populações marginalizadas, promovendo 

justiça social no acesso à saúde. 

2 Responsividade: O SUS demonstra maior capacidade de 
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resposta às necessidades culturais e subjetivas dos pacientes ao integrar 

saberes tradicionais e práticas humanizadas. 

3 Efetividade e Sustentabilidade: A redução da polifarmácia e 

a ênfase na prevenção de agravos potencializam os indicadores de saúde 

mental e física, otimizando o uso dos recursos públicos. 

A discussão aponta que a vulnerabilidade social está 

intrinsecamente ligada aos Determinantes Sociais da Saúde (DSS), 

como renda, educação e moradia [5]. Populações que enfrentam um 

acúmulo de DSS desfavoráveis encontram nas PICS uma ferramenta de 

resiliência. Em comunidades com recursos limitados, essas práticas 

atuam como dispositivos de promoção da saúde que consideram o 

contexto social e ambiental do indivíduo, combatendo o ciclo de 

iniquidades que perpetua a doença [6]. 

 

4 CONCLUSÕES 

A integração das Práticas Integrativas e Complementares em 

Saúde (PICS) no Sistema Único de Saúde consolida-se como uma 

estratégia promissora e necessária para o enfrentamento da 

vulnerabilidade social no Brasil. Ao adotar uma perspectiva centrada na 

integralidade do ser humano, as PICS não apenas diversificam o arsenal 

terapêutico disponível, mas também reafirmam os princípios 

doutrinários de equidade e humanização do SUS. 

O estudo demonstra que o alinhamento das PICS com os Valores 

Públicos é essencial para a construção de um sistema de saúde mais 

justo e resiliente. A capacidade dessas práticas de promover a 

autonomia e reduzir a dependência química e tecnológica em contextos 

de escassez de recursos destaca sua relevância social e econômica. 

Como limitações, aponta-se a necessidade de maior investimento em 

formação profissional e na infraestrutura das unidades básicas de saúde 

para a oferta sistemática dessas práticas. Para estudos futuros, 

recomenda-se a realização de pesquisas de campo de caráter 

longitudinal que mensurem o impacto socioeconômico direto da 

implementação das PICS em áreas de extrema vulnerabilidade, 

fornecendo dados robustos para a consolidação dessas políticas 

públicas. 
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1 INTRODUÇÃO 

As comunidades quilombolas, formadas historicamente por 

descendentes de africanos escravizados, constituem territórios marcados 

por formas próprias de organização social, cultural e ambiental. Esses 

grupos desenvolveram, ao longo de sua história, práticas produtivas e 

culturais profundamente relacionadas ao território e à preservação dos 

recursos naturais. A sustentabilidade em comunidades tradicionais não 

se limita à conservação ambiental, mas envolve dimensões culturais, 

sociais e econômicas, refletindo um modelo de desenvolvimento 

fundamentado na memória coletiva e nos conhecimentos tradicionais. 

Nesse contexto, as comunidades quilombolas apresentam modos de 

vida baseados no uso equilibrado dos recursos naturais, no manejo 

comunitário da terra e na transmissão intergeracional de saberes. 

Diante desse cenário, coloca-se o seguinte problema de pesquisa: 

de que maneira as práticas sustentáveis desenvolvidas em territórios 

quilombolas têm sido abordadas pela produção acadêmica recente? 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar produções 
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científicas acerca das práticas sustentáveis em comunidades e territórios 

quilombolas, buscando compreender como os conhecimentos 

tradicionais e as estratégias comunitárias contribuem para a preservação 

ambiental, a valorização cultural e o desenvolvimento local sustentável. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão de literatura, de abordagem qualitativa e 

caráter descritivo e exploratório. De acordo com Minayo (2020), esse 

tipo de investigação permite reunir, sistematizar e analisar produções 

acadêmicas sobre determinado tema, contribuindo para a compreensão 

das tendências teóricas e metodológicas presentes no campo 

investigado. O levantamento bibliográfico abrangeu o período de 

2021 a 2025, utilizando os descritores “práticas sustentáveis” e 

“comunidades quilombolas”. A busca foi realizada no Catálogo de 

Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD), bases reconhecidas por reunirem produções 

científicas provenientes de programas de pós-graduação brasileiros. 

Foram identificados inicialmente 20 trabalhos relacionados ao 

tema. Como critérios de inclusão, consideraram-se produções 

acadêmicas publicadas no Brasil e diretamente relacionadas às práticas 

sustentáveis em territórios quilombolas. Foram excluídos trabalhos 

publicados fora do período delimitado ou que não apresentavam relação 

direta com o objeto de estudo. Os estudos selecionados foram 

submetidos à análise de conteúdo, conforme a proposta metodológica 

de Bardin (2016), que compreende três etapas principais: pré-análise, 

exploração do material e interpretação dos resultados. Esse 

procedimento permitiu identificar categorias temáticas que orientaram 

a análise e a organização dos dados. 

     

3 ACHADOS 

Foram selecionados 20 estudos, agrupados em quatro categorias 

temáticas. A análise das produções acadêmicas selecionadas permitiu 

identificar quatro categorias principais que estruturam o debate 

contemporâneo sobre sustentabilidade em territórios quilombolas. O 

quadro abaixo apresenta as categorias encontradas. 
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Quadro 1 – Categorias Encontradas 

Fonte: Elaborada pela autora, 2026. 

 

A primeira categoria refere-se à ecologia política, território e 

conflito. Os estudos indicam que o território quilombola é 

compreendido como espaço de vida, memória e resistência coletiva. 

Pesquisas como as de Silva (2024), Dias (2022) e Almeida (2024) 

apontam que a expansão da monocultura, a especulação fundiária e a 

privatização de recursos naturais representam ameaças significativas às 

formas tradicionais de organização territorial. Para cordeiro (2024) e 

Santos (2024), a defesa do território emerge como estratégia central 

para a preservação dos bens comuns e para a continuidade das 

identidades culturais dessas comunidades. A segunda categoria diz 

respeito aos saberes tradicionais e aos modelos de sustentabilidade 

autônoma. Os estudos de Souza (2022) e Silva (2024) evidenciam que 

os conhecimentos tradicionais quilombolas constituem sistemas 

complexos de gestão ambiental, baseados na observação dos ciclos 

naturais, na transmissão oral de saberes, na interação entre cultura e 

natureza. Práticas como agroecologia, rotação de culturas são citadas 

por Curcino (2021), enquanto o manejo comunitário da água e a 

conservação da biodiversidade demonstram a eficácia desses sistemas 

tradicionais de manejo ambiental (Berkes, 2008; Sousa, 2022; Alves, 

2022). 

9. A terceira categoria aborda gênero e transmissão de saberes, 

destacando o papel central das mulheres na organização produtiva 
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(Kempf 2022, Motta, 2023), na preservação da biodiversidade (Barros, 

2021; Sousa, 2023) e na transmissão intergeracional de conhecimentos. 

Estudos demonstram que os saberes femininos sustentam redes de 

solidariedade comunitária e práticas agroextrativistas fundamentais 

para a segurança alimentar e a sustentabilidade dos territórios 

quilombolas (Medeiros, 2023; Sousa, 2025).  

Por fim, a quarta categoria refere-se à sustentabilidade 

territorial quilombola. 

Pesquisas como as de Sousa (2022), Meirelles (2023) e Garcia 

(2023) evidenciam que sistemas agroextrativistas, práticas de manejo 

ecológico e estratégias de soberania alimentar constituem formas 

consolidadas de gestão territorial. Essas práticas articulam 

conhecimentos ancestrais, organização comunitária e observação dos 

ciclos naturais, configurando não apenas estratégias produtivas, mas 

também formas de produção e transmissão de conhecimentos 

ambientais. 

 

4 CONCLUSÕES 

A análise dos estudos selecionados evidencia que as 

comunidades quilombolas ocupam papel fundamental na construção de 

alternativas de organização social, territorial e ambiental baseadas em 

princípios de coletividade, autonomia e respeito aos ciclos da natureza. 

Outro aspecto relevante identificado refere-se ao papel das 

mulheres na organização social e produtiva das comunidades, bem 

como na preservação e transmissão dos conhecimentos tradicionais. 

A atuação feminina mostra-se fundamental para a manutenção das 

redes de solidariedade comunitária, para a segurança alimentar e para a 

continuidade das práticas culturais e ambientais que sustentam os 

territórios quilombolas. 

Os resultados também demonstram que os saberes tradicionais 

presentes nessas comunidades configuram sistemas complexos de 

conhecimento, capazes de orientar práticas sustentáveis de manejo 

dos recursos naturais. Tais saberes, revelam formas próprias de 

relação com o ambiente, pautadas na cooperação, na observação dos 

ciclos naturais e na valorização da biodiversidade. Nesse sentido, 

reconhecer e valorizar os saberes e as formas de organização 

quilombolas torna-se essencial para a construção de políticas públicas 
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mais sensíveis às especificidades culturais e territoriais dessas 

populações, fortalecendo processos de justiça social preservação 

Ambiental e desenvolvimento sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 

As comunidades quilombolas, reconhecidas como grupos étnico-

raciais com trajetória histórica própria, representam importantes 

espaços de resistência, preservação cultural e afirmação da identidade 

afro-brasileira. Ao longo dos séculos, esses territórios têm 

desempenhado papel fundamental na manutenção de práticas sociais, 

econômicas e culturais que reforçam a diversidade e a pluralidade da 

sociedade brasileira. Entretanto, apesar desse papel histórico e cultural, 

muitas dessas comunidades ainda enfrentam desafios relacionados à 

desigualdade social, ao acesso limitado a políticas públicas e à garantia 

de direitos básicos, fatores que impactam diretamente na qualidade de 

vida de seus moradores. Nesse contexto, emerge a seguinte 

problemática: como a literatura acadêmica recente tem discutido a 

relação entre qualidade de vida, desenvolvimento local e 

sustentabilidade em comunidades quilombolas? 
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A investigação busca compreender de que maneira esses temas 

vêm sendo abordados na produção científica, evidenciando tendências 

teóricas e analíticas presentes nas pesquisas. Para isso, realizou-se uma 

revisão da literatura com o objetivo de verificar a produção acadêmica 

recente sobre qualidade de vida, desenvolvimento local e 

sustentabilidade em comunidades quilombolas, identificando 

tendências, categorias analíticas e contribuições presentes na literatura 

científica entre os anos de 2021 e 2025. 

 

2 METODOLOGIA 

A pesquisa caracteriza-se como uma revisão de literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo e exploratório. Segundo 

Minayo (2010), a revisão da literatura permite sintetizar conhecimentos 

acumulados em diferentes pesquisas, possibilitando a comparação e a 

análise crítica das contribuições existentes em determinado campo 

científico. 

O levantamento dos trabalhos foi realizado em duas bases de 

dados amplamente utilizadas no meio acadêmico brasileiro: o Catálogo 

de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Biblioteca Virtual SciELO. 

Os estudos foram submetidos à Análise de Conteúdo, conforme 

proposta por Bardin (2016). O processo de análise foi desenvolvido em 

três etapas. A primeira etapa correspondeu à pré-análise, que envolveu 

a leitura exploratória dos trabalhos, a definição do corpus documental e 

a formulação de indicadores analíticos. A segunda etapa consistiu no 

processo de codificação, no qual foram identificadas unidades de 

registro e de contexto presentes nos textos selecionados. A terceira etapa 

correspondeu à categorização, na qual os conteúdos analisados foram 

organizados em categorias temáticas que possibilitaram a interpretação 

dos resultados. 

 

3 ACHADOS 

Foram selecionados 15 estudos, agrupados em quatro categorias 

temáticas que expressam as principais abordagens presentes nas 

pesquisas recentes sobre comunidades quilombolas. O quadro abaixo 

apresenta as categorias encontradas nos trabalhos que compuseram o 

corpus da pesquisa. 
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Quadro 1. Categorias que compõe o corpus da pesquisa 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2026. 

 

 

2.2 CATEGORIAS ANALÍTICAS 

2.2.1 Políticas Públicas e Cidadania Quilombola 

Esta categoria reúne estudos que analisam a relação entre o 

Estado e as comunidades quilombolas, especialmente no que se refere 

à implementação de políticas públicas e à efetivação de direitos 

coletivos. As pesquisas evidenciam que a cidadania quilombola está 

vinculada à territorialidade, à ancestralidade e às formas próprias de 

organização social. Os autores também apontam desafios relacionados 

à fragmentação das políticas, à burocracia institucional e à ausência de 

participação comunitária na formulação das ações governamentais 

(Branco, 2021; Gomes, 2022; Passos, 2022; Menegon; Zarnott, 2025). 

 

2.2.2 Desenvolvimento Local e Sustentabilidade 

Os estudos desta categoria destacam que o desenvolvimento em 

comunidades quilombolas está fortemente associado aos saberes 

tradicionais, ao uso sustentável dos recursos naturais e às práticas 

produtivas locais. A agricultura familiar, a economia comunitária e 
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a gestão coletiva do território aparecem como elementos centrais para a 

promoção da autonomia, da soberania alimentar e da sustentabilidade 

socioambiental (Rosa, 2021; Pereira, 2022; Kanikadan, 2023; Queiroz, 

2024). 

 

2.2.3 Educação e Cultura Quilombola 

Esta categoria evidencia a importância da educação e da cultura 

como instrumentos de resistência, valorização identitária e transmissão 

de saberes tradicionais. As pesquisas indicam que práticas educativas 

contextualizadas e vinculadas à história e à cultura das comunidades 

contribuem para fortalecer a identidade quilombola, promover a 

valorização da memória coletiva e ampliar os processos de 

emancipação social (Pereira; Laura, 2021; Ramalho, 2023; Koch et al., 

2024). 

 

2.2.4 Território e Conflitos Fundiários 

Os trabalhos reunidos nesta categoria discutem o território como 

elemento central para a reprodução social, cultural e econômica das 

comunidades quilombolas. As pesquisas apontam que os conflitos 

fundiários estão relacionados à morosidade nos processos de titulação 

de terras, à pressão de interesses econômicos e à disputa por recursos 

naturais. Nesse contexto, a mobilização comunitária e a defesa do 

território aparecem como estratégias fundamentais de resistência e 

afirmação identitária (Oliveira, 2021; Maciel, Leal; Cantin, 2024; 

Gonçalves, 2025). 

 

 4 CONCLUSÕES 

Os resultados indicam que a qualidade de vida nas comunidades 

quilombolas está diretamente relacionada às dinámicas de 

desenvolvimento local e à sustentabilidade socioambiental. O acesso à 

saúde e à educação configura-se como elemento fundamental para o 

fortalecimento da autonomia comunitária, possibilitando que essas 

populações conduzam seus próprios projetos de vida em diálogo com 

seus valores culturais, saberes tradicionais e trajetórias históricas. 

Os estudos evidenciaram que os processos educativos 

ultrapassam o espaço escolar, sendo constituídos também por práticas 

comunitárias e conhecimentos não formais. Nesse contexto, o saber 
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coletivo atua como elemento de coesão social e de transmissão 

intergeracional, fortalecendo o pertencimento e a relação de cuidado 

com o território. O território, por sua vez, assume um papel central, 

não apenas como base material de subsistência, mas como espaço 

simbólico de memória, identidade e reprodução cultural. 
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1 INTRODUÇÃO 

A violência doméstica e familiar configura-se como uma das mais 

recorrentes violações de direitos humanos no Brasil, afetando de forma 

desproporcional grupos em situação de vulnerabilidade, dentre os quais 

se destaca a população LGBTQIAPN+. Essa população, composta por 

lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexuais, assexuais, 

pansexuais, não-binários, entre outras identidades dissidentes, enfrenta 

barreiras estruturais no acesso a direitos fundamentais, como educação, 

saúde, trabalho e segurança. 

A marginalização social historicamente imposta a essas pessoas 

contribui para a intensificação da violência no ambiente familiar, 

espaço que deveria representar proteção e acolhimento. A violência 

manifesta-se de diversas formas, incluindo agressões físicas, abusos 

psicológicos, exclusão econômica, violência institucional e simbólica. 

Do ponto de vista jurídico, a Constituição Federal de 1988 

assegura, em seu artigo 5º, a inviolabilidade dos direitos fundamentais, 

especialmente os princípios da dignidade da pessoa humana e da 

igualdade. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 

ADO 26 e do MI 4733, reconheceu a omissão legislativa e equiparou a 

LGBTfobia ao crime de racismo, nos termos da Lei nº 7.716/1989, 

representando um avanço significativo na tutela penal dessa população. 

mailto:*Autor%20correspondente:%20leorosasilva072002@gmail.com
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Dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(ANTRA, 2023) indicam que o Brasil permanece entre os países com 

maior índice de assassinatos de pessoas trans no mundo, evidenciando 

a gravidade do problema. Além disso, a ausência de políticas públicas 

eficazes e de estruturas adequadas de acolhimento agrava ainda mais a 

situação dessas vítimas, especialmente em regiões periféricas. 

Diante desse cenário, o presente trabalho tem como objetivo 

analisar os espaços de acolhimento destinados à população 

LGBTQIAPN+ vítima de violência doméstica na Baixada Fluminense, 

com enfoque no município de Nilópolis, buscando compreender os 

principais desafios enfrentados e a efetividade das políticas públicas 

existentes. 

 

2 METODOLOGIA 

A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza 

exploratória e descritiva, utilizando-se de levantamento bibliográfico e 

documental, além de coleta de dados por meio de entrevista 

semiestruturada. 

O estudo baseia-se na análise de obras acadêmicas, relatórios 

institucionais e legislações pertinentes à temática, bem como em dados 

fornecidos por órgãos públicos e organizações da sociedade civil. 

Ademais, foi realizada entrevista com a Superintendente de Diversidade 

Sexual do município de Nilópolis, com o objetivo de compreender a 

realidade local no que se refere ao acolhimento de vítimas 

LGBTQIAPN+. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa pode ser 

classificada como bibliográfica, documental e de campo, tendo em vista 

a articulação entre teoria e realidade prática. A análise dos dados foi 

realizada de forma interpretativa, buscando identificar padrões, lacunas 

e desafios relacionados ao objeto de estudo. 

 

3 ACHADOS 

Os resultados da pesquisa evidenciam a insuficiência de 

estruturas de acolhimento voltadas à população LGBTQIAPN+ vítima 

de violência doméstica na Baixada Fluminense, especialmente no 

município de Nilópolis. 
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De acordo com informações obtidas por meio de entrevista com 

a Superintendente de Diversidade Sexual do município de Nilópolis, 

constatou-se a inexistência de centros especializados de acolhimento na 

cidade, sendo necessário o encaminhamento das vítimas para 

municípios vizinhos, como Duque de Caxias, Japeri, Nova Iguaçu e 

Mesquita. Tal prática compromete o acesso ao atendimento adequado, 

dificultando a continuidade do acompanhamento psicológico, social e 

jurídico, além de potencializar a revitimização dessas pessoas. 

Observou-se, ainda, que a invisibilidade institucional e a baixa 

divulgação dos serviços existentes dificultam o acesso das vítimas aos 

mecanismos de proteção. Muitas pessoas desconhecem seus direitos ou 

não sabem onde buscar apoio, o que contribui para a perpetuação do 

ciclo de violência e reforça a subnotificação dos casos. 

Do ponto de vista teórico, autores como Facchini (2009) apontam 

que a LGBTfobia estrutural se manifesta na exclusão social e na 

dificuldade de acesso a políticas públicas. Pelúcio (2007) destaca a 

estigmatização das identidades dissidentes, enquanto Jesus (2012) 

evidencia a falta de preparo institucional para lidar com a diversidade. 

Sob a perspectiva jurídica, verifica-se uma dissonância entre a 

evolução normativa e sua efetividade prática. Embora o ordenamento 

jurídico brasileiro contemple mecanismos de proteção — como a 

equiparação da LGBTfobia ao crime de racismo pelo Supremo Tribunal 

Federal —, a ausência de políticas públicas locais estruturadas revela 

uma falha na implementação dessas garantias, caracterizando uma 

ineficácia material dos direitos fundamentais. 

Além disso, nota-se a ausência de capacitação adequada de 

agentes públicos para o atendimento dessa população, o que pode 

resultar em práticas discriminatórias, atendimento inadequado ou até 

mesmo omissão institucional. Tal cenário reforça a necessidade de 

políticas públicas integradas, que articulem assistência social, 

segurança pública e saúde, visando assegurar proteção efetiva e 

atendimento humanizado às vítimas. 

 

4 CONCLUSÕES 

Conclui-se que a ausência de estruturas adequadas de 

acolhimento para a população LGBTQIAPN+ em situação de violência 

doméstica na Baixada Fluminense representa um grave obstáculo à 
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efetivação dos direitos fundamentais dessa população. 

Embora existam avanços normativos no ordenamento jurídico 

brasileiro, observa-se uma lacuna significativa entre a legislação e sua 

aplicação prática, especialmente em regiões periféricas. A necessidade 

de deslocamento para outros municípios, aliada à falta de informação e 

à invisibilidade institucional, contribui para a manutenção da 

vulnerabilidade dessas vítimas. 

Dessa forma, torna-se imprescindível o fortalecimento de políticas 

públicas voltadas à criação de centros especializados de acolhimento, 

bem como a capacitação de profissionais e a ampliação da divulgação 

dos serviços existentes. 

Como limitação da pesquisa, destaca-se a dificuldade de acesso a 

dados institucionais mais detalhados. Para estudos futuros, sugere-se a 

ampliação da investigação para outros municípios e a análise 

comparativa entre diferentes regiões. 
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1 INTRODUÇÃO 

As iniquidades em saúde não se distribuem aleatoriamente. Elas 

acompanham as condições concretas de vida, trabalho, renda, 

escolaridade, pertencimento racial e inserção territorial das populações. 

Por isso, a vulnerabilidade social não pode ser tratada como atributo 

abstrato, mas como expressão histórica de desvantagens que limitam a 

transformação de direitos formais em acesso real ao cuidado. A 

literatura sobre determinantes sociais sustenta que o gradiente social 

influencia o risco de adoecimento, a continuidade do tratamento e a 

capacidade de uso oportuno dos serviços e tecnologias em saúde (OMS, 

2010). 

No campo do acesso, a existência de serviços e de previsão 

normativa não assegura, por si só, utilização efetiva. O acesso depende 

da relação entre oferta, organização do sistema, capacidade de 

deslocamento, informação, aceitabilidade e condições materiais dos 
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usuários, especialmente em contextos de pobreza e baixa escolaridade 

(Travassos; Martins, 2004; Assis; Jesus, 2012; Levesque; Harris; 

Russell, 2013). 

No Sistema Único de Saúde, o Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica (CEAF) foi estruturado para garantir 

integralidade do tratamento medicamentoso em nível ambulatorial, 

sobretudo para condições clínicas definidas em Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas. Ainda assim, persistem barreiras 

informacionais, burocráticas, assistenciais e territoriais que podem 

restringir o acesso efetivo aos medicamentos de maior complexidade 

terapêutica (Brasil, 2010; Brasil, 2013). 

Foi nesse contexto que se estruturou, em Nova Iguaçu, um Polo 

de preenchimento de Laudos de Medicamentos Especializados (LME), 

vinculado a Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de ampliar 

acesso, reduzir barreiras ao fornecimento de medicamentos e produzir 

dados úteis ao planejamento em saúde. O presente trabalho teve como 

objetivo analisar, o perfil sociodemográfico, econômico e territorial dos 

usuários atendidos nesse Polo, discutindo como renda, escolaridade, 

raça/cor, dependência do SUS, informação sobre LME e distribuição 

espacial se articulam com situações de vulnerabilidade social e com 

barreiras de acesso a medicamentos especializados. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de estudo observacional, descritivo, com abordagem 

qualitative e quantitativa com componente de análise espacial, amplo 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Iguaçu. A 

pesquisa foi desenvolvida a partir da base de dados do Polo de 

preenchimento de LME localizado no município de Nova Iguaçu, 

estado do Rio de Janeiro, e utilizou informações provenientes de 

questionários aplicados aos usuários. 

Nesta etapa, foram examinados 239 registros válidos de 

pacientes. As variáveis analisadas incluíram sexo, idade, raça/cor 

autodeclarada, bairro e cidade de residência, renda familiar, 

escolaridade, forma de busca por atendimento médico, conhecimento 

prévio sobre LME, ciência acerca da possibilidade de obtenção gratuita 

do medicamento, informação recebida do médico, preenchimento 

efetivo da LME, forma de aquisição do medicamento e custo total 
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estimado da terapêutica prescrita. 

Foi realizada análise descritiva com frequências absolutas e 

relativas para variáveis categóricas e medidas de tendência central e 

dispersão para variáveis numéricas. Também foram examinadas tabelas 

cruzadas entre renda, raça/cor, escolaridade, uso do SUS e forma de 

aquisição do medicamento, com o objetivo de identificar gradientes de 

vulnerabilidade social. Na dimensão territorial, utilizaram-se mapas 

temáticos por bairros e representação de densidade de Kernel a partir 

dos centroides das zonas postais dos pacientes. Por se tratar de 

geocodificação por centroides, a leitura espacial foi assumida como 

exploratória, sem inferência intraurbana fina e sem pretensão causal. 

 

3 RESULTADOS 

Os achados apresentados revelam tendências consistentes. A 

amostra foi composta por 239 pacientes, com discreto predomínio do 

sexo feminino (126; 52,7%) e mediana de idade de 67 anos, 

caracterizando população majoritariamente adulta e idosa, compatível 

com maior carga de doenças crônicas e necessidade de seguimento 

terapêutico prolongado. A abrangência territorial do Polo mostrou-se 

regional: 136 participantes (56,9%) residiam em Nova Iguaçu, 33 

(13,8%) em Belford Roxo, 18 (7,5%) em Nilópolis, 13 (5,4%) em 

Mesquita e 12 (5,0%) em Queimados, além de registros de outros 

municípios da Baixada Fluminense e do município do Rio de Janeiro. 

A vulnerabilidade econômica foi expressiva. Entre os 

participantes, 174 (72,8%) relataram renda familiar de até um salário 

mínimo, 62 (25,9%) informaram renda entre dois e quatro salários 

mínimos e apenas 3 (1,3%) declararam renda acima de cinco salários 

mínimos. A escolaridade acompanhou esse perfil: 124 pacientes 

(51,9%) tinham ensino fundamental, 95 (39,7%) ensino médio, 15 

(6,3%) ensino superior completo e 5 (2,1%) ensino superior incompleto. 

Em síntese, 219 participantes (91,6%) situavam-se até o ensino médio 

completo. Essa combinação entre baixa renda e baixa escolaridade é 

central para a interpretação dos achados, pois tende a limitar letramento 

em saúde, circulação por fluxos burocráticos e capacidade de 

enfrentamento do custo terapêutico. 

A dimensão racial também foi relevante. Dos 239 pacientes, 104 

(43,5%) se autodeclararam brancos, 79 (33,1%) pretos, 54 (22,6%) 
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pardos e 2 (0,8%) amarelos. Quando pretos e pardos são agregados 

como população negra, esse grupo alcança 133 indivíduos (55,6%) da 

amostra. Entre os pacientes negros, 75,9% pertenciam a famílias com 

renda de até um salário mínimo; entre os não negros, essa proporção foi 

de 68,9%. Embora o desenho não permita isolar causalidade, o padrão 

sugere sobreposição entre vulnerabilidade econômica e pertencimento 

racial, coerente com a literatura sobre racismo estrutural e racismo 

institucional em saúde (Almeida, 2019; Werneck, 2016). 

A dependência do sistema público foi elevada. O SUS constituiu a 

principal forma de busca por atendimento médico para 167 participantes 

(69,9%), seguido por atendimento particular (43; 18,0%), plano de 

saúde registrado na ANS (19; 7,9%) e planos populares ou clubes de 

benefícios (10; 4,2%). O gradiente social apareceu de modo nítido: 

entre os pacientes com renda de até um salário mínimo, 80,5% 

buscavam atendimento pelo SUS; entre aqueles com ensino 

fundamental, 79,8% dependiam do SUS; entre os pacientes com ensino 

superior completo, essa proporção caiu para 26,7%. Isso mostra que a 

vulnerabilidade social não se resume à renda isolada, mas a um conjunto 

de desvantagens convergentes que modulam a porta de entrada no 

cuidado. Os resultados referentes à informação sobre LME expõem 

importante barreira assistencial. A maioria dos entrevistados nunca 

havia lido ou ouvido falar sobre LME (192; 80,3%), e 201 (84,1%) não 

sabiam que o medicamento prescrito poderia ser fornecido 

gratuitamente por essa via. Ainda que 153 participantes (64,0%) tenham 

relatado ter recebido alguma informação médica sobre LME, apenas 34 

(14,2%) afirmaram que seu médico realizou efetivamente o 

preenchimento do laudo. Há, portanto, um descompasso entre 

orientação verbal e ação concreta, sugerindo que a mera existência do 

direito não garante sua operacionalização clínica e administrativa. 

Esse descompasso repercute diretamente na dimensão econômica 

do tratamento. A compra direta foi a principal forma de obtenção dos 

medicamentos em uso (167; 69,9%), enquanto 24 participantes (10,0%) 

relataram uso de amostras grátis, 9 (3,8%) recebiam doações e 39 

(16,3%) ainda não faziam uso da medicação prescrita. Entre os 

pacientes com renda de até um salário mínimo, 122 (70,1%) adquiriam 

os medicamentos por compra. Entre todos os participantes, 100 (41,8%) 

referiram compra à vista e 77 (32,2%) compra parcelada. O custo total 
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estimado da terapêutica apresentou mediana de R$ 125,39, com grande 

dispersão e valores extremos de até R$ 10.799,99, padrão compatível 

com pressão financeira relevante sobre uma população já empobrecida. 

A análise espacial reforçou o conteúdo social desses resultados. 

O mapa de densidade de Kernel evidenciou uma faixa principal de 

concentração de pacientes no eixo Nova Iguaçu-Belford Roxo-

Mesquita, com núcleos de maior intensidade no setor central da 

distribuição e manchas secundárias em áreas adjacentes da Baixada 

Fluminense. Nos mapas temáticos por bairro, as localidades com maior 

volume de pacientes mostraram predomínio de composições associadas 

à renda de até um salário mínimo e participação expressiva de 

população negra. Esses achados, embora exploratórios, dialogam com 

a literatura que reconhece o território como mediação concreta das 

desigualdades em saúde e da distribuição da vulnerabilidade social 

(Monken; Barcellos, 2005; Costa et al., 2018). 

Tomados em conjunto, os achados indicam que a barreira ao 

acesso a medicamentos especializados não é apenas burocrática. Ela 

resulta da interseção entre pobreza, baixa escolaridade, desigualdade 

racial, dependência do SUS, desinformação sobre direitos e 

organização territorial da demanda, em linha com discussões recentes 

sobre injustiças interseccionais no acesso a medicamentos no SUS 

(Mujica; Bastos; Boing, 2024). Nesse cenário, o Polo de LME deixa de 

ser apenas um dispositivo administrativo e passa a poder ser 

compreendido como ferramenta de equidade, capaz de converter 

informação, preenchimento qualificado de laudos e organização do 

cuidado em proteção concreta contra gasto direto com medicamentos. 

     

4 CONCLUSÕES 

O estudo demonstrou, que os usuários atendidos em um Polo de 

LME da Baixada Fluminense apresentam perfil fortemente marcado por 

vulnerabilidade social. Essa vulnerabilidade se expressa na 

predominância de baixa renda, baixa escolaridade, maior participação 

de população negra, forte dependência do SUS, desconhecimento sobre 

a possibilidade de acesso gratuito via LME e elevada frequência de 

compra direta de medicamentos. 

A contribuição central do trabalho está em mostrar que o debate 

sobre medicamentos especializados precisa ser deslocado do plano 
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estritamente normativo para o terreno das desigualdades reais de 

acesso. Quando uma população majoritariamente pobre e dependente 

do SUS desconhece seus direitos, não tem o laudo preenchido em tempo 

oportuno e passa a financiar parte relevante de sua terapêutica com 

recursos próprios, o problema deixa de ser apenas de fluxo documental 

e passa a ser de equidade em saúde. 

Do ponto de vista aplicado, os resultados sustentam a utilidade do 

georreferenciamento e da análise integrada de variáveis sociais para 

orientar busca ativa, educação em saúde, qualificação do 

preenchimento de LME e priorização territorial de estratégias 

assistenciais. Também reforçam a necessidade de maior sensibilização 

dos profissionais prescritores para o papel do laudo como instrumento 

de acesso e proteção financeira. Como limitações, a presença de 

variáveis autorreferidas e a representação espacial por centroides de 

zonas postais. Ainda assim, os achados mostram que a discussão sobre 

acesso a medicamentos especializados ganha densidade analítica quando 

incorporada ao debate sobre território, desigualdade e vulnerabilidade 

social. 
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1 INTRODUÇÃO 

O diabetes mellitus tipo 1 (DM1) é uma das doenças crônicas 

mais comuns na infância e adolescência, caracterizada pela destruição 

autoimune das células beta pancreáticas (SBD, 2023). O autocuidado 

eficaz não depende apenas do conhecimento técnico, mas do equilíbrio 

entre a autonomia do jovem e o apoio compartilhado com os 

responsáveis. A principal implicação é a necessidade de transformar o 

tratamento em uma rotina menos estigmatizante e mais aceitável, com 

controle e adesão mais prováveis. O DM1 na adolescência exige um 

manejo rigoroso, com orientação e educação tecnológicas, para as 

transformações típicas desta fase. 

Na adolescência, o autocuidado torna-se complexo devido às 

alterações hormonais (resistência insulínica puberal) e psicossociais, 

como a busca por autonomia e a necessidade de pertencimento social 

(ADA, 2024). 

A relevância do tema reside na alta incidência de complicações 
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agudas nesta faixa etária, como a cetoacidose diabética, decorrente da 

baixa adesão terapêutica. Justifica-se, portanto, na investigação das 

barreiras ao autocuidado para fundamentar intervenções que melhorem 

o prognóstico e a qualidade de vida do jovem. O quinto objetivo 

específico da política nacional 3ª edição nos afirma que estimular 

alternativas inovadoras e socialmente inclusivas trará contribuição no 

âmbito das ações de promoção da saúde. 

Estudos já publicados vêm apontando que a adesão ao tratamento 

é maior em adolescentes que possuem bom suporte familiar, mas 

tendem a declinar com o aumento da idade, pois na busca por 

independência, podem ocorrer negligências de autocuidado. Outros 

achados preliminares mostram que intervenções digitais (aplicativos), 

tecnologias educativas melhoram muito a frequência da monitorização 

glicêmica contínua, embora o controle metabólico rigoroso ainda seja 

um desafio variável, porque cada indivíduo é único e possui também 

vulnerabilidades sociais e culturais. 

As macro prioridades do Pacto em Defesa da Vida nos alertam 

para uma especial relevância, que é o aprimoramento do acesso e da 

qualidade dos serviços prestados no SUS, no fortalecimento e na 

qualificação estratégica da Saúde da Família. A promoção de 

informação e educação em saúde tende a direcionar o gestor federal do 

SUS a propor uma política transversal, integrada e intersetorial, que faça 

dialogar as diversas áreas do setor sanitário, os outros setores do 

Governo e os setores privados e não-governamentais e a sociedade, 

compondo redes de compromisso e corresponsabilidades quanto à 

qualidade de vida da população em que todos sejam partícipes no 

cuidado com a saúde. 

A revisão integrativa visa identificar e analisar os principais 

fatores que influenciam a prática do autocuidado em adolescentes 

portadores de DM1, com foco na transição da autonomia e nas barreiras 

à adesão terapêutica, tendo como aliada a promoção à saúde de 

indivíduos já adoecidos. Este processo exige o envolvimento de uma 

equipe multidisciplinar, pois entende-se que a saúde não depende 

apenas de serviços médicos, mas de fatores sociais, econômicos e 

ambientais e de profissionais capacitados para capacitar outros. 

Conforme destaca Souza (2022, p. 15), "o autocuidado é um processo 

aprendido e dinâmico". 
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2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de caráter descritivo-

exploratório. A coleta de dados foi realizada por meio de busca 

eletrônica nas bases LILACS, SciELO e PubMed, utilizando os 

descritores "Diabetes Mellitus Tipo 1", "Adolescente" e 

"Autocuidado". Os critérios de inclusão foram artigos publicados nos 

últimos dez anos, em português e inglês, que abordam a temática da 

doença DM1 e do autocuidado. Foram selecionadas fontes primárias 

que fundamentaram a análise crítica do cenário atual. 

O objetivo é desenvolver uma cartilha digital como proposta de 

tecnologia educativa para adolescentes portadores de DM1 atendidos 

no Centro de Atenção Integral ao Adolescente na unidade de saúde 

secundária Policlínica Duque. Após a aprovação do comitê de ética em 

pesquisa da Universidade Iguaçú, a cartilha digital será testada como 

tecnologia educativa na unidade de saúde. Uma das ferramentas 

utilizadas na prática é a interface do aparelho de monitorização de 

glicose contínua, utilizada pelos adolescentes do CEATA. As ações 

educativas serão avaliadas através de entrevistas semiestruturadas. Uma 

vez implementada, a cartilha promoverá políticas públicas saudáveis 

para a educação e desenvolvimento científico, apoiará e validará o 

suporte de educação para melhorar as orientações que fortalecem o 

autocuidado. 

 

3 ACHADOS 

A metodologia consistiu em uma revisão integrativa da literatura 

em bases de dados científicas, e os resultados indicam que a transição 

da responsabilidade do cuidado da família para o jovem é o ponto de 

maior vulnerabilidade, resultando em oscilações no controle glicêmico. 

Conclui-se que o autocuidado eficaz requer suporte emocional e 

educação em saúde contínua, ultrapassando a técnica clínica. Os dados 

de revisão da literatura bibliográfica evidenciam que o autocuidado no 

adolescente é influenciado por uma tríade: suporte familiar, aceitação da 

doença e ferramentas tecnológicas. 

A literatura aponta que o comportamento de risco é a negação da 

doença e para evitar o estigma social ocorre a omissão de doses de 

insulina e monitorização irregular da glicemia capilar. Os estudos 

apontam que métodos facilitadores que utilizam tecnologias (bombas 
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de infusão e sensores de glicose em tempo real) na maioria do 

tratamento têm um maior engajamento dos adolescentes. No entanto, o 

fator determinante para o sucesso é o "manejo compartilhado", em que 

a família mantém o suporte sem anular a autonomia do jovem. A 

transição da responsabilidade do cuidado da família para o adolescente 

inclui, geralmente, instrumentos tecnológicos para monitoramento dos 

níveis de Hemoglobina Glicada (HbA1c) na ponta de dedo. Observou-

se que a estabilidade emocional está diretamente relacionada a níveis 

de Hemoglobina Glicada (HbA1c) mais próximos das metas 

recomendadas pela literatura internacional (< 7.0%). 

 

4 CONCLUSÕES 

O autocuidado na adolescência com DM1 é um processo dinâmico 

que ultrapassa a aplicação de insulina e contagem de carboidratos. 

Conclui-se que a educação em saúde deve ser personalizada, 

considerando a maturidade cognitiva e emocional de cada indivíduo. As 

implicações deste estudo sugerem que equipes multidisciplinares 

devam priorizar a saúde mental e o letramento digital do adolescente, 

promovendo uma transição de cuidados seguro da fase da puberdade 

para a adolescência e para a clínica de adultos, garantindo assim a 

prevenção de complicações tardias para o indivíduo adolescente 

diabético. 

Envolver responsáveis municipais pela gestão do município é o 

caminho para uma promoção de implementação e políticas públicas 

saudáveis, para garantir o direito assegurado ao adolescente já 

adoecido. Também é preciso envolver os setores de Intersetorialidade, 

Sociedade Civil e Comunidade, Setor Privado e Organizações públicas. 

Resumidamente, a promoção da saúde é uma responsabilidade 

compartilhada que busca o empoderamento individual e coletivo para 

transformar os determinantes sociais para a promoção à saúde. 

A gestão da doença autoimune diabetes exige constante 

monitoramento da glicemia capilar e realizações de exames 

laboratoriais, para manter terapêutica medicamentosa, sendo 

necessárias múltiplas doses de insulina e decisões rápidas baseadas em 

dados glicêmicos. Quando ocorre desigualdade social, o autocuidado é 

prejudicado. Mesmo com o fornecimento pelo SUS de insulinas básicas 

e tiras reagentes, observou-se nos estudos analisados que as tecnologias 
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avançadas como o Sensor de Glicemia Contínuo (CGM) ajudam a 

reduzir drasticamente as picadas e melhorar o controle glicêmico, pois 

a consciência para a reflexão acerca do controle e contagem de 

carboidratos na alimentação, porém não fazem parte do protocolo 

nacional padrão, sendo acessíveis apenas via judicialização ou em 

municípios com verba própria. Famílias com menor escolaridade 

enfrentam dificuldades para interpretar gráficos de sensores ou realizar 

contagem de carboidratos, essencial para o ajuste da dose de insulinas. 

A Desigualdade de Acesso à informação quanto a seus direitos leva 

os adolescentes de periferias ou zonas rurais a enfrentar o "vazio 

assistencial", impactando e refletindo no abandono do tratamento ou 

desinteresse, com menor frequência em consultas com 

endocrinologistas, nutricionistas, profissionais enfermeiros, 

psicólogos, dentistas, assistentes sociais, ocasionando grande impacto 

psicossocial na vida futura adulta desses adolescentes. Estudos 

evidenciam, na maioria das vezes, uma fase de negação da doença; em 

contextos de baixa renda, a falta de tecnologias discretas (como o 

sensor) e o estigma social aumentam o risco de abandono do tratamento 

e transtornos psicológicos. 

Para reduzir essas desigualdades, as políticas públicas precisam 

evoluir em três eixos principais: Incorporação Tecnológica Equânime: 

é necessária a inclusão de tecnologias como sensores contínuos e 

bombas de insulina na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

(RENAME) do Ministério da Saúde, para que o acesso não dependa da 

renda familiar ou de decisões judiciais isoladas. A Educação em 

Saúde Centrada na Vulnerabilidade e os Programas de Educação em 

Diabetes devem ser adaptados à realidade de baixa escolaridade, 

utilizando ferramentas visuais e linguagem simples, além de suporte 

para o ambiente escolar para auxiliar os professores que convivem com 

os adolescentes diabéticos e suas possíveis gravidades, que na maioria 

das vezes têm necessidade de intervenções imediatas, no caso da 

hipoglicemia. 

A proposta é a implementação de equipes multiprofissionais na 

Atenção Primária, que compreendam os determinantes sociais locais, 

garantindo que o adolescente não precise percorrer longas distâncias 

para consultas e controle glicêmico. É preciso reconhecer que só se 

aplicam leis quando existe um reconhecimento legal ao se implementar 
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e promover ações de promoção à saúde, quando existem iniciativas e 

projeto de lei que classificam o DM1 como deficiência e visam garantir 

suporte social e avaliação biopsicossocial, essenciais para suavizar a 

dor e reduzir os impactos financeiros e sociais da doença. A inexistência 

dessas políticas de saúde na desigualdade social propicia sofrimento e 

complicações tardias, como cegueira, insuficiência renal, complicações 

circulatórias e cardiovasculares, onerando ainda mais o sistema de 

saúde e dificultando a adesão ao tratamento. É preciso que seja avaliada 

a criação de uma estratégia setorial, uma estratégia de gestão e ação 

conjunta que articule políticas de saúde com outros setores, educação, 

assistência social e transporte, para que sejam resolvidos problemas 

complexos que superem as vulnerabilidades sociais. 
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1 INTRODUÇÃO 

Problematizamos neste trabalho as relações entre vulnerabilidade 

e guerra contra a infância no campo do currículo, partindo da 

compreensão de que vivemos sob regimes de produção sistemática da 

morte física, social e epistemológica. Inspirados na noção de 

necropolítica de Achille Mbembe (apud Süssekind, Carmo, Maske, 

2024), entendemos que as políticas contemporâneas operam por meio 

da definição de quais vidas importam e quais podem ser descartadas, 

incidindo de forma particularmente violenta sobre as infâncias pobres, 

negras e faveladas. A chamada guerra contra a infância (Süssekind, 

Carmo, Maske, 2024) se materializa em múltiplas escalas: nos 

territórios marcados pela violência, nas políticas públicas que negam 

direitos e, de modo contundente, nos currículos que produzem 

exclusões e apagamentos. Aqui a vulnerabilidade não é tomada como 

condição natural, mas como produção política, articulada a processos 

históricos de colonialidade, racismo e desigualdade. 
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Ao dialogar com Angela Davis (apud Süssekind, Carmo, Maske, 

2024), compreendemos que a desumanização de determinados corpos 

— especialmente de mulheres, pessoas LGBTQIAPNB+ e crianças 

negras — se estrutura historicamente a partir de sua objetificação e 

instrumentalização, o que permite estabelecer continuidades entre 

regimes escravistas e formas contemporâneas de gestão da vida. 

Já em interlocução com Ailton Krenak (apud Süssekind, Carmo, 

Maske, 2024), reconhecemos a urgência de suspender as lógicas 

destrutivas que sustentam o presente e de afirmar outras formas de 

existência e de produção de mundo. 

No campo curricular, tais processos se traduzem em 

necrocurrículos: políticas e práticas que operam pela homogeneização, 

controle e apagamento de saberes, histórias e existências (Süssekind, 

Oliveira, Maske, 2022). Em tensão com essas forças, emergem os 

currículos favelados (idem), produzidos nos cotidianos das escolas 

como práticas de resistência, criação e afirmação da vida. “Seria sem 

dúvida hipocrisia de nossa parte livrar quem está ‘dentro’ da escola do 

abismo da desigualdade. Ao contrário, falar de necropolítica significa 

admitir que estamos em guerra, muitas guerras simultâneas, e uma delas 

é a guerra permanente contra crianças” (Sussekind, Carmo, Maske, 

2024). 

Diante disso, o objetivo deste trabalho é comunicar como 

analisamos a vulnerabilidade das infâncias produzida nos currículos, ao 

mesmo tempo em que se evidenciam práticas que resistem a essa lógica, 

afirmando outras possibilidades de educação. 

Fazendo uso da noção de necropolítica, desenvolvida por Achille 

Mbembe, política, ao mesmo tempo, de morte física e epistemológica, 

suas implicações aparecem não somente nos que estão fora da escola, 

mas daqueles que a ocupam, como o relato sobre um menino que faz da 

sala de aula um território imundo pelo simples fato de não ter controle 

sobre seus esfíncteres. O poder de invalidar o outro diferente é tão 

violento como o poder de matar naturalizado pelos meios de destruição 

da diferença que são tomados como naturais. 

A relevância deste trabalho se dá a partir da denúncia da subtração 

da humanidade do outro, talvez o caminho mais preciso para o relegar 

à exclusão, embora esse caminho obedeça a uma mão dupla, ou seja, 

aquele que dita o que deve ser reconhecido como humano ou não, o que 
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de fato já implicaria em uma forma de desumanização do outro 

diferente, sendo uma configuração por si só necrofílica, pelas suas 

condições de ser e estar no mundo. ‘Quando interrogamos a 

humanidade do outro se estabelece a certeza da inferiorização, 

segregação e exclusão. 

A problemática trazida aqui, que também se interliga aos seus 

objetivos, é abordar — e denunciar —, em nossas pesquisas as facetas 

da exclusão, da exploração e da descaracterização do/a outro/a exige 

que façamos tais movimentos cientes de que modos de conceber o 

mundo e as pessoas pautados na aversão às diferenças, que logo 

culminariam em formas violentas de ódio que, por exemplo, estão 

hibridizadas com outros desdobramentos da colonialidade que 

perpassam a dimensão unicamente estrutural. A guerra contra as 

infâncias (Süssekind; Carmo; Maske, 2024), e não somente contra elas, 

se traduz na alienação de direitos básicos de parte de uma população 

estigmatizada, relegada ao fracasso, marginalizada em virtude de 

existir e de ser irreconhecida como humana. 

 

2 METODOLOGIA 

Este estudo se insere no campo das pesquisas qualitativas, 

articulando análise bibliográfica e aportes dos estudos dos cotidianos. 

Assumimos narrativas, relatos e práticas escolares como formas 

legítimas de produção de conhecimento, tensionando abordagens que 

reduzem o currículo à prescrição. A análise se constrói a partir do 

diálogo com estudos sobre guerra contra a infância e currículos 

favelados, compreendendo o currículo como campo de disputas 

atravessado por relações de morte, violência e resistência. 

A abordagem adotada ancora-se nos estudos dos cotidianos como 

perspectiva teórico-metodológica que desloca o olhar das prescrições e 

normas para as práticas vividas nas escolas, reconhecendo que é no 

tecido ordinário das relações que o currículo se produz. Tal perspectiva, 

amplamente mobilizada no campo do currículo no Brasil, compreende 

que professores, estudantes e comunidades não apenas executam 

políticas, mas as traduzem, desviam e recriam continuamente, 

produzindo conhecimentos em contextos situados. No âmbito da análise 

da guerra contra a infância (Süssekind, Carmo, Maske, 2024), essa 

escolha metodológica permite evidenciar como a violência, a 
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vulnerabilização e a negação de direitos não são apenas efeitos de 

políticas macroestruturais, mas atravessam e configuram o cotidiano 

escolar, ao mesmo tempo em que são tensionadas por ele. Assim, os 

relatos, narrativas e práticas não são tomados como ilustrações, mas 

como produção legítima de conhecimento, capazes de revelar tanto os 

modos pelos quais a necropolítica se infiltra nas rotinas escolares 

quanto as formas pelas quais ela é enfrentada. Os estudos dos cotidianos 

recusam a separação entre teoria e prática, assumindo o conhecimento 

como produção situada, relacional e política, que emerge das 

experiências concretas e das redes que constituem as pesquisas nas 

universidadescolas. 

 

3 ACHADOS 

Os achados evidenciam que o que conceituamos como guerra 

contra a infância se materializa em políticas e documentos curriculares 

por meio da produção da vulnerabilidade. Essa produção ocorre tanto 

pela exclusão direta — como o não acesso à escola — quanto por 

formas de apagamento no interior das instituições. A partir da 

perspectiva de Achille Mbembe (apud Süssekind, Carmo, Maske, 

2024), compreendemos que tais processos integram uma lógica de 

gestão da morte que hierarquiza o direito à vida e à educação. Nesse 

contexto, determinadas infâncias tornam-se descartáveis, sendo 

empurradas para trajetórias marcadas pela exploração, pela violência e 

pela negação de futuro. Essa lógica se articula ao que Angela Davis 

(idem) aponta ao analisar os processos históricos de desumanização: a 

transformação de sujeitos em objetos, avaliados por sua utilidade, ecoa 

nas formas contemporâneas de tratamento das infâncias pobres, 

frequentemente reduzidas a futuros trabalhadores descartáveis. 

No campo curricular, tais dinâmicas se expressam na imposição 

de modelos padronizados e homogêneos, como aqueles associados às 

políticas de controle e avaliação, que operam pela definição de um 

comum universal. Esses necrocurrículos (Süssekind, Carmo, Maske, 

2024) promovem uma espécie de limpeza epistemológica, apagando 

diferenças, silenciando saberes e produzindo fracasso escolar. 

Entretanto, os cotidianos escolares revelam que essa lógica não se 

realiza sem fissuras. Os currículos favelados (Süssekind, Oliveira, 

Maske, 2022) emergem como práticas que devoram, deslocam e 
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reinventam as prescrições oficiais. Produzidos por estudantes, 

professores e comunidades, esses currículos são híbridos, polifônicos e 

situados, afirmando outras formas de conhecer e existir. 

Nesse contexto, os currículos favelados evidenciam que as 

próprias crianças produzem conhecimento a partir de suas experiências 

situadas, inclusive aquelas marcadas pela violência. Como aponta o 

artigo, “as crianças narram a guerra a partir de suas próprias 

experiências, traduzindo em desenhos, falas e brincadeiras o cotidiano 

atravessado pela violência […] e pela possibilidade sempre iminente da 

bala perdida” (Süssekind, Oliveira, Maske, 2022). Tais produções não 

se limitam a expressar vulnerabilidade, mas constituem formas de 

interpretação e intervenção no mundo, revelando que, mesmo em 

contextos de guerra, as crianças elaboram sentidos e participam 

ativamente da criação curricular. 

Os achados indicam que, embora a guerra contra a infância se 

materialize de forma contundente nas políticas curriculares — por meio 

de prescrições homogêneas, controle das aprendizagens e 

desconsideração sistemática das condições de vida dos estudantes —, 

os cotidianos escolares operam como espaços de criação e resposta 

ativa a essas violências. Em contextos marcados por vulnerabilidades, 

violações de direitos e múltiplas formas de exclusão, as comunidades 

escolares produzem currículos que não apenas resistem às imposições, 

mas afirmam outras lógicas de existência. Esses currículos cotidianos, 

criados nas, das e com as escolas, emergem como práticas que 

enfrentam simultaneamente a violência material — expressa na 

precariedade, na fome, na insegurança e na morte — e a violência 

simbólica dos necrocurrículos que invisibilizam saberes, identidades e 

histórias. Ao ignorarem as existências concretas dos sujeitos, as 

prescrições curriculares produzem fracasso e exclusão; no entanto, ao 

serem apropriadas, desviadas e reinventadas, tornam-se matéria para a 

criação de outras possibilidades. Assim, os currículos cotidianos não se 

configuram apenas como resistência, mas como produção ativa de 

vida: eles acolhem, traduzem, misturam e deslocam conhecimentos, 

criando condições para que estudantes e professores se reconheçam 

como sujeitos de direito. Movimentos que sugerem que, mesmo sob 

regimes de guerra, a escola não é apenas espaço de reprodução da 

violência, mas também de invenção, onde se tecem respostas coletivas 
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que afirmam a dignidade e a continuidade da vida. 

Nesse sentido, em diálogo com Ailton Krenak (apud Süssekind, 

Carmo, Maske, 2024), podemos compreender essas práticas como 

modos de adiar o fim, não apenas no sentido ambiental ou civilizatório, 

mas também no plano das existências concretas que resistem às 

políticas de morte. Criar currículos no cotidiano é, portanto, criar 

condições de vida. Assim, coexistem, no interior das escolas, forças 

antagônicas: de um lado, necrocurrículos que produzem 

vulnerabilidade; de outro, currículos favelados que afirmam a vida, a 

diferença e a possibilidade de outros mundos. 

 

4 CONCLUSÕES 

A análise permite afirmar que a vulnerabilidade das infâncias é 

produzida por políticas e práticas que operam como guerra permanente, 

articulando exclusão, controle e desumanização. No campo do 

currículo, essa guerra se materializa nos necrocurrículos, que legitimam 

desigualdades e naturalizam a morte social e simbólica de determinados 

sujeitos. Contudo, os cotidianos escolares evidenciam que essa 

produção não é totalizante. Os currículos favelados emergem como 

práticas de resistência e invenção, reafirmando a escola como espaço de 

criação e disputa. Reconhecer esses currículos é reconhecer a 

humanidade daqueles que historicamente têm sido tratados como 

descartáveis. É também, apostar na possibilidade de suspender as 

lógicas de destruição, criando e re-conhecendo outros modos de existir. 
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RESUMO 

A inclusão de estudantes com deficiência nas aulas de Educação Física 

constitui um desafio significativo para a educação pública brasileira, 

especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais e 

limitações estruturais. Apesar dos avanços legais que asseguram o 

direito à educação inclusiva, ainda persistem dificuldades relacionadas 

à formação docente, à ausência de materiais pedagógicos adaptados e 

às condições institucionais para o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas inclusivas. Nesse contexto, este estudo tem como objetivo 

analisar a atuação de professores de Educação Física da rede pública 

municipal de Niterói (RJ), identificando as principais barreiras 

enfrentadas no cotidiano escolar e as estratégias pedagógicas utilizadas 

para promover a participação de alunos com deficiência. A pesquisa 

adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

interpretativo, utilizando entrevistas semiestruturadas com docentes, 
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observação de aulas e análise de documentos institucionais. A partir 

dessa análise, busca-se também contribuir para a elaboração de 

diretrizes pedagógicas que possam orientar a prática docente e apoiar 

tanto professores ingressantes na rede municipal quanto aqueles que já 

atuam e ainda enfrentam desafios no processo de inclusão escolar. 

Espera-se que os resultados subsidiem a construção de um documento 

orientador que auxilie na melhoria das condições das aulas de Educação 

Física e fortaleça o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à 

inclusão de alunos com deficiência na rede municipal de ensino de 

Niterói. 

 

Palavras-chave: Educação Física; Inclusão Escolar; Deficiência; 

Formação Docente; Políticas Públicas. 
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RESUMO 

Este estudo propõe investigar a Comunicação Não Violenta (CNV) 

como estratégia pedagógica para a promoção da inclusão e a redução 

da violência simbólica no ambiente escolar, especial-mente no contexto 

das práticas corporais da Educação Física. A relevância da pesquisa 

decorre da recorrente utilização de termos capacitistas, como “autista”, 

usada de forma pejorativa entre estudantes, prática observada no 

cotidiano escolar e que compromete a convivência, reforça estigmas e 

dificulta processos inclusivos. O objetivo central é analisar de que 

maneira a CNV pode contribuir para a mediação de conflitos e para o 

fortalecimento de relações mais empáticas e respeitosas nas interações 

escolares. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, fundamentada em 

Minayo, com delineamento de estudo de caso segundo Yin, a ser 

realizada em uma escola pú-blica, envolvendo observação participante, 

entrevistas semiestruturadas e análise documental. A análise dos dados 

será conduzida por meio da Análise de Conteúdo e triangulação de 

fontes. Como resultados esperados, pretende-se identificar padrões de 

violência simbólica, compreen-der percepções de estudantes e 

professores sobre convivência e avaliar possibilidades de apli-cação da 

CNV nas práticas corporais. Ao final, espera-se concluir que a 

mailto:%20mestradogabriele26@gmail.com
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articulação entre CNV e Educação Física pode contribuir para a 

construção de uma cultura escolar mais inclusiva, pro-movendo o 

respeito às diferenças, a empatia e a resolução não violenta de conflitos. 

 

Palavras-chave: Inclusão; Mediação de Conflitos; Comunicação Não 

Violenta (CNV); Violência Simbólica. 
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RESUMO 

As arboviroses representam importante desafio para a saúde pública no 

Brasil, especialmente em áreas urbanas com alta densidade 

populacional e vulnerabilidade socioeconômica. O município de Nova 

Iguaçu, na Baixada Fluminense (RJ), apresenta condições favoráveis à 

transmissão dessas doenças, relacionadas à urbanização desordenada, 

deficiências de infraestrutura e fatores climáticos. Segundo o IBGE, o 

município possui população de 843.220 habitantes, com densidade de 

1.509,6 hab/km² e Índice de Desenvolvimento Humano de 0,713. No 

cenário epidemiológico, em 2023, foram registradas 2.204 notificações 

de dengue, com 500 casos confirmados, além da manutenção da 

circulação viral em 2024, evidenciando a persistência da doença no 

território. A presença do vetor Aedes aegypti é favorecida por condições 
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ambientais e sociais que dificultam o controle efetivo. Nesse contexto, a 

compreensão dos determinantes epidemiológicos e sociodemográficos 

torna-se fundamental para subsidiar estratégias de vigilância, prevenção 

e promoção da saúde, especialmente no âmbito da atenção primária. 

Este estudo teve por objetivo investigar o fenômeno da Injustiça 

Climática no contexto da saúde urbana, com foco no município de Nova 

Iguaçu (RJ), ao analisar como eventos climáticos extremos (como 

chuvas intensas e aumento de temperatura) influenciam a incidência de 

arboviroses em populações com diferentes níveis de vulnerabilidade 

socioambiental. Foram integrados dados climáticos (INMET e 

CEMADEN), epidemiológicos (SINAN) e socioeconômicos (IBGE), 

utilizando modelagem estatística DLNM (Distributed Lag Non-Linear 

Model), metodologia amplamente empregada em estudos que 

correlacionam variáveis ambientais e incidência de arboviroses. 

Espera-se produzir evidências que subsidiem o fortalecimento de 

políticas públicas de adaptação climática e de vigilância em saúde, 

contribuindo para o aprimoramento de estratégias de prevenção e 

controle de agravos, com compreensão dos determinantes 

socioambientais, e tomada de decisão baseada em evidências e ações 

intersetoriais. Nesse contexto, destaca-se o papel do médico-veterinário 

na promoção da saúde única, na mitigação de riscos e na construção de 

ambientes urbanos mais sustentáveis e resilientes. 
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RESUMO 

Os transtornos por uso de substâncias estão fortemente associados a 

contextos de vulnerabilidade social, incluindo desigualdade, acesso 

limitado a cuidados de saúde, fragilidade de vínculos sociais e 

exposição a estressores crônicos, o que reforça a necessidade de 

abordagens integrais e contextualizadas. Nesse cenário, a religiosidade 

e espiritualidade (R/E) emergem como potenciais fatores de proteção, 

associando-se a melhores indicadores de saúde mental, qualidade de 

vida e menor prevalência de comportamentos de risco. Este estudo tem 

como objetivo avaliar a relação entre R/E e desfechos clínicos em 

indivíduos em situação de vulnerabilidade social em tratamento para 

dependência química. Trata-se de um estudo observacional, realizado 

por meio da aplicação de questionários validados no Brasil, 

investigando histórico de crenças, práticas espirituais, qualidade de 

vida, número de recaídas e adesão ao tratamento em uma coorte de 

pacientes acolhidos na Fazenda Paraíso, em Duque de Caxias – RJ. 

Resultados preliminares sugerem que maiores níveis de R/E estão 

associados a melhor adesão terapêutica, menor frequência de recaídas e 

maior percepção de suporte social, especialmente em indivíduos 
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expostos a contextos de exclusão social. Conclui-se que a integração de 

dimensões espirituais no cuidado pode representar uma estratégia viável, 

de baixo custo e culturalmente sensível, contribuindo para o 

enfrentamento dos transtornos por uso de substâncias em populações 

socialmente vulneráveis. 

 

Palavras-chave: Dependência Química; Crenças; Práticas Espirituais; 

Cuidados em Saúde. 
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RESUMO 

A ansiedade e a qualidade do sono podem comprometer a qualidade de 

vida dos indivíduos. A literatura científica aponta que a atividade física 

é uma estratégia não-farmacológica que pode ser eficaz na redução da 

ansiedade e melhora da qualidade do sono, entretanto ainda se debate 

como e quais variáveis de atividade física podem promover a saúde 

mental. Este estudo teve por objetivo investigar o efeito da frequência e 

do tempo de prática de atividade física no nível de ansiedade e na 

qualidade do sono de adultos jovens. Participaram do presente estudo 

44 jovens adultos (28 ± 7 anos, 77,0 ± 15,0kg, 170,4 ± 10,5cm), os quais 

foram questionados em relação a frequência seminal e tempo de prática 

de atividade física. Posteriormente, os indivíduos responderam ao 

inventário de Ansiedade de Beck (BAI) para determinação do nível de 

ansiedade e o questionário Pittsburgh Sleep Quality Index (PSQI) para 

avaliação da qualidade do sono. O projeto foi aprovado pelo comitê de 

ética local. Para análise estatística foram utilizados a estatística 

descritiva com média ± desvio padrão e para correlação o teste de 

Pearson com α≤0,05. A amostra apresentou frequência semanal 
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(regularidade) de 4 ± 2 dias/semana e tempo de exercício físico de 59 ± 

58 meses. O nível de ansiedade (16,4 ± 12,7) não apresentou correlação 

significativa com a frequência e o tempo de atividade física (p≥0,05). 

Conclui-se que o nível de ansiedade dos jovens adultos foi considerado 

de grau moderado e não apresentou associação com a frequência e tempo 

de prática. 

 

Palavras-chave: Qualidade de vida; Atividade Física; Saúde Mental. 
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RESUMO 

A elevada incidência e mortalidade por tuberculose em Nova Iguaçu, 

município que ocupa a terceira posição no ranking epidemiológico do 

estado do Rio de Janeiro, evidenciam a relevância social e sanitária de 

estratégias inovadoras de enfrentamento, justificando a criação de 

iniciativas intersetoriais que ampliem o alcance das ações de prevenção 

e cuidado. Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo relatar 

a experiência do Fórum Mobiliza TB em Nova Iguaçu, destacando sua 

contribuição para a articulação entre sociedade civil e poder público no 

controle da doença. Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de 

experiência, com abordagem qualitativa, baseado na sistematização das 

ações desenvolvidas em parceria com o Programa Municipal de 

Controle da Tuberculose e diversos atores sociais. A metodologia 

adotada foi dialógica e colaborativa, envolvendo diagnóstico territorial, 
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mobilização comunitária, realização de rodas de conversa, ações 

educativas e constituição de grupo de trabalho intersetorial. Como 

resultados, destacam-se o alcance de aproximadamente 400 pessoas em 

atividades educativas, a formação de parcerias institucionais, a inserção 

do tema em espaços de controle social, a criação do Fórum Mobiliza 

TB Nova Iguaçu e o desdobramento em projetos de extensão 

universitária. Além disso, foram realizadas ações em escolas, eventos 

públicos e equipamentos sociais, fortalecendo a disseminação de 

informações e o engajamento comunitário. Conclui-se que a 

intersetorialidade potencializa o enfrentamento da tuberculose ao 

promover integração entre diferentes setores e ampliar a participação 

social, contribuindo para a construção de respostas mais efetivas e 

territorializadas no controle da doença. 

 

Palavras-chave:   Saúde pública; Tuberculos pulmorar; Controle da 

Tuberculose.   
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RESUMO 

Este estudo investiga a pertinência de um projeto social de rugby no 

Morro do Castro, em São Gonçalo, problematizando as relações entre 

esporte, cultura periférica e desigualdades sociais. A relevância do tema 

reside na escassez de pesquisas sobre o rugby em contextos populares 

no Brasil e na necessidade de compreender criticamente se projetos 

esportivos promovem emancipação e inclusão ou reproduzem práticas 

assistencialistas e de controle social. O objetivo é analisar como a 

prática do rugby influencia a vida social, cultural e educacional dos 

participantes, identificando fatores que favorecem ou dificultam sua 

permanência, bem como seus potenciais formativos ou limitadores. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que articula revisão bibliográfica 

interdisciplinar com investigação de campo por meio de questionários 

aplicados a participantes do projeto “UmRio”. Como resultados 

esperados, busca-se compreender as motivações de ingresso, os 

benefícios percebidos e as projeções futuras dos participantes, 

evidenciando como o rugby é ressignificado no contexto da favela e 

quais sentidos sociais são construídos coletivamente. O projeto de 

pesquisa tem como hipótese de trabalho que o esporte, quando 

mailto:ryvo_30@yahoo.com.br


 

240 

contextualizado e orientado por uma perspectiva crítica, pode contribuir 

para o fortalecimento comunitário, a construção de identidade e a 

ampliação de horizontes sociais; contudo, também pode reproduzir 

desigualdades e discursos hegemônicos se desvinculado das 

especificidades culturais do território, reforçando a necessidade de 

práticas pedagógicas comprometidas com a transformação social. 

 

Palavras-chave: Favelas; Projeto Social; Rugby; Cultura Periférica; 

Desigualdades Sociais. 
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RESUMO 

A Baixada Fluminense, inserida na Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, configura-se como um território de intensos paradoxos 

hídricos, onde a abundância de mananciais contrasta com déficits 

históricos de acesso e qualidade. Este estudo objetivou analisar os 

desafios do saneamento na região por meio de uma revisão integrativa 

da literatura, abrangendo 15 produções acadêmicas publicadas entre 

2014 e 2025, recuperadas nas bases Google Acadêmico, SciELO e 

Periódicos CAPES. Os resultados evidenciam que a gestão hídrica é 

marcada por profundas desigualdades socioespaciais, contaminação 

ambiental por efluentes domésticos e industriais, e uma rigidez técnica 

nos sistemas de abastecimento que marginaliza as periferias. Conclui-

se que a universalização proposta pelo Novo Marco Legal do 

Saneamento enfrenta entraves estruturais e que a superação da crise 

hidrossocial na Baixada exige políticas públicas que transcendam a 

lógica de mercado, integrando o direito humano à água, a preservação 

dos ecossistemas urbanos e as metas de desenvolvimento sustentável da 

Agenda 2030 da ONU. 
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Palavras-chave: Baixada Fluminense. Saneamento Básico. 

Vulnerabilidade Socioambiental. Gestão de Recursos Hídricos. 
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RESUMO 

As mudanças climáticas têm impactado diretamente a agricultura 

familiar, especialmente a produção leiteira, tornando-a mais vulnerável 

às variações na disponibilidade de pastagens. A irregularidade na oferta 

forrageira, associada ao estresse hídrico, compromete a produtividade 

em regiões como Japeri (RJ). Nesse contexto, a gliricídia (Gliricidia 

sepium) destaca-se como alternativa sustentável, por apresentar elevada 

adaptação às condições tropicais, alta produção de biomassa, bom valor 

nutritivo e resistência à seca. Seu uso como banco de proteína em 

sistemas silvipastoris permite a oferta de forragem fresca ou 

conservada, contribuindo para a manutenção do aporte nutricional dos 

animais durante períodos críticos do ano. Dessa forma, reduz-se a 

sazonalidade da produção de leite, favorecendo maior estabilidade 

produtiva e segurança alimentar das famílias agricultoras. Além disso, 

a utilização da gliricídia está alinhada a práticas de agricultura de baixo 

carbono, promovendo benefícios como aumento da matéria orgânica do 

solo, ciclagem de nutrientes e melhoria da fertilidade, o que possibilita 

menor dependência de insumos externos. O estudo tem como objetivo 

mailto:*Autor%20correspondente:%20leticiamacario592@gmail.com
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avaliar o potencial da suplementação com gliricídia em sistema 

silvipastoril como estratégia sustentável para manutenção da 

produtividade leiteira. Serão analisados a produção de massa verde e a 

composição bromatológica da forragem aos 60 e 120 dias após corte. 

Espera-se gerar recomendações técnicas aplicáveis à realidade local e 

fortalecer sistemas produtivos mais resilientes às mudanças climáticas. 

 

Palavras-chave: Agricultura de baixo carbono. Pecuária sustentável. 

Resiliência climática. Segurança alimentar. 
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RESUMO 

O estilo de vida da população idosa tem sido modificado pela prática 

insuficiente de atividade física e por comportamentos sedentários, o 

qual podem trazer consequências negativas para saúde mental e 

qualidade de vida à medida que envelhecemos. Desde a identificação 

do sedentarismo como fator de risco para doenças crônico-

degenerativas, a promoção da atividade física vem integrando ações e 

políticas desenvolvidas pelo poder público no campo da saúde. O 

objetivo do presente estudo foi descrever o nível de atividade física, 

qualidade de vida, a saúde mental de idosos da cidade de Nova Iguaçu. 

O presente trabalho se constitui por estudo de levantamento e 

experimental. Até o momento foram selecionados 54 idosos (73 ± 6 

anos, 71,1 ± 15,0kg, 1,57 ± 0,09m) aderidos a um programa de saúde da 

cidade de Nova Iguaçu. Os participantes responderam ao questionário 

Internacional de Atividade Física (IPAQ) para determinação do nível 
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de atividade física; o questionário de atividade física habitual (Baecke) 

com índice esportivo (I.ESP) e índice de lazer (I.LAZ), o questionário 

SF-36 para determinação da qualidade de vida com seus indicadores: 

capacidade funcional (CF), aspecto físico (AF), dor, vitalidade (VIT), 

estado geral de saúde (EGS), saúde emocional (SE), saúde mental (SM) 

e aspecto social (AS); o questionário de BAI para determinação do nível 

de ansiedade e o questionário de Qualidade do Sono (ICB). O projeto foi 

aprovado pelo comitê de ética local e todos assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido. Para análise estatística foram 

utilizados a estatística descritiva com média ± desvio padrão e para 

correlação o teste de Pearson com α≤0,05. O I.ESP (2,5 ±0,7) obteve 

correlação significativa (0,28) com a CP (68,1 ± 25,1) com p=0,03 e 

não com o I.LAZ (2,3 ± 0.3, p≥0,05). Os demais indicadores também 

não obtiveram correlação significativa (p≥0,05). A qualidade do sono 

(7,6±3,9) e o nível de ansiedade (13,0± 9,8) não obtiveram correlação 

com a atividade física (p≥0,05). Obteve-se uma boa descrição do nível 

de atividade física, qualidade de vida e saúde mental dos idosos aderidos 

ao programa de saúde.Palavras-chave: atividade física; qualidade de 

vida; idosos.  

 

Palavras-chave: atividade física; qualidade de vida; idosos. 
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RESUMO 

O envelhecimento é um processo natural que se inicia de forma gradual 

com possíveis modificações neuropsicológicas, com maior declínio 

cognitivo após os 60 anos. As alterações cognitivas são atreladas ao 

sistema colinérgico. Pessoas idosas com sarcopenia apresentaram 

menor modulação do controle autonômico cardíaco. Este estudo teve 

por objetivo associar o controle autonômico cardíaco com a resposta 

cognitiva, a força muscular e nível de atividade física de idosos. Trata-

se de um estudo experimental. Até o momento foram selecionados 54 

idosos (72 ± 6 anos, 71,1 ± 15,0kg, 1,57 ± 0,09m) aderidos a um 

programa de saúde da cidade de Nova Iguaçu. Os participantes 

realizaram avaliação da composição corporal com bioimpedância e 

responderam aos testes de cognição por meio do teste Mini-Mental, 

teste do Relógio, tempo de escolaridade e de fluência verbal (F.Verbal). 
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Para atividade física, os idosos responderam os questionários 

Internacional de Atividade Física (IPAQ) para determinação do nível 

de atividade física e o questionário de atividade física habitual (Baecke) 

com índice esportivo (I.ESP) e índice de lazer (I.LAZ). O projeto foi 

aprovado pelo comitê de ética e todos assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido. Para análise estatística utilizou-se a 

estatística descritiva com média ± desvio padrão e para correlação o 

teste de Pearson com α≤0,05. O I.ESP (2,5 ±0,7) obteve correlação 

significativa com o tempo de escolaridade (9±4 anos, r = 0,32, p=0,02) 

e não obteve com Mini-Mental (27,4±2,3), Relógio (3,7±1,1) e 

F.Verbal (12,6±2,9) com p≥0,05. A idade obteve correlação negativa e 

significativa com todos os testes de cognição (p≤0,05), entretanto, a 

massa corporal magra não obteve tal correlação (p≥0,05). Os resultados 

mostram que atividade física habitual tem associação com o tempo de 

escolaridade e o fator idade exerce influência no grau de cognição de 

idosos (dados preliminares). Para dados futuros será realizada a 

avaliação do controle autonômico e da força de contração voluntária 

máxima e a estratificação do grupo de idosos pela idade e nível de 

atividade física. 

 

Palavras-chave: Disautonomia; cognição; idosos.  
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RESUMO 

A saúde da criança permanece como um desafio relevante para os 

sistemas de saúde, especialmente em territórios marcados por 

vulnerabilidade social, nos quais fatores socioeconômicos, ambientais e 

de acesso aos serviços influenciam diretamente os desfechos clínicos. 

Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS) assume papel 

central na organização do cuidado e na coordenação das ações de 

promoção, prevenção e acompanhamento longitudinal da população 

infantil. O presente estudo tem como objetivo analisar a relação entre 

os atendimentos na APS e as internações por condições sensíveis à 

atenção primária (ICSAP) em crianças menores de cinco anos no 

município de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, Brasil, no período de 2020 

a 2022. Trata-se de um estudo ecológico, descritivo, com dados 

secundários provenientes do Sistema de Informação em Saúde para a 

Atenção Primária (SISAB), Sistema de Informações Hospitalares do 

SUS (SIH/SUS) e Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC). Observou-se aumento no número absoluto de atendimentos 

na APS, de 148.500 em 2020 para 181.900 em 2022, com elevação da 

taxa de atendimentos por criança de 2,52 para 2,96. Em paralelo, 

verificou-se redução das internações por ICSAP, de 3.850 para 2.980 
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casos, com queda da taxa de 65,2 para 48,4 por mil crianças. Esses 

achados sugerem associação entre maior utilização da APS e redução de 

internações evitáveis na infância, indicando potencial efeito protetor do 

cuidado primário sobre agravos sensíveis. Em cenários de 

vulnerabilidade social, o fortalecimento da APS, associado à ampliação 

do acesso, qualificação do cuidado e integração das ações de vigilância 

em saúde, configura estratégia fundamental para a redução da 

morbimortalidade infantil e para a diminuição de iniquidades em saúde. 

 

Palavras-chave: Saúde da Criança; Vulnerabilidade Social; Vigilância 

em Saúde. 
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RESUMO 

A osteoartrose do joelho é uma das principais causas de dor crônica e 

incapacidade funcional no mundo e seu peso tende a aumentar à medida 

que a população envelhece e a obesidade se torna mais frequente. Este 

artigo teve por objetivo analisar, à luz do conceito de vulnerabilidade 

em saúde, como os determinantes sociais moldam a ocorrência, a 

progressão clínica e a resposta assistencial da osteoartrose do joelho em 

usuários do Sistema Único de Saúde. Foi realizada revisão narrativa 

com base em literatura nacional e internacional das bases PubMed, 

SciELO e LILACS, articulada à análise de documentos oficiais e 

indicadores brasileiros de IBGE, DATASUS e Ministério da Saúde. A 

síntese mostrou que a doença não pode ser compreendida apenas como 

resultado do envelhecimento biológico, pois renda, escolaridade, tipo 

mailto:manoelortopedista@gmail.com
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de ocupação, inatividade física, obesidade, barreiras de acesso e 

organização da rede de cuidado influenciam diretamente o risco de 

adoecimento, o diagnóstico tardio, a piora funcional e a dependência do 

sistema público. No cenário brasileiro, o envelhecimento populacional, 

a elevada proporção de adultos insuficientemente ativos e o expressivo 

volume de afastamentos por distúrbios osteomusculares reforçam a 

relevância sanitária do tema. Conclui-se que a abordagem da 

osteoartrose sob a perspectiva da vulnerabilidade individual, social e 

programática amplia a compreensão do problema, fortalece a 

justificativa para estratégias terapêuticas multimodais e sustenta 

políticas públicas orientadas por equidade. 

Palavras-chave: Osteoartrose do Joelho; Vulnerabilidade Social; 

Determinantes Sociais da Saúde; Sistema Único de Saúde; Dor Crônica. 
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E DIABETES MELLITUS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
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Iguaçu, UNIG, Nova Iguaçu, RJ, Brasil. 
 

RESUMO 

A baixa adesão ao tratamento medicamentoso e às mudanças no estilo de 

vida entre pessoas com hipertensão arterial e diabetes permanece como 

um dos principais entraves para o controle adequado dessas doenças na 

Atenção Primária à Saúde (APS). A prevalência de hipertensão e 

diabetes na APS está associada a condições socioeconômicas 

desfavoráveis, baixa escolaridade e menor acesso a informações em 

saúde. Essas vulnerabilidades acentuam o problema da não adesão e 

repercutem diretamente na efetividade das intervenções propostas pelas 

equipes de saúde. Além disso, fatores relacionados ao serviço de saúde, 

como tempo reduzido de consulta, fragmentação do cuidado, falta de 

retorno programado e dificuldades na comunicação entre profissional e 

usuário, também interferem negativamente na adesão. De modo 

complementar, tornam-se evidentes as repercussões dessa problemática 

no descontrole clínico, uma vez que a não adesão está relacionada a 

maiores taxas de internações, reinternações e complicações graves, 

como acidente vascular cerebral, infarto agudo do miocárdio, nefropatia 

diabética e retinopatia. Esses desfechos apontam para a urgência de 
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intervenções sistematizadas na APS. Diante desse panorama, torna-se 

imprescindível analisar de forma aprofundada os fatores individuais, 

sociais e organizacionais que influenciam a adesão, de modo a subsidiar 

a formulação de propostas resolutivas e adequadas à realidade dos 

usuários atendidos na APS. Este estudo teve por objetivo avaliar a 

adesão ao tratamento medicamentoso e às mudanças no estilo de vida 

entre pessoas diagnosticadas com Hipertensão Arterial Sistêmica 

(HAS) e Diabetes Mellitus (DM) acompanhadas na APS. Trata-se de 

um estudo qualitativo, exploratório e descritivo, com quantitativo para 

caracterização da amostra, permitindo compreender as percepções e 

barreiras à adesão ao tratamento. O estudo foi realizado em Unidade de 

APS com equipe multiprofissional e acompanhamento de HAS e DM, 

analisando a organização do serviço e atuação das equipes. Participaram 

do estudo ddultos ≥18 anos com HAS/DM em tratamento. A 

amostragem foi intencional até a saturação (20-30 participantes). Para 

a coleta de dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas 

gravadas, abordando orientações, fatores de adesão, apoio, hábitos e 

barreiras. Uso de diário de campo. A análise de conteúdo foi realizada 

segundo (Bardin): pré-análise, categorização e interpretação. Rigor 

garantido por dupla codificação e devolutiva. O projeto foi aprovado no 

Comitê de Ética da UNIG. 

 

Palavras-chave: Doenças Crônicas; Saúde Pública; Atenção Primária à 

Saúde. 
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RESUMO 

Pessoas transgênero são aquelas cuja identidade de gênero diverge da 

designação sexual com a qual nasceram, ou seja, o sexo biológico não 

corresponde à forma como a pessoa se vê. Atualmente é possível através 

dos avanços tecnológicos disponibilizar terapia hormonal e cirurgias 

corretivas que adequam o corpo dessas pessoas à identidade de gênero 

que elas possuem. No Estado do Rio de Janeiro os hormônios são 

dispensados na capital, porém tal centralização na dispensação 

medicamentosa pode comprometer o acesso à saúde do público em 

questão. Muitas são as necessidades do público transexual da cidade de 

Nova Iguaçu, e garantir a essa população o acesso aos medicamentos 

que têm o intuito de ajudar no processo de assistência à saúde afirmação 

de gênero é de suma importância para garantir a dignidade humana. Este 

estudo tem por objetivo avaliar a qualidade do serviço de distribuição 

de terapia hormonal oferecida ao público transexual da cidade de Nova 

Iguaçu. Material e Métodos: Trata-se de um estudo transversal, 
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descritivo e analítico, com abordagem quantitativa. A amostra será 

constituída por pessoas transexuais cadastradas no Centro de Cidadania 

Baixada 3, que oferece atendimentos jurídico, psicológico e social para 

a população LGBTQIA+ da cidade de Nova Iguaçu. Para realizá-lo, 

serão utilizados questionários online sobre a qualidade da distribuição 

de terapia de reposição hormonal (acesso, disponibilidade, 

acompanhamento, tempo de espera para conseguir o tratamento) e as 

características socioeconômicas. O projeto será submetido à anuência 

prévia do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade (CEP-UNIG). 

Resultados esperados: Espera-se que os resultados desta investigação 

auxiliem na compreensão da qualidade do serviço de distribuição de 

terapia hormonal visando uma melhora na promoção da saúde da 

população transexual de Nova Iguaçu. 

 

Palavras-chave: Serviço de Saúde para Pessoas Transgênero; 

Assistência à Saúde Afirmação de Gênero; Pessoas Transgênero. 
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RESUMO 

A prematuridade e o baixo peso representam graves problemas de saúde 

pública, impactando de forma significativa a morbimortalidade infantil 

e o desenvolvimento neurológico durante o crescimento de crianças. 

Este estudo tem por objetivo avaliar o desenvolvimento neurológico e 

motor de crianças pré-termos nascidos no Hospital Estadual da Mãe de 

Mesquita que passaram pela Unidade de Terapia Intensiva Neonatal 

(UTIN). A pesquisa fará o levantamento de dados proveniente de 

prontuários das crianças prematuras nascidas na unidade, que tiveram 

internação na UTIN, foram de alta e as que seguem acompanhamento no 

ambulatório de pediatria do Hospital até os 6 primeiros meses de vida, 

para avaliar o desenvolvimento neurológico e motor e a evasão do 

acompanhamento ambulatorial. Objetivo: (i) identificar e compreender 

como o nascimento prematuro influencia o neurodesenvolvimento 

motor de prematuros nascidos no Hospital da Mãe de Mesquita, (ii) 

apontar a importância da interdisciplinaridade no manejo do pré-termo 

acompanhado na unidade até o 6° mês de vida, e (iii) identificar as 

principais lacunas a serem preenchidas no que tange a especificidade 

no manejo do prematuro no ambulatório de Pediatria da unidade, com a 
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finalidade de aprimorar o serviço. Trata-se de um estudo retrospectivo, 

observacional e analítico com seguimento de análise por dois anos 

(2023–2025) através de avaliações de prontuário das curvas de 

desenvolvimento motor e cognitivo e dados clínicos de prematuros 

nascidos no Hospital Estadual da Mãe, em Mesquita – RJ e 

acompanhados no ambulatório de pediatria até os primeiros 6 meses de 

vida. Como resultados espera-se identificar as características do 

neurodesenvolvimento cognitivo e motor, além de detectar pontos 

importantes na assistência ambulatorial prestada aos prematuros após a 

alta da UTIN da unidade. 

 

Palavras-chave: Prematuridade; Desenvolvimento; Neonatologia; 

Neurologia; Pediatria. 
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RESUMO 

O câncer de colo de útero é um problema de saúde pública mundial e 

está relacionado a alguns tipos oncogênicos de um vírus sexualmente 

transmissível, o Papiloma Vírus Humano (HPV). 

A vacinação contra o HPV, assim como seu exame de rastreio, o 

Preventivo (colpocitologia oncótica) ou Papanicolau e ultimamente o 

DNA-HPV, são ferramentas essenciais para a prevenção da doença. 

Porém, a adesão e o conhecimento sobre a importância da realização 

destes métodos preventivos ainda são limitados em muitos contextos. 

Material e Métodos: Estudo transversal, descritivo e analítico, com 

abordagem quantitativa. Foi realizado questionário com 43 perguntas 

objetivas no Google Forms, sendo 5 sobre dados gerais de cada 

participante, 12 relacionadas com o conhecimento sobre a infecção pelo 

HPV,15 sobre conhecimento sobre câncer de colo de útero,6 com 

relação ao conhecimento sobre a vacina anti- HPV e 5 com relação a 

dados da vacinação contra HPV de cada paciente. Objetivos: Avaliar o 

nível de conhecimento das pacientes atendidas em um centro de saúde 

secundário e hospital terciário da Baixada Fluminense /RJ sobre HPV. 
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Resultados e Discussão: Foram entrevistadas 379 pacientes,e observou-

se desconhecimento importante quanto a transmissão, vacinação e 

associação do HPV com Ca cervical, impactando no cumprimento das 

diretrizes da OMS para sua erradicação e o controle deste cancer na 

Baixada Fluminense. 

 

Palavras-chave: Papiloma Vírus Humano (HPV); Câncer de Colo de 

Útero; Saúde Pública. 
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AVANÇOS DA TERAPIA GÊNICA COM CRISPR/CAS9 NA 

ABORDAGEM DA DOENÇA FALCIFORME 
 

Thais Morais de Sales; Áislan de Carvalho Vivarini 

 

RESUMO 

A Doença Falciforme é uma patologia genética muito prevalente no 

Brasil. Hereditária, tem como característica mutações no gene que 

produz a hemoglobina HBA. Dentro das DF, temos com maior 

incidência a anemia falciforme. A AF é uma hemoglobinopatia causada 

por uma mutação no gene da β-globina que gera hemoglobina S (HbS). 

Sob condições de baixa oxigenação, a HbS polimeriza e leva as hemácias 

a perderem sua forma arredondada e apresentarem formato de foice. 

Essa alteração promove deformação eritrocitária, hemólise crônica e 

crises vaso-oclusivas, acarretando complicações sistêmicas graves. O 

diagnóstico é realizado por meio da triagem neonatal, no teste do 

pezinho, que é disponibilizado pelo Sistema Único de Saúde. Estima-

se que no Brasil aproximadamente 60 mil pessoas vivam com a anemia 

falciforme, com incidência de mais de 1.300 novos casos ao ano, 

conforme dados de estudos recentes. Estudos clínicos publicados em 

2023 demonstraram que mais de 90% dos pacientes submetidos aos 

protocolos com edição gênica por tecnologias baseadas em 

CRISPR/Cas9, permaneceram livres de crises vaso-oclusivas após o 

tratamento, evidenciando um impacto transformador. Porém, o acesso 

à essas terapias no SUS ainda é limitada, apesar de existir interesse e 

iniciativas de pesquisas. Atualmente, não há protocolos aprovados para 

uso clínico dessa metodologia no Brasil. Apesar dos avanços, ainda se 

observa uma grande desigualdade neste acesso especializado, no 

diagnóstico e principalmente no esclarecimento para a população de 

alternativas no tratamento, culminando em uma alta incidência aos 
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indivíduos portadores de AF. O objetivo deste estudo foi pontuar os 

avanços no tratamento, tendo a terapia gênica como representação de um 

marco na história da anemia falciforme, oferecendo potencial de cura 

com resultados já comprovados em outros países. O estudo adotou uma 

abordagem mista, combinando métodos qualitativos e quantitativos 

para avaliar as perspectivas  clínicas,  sociais  e  terapêuticas  

relacionadas  ao  uso  da tecnologia CRISPR/Cas9 no tratamento 

da anemia falciforme. Espera-se disseminar e demonstrar a importância 

do diagnóstico precoce e pontuar de forma significativa que a doença 

falciforme tem novas perspectivas de tratamentos baseados em terapia 

gênica, podendo elevar a qualidade e expectativa de vida. 

 

Palavras-chave: Anemia falciforme; Tipagem genética; 

Hemoglobinopatia; CRISPR/Cas9. 
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RESUMO 

A transmissão vertical do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e da 

sífilis constitui relevante problema de saúde pública devido à elevada 

prevalência e aos impactos sobre a morbimortalidade materno-infantil. A 

coinfecção materna aumenta o risco de transmissão vertical, 

prematuridade, baixo peso ao nascer, infecções congênitas e óbitos 

neonatais. Apesar da disponibilidade de intervenções preventivas, como 

diagnóstico precoce, tratamento da sífilis e uso da terapia antirretroviral, 

persistem desafios na adesão ao pré-natal e ao seguimento clínico, 

especialmente em contextos de vulnerabilidade social. Justifica-se este 

estudo pela necessidade de compreender a magnitude e os impactos da 

coinfecção materna por HIV e sífilis nos recém-nascidos, contribuindo 

para o fortalecimento da prevenção da transmissão vertical e da atenção 

materno-infantil. O objetivo deste estudo foi analisar a prevalência da 

coinfecção por HIV e sífilis e seus impactos sobre os desfechos 

neonatais em recém-nascidos expostos intrauterinamente, provenientes 

de gestantes atendidas neste hospital. Trata-se de estudo observacional, 

analítico e retrospectivo, do tipo coorte, com análise de prontuários de 

gestantes diagnosticadas com coinfecção por HIV e sífilis e de seus recém-
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nascidos, no período de abril de 2024 a dezembro de 2026. Foram coletadas 

variáveis maternas (idade, escolaridade, consultas de pré-natal, carga viral, 

adesão à TARV, tratamento da sífilis) e neonatais (idade gestacional, 

peso ao nascer, Apgar, internação em UTI neonatal, diagnóstico de sífilis 

congênita, exposição vertical ao HIV e óbitos). A análise incluiu estatística 

descritiva, testes de comparação entre grupos, regressão logística e 

estimativas de risco, com nível de significância de 5%. Espera-se que o 

estudo contribua para determinar a prevalência da coinfecção materna, 

caracterizar o perfil clínico e assistencial das gestantes e identificar 

fatores associados a desfechos neonatais adversos. Concluiu-se que é 

necessário aprimorar as práticas assistenciais, fortalecer a prevenção da 

transmissão vertical e qualificar o cuidado materno-infantil, de modo a 

contribuir para a redução da morbimortalidade neonatal por infecções 

sexualmente transmissíveis na gestação. 

 

Palavras-chave: Saúde Pública; Infecções Sexualmente Transmissíveis; 

Prevenção. 
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RESUMO 

A tendência mundial de envelhecimento populacional e seu impacto no 

declínio funcional exigem meios práticos e efetivos para avaliar a 

aptidão física de idosas. Objetivo: Comparar o desempenho funcional e 

a resposta cardiorrespiratória e metabólica, induzidas pelo Teste de 

Marcha Estacionária de Dois Minutos (TME2M), entre idosas 

sedentárias e ativas praticantes de atividade física de um programa 

público. Desenvolver equações preditivas para estimar o consumo de 

oxigênio (VO₂) e o desempenho esperado no TME2M em idosas. 

Material e Método: Estudo transversal com 60 mulheres (60-80 anos), 

divididas em Grupo Ativo (GA; n=30, praticantes regulares de 

atividade física) e Grupo Controle (GC; n=30, sedentárias), sem 

limitações funcionais. Foram avaliados parâmetros antropométricos e 

fisiológicos em repouso, durante o TME2M e pós-exercício. A resposta 

cardiorrespiratória e o VO2 foram monitorados com analisador de 

gases VO2000. Resultado: Em repouso, o GA apresentou ventilação 
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minuto (VE) menor (p=0,016) que o GC. Durante o TME2M, o GA 

superou o GC em todos os parâmetros de desempenho: 24% mais 

elevações (92,6 vs. 74,7; p<0,001); VO₂ 30% superior (12,65 vs. 9,70ml 

O₂/kg/min; p<0,001); e menor percepção de esforço 4,4 vs. 5,7; 

p=0,012). Na recuperação, o GA obteve recuperação do VO₂ mais 

rápida (-68,5% vs. -62,5%; p=0,002). Dados da composição corporal 

obtidos por bioimpedância foram utilizados para criar equações que 

explicam 79% das variações no VO₂ [VO2(mlO2/kg/min)=8.42-

(0.07×I)+(0.12×TME2M)-(0.08×%GCT)+(2.35×NAF)]e 73% das 

variações no TME2M [TME2M(elevações)=132.6-

(0.65×I)+(1.92×%MME)-(1.05×%GCT)+(24.8×NAF)], onde (I): idade 

em anos completos; (%GCT): percentual de gordura corporal total; 

(%MME): percentual de massa muscular esquelética; e, (NAF): nível 

de atividade física, sendo 1 para idosas ativas; 0 para sedentárias. 

Conclusões: Idosas fisicamente ativas apresentam melhor desempenho 

funcional e metabólico quando comparadas com idosas sedentárias. A 

atividade física regular amplia a capacidade funcional de pessoas 

idosas, com menor custo fisiológico, o que reforça a necessidade de 

programas públicos para o envelhecimento ativo.  

 

Palavras-chave: Envelhecimento; Qualidade de Vida; Atividade Física.  
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RESUMO 

O desenvolvimento socioemocional na primeira infância é fundamental 

para a formação integral das crianças e para a promoção de trajetórias 

educacionais mais equitativas. Em contextos de vulnerabilidade social, 

a escola desempenha papel central na construção de competências 

emocionais, sociais e cognitivas que favorecem a aprendizagem e o 

bem-estar infantil. Este estudo tem como objetivo analisar a 

importância do desenvolvimento socioemocional na educação infantil 

em contextos de vulnerabilidade, destacando suas contribuições para a 

aprendizagem e a inclusão educacional. A pesquisa foi realizada por 

meio de revisão integrativa da literatura, com análise de estudos 

publicados entre 2021 e 2026, selecionados a partir de critérios de 

relevância e rigor metodológico. Os resultados indicam que o 

fortalecimento das competências socioemocionais contribui para o 

desenvolvimento cognitivo, a regulação emocional e a melhoria das 

relações sociais no ambiente escolar. Conclui-se que práticas 

pedagógicas voltadas a esse desenvolvimento favorecem ambientes 

educativos mais inclusivos e contribuem para a redução das 

desigualdades educacionais. 
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Palavras-chave: educação infantil; desenvolvimento socioemocional; 

vulnerabilidade social; aprendizagem; inclusão educacional. 
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RESUMO 

A tuberculose permanece como importante problema de saúde pública, 

fortemente associada a determinantes sociais como desigualdade, 

condições precárias de moradia e acesso limitado aos serviços de saúde, 

especialmente em territórios de alta vulnerabilidade social. Este estudo 

teve como objetivo analisar o perfil epidemiológico, territorial e os 

indicadores operacionais do controle da tuberculose em Nova Iguaçu 

(RJ), com foco nas fragilidades do cuidado e da vigilância. Trata-se de 

um estudo observacional, do tipo coorte retrospectiva, baseado em dados 

do sistema de vigilância epidemiológica referentes ao ano de 2025. 

Foram avaliadas variáveis sociodemográficas, diagnósticas e 

operacionais, incluindo rastreamento de contatos e seguimento 

baciloscópico. Foram notificados 814 casos, com predominância do 

sexo masculino (66,5%) e concentração em adultos jovens, além de 

maior frequência em populações pardas (63,1%) e em bairros com 

maior vulnerabilidade social. A proporção de contatos examinados foi 

de 70,97%, atingindo a meta programática, embora 29% não tenham 
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sido avaliados. Observou-se elevada não realização de exames 

diagnósticos essenciais, como baciloscopia (71,1%), cultura (66,2%) e 

teste de sensibilidade (75,2%), além de importante incompletude no 

seguimento baciloscópico, com mais de 80% de registros ausentes ao 

longo do tratamento. Conclui-se que, apesar do cumprimento de metas 

específicas, persistem fragilidades operacionais relevantes associadas a 

determinantes sociais, comprometendo a qualidade do cuidado e o 

controle da tuberculose, reforçando a necessidade de fortalecimento da 

atenção primária e das ações de vigilância ativa. 

 

Palavras-chave: Saúde Pública; Tuberculose Pulmonar; Determinantes 

Sociais da Saúde. 
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RESUMO 

A pobreza, quando discutida para além da dimensão econômica, 

manifesta-se como a privação de direitos fundamentais como saúde, 

educação, saneamento e moradia. Essa pobreza multidimensional é um 

marcador na vida de populações vulneráveis, como os refugiados, 

quilombolas, mulheres e idosos, que enfrentam barreiras estruturais 

extremas à ascensão social em um cenário de insegurança global. A 

justificativa deste estudo reside na necessidade de superar visões 

reducionistas que isolam as privações e não consideram o modelo no 

qual as populações estão inseridas. Deve-se olhar para além da falta de 

financiamento, de acesso, de recursos, insumos e disponibilidade. 

Assim, o estudo tem como objetivo analisar a pobreza multidimensional 

como entrave à mobilidade social, sob a ótica dos determinantes das 

condições de vida. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa 

e caráter descritivo-analítico, fundamentada em uma análise teórico-

conceitual. Como procedimento, utilizou-se o modelo de determinantes 

sociais proposto por Goran Dahlgren e Margaret Whitehead (1991) 

como matriz analítica, articulando suas diferentes camadas, desde 

características individuais até as condições socioeconômicas, culturais 

e ambientais para examinar a pobreza multidimensional e seus impactos 
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na mobilidade social. O processo analítico envolveu a sistematização e 

interpretação integrada dessas dimensões na produção e reprodução das 

desigualdades. Os resultados indicam que a pobreza multidimensional 

parte das macrocondições, como os mecanismos de acumulação de 

capital, a distribuição desigual de renda, o racismo estrutural, o 

preconceito e outros que atuam como pano de fundo que se desenvolvem 

nos demais níveis. Esse processo intensifica as barreiras de acesso a 

oportunidades, perpetuando ciclos históricos de exclusão onde a 

vulnerabilidade de origem limita o acesso a variáveis de 

desenvolvimento disponíveis a grupos privilegiados. Conclui-se que a 

ascensão social de grupos vulneráveis é obstruída pela rigidez dessas 

camadas, das condições macrodeterminantes que perpetuam processos 

exclusórios, cuja superação exige intervenções intersetoriais de 

equidade e justiça social. 

 

Palavras-chave: Pobreza; Determinantes Sociais; Vulnerabilidade 

Social. 
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RESUMO 

A obesidade em populações de baixa renda configura-se como um 

relevante problema de saúde pública, fortemente influenciado por 

determinantes sociais como insegurança alimentar, baixa escolaridade 

e sedentarismo, especialmente em regiões vulneráveis como a Baixada 

Fluminense, onde tais fatores impactam o perfil metabólico e elevam o 

risco cardiometabólico, justificando a necessidade de investigações que 

subsidiem ações integradas de vigilância em saúde. Este estudo teve 

como objetivo analisar a influência desses determinantes sociais sobre 

indicadores clínicos, comportamentais e metabólicos em indivíduos 

obesos atendidos em um programa comunitário. Trata-se de um estudo 

observacional transversal, realizado com pacientes com índice de massa 

corporal (IMC) ≥30 kg/m² vinculados ao projeto “Endocrinologia 

Comunitária” da Universidade Iguaçu, no qual foram aplicados 

instrumentos validados, incluindo a Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar, o Questionário de Frequência Alimentar, o International 
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Physical Activity Questionnaire e a Binge Eating Scale, além da 

avaliação da composição corporal por bioimpedância. Os resultados 

evidenciaram alta prevalência de vulnerabilidades sociais, com 

associação significativa entre insegurança alimentar, sedentarismo e 

comportamento alimentar disfuncional a maiores valores de IMC e 

adiposidade, além de tendência de aumento do IMC conforme o 

agravamento da insegurança alimentar. Conclui-se que a obesidade, em 

contextos socialmente vulneráveis, deve ser compreendida como um 

fenômeno multifatorial, sendo fundamental a incorporação desses 

determinantes na vigilância em saúde para aprimorar a identificação de 

grupos de risco e orientar políticas públicas intersetoriais voltadas à 

redução das desigualdades e à promoção da saúde. 

 

Palavras-chave: Obesidade; Doença Crônica; Determinantes Sociais; 

Insegurança Alimentar. 
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RESUMO 

As intoxicações exógenas por agrotóxicos configuram relevante agravo 

de saúde pública, dada sua associação com múltiplos contextos de 

exposição e impactos epidemiológicos. Este estudo teve como objetivo 

analisar a distribuição temporal, espacial e sociodemográfica das 

notificações de intoxicações exógenas por agrotóxicos registradas no 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN Net) no 

estado do Rio de Janeiro entre 2017 e 2023. Trata-se de estudo 

epidemiológico descritivo com análise inferencial, baseado em dados 

secundários de domínio público. No período analisado foram 

registrados 9.135 casos, evidenciando crescimento progressivo das 

notificações, que variaram de 351 registros em 2020 para 583 em 2023. 

Observou-se predominância expressiva das intoxicações associadas a 

raticidas (2.435 casos), seguidas por agrotóxicos agrícolas (426) e 

domésticos (374), padrão que se manteve ao longo de toda a série 

histórica e apresentou diferença estatisticamente significativa na 

mailto:antoniofreitascff@gmail.com
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distribuição dos agentes tóxicos (p < 0,001). Em termos 

sociodemográficos, verificou-se maior concentração de notificações no 

sexo feminino e nas faixas etárias adultas, especialmente entre 20 e 39 

anos (2.276 registros) e 40 e 59 anos (1.013 casos). A análise das 

circunstâncias indicou predominância de tentativas de suicídio, 

particularmente associadas aos raticidas (1.950 notificações), enquanto 

exposições acidentais foram mais frequentes em intoxicações por 

agrotóxicos domésticos e produtos veterinários. Observou-se ainda 

elevada proporção de registros classificados como ignorado/branco em 

variáveis como agente tóxico, escolaridade e evolução clínica, 

evidenciando limitações relacionadas à qualidade do preenchimento 

das notificações. Os resultados indicam um padrão epidemiológico 

consistente, marcado pela centralidade dos raticidas nas intoxicações 

notificadas, pela predominância de casos em adultos e pela influência 

de fatores circunstanciais e sociodemográficos na ocorrência desses 

eventos no estado do Rio de Janeiro. 

 

Pavaras-chave: Intoxicações; Agrotóxicos; Saúde Pública.  
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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo analisar as representações sociais de 

professores do Ensino Fundamental da Escola Pluridocente Barra de 

Marobá, localizada no município de Presidente Kennedy, no estado do 

Espírito Santo, acerca do meio ambiente. Parte-se do pressuposto de 

que a Educação Ambiental, no contexto escolar, constitui uma 

importante possibilidade de conscientização das gerações futuras 

quanto à necessidade de preservação ambiental, assumindo, assim, 

papel fundamental na formação crítica dos sujeitos. Trata-se de uma 

pesquisa em andamento, de abordagem qualitativa, com caráter 

descritivo e exploratório, fundamentada na Teoria das Representações 

Sociais, proposta por Serge Moscovici, e dialogando com autores da 

Educação Ambiental, como Marcos Reigota, Carlos Frederico Loureiro 

e Edgar Morin. A coleta de dados será realizada por meio de 

questionário semiestruturado, aplicado aos docentes do Ensino 

Fundamental da referida instituição, e a análise será conduzida com 
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base na de análise de conteúdo, conforme Laurence Bardin. A pesquisa 

encontra-se, atualmente, na fase de levantamento bibliográfico e 

documental. Resultados parciais indicam a predominância de diferentes 

matrizes de compreensão da Educação Ambiental, especialmente 

aquelas de caráter naturalista, globalizante e antropocêntrico. Os 

achados também evidenciam a necessidade de aprofundamento de 

estudos e práticas orientadas por uma perspectiva crítica e 

interdisciplinar, capazes de articular as dimensões sociais, políticas e 

ambientais de forma integrada. 

 

Palavras-chave: Representações Sociais; Educação Ambiental; Ensino 

Fundamental. 
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RESUMO 

A educação em territórios periféricos brasileiros revela profundas 

desigualdades estruturais resultantes da interação entre condições 

socioeconômicas precárias, segregação racial e territorial, fragilidades 

institucionais e insuficiência de políticas públicas articuladas. Este 

estudo objetiva analisar as interfaces entre educação e vulnerabilidade 

social em periferias brasileiras, com ênfase na articulação entre políticas 

públicas, territórios e práticas pedagógicas. Trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, na qual foram selecionados 18 estudos 

publicados entre 2022 e 2026 nas bases SciELO, Google Acadêmico e 

repositórios institucionais. A análise temática revelou que a escola 

periférica assume função ampliada de proteção social e acolhimento, 

frequentemente sobrecarregada pela fragmentação de políticas 

intersetoriais. O território emerge como variável determinante na 

produção das desigualdades educacionais, enquanto práticas 

pedagógicas críticas, contextualizadas e sensíveis ao território, aliadas 
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à formação docente continuada, apresentam elevado potencial 

emancipatório. Conclui-se que a superação das desigualdades 

educacionais depende da articulação estratégica de três eixos: políticas 

públicas territorializadas e intersetoriais, fortalecimento da formação 

docente contínua e contextualizada, e práticas pedagógicas críticas, 

inclusivas e socialmente referenciadas. A integração desses elementos 

é essencial para a construção de uma educação equitativa, inclusiva e 

comprometida com a justiça social. 

 

Palavras-chave: educação periférica; vulnerabilidade social; políticas 

públicas; territórios; práticas pedagógicas; inclusão educacional. 
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RESUMO 

A crise climática tem ampliado as iniquidades em saúde ao afetar de 

forma desigual populações em contextos de vulnerabilidade 

socioambiental, marcados por precariedade urbana, fragilidade 

institucional e acesso limitado à informação e à proteção social, 

especialmente em territórios urbanos periféricos, como a Baixada 

Fluminense. Nesse contexto, a vulnerabilidade não se limita à exposição 

a riscos ambientais, mas constitui uma condição social que restringe a 

capacidade de resposta, participação e autodeterminação dos sujeitos. 

Este estudo tem como objetivo analisar o papel da educação em saúde, 

fundamentada em referenciais bioéticos, como estratégia para fortalecer 

a autonomia relacional e promover a justiça em saúde diante dos 

impactos da crise climática. Trata-se de um ensaio teórico-reflexivo, de 

abordagem qualitativa, baseado em revisão narrativa da literatura em 

bases nacionais e internacionais, com publicações entre 2014 e 2024. Os 

resultados indicam que práticas educativas territorializadas, dialógicas 

e participativas reduzem assimetrias informacionais, ampliam a 
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compreensão dos riscos e fortalecem a participação social. Observa-se 

que a educação em saúde, articulada à bioética da proteção e à bioética 

de intervenção, supera a função informativa e atua como mediação 

ético-política no enfrentamento das iniquidades em saúde. Conclui-se 

que a integração entre educação em saúde, bioética e Vigilância em 

Saúde constitui estratégia fundamental para a construção de respostas 

mais equitativas, territorializadas e sustentáveis em contextos de 

vulnerabilidade socioambiental. 

 

Palavras-chave: Educação em Saúde; Bioética; Vulnerabilidade 

Socioambiental; Autonomia Relacional; Justiça em Saúde. 
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RESUMO 

 

Este estudo busca investigar o papel da Educação Física no Ensino 

Fundamental I como espaço de desenvolvimento integral, expressão 

cultural e inclusão social. Parte-se da ideia de que o corpo, na infância, é 

um importante meio de aprendizagem, interação e construção de 

identidades, dialogando com as contribuições de Lev Vygotsky sobre o 

desenvolvimento mediado pelas relações sociais. A pesquisa articula 

duas perspectivas: a biodinâmica do movimento, relacionada aos 

aspectos físicos, motores e emocionais do desenvolvimento infantil, e a 

sociocultural, com foco na cultura corporal, conforme discutido por 

Valter Bracht, contemplando manifestações como a capoeira, danças e 

brincadeiras tradicionais. Além disso, considera-se a Educação Física 

como espaço de diálogo, inclusão e formação crítica, em consonância 

com Paulo Freire.A pesquisa terá abordagem qualitativa, com 

inspiração fenomenológica, e será realizada em uma escola pública 

situada em contexto de vulnerabilidade social. Serão utilizados 

procedimentos como observação participante, diário de campo, diálogos 

com crianças e entrevistas com familiares. A análise buscará 

compreender os significados que as crianças atribuem às suas 



 

284 

experiências corporais, considerando aspectos como pertencimento, 

cooperação, identidade cultural e inclusão.Espera-se que o estudo 

contribua para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e 

significativas na Educação Física escolar. 

 

Palavras-chave: Educação Física escolar; Infância; Cultura Corporal; 

Inclusão Social; Manifestações Culturais. 
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RESUMO 

O envelhecimento populacional é um processo inexorável e está 

associado a um aumento do declínio cognitivo e do comprometimento 

funcional, afetando diretamente a qualidade de vida dos idosos. 

Portanto, a busca por intervenções não farmacológicas para a promoção 

de um envelhecimento ativo e saudável é essencial. Assim, este estudo 

visa avaliar os efeitos de oficinas de arte na cognição e na qualidade de 

vida de homens e mulheres idosos, comparando participantes 

sedentários com aqueles que praticam exercícios físicos. Esse é um 

estudo de natureza experimental, com abordagem quantitativa, 

desenvolvido com idosos distribuídos em grupos de acordo com o nível 

de atividade física, os quais são submetidos a intervenções por meio de 

atividades baseadas em ativismo artístico, como a pintura, a colagem e 

a modelagem, por um período determinado de tempo. A avaliação da 

cognição é feita por meio de diferentes instrumentos validados, como, 

o mini-exame do estado mental, e o questionário de qualidade de vida 

WHOQOL-OLD. A pesquisa está em andamento, no entanto, acredita-

se que os resultados a serem obtidos mostrarão significativa melhora 
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nas práticas cognitivas, convivência e qualidade de vida proporcionadas 

pelas oficinas, de maneira ainda mais evidente comparando-se à 

população idosa sedentária. Logo, o estudo visa colaborar para inclusão 

de novas terapias no tratamento fisioterapêutico oferecido ao idoso. Em 

resumo, a arte é uma via de fácil acesso, constantemente estimulante e, 

como comprovado, eficaz na prevenção a doenças e promoção do bem-

estar da terceira idade. 

 

Palavras-chave: Envelhecimento; Atividade Física; Qualidade de Vida. 
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RESUMO 

A educação contemporânea tem sido desafiada a desenvolver práticas 

pedagógicas capazes de reconhecer a diversidade cultural, social e 

individual dos estudantes, tornando necessária a consolidação de 

propostas educacionais que assegurem não apenas o acesso, mas 

também a permanência e a participação no processo educativo. Nesse 

contexto, o presente artigo tem como objetivo discutir a 

interdisciplinaridade como possibilidade de fortalecimento de práticas 

pedagógicas inclusivas no ambiente escolar, com ênfase no diálogo 

entre Pedagogia e Educação Física nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, especialmente na rede pública de ensino. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa desenvolvida 

por meio de revisão bibliográfica de caráter narrativo, fundamentada 

em produções acadêmicas que abordam a educação inclusiva, a 

interdisciplinaridade e o papel das práticas corporais no contexto 

escolar. As reflexões evidenciam que a interdisciplinaridade pode 

contribuir para a superação da fragmentação do conhecimento, 

favorecendo a integração de saberes e a construção de experiências 

educativas mais significativas. Contudo, o diálogo entre Pedagogia e 
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Educação Física amplia as possibilidades de participação e 

desenvolvimento dos estudantes, especialmente por meio das práticas 

corporais, que valorizam diferentes formas de expressão, interação e 

aprendizagem. Assim, conclui-se que o fortalecimento de propostas 

interdisciplinares pode contribuir para a construção de ambientes 

escolares mais inclusivos e sensíveis à diversidade educacional. 

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Práticas Corporais; Diversidade 

Escolar; Anos Iniciais. 
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RESUMO 

O envelhecimento populacional tem intensificado a necessidade de 

compreender a funcionalidade na velhice para além de uma perspectiva 

exclusivamente biológica, considerando a influência dos determinantes 

sociais da saúde na autonomia e independência dos idosos. Este estudo 

teve como objetivo analisar, por meio de uma revisão integrativa, de 

que forma fatores biológicos, mentais e sociais influenciam a 

capacidade funcional em idosos, com ênfase nas condições de 

vulnerabilidade. A busca foi realizada nas bases PubMed, Scopus e 

LILACS, resultando em 107 artigos inicialmente identificados. Após 

análise de títulos e resumos, foram selecionados 37 estudos, conforme 

critérios de inclusão: publicações dos últimos 10 anos, população 

idosa,e alinhamento com a temática de aptidão física e determinantes 

sociais. Os resultados evidenciam que a capacidade funcional é 

determinada por uma interação complexa entre fatores físicos, como: 

força muscular, equilíbrio e mobilidade e fatores sociais, como: renda, 

escolaridade, território, acesso a serviços de saúde e suporte social. 
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Observou-se que condições de vulnerabilidade social estão associadas 

ao maior risco de declínio funcional, evidenciando que a perda de 

autonomia não decorre apenas do envelhecimento biológico, mas de 

desigualdades acumuladas ao longo da vida. Conclui-se que a 

manutenção da funcionalidade no envelhecimento depende de 

abordagens integradas que considerem os determinantes sociais da 

saúde, sendo fundamental o desenvolvimento de políticas públicas que 

promovam equidade, ampliem o acesso a cuidados e incentivem a 

participação social, contribuindo para um envelhecimento mais 

saudável e funcional. 

 

Palavras-chave: Envelhecimento; Longevidade; Qualidade de Vida. 
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RESUMO 

O Brasil é o maior consumidor mundial de agrotóxicos, com 826 mil 

toneladas comercializadas em 2024 e recorde de 9.729 intoxicações 

notificadas em 2025, conforme dados do IBAMA e Fiocruz, 

configurando alerta para setores agrícola, ambiental e de saúde pública. 

Esse perfil de alto volume e concentração por área cultivada expõe 

intensamente trabalhadores rurais e ecossistemas, especialmente em 

regiões olerícolas como Paty do Alferes-RJ, onde estudos prévios 

identificaram uso intensivo de pesticidas. Apesar do crescimento 

exponencial no emprego desses insumos químicos nas últimas décadas, 

poucos estudos investigam correlações específicas com agravos à saúde 

ocupacional, como sintomas cardiovasculares (taquicardia, 

hipertensão) e gastrintestinais (náuseas, diarreia, vômitos), comuns em 

exposições crônicas e agudas. O estudo será transversal descritivo e 

analítico, a ser realizado com amostra de trabalhadores rurais expostos 

a agrotóxicos no município de Paty do Alferes-RJ. Utilizar-se-á 

questionário padronizado validado (ex.: adaptado de QUITA e 

protocolos Fiocruz), coletando dados sociodemográficos, histórico 
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ocupacional, práticas de aplicação, equipamentos de proteção e sintomas 

autorreferidos nos últimos 12 meses. A análise estatística envolverá 

testes de correlação (Qui-quadrado, regressão logística), com 

significância de p<0,05, controlando variáveis como idade e 

comorbidades. Os resultados poderão revelar associações 

significativas, subsidiando estratégias de conscientização, capacitação 

em uso seguro, vigilância epidemiológica e formulação de políticas 

públicas para redução de riscos. Assim, contribuir-se-á para a saúde 

ocupacional rural, alinhando-se a diretrizes da Agenda 2030 (ODS 3 e 

12) e normativas do Ministério da Saúde. 

 

Palavras-chave: Agrotóxicos; Trabalhadores Rurais; Sintomas 

Cardiovasculares; Sintomas Gastrintestinais; Saúde Ocupacional; 

Exposição Ocupacional. 
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RESUMO 

O envelhecimento populacional no Brasil tem aumentado 

significativamente, tornando relevante a investigação de fatores 

associados ao risco de quedas em idosos, uma vez que estas 

representam importante causa de morbidade, mortalidade e perda de 

autonomia. Este estudo teve como objetivo descrever e correlacionar o 

equilíbrio corporal, a percepção do risco de quedas, a composição 

corporal, a força muscular e a atividade física habitual em idosos. Trata-

se de um estudo de caráter descritivo e experimental, com análise parcial 

de 54 idosos participantes de um programa de saúde em Nova Iguaçu 

(RJ). Foram realizadas avaliações de composição corporal por 

bioimpedância e aplicado o questionário de atividade física habitual de 

Baecke, considerando os índices esportivo e de lazer. Os dados foram 

analisados por estatística descritiva (média ± desvio padrão). Os 

mailto:gabriellechantre@gmail.com
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resultados indicaram valores médios de 2,5 ± 0,7 para o índice esportivo 

e 2,3 ± 0,6 para o índice de lazer, sugerindo nível moderado de atividade 

física. Observou-se ainda percentual de gordura corporal de 41,7 ± 11,5 

e massa corporal magra de 40,0 ± 8,7. Conclui-se que os idosos 

avaliados apresentam nível moderado de atividade física habitual, fator 

relevante na prevenção de quedas, destacando a importância de 

intervenções voltadas ao equilíbrio e à força muscular para promoção 

da saúde nessa população. 

 

Palavras-chave: Envelhecimento; Prevenção de Acidentes; Atividade 

Física. 
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RESUMO 

Este artigo tem como finalidade mapear e analisar as produções 

acadêmicas acerca da utilização da horta escolar como estratégia 

pedagógica no âmbito da Educação Ambiental. Para tanto, foi realizada 

uma revisão da literatura a partir de buscas no Catálogo de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), contemplando o período de 2021 a 2025. A 

pesquisa estabelece diálogo com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), com destaque para o ODS 2 (Fome Zero e 

Agricultura Sustentável), ao incentivar práticas de produção de 

alimentos saudáveis; o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), ao promover 

hábitos alimentares mais equilibrados; o ODS 4 (Educação de 

Qualidade), ao fortalecer práticas pedagógicas contextualizadas e 

interdisciplinares; o ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), ao 

estimular o uso consciente dos recursos naturais; e o ODS 15 (Vida 

Terrestre), ao contribuir para a valorização da biodiversidade e a 

preservação ambiental no espaço escolar. Os resultados indicam que a 

horta escolar se constitui como um importante recurso didático, capaz 

de potencializar práticas educativas voltadas à sustentabilidade. Além 
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disso, favorece o envolvimento da comunidade escolar, o 

desenvolvimento de habilidades, a autonomia dos estudantes e o 

pensamento crítico. Dessa forma, a horta escolar se apresenta como um 

instrumento relevante para a promoção de uma educação ambiental 

crítica, interdisciplinar e comprometida com a formação integral dos 

sujeitos. 

 

Palavras-chave: Horta escolar; Educação Ambiental; Educação Infantil. 
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RESUMO 

A intensificação das mudanças climáticas e a degradação de 

aproximadamente 75% das pastagens na Baixada Fluminense 

representam desafios urgentes para a sustentabilidade agropecuária. 

Essa realidade compromete a capacidade de suporte do rebanho leiteiro 

e reduz a renda de agricultores familiares, configurando um desafio 

estratégico para a sustentabilidade agropecuária regional. A adoção de 

práticas conservacionistas é central para garantir sistemas produtivos 

resilientes e a conservação dos recursos naturais locais. Avaliar o 

impacto de práticas de manejo sustentável na recuperação da fertilidade 

do solo e na capacidade de suporte de pastagens na Fazenda Escola 

UNIG, visando promover a segurança alimentar. O estudo será 

realizado na Fazenda Escola da UNIG, utilizando delineamento em 

blocos casualizados (DBC) em três áreas de pasto. Serão coletadas 36 

amostras de solo para análise de fertilidade e matéria orgânica (MOS), 

seguindo normas da Embrapa. O nível de degradação será classificado 

em quatro níveis com base na cobertura vegetal e erosão. Os dados 

serão submetidos aos testes de Shapiro-Wilk, ANOVA e Tukey 

(P<0,05) via software R. Espera-se que a implementação de adubação, 
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calagem e rotação de piquetes eleve a produtividade do rebanho leiteiro 

e a fertilidade do solo. O trabalho busca consolidar estratégias 

adaptativas que reduzam a pobreza rural e promovam sistemas mais 

resilientes, alinhando-se ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

2 da ONU. 

 

Palavras-chave: Pecuária leiteira, Manejo de pastagens, 

Sustentabilidade. 
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RESUMO 

A nutrição infantil em contextos de vulnerabilidade social constitui um 

tema de elevada relevância, considerando seus impactos diretos no 

desenvolvimento físico, cognitivo e social das crianças, especialmente 

em realidades marcadas por desigualdades estruturais. Este estudo tem 

como objetivo analisar a relação entre nutrição e desenvolvimento 

infantil em contextos de vulnerabilidade social, com foco na realidade 

brasileira, a partir da produção científica recente. Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura, realizada em bases como Portal de 

Periódicos CAPES, SciELO, LILACS, BIREME/BVS e BDTD, com 

seleção final de 18 estudos publicados entre 2022 e 2026, analisados por 

meio de abordagem qualitativa e análise temática. Os resultados 

evidenciam que a insegurança alimentar, a pobreza e o acesso limitado a 

políticas públicas impactam diretamente o desenvolvimento infantil, 

comprometendo não apenas o crescimento físico, mas também as 

capacidades cognitivas, o desempenho escolar e o bem-estar 
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psicossocial, além de revelar a coexistência de diferentes formas de má 

nutrição em contextos vulneráveis. Conclui-se que a nutrição infantil 

deve ser compreendida como um fenômeno multifatorial, exigindo 

estratégias intersetoriais que integrem saúde, educação e assistência 

social, contribuindo para a redução das desigualdades e para a 

promoção de um desenvolvimento infantil mais equitativo. 

 

Palavras-chave: Nutrição infantile; Desenvolvimento infantile; 

Vulnerabilidade social; Insegurança alimentar; Saúde da criança. 
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RESUMO 

A pesquisa discute o papel do esporte como instrumento de inclusão 

social e desenvolvimento humano em contextos de vulnerabilidade. A 

pesquisa justifica-se pela relevância social das políticas e iniciativas 

esportivas voltadas para crianças e adolescentes em situação de risco, 

destacando o potencial do esporte educacional como estratégia de 

promoção de valores, convivência social e oportunidades de 

desenvolvimento. O objetivo desse estudo é analisar o desenvolvimento 

do Projeto Sapeca de Conceição do Castelo - ES na formação de crianças 

e adolescentes. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, caracterizada 

como estudo de caso, fundamentada na perspectiva metodológica 

proposta por Yin. Como procedimentos de coleta de dados, serão 

realizadas entrevistas semiestruturadas com o coordenador do projeto, 

os estagiários e os ex-participantes, selecionados por meio da técnica 

de amostragem “bola de neve”, além da observação dos participantes 

nas atividades desenvolvidas. O projeto de pesquisa recebeu a anuência 

da Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social e do 

coordenador do Projeto Sapeca e aguarda a aprovação do Comitê de 

Ética da Universidade Salgado de Oliveira para prosseguir com as 
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entrevistas e observações planejadas. O projeto atende 

aproximadamente 200 crianças e adolescentes, oferecendo atividades 

esportivas e educativas no contraturno escolar. A origem do Projeto 

SAPECA está diretamente vinculada à sua constituição como política 

pública municipal, estruturada a partir da articulação entre as secretarias 

de Assistência Social, Educação e Esporte. Conforme os documentos, 

o projeto foi criado para enfrentar vulnerabilidades sociais de crianças 

e adolescentes em Conceição do Castelo, com ações no contraturno 

escolar e atuação em rede com parceiros locais. Assim, o Projeto 

SAPECA se consolida como uma iniciativa alinhada às políticas 

públicas de proteção social. 

 

Palavras-chave: Inclusão Social; Desenvolvimento Humano; Esporte. 
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RESUMO 

O HIV permanece como um desafio de saúde pública, especialmente 

em relação a transmissão vertical durante a gestação, parto ou 

amamentação. Falhas no acompanhamento pré-natal de gestantes 

vivendo com HIV impacta na qualidade de vida e da gestação em 

mulheres infectadas, aumentando o risco de transmissão vertical, 

agravando as desigualdades sociais. Este estudo teve por objetivo 

analisar a qualidade do pré-natal na atenção primária em pacientes com 

HIV atendidas no Hospital Iguassú Maternidade Mariana Bulhões. O 

projeto está sendo realizado no Hospital Iguassú Maternidade Mariana 

Bulhões, em Nova Iguaçu, realizando uma análise qualitativa de 

prontuários de pacientes atendidas desde abril de 2024 e avaliação de 

novas admissões com a aplicação de questionários sobre qualidade de 

vida e assistência do pré-natal. A amostra é feita mediante o aceite do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foram 
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analisadas pacientes entre novembro de 2025 e março de 2026. O maior 

grupo realizou menos de 6 consultas de pré-natal, enquanto parcelas 

menores realizaram o pré-natal de forma adequada. Quanto ao 

diagnóstico, 80% já sabiam da infecção antes da gestação, 14% foram 

diagnosticadas durante o pré-natal e 6% após o parto. Observou-se 

associação positiva entre maior número de consultas e melhor adesão 

ao tratamento antirretroviral. Conclui-se que um percentual 

significativo das pacientes admitidas na maternidade só teve acesso ao 

diagnóstico durante o pré-natal ou no pós-parto, corroborando a 

necessidade desse tipo de cobertura no controle de pacientes 

convivendo com HIV. Nossas análises de correlação positiva 

confirmam que quanto maior o número de consultas de pré-natal, 

melhor é a adesão ao tratamento, evidenciando o papel crítico da 

assistência na saúde das pacientes, e no seu impacto na saúde materno-

infantil e na redução de custos ao sistema de saúde. 

 

Palavras-chave: Gestante; HIV; Saúde Pública; Saúde materno-infantil. 
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RESUMO 

A educação, enquanto prática social e direito humano, desempenha um 

papel crucial na consolidação das políticas públicas de proteção social, 

que justifica-se em um cenário de desigualdades históricas, no campo 

educacional, notadamente, pelo Projeto Político-Pedagógico (PPP), que 

transcende o ensino formal e se estabelece como um agente de 

transformação, por articular saberes e práticas que visam à redução das 

vulnerabilidades sociais. O presente artigo tem como objetivo analisar 

de que forma a educação, por meio do PPP, pode transformar e integrar-

se às políticas públicas de proteção social, para contribuir ao 

fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos e da cidadania 

participativa. Trata-se de uma revisão de literatura, com abordagem 

qualitativa e exploratória, baseada na análise de 

20 produções científicas, que converge para a defesa de um PPP vivo, 

crítico e comprometido. A fundamentação teórica, foi baseada em 

autores como Freire, Saviani, Veiga e Gadotti, para reforçar o PPP como 

um instrumento de gestão democrática e de inovação social. A 
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discussão aponta a escola como um núcleo privilegiado para a 

articulação intersetorial, exemplificada por ações como a Busca Ativa 

Escolar e a integração com o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) que incorpora a diversidade, a participação e a perspectiva 

crítica. Conclui-se que o PPP, é essencial para enfrentar as 

desigualdades, fortalecer os vínculos comunitários e promover a 

educação como um direito e uma prática democrática, além da 

dimensão pedagógica inserida ativamente na rede de proteção social. 

 

Palavras-chave: Proteção social; Direitos; Cidadania. 
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RESUMO 

Objetiva-se analisar a produção científica (2015–2025) sobre 

notificações de tecnovigilância de dispositivos médicos no Brasil. 

Consiste de Revisão integrativa conduzida segundo Hassunuma et al. 

(2024). Buscas em LILACS, SciELO e PubMed/MEDLINE (2015–

2025) e seleção manual; critérios de inclusão: estudos originais, 

revisões e relatórios em português, inglês ou espanhol; amostra final: 

19 estudos. A produção aumentou a partir de 2020, predominaram 

estudos descritivos institucionais e levantamentos de notificações 

(Notivisa e bases hospitalares). Tecnologias mais frequentes nas 

notificações foram cateteres, agulhas, equipos e equipamentos ativos. 

Problemas recorrentes: falhas de fabricação, reprocessamento 

inadequado, manutenção/manuseio e subnotificação. Observou-se 

heterogeneidade de registros e pouca integração nacional de dados. O 

conhecimento nacional evidencia fragilidades operacionais e estruturais 

na tecnovigilância; Recomenda-se padronização de registros, 

capacitação, integração de bases e pesquisas multicêntricas, inclusive 

sobre dispositivos digitais. 
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RESUMO 

Os incêndios florestais têm se intensificado no Brasil nos últimos anos, 

afetando inclusive biomas sensíveis como a Mata Atlântica, que pela 

fragmentação e baixa resiliência ampliam os impactos ambientais e 

sociais do fogo. Nesse contexto, o município de Nova Iguaçu (RJ), 

inserido em uma área de grande relevância ecológica, enfrenta desafios 

relacionados à interface urbano-florestal (zona periurbana) e à 

recorrência de incêndios. Diante dessa realidade, o estudo tem como 

objetivo analisar a atuação da Brigada Florestal Voluntária de Nova 

Iguaçu e seus impactos na prevenção de incêndios e na gestão 

territorial. A pesquisa adotou abordagem qualitativa e descritiva, com 

base em um estudo de caso com análise documental, dados de 

monitoramento de áreas queimadas e observação participante das ações 

desenvolvidas pela brigada, incluindo atividades de capacitação, 

mutirões preventivos e mobilização comunitária por esta realizada, nos 

anos de 2024 e 2025. Os resultados evidenciam o fortalecimento da 

participação social e a ampliação da capacidade operacional do 

município, destacando-se a redução significativa da área queimada 
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entre 2024 e 2025, de 1.162 hectares para 255 hectares, o que representa 

uma diminuição de aproximadamente 77%. Além disso, observou-se 

maior engajamento comunitário, fortalecimento da cultura de prevenção 

e melhoria na resposta aos eventos de incêndio. Conclui-se que a 

Brigada Florestal Voluntária, quando legalmente e profissionalmente 

estabelecida, constitui uma estratégia eficaz de governança ambiental 

participativa, contribuindo não apenas para a redução dos impactos dos 

incêndios florestais, mas também para o fortalecimento da relação entre 

sociedade e meio ambiente, configurando-se como modelo replicável 

em outros territórios com características semelhantes. 

 

Palavras-chave: Incêndios florestais, mobilização comunitária, 

participação social, defesa civil. 
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RESUMO 

O envelhecimento populacional tem ampliado a demanda por 

estratégias terapêuticas voltadas à manutenção da capacidade funcional 

e da autonomia. No Brasil, o número de pessoas com 60 anos ou mais 

tem crescido de forma consistente nas últimas décadas, com aumento 

de condições associadas ao envelhecimento, como redução da força 

muscular, sarcopenia, alterações do equilíbrio e diminuição da 

mobilidade. Esses fatores contribuem para maior risco de quedas, 

dependência funcional e necessidade de cuidados prolongados. Nesse 

contexto, diferentes recursos terapêuticos vêm sendo investigados com 

o objetivo de ampliar as possibilidades de intervenção em populações 

com baixa tolerância ao exercício convencional. A plataforma 

vibratória tem sido utilizada em centros de reabilitação e ambientes 

acadêmicos como estratégia de estimulação neuromuscular, capaz de 

promover ativação muscular reflexa durante a vibração de corpo inteiro. 

mailto:adalgizamoreno@hotmail.com
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Estudos clínicos e revisões sistemáticas apontam que esse tipo de 

intervenção pode contribuir para melhora da força muscular de 

membros inferiores, do equilíbrio e da mobilidade funcional em idosos. 

Metanálises envolvendo idosos institucionalizados demonstram 

melhora no desempenho funcional avaliado por testes como o Timed 

Up and Go e o teste de levantar e sentar, indicando potencial benefício 

para a mobilidade e para a prevenção de quedas. Esses efeitos tornam-se 

particularmente relevantes para idosos com maior grau de fragilidade 

ou limitação funcional, que muitas vezes encontram dificuldade em 

aderir a exercícios convencionais de intensidade moderada ou vigorosa. 

Embora a plataforma vibratória esteja mais presente em serviços de 

reabilitação, o conhecimento produzido nesses ambientes pode oferecer 

subsídios para a elaboração de estratégias terapêuticas em programas 

de promoção da saúde voltados ao envelhecimento ativo, bem como 

para intervenções em instituições de longa permanência. Assim como 

outros equipamentos utilizados na prática clínica, como esteiras e 

bicicletas ergométricas, a plataforma vibratória pode ser compreendida 

como recurso terapêutico complementar no cuidado ao idoso, 

ampliando as possibilidades de intervenção voltadas à preservação da 

funcionalidade, da mobilidade e da autonomia.  

 

Palavras-chave: Envelhecimento; Reabilitação; Vibração de Corpo 

Inteiro.  
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RESUMO 

O presente estudo justifica-se pela necessidade de compreender os 

processos de alfabetização de crianças negras em contextos marcados 

por desigualdades sociais e raciais, reconhecendo que tais fatores 

impactam diretamente suas experiências escolares. Nesse sentido, a 

pesquisa parte da perspectiva da alfabetização discursiva, que entende 

a aprendizagem da leitura e da escrita como um processo social, cultural 

e historicamente situado. O objetivo é analisar de que maneira a 

educação física escolar pode contribuir para o processo de alfabetização 

de crianças negras, especialmente por meio da valorização de práticas 

corporais de matriz afro-brasileira. Trata-se de uma pesquisa de 

abordagem qualitativa, a ser desenvolvida em uma escola pública da 

região metropolitana do estado do Rio de Janeiro, com utilização de 

observação participante, entrevistas semiestruturadas com docentes e 

análise de documentos institucionais. Os resultados preliminares da 

etapa de revisão de literatura indicam que a inserção de práticas como 

capoeira, danças afro-brasileiras e outras manifestações culturais 

contribui para o fortalecimento identitário, ampliação das formas de 

expressão e maior engajamento das crianças nos processos de 
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aprendizagem. A pesquisa tem como hipótese de trabalho que a 

articulação entre educação física e alfabetização discursiva pode 

potencializar práticas pedagógicas mais inclusivas, ao reconhecer o 

corpo como espaço de produção de linguagem, cultura e pertencimento, 

favorecendo trajetórias escolares mais significativas para crianças 

negras. 

 

Palavras-chave: Alfabetização Discursiva; Educação Física; Cultura 

Negra; Crianças Negras; Práticas Corporais. 
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RESUMO 
A Política Nacional do Idoso (1994) consolidou como dever estatal a 

promoção da saúde da pessoa idosa. Diante da elevada incidência de 

quedas nessa população e seus impactos sociais e econômicos, torna-se 

relevante avaliar a efetividade de programas preventivos baseados em 

atividade física e o arcabouço jurídico que os fundamenta. Objetivo: 

Investigar a efetividade de projetos governamentais ou comunitários de 

atividade física na redução de quedas entre idosos e analisar o suporte 

jurídico-normativo brasileiro que incentiva essas políticas no SUS. 

Métodos: Estudo de abordagem mista, combinando revisão sistemática 

registrada previamente na plataforma Open Science Framework (DOI: 

10.17605/OSF.IO/WUADR) e análise jurídico-normativa. A revisão foi 

realizada nas bases PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, 
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incluindo artigos publicados entre 2015 e 2025. Foram selecionados 

estudos com idosos não institucionalizados (≥60 anos) participantes de 

programas governamentais ou comunitários de atividade física. 

Resultados: 11 estudos atenderam aos critérios de elegibilidade. Os 

achados indicaram que a participação nesses programas esteve 

associada à redução do risco de quedas e melhorias na qualidade de 

vida. A análise jurídico-normativa evidenciou respaldo em dispositivos 

legais que integram o direito fundamental à saúde da pessoa idosa no 

Sistema Único de Saúde, legitimando a criação e a expansão desses 

programas. Conclusão: Os programas governamentais de atividade 

física inserem-se no conjunto de estratégias voltadas à promoção do 

envelhecimento ativo, com potencial para a prevenção de quedas, 

estando amparados por bases legais consistentes no ordenamento 

jurídico brasileiro e articulados às políticas públicas de saúde e de 

atenção à pessoa idosa. 

 

Palavras-chave: Direito à saúde. Envelhecimento ativo. Prevenção de 

quedas. políticas públicas de saúde. Atividade física. 
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RESUMO 

A leishmaniose é uma doença parasitária causada por protozoários do 

gênero Leishmania, transmitida por flebotomíneos, representando um 

importante problema de saúde pública em regiões tropicais e 

subtropicais. Suas manifestações clínicas variam de formas cutâneas 

autolimitadas, à forma visceral, potencialmente fatal, e os tratamentos 

disponíveis apresentam limitações, como a toxicidade alta, os custos 

elevados e a crescente resistência parasitária, o que justifica a busca por 

novas abordagens terapêuticas. Nesse contexto, o reposicionamento de 

fármacos surge como uma estratégia promissora por utilizar 

medicamentos já aprovados, reduzindo o tempo e os custos de 

desenvolvimento. O presente estudo tem como objetivo avaliar o 

potencial leishmanicida de antibióticos empregados no tratamento de 

infecções por Staphylococcus aureus frente a Leishmania amazonensis. 

Para isso, promastigotas serão cultivadas em meio Schneider e expostas 

aos antibióticos, sendo a viabilidade avaliada por contagem direta e 

ensaio de XTT. Macrófagos RAW 264.7 e/ou J774-A1 infectados com 

amastigotas serão tratados para análise da infectividade e citotoxicidade 

por ensaios de Alamar Blue, azul de Trypan e avaliação microscópica. 

Adicionalmente, serão investigados efeitos imunomoduladores por 
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dosagem de citocinas (ELISA), produção de óxido nítrico (reação de 

Griess) e espécies reativas de oxigênio (fluorometria). Os dados serão 

analisados por testes estatísticos apropriados. Espera-se identificar 

atividade leishmanicida significativa associada ao baixo perfil de 

toxicidade, contribuindo para o desenvolvimento de terapias mais 

eficazes, acessíveis e de rápida implementação no combate à 

leishmaniose. 

 

Palavras-chave: Leishmaniose; Reposicionamento de fármacos;  

Antibióticos; Staphylococcus aureus; Leishmania amazonensis. 
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RESUMO 

A saúde mental dos trabalhadores da saúde tem se consolidado como 

um dos temas mais críticos e discutidos na saúde coletiva 

contemporânea, especialmente diante das mudanças estruturais que vêm 

marcando os sistemas de saúde em escala global. Os trabalhadores da 

saúde estão expostos a uma série de riscos psicossociais decorrentes de 

condições laborais intensas, demandas emocionais elevadas e 

ambientes organizacionais adversos, o que os torna suscetíveis ao 

adoecimento mental, incluindo estresse, ansiedade, depressão e 

burnout. O objetivo deste estudo foi analisar os fatores psicossociais 

associados ao adoecimento mental desses profissionais e discutir como 

tais achados podem subsidiar ações de vigilância em saúde ocupacional. 

A pesquisa fundamentou-se em estudos recentes nacionais e 

internacionais (2019–2025) que demonstraram forte associação entre 

riscos psicossociais, carga de trabalho e sofrimento mental em diferentes 

contextos assistenciais. Evidências mostraram que a pandemia de 

COVID-19 ampliou ainda mais esses riscos. Este estudo teve como 

objetivo analisar criticamente as evidências científicas produzidas nos 
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últimos anos sobre os riscos psicossociais no trabalho em saúde, 

destacando suas causas, consequências e possibilidades de mitigação. 

Ao reunir estudos recentes, buscou-se oferecer uma visão abrangente e 

atualizada do fenômeno, contribuindo para o avanço das estratégias de 

promoção da saúde mental e para a construção de ambientes laborais 

mais saudáveis, éticos e sustentáveis. 

 

Palavras-chave: Riscos psicossociais; Adoecimento mental; Burnout; 

Profissionais da saúde; Saúde do trabalhador. 
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RESUMO 

A toxoplasmose é uma zoonose de grande impacto na saúde pública, 

especialmente em sua forma congênita, responsável por sequelas 

neurológicas e oftálmicas permanentes, embora consideravelmente 

evitável. Seu agente etiológico, Toxoplasma gondii, possui ciclo 

diretamente relacionado à saúde ambiental, sendo os felinos os 

hospedeiros definitivos responsáveis pela eliminação de oocistos no 

ambiente, contaminando solo e água. No contexto urbano, a 

transmissão está associada às condições de saneamento básico, cuja 

precariedade favorece a disseminação do parasita, sobretudo em áreas 

de maior vulnerabilidade socioambiental. Dessa forma, a doença 

configura-se também como um problema de desigualdade social, saúde 

pública e direitos humanos. Este estudo teve por objetivo analisar a 

interface entre saneamento básico inadequado, populações de felinos e 
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o risco de transmissão da toxoplasmose em Nova Iguaçu (RJ). Trata-se 

de um estudo ecológico, descritivo e analítico, com abordagem 

quantitativa e análise espacial, utilizando dados secundários de 

saneamento, registros de toxoplasmose e informações sobre manejo de 

felinos. Espera-se identificar associação entre maior vulnerabilidade 

socioambiental e maior incidência da doença, evidenciando a influência 

das falhas de saneamento e da ausência de políticas públicas adequadas. 

Os achados pretendem mapear as áreas de maior risco da doença, 

reforçar a necessidade de políticas públicas integradas baseadas na 

Saúde Única, com foco na redução das desigualdades sociais e 

promoção do direito à saúde. 

 

Palavras-chave: Toxoplasmose; Saúde Única; Saneamento Básico; 

Felinos; Saúde Pública. 
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RESUMO 

A violência urbana em territórios vulneráveis do Rio de Janeiro 

interfere diretamente no cotidiano escolar, especialmente nas aulas de 

Educação Física, contribuindo para a redução da participação dos 

alunos e para o aumento do sedentarismo infantil. Diante desse cenário, 

o presente estudo tem como objetivo analisar de que forma a violência 

impacta a prática de atividades físicas e o desenvolvimento motor de 

crianças do ensino fundamental. Trata-se de uma pesquisa de 

abordagem mista, de caráter descritivo e exploratório, realizada por 

meio de estudo de campo em escolas públicas dos municípios do Rio de 

Janeiro e de Niterói. Serão utilizados testes motores padronizados para 

avaliação de habilidades como coordenação, equilíbrio e força, além de 

entrevistas semiestruturadas com professores e observação sistemática 

do ambiente escolar. Como resultados esperados, pressupõe-se que a 

exposição à violência, aliada à limitação de espaços seguros, contribui 

para a diminuição da prática corporal, impactando negativamente o 

desenvolvimento motor, a saúde física e o bem-estar emocional dos 

estudantes. Conclui-se que compreender essa relação é fundamental 

para subsidiar estratégias pedagógicas e políticas públicas que 
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promovam ambientes escolares mais seguros, incentivem a atividade 

física e favoreçam o desenvolvimento integral das crianças. 

 

 

Palavras-chave: violência urbana; sedentarismo infantil; 

desenvolvimento motor; educação física escolar; vulnerabilidade 

social. 
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RESUMO 

O estudo aborda a sustentabilidade e a saúde do solo em áreas 

degradadas por erosão na Serra de Madureira, em Nova Iguaçu, região 

impactada pela expansão urbana desordenada, desmatamento, 

queimadas e eventos climáticos intensos, fatores que comprometem as 

propriedades físicas, químicas e biológicas do solo e afetam diretamente 

a qualidade ambiental e a vida de populações vulneráveis; do ponto de 

vista científico, a saúde do solo é essencial para a funcionalidade dos 

ecossistemas, sendo influenciada por atributos como estrutura, 

fertilidade e atividade microbiana, enquanto socialmente a degradação 

intensifica riscos como enchentes e contaminação hídrica, justificando 

a necessidade de estudos aplicados; o objetivo principal é avaliar de 

forma integrada os parâmetros físicos, químicos e biológicos do solo em 

áreas degradadas, identificando zonas prioritárias para recuperação; 

trata-se de uma pesquisa experimental, com abordagem quantitativa e 
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delineamento inteiramente casualizado, cuja metodologia inclui 

mapeamento da área, coleta de amostras em pontos degradados e de 

referência e análises laboratoriais de granulometria, limites de 

consistência, pH, nutrientes, matéria orgânica e biomassa microbiana, 

com posterior tratamento estatístico por análise de variância e 

comparação de médias; como resultados esperados, se destacam a 

identificação de áreas mais vulneráveis à erosão, a caracterização das 

alterações do solo e a proposição de práticas de recuperação, como 

manejo conservacionista e adubação orgânica, sendo que resultados 

preliminares indicam avanço na capacitação da equipe e integração entre 

ensino, pesquisa e extensão; conclui-se que a avaliação integrada do 

solo é fundamental para subsidiar estratégias sustentáveis, contribuindo 

para a recuperação ambiental e melhoria da qualidade de vida.  

 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Solos; Populações vulneráveis. 
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é refletir sobre sofrimento social e a 

construção social do estigma no Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Essa discussão é parte de pesquisa de mestrado em andamento, que 

através do método história de vida - serão entrevistados familiares e 

pessoas com TEA moradores da Grande Rio (RMRJ), investiga como 

o diagnóstico de TEA impacta socialmente a vida das pessoas. Para a 

análise proposta, entende-se que as histórias de vida devem ser 

consideradas como experiências comuns entre aqueles que são 

identificados por uma mesma categoria social. Experiências que 

permitem, de forma mais abrangente, compreender como a vida se 

reorganiza a partir do diagnóstico de TEA e, especificamente, escrutinar 

os sentidos do cuidado; os impactos nas interações sociais; as vivencias 

íntimas dolorosas e excludentes, jogando luz sobre privações e carências 

advindas do diagnóstico e do estigma social do autismo. A pesquisa 

também questiona, a relação dos sujeitos com as políticas públicas, pois 

entende que a oferta de serviços para pessoas com TEA é atravessada 

pelo estigma e pelo embate político em torno de suas definições. O 

referencial teórico articula as noções de neurodiversidade, gênero, 

desigualdade, e sofrimento social. No que se refere ao sofrimento social, 

ressalta-se que a dor individual está intrinsecamente ligada à privação 
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de direitos, à pobreza política e à incapacidade das instituições de 

assegurar condições mínimas de dignidade. Nessa perspectiva, 

considera-se como, ponto de partida, o sofrimento social no TEA é uma 

experiência complexa, que deve ser compreendida a partir da interação 

entre deficiência, desigualdade social, exclusão e insuficiência das 

políticas públicas. Dessa forma, o estudo busca contribuir com a 

sociologia da saúde e da deficiência ao demonstrar como o autismo e o 

cuidado de pessoas autistas, constituem uma experiência reveladora das 

formas contemporâneas de vulnerabilidade e sofrimento social no 

contexto brasileiro. 

 

Palavras-chave: Sofrimento Social; Autismo; Desigualdade Social 
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RESUMO 

A escola é um espaço de encontros e disputas, de gestos e silêncios, onde 

o que se ensina e o que se aprende dizem sobre quem somos e sobre a 

sociedade que desejamos construir. Neste território de significados, a 

Educação Física emerge como linguagem e expressão da experiência 

humana, embora ainda carregue o peso histórico da marginalização 

curricular. Esta pesquisa busca compreender como as gestões escolares, 

em escolas públicas do município de Niterói, podem contribuir para a 

valorização da disciplina Educação Física, de seu corpo docente, bem 

como reconhecer a necessidade de uma infraestrutura, adequando 

espaços para sua efetiva realização. Nesse contexto, a pesquisa, em 

andamento, coloca em evidência os desafios e as possibilidades de 

integração da disciplina ao projeto político-pedagógico. Ancorada em 

uma abordagem qualitativa e interpretativa, a investigação articula 

entrevistas semiestruturadas, análise documental e reflexão teórica, 

iluminando os modos pelos quais a gestão escolar constrói sentidos 

sobre o corpo, o movimento e o conhecimento. Inspirada em autores 

como Paro (2001), Lück (2011), Libâneo (2012), Bracht (2019), Darido 
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(2005), Tardif (2014), Nóvoa (1992), Merleau-Ponty (1999) e Copolillo 

(2020) a pesquisa assume o corpo como categoria epistemológica e a 

escola como território de experiências vividas. Mais do que 

compreender práticas administrativas, o estudo busca revelar as tramas 

simbólicas que sustentam ou silenciam a Educação Física, reconhecendo 

nela um espaço de cultura, sensibilidade e emancipação. Ao unir gestão 

e reconhecimento da potência das práticas corporais nos processos de 

construção de conhecimentos, esta investigação reafirma a escola como 

lugar de vida, um espaço onde o corpo pensa, sente, ensina e aprende. 

 

Palavras-chave: Educação Básica; Práticas Corporais; Educação Física. 
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RESUMO 

O município de Nova Iguaçu, um dos mais populosos do estado do Rio 

de Janeiro, com uma população estimada de 843.220 habitantes¹, 

localizado na Baixada Fluminense, e com desafios históricos 

relacionados ao acesso e à qualidade da assistência em saúde. A fim de 

apresentar o contexto do município, a Liga Acadêmica de Gestão em 

Saúde (LAGS) da Universidade Iguaçu (UNIG) realizou uma visita 

técnica ao Hospital Regional Metropolitano Unimed Nova Iguaçu, com 

o objetivo de proporcionar aos acadêmicos uma vivência prática acerca 

da gestão hospitalar e da organização dos serviços assistenciais. O 

presente estudo consiste em um relato de experiência referente à 
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atividade extensionista, realizada em 02 de fevereiro de 2026 com a 

participação de 28 estudantes do 2º ao 8º período do curso de Medicina 

e a professora Roselene de Fátima Semedo Soares, orientadora da liga. 

Durante a visita, foram apresentados aspectos estruturais e 

organizacionais da instituição, incluindo fluxos assistenciais, setores 

estratégicos e os impactos da implantação do hospital na ampliação da 

oferta de serviços de saúde na região. Foram realizadas palestras e 

discussões, além da visita ao interior da unidade. Observou-se que a 

presença de um hospital de grande porte pode contribuir para o 

fortalecimento da rede assistencial local, ampliando o acesso da 

população a serviços de alta complexidade e promovendo melhorias na 

qualidade da assistência regional. A experiência possibilitou aos 

estudantes compreenderem, de forma prática, os desafios e as 

potencialidades da gestão hospitalar em regiões socialmente 

vulneráveis, reforçando a importância da formação médica voltada para 

os princípios de universalidade, integralidade e equidade, de forma a 

reforçar a promoção de uma atenção mais humanizada nos cuidados em 

Saúde. 

 

Palavras-chave: Gestão em Saúde; Formação Médica; Vulnerabilidade 

Social; Serviços Hospitalares. 
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RESUMO 

A intersecção entre vulnerabilidade social e saúde mental representa um 

desafio crítico para a saúde pública no interior do Nordeste brasileiro. 

No município de Barbalha, Ceará, comunidades marginalizadas 

enfrentam barreiras estruturais históricas que atuam como catalisadoras 

do sofrimento psíquico severo. Este estudo objetiva analisar a relação 

direta entre os determinantes sociais da saúde — como renda, habitação 

e escolaridade — e os índices de adoecimento mental em populações 

vulneráveis de Barbalha. Trata-se de uma pesquisa descritivo-

exploratória, de abordagem qualitativa, fundamentada em revisão de 

literatura e análise de resultados preliminares obtidos a partir de dados 

sociodemográficos dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) locais 

referentes ao período de 2024 a 2025. Os resultados preliminares 

indicam que a escassez de renda, a precariedade habitacional e a 

dificuldade de acesso contínuo à rede de apoio socioassistencial são 

fatores intrinsecamente ligados ao agravamento de transtornos de 
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ansiedade e depressão crônica nestas comunidades. Observou-se, ainda, 

que indivíduos em situação de extrema pobreza apresentam uma taxa 

significativamente maior de evasão do tratamento psiquiátrico devido à 

impossibilidade de custeio de transporte até os centros de referência. 

Conclui-se que a intervenção em saúde mental no município de 

Barbalha não pode limitar-se à medicalização dos sujeitos, exigindo a 

formulação de políticas públicas intersetoriais que mitiguem as 

iniquidades sociais, garantam os direitos fundamentais e promovam a 

dignidade e a efetiva reinserção social dos indivíduos afetados. 

 

Palavras-chave: Vulnerabilidade Social; Saúde Mental; Atenção 

Psicossocial; Barbalha; Determinantes Sociais. 
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RESUMO 

As desigualdades sociais continuam a representar um desafio 

significativo para a garantia do acesso universal aos serviços de saúde 

no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente para 

populações em situação de vulnerabilidade social. Este estudo teve como 

objetivo analisar a produção científica sobre a relação entre 

vulnerabilidades sociais e equidade no acesso aos serviços de saúde no 

SUS. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada nas 

bases de dados SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

considerando artigos publicados entre 2020 e 2026, disponíveis na 

íntegra em língua portuguesa e relacionados à temática investigada. 

Foram selecionados 13 estudos que abordam diferentes dimensões das 

vulnerabilidades sociais e suas implicações no acesso aos serviços de 

saúde. Os resultados evidenciam que fatores socioeconômicos, 

territoriais, institucionais e socioculturais influenciam diretamente a 

utilização dos serviços, produzindo desigualdades que afetam 

especialmente grupos como populações quilombolas, migrantes, 

pessoas privadas de liberdade, população LGBTQIA+ e indivíduos em 
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situação de rua. Conclui-se que a incorporação do princípio da equidade 

nas políticas públicas e na organização da rede de atenção à saúde é 

essencial para enfrentar essas desigualdades e fortalecer a capacidade 

do SUS de responder às necessidades de populações socialmente 

vulneráveis. 

 

Palavras-chave: Vulnerabilidade Social; Acesso aos Serviços de Saúde; 

Sistema Único de Saúde; Equidade em Saúde; Determinantes Sociais 

da Saúde. 
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RESUMO 

O estudo teve como proposta buscar esclarecimentos tendo em vista o 

desconhecimento da maioria das pessoas sobre as especificidades que 

compõem o fenômeno da superdotação, notadamente em atenção às 

suas características emocionais. Os mitos que os permeiam distorcem a 

concepção que se tem desse público, levando à discriminação e ao 

agravamento de problemas de saúde mental, tais como ansiedade, 

depressão e isolamento social. Nosso objetivo foi compreender de que 

forma a família visualiza a supersensibilidade e intensidade emocional 

da criança com altas habilidades/superdotação e os possíveis efeitos 

decorrentes dessa concepção no cotidiano social. A metodologia deu-se 

após seleção da literatura dos artigos acadêmicos e levantamento de 

dados de resumo realizado na CAPES. Para identificar e comparar 

características emocionais, aplicou-se um questionário, via Google 

Forms, a responsáveis por crianças identificadas com AH/SD, 

integrantes de um grupo nacional disponível no WhatsApp, numa 

abordagem quanti-qualitativa. A coleta dos dados contou com 

participação de 114 familiares que residissem no mesmo âmbito 

domiciliar e compartilhassem da rotina diária da criança. Destacamos 
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que as famílias reconhecem, de maneira significativa, características 

como intensidade sensorial, emocional e sobre-excitabilidade, 

identificando-as como as causadoras de grande relevância e impacto 

social, transpondo em percepções de isolamento, discriminação, 

frustração e vulnerabilidade. 

 

Palavras-chave: Altas Habilidades; Saúde; Superdotação. 
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RESUMO 

A vigilância sanitária tem um componente essencial voltado para a 

identificação e prevenção de eventos adversos e queixas técnicas 

relacionados a dispositivos médicos, a tecnovigilância. Essas 

notificações estão mais concentradas nos grandes centros urbanos, 

destacando desigualdades regionais que impactam a efetividade das 

políticas públicas de saúde e de segurança do paciente. Dessa forma, o 

presente estudo pretende analisar o perfil e as principais causas das 

notificações de tecnovigilância na Baixada Fluminense, com ênfase nas 

vulnerabilidades estruturais e institucionais locais. Trata-se de estudo 

quantitativo-descritivo desenvolvido em duas etapas: revisão 

integrativa da literatura (2015–2025) e análise ecológica de dados 

secundários provenientes de bases públicas, como Notivisa e os 

relatórios da vigilância sanitária. Os resultados preliminares 

evidenciam crescimento no número de publicações sobre o tema nos 

últimos anos, com predominância de estudos com dados de hospitais de 

grandes centros e escassez de análises regionais. Observou-se a 
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recorrência de eventos adversos/desvios de qualidade associados a 

cateteres, agulhas e equipos. A etapa da análise quantitativa encontra-

se em andamento, com a fonte de dados abertos disponível em fontes 

públicas, onde é possível notar as limitações relacionadas à 

subnotificação e inconsistência dos registros. Pretende-se a produção 

de evidências regionais para subsidiar o fortalecimento da governança 

em saúde e possibilitar a formulação de políticas públicas mais 

equitativas de segurança sanitária nos territórios vulnerabilizados. 

 

Palavras-chave: Tecnovigilância; Vulnerabilidade em Saúde; Políticas 

Públicas; Vigilância Sanitária; Segurança do Paciente. 

 

 



 

 




